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Classificador ARPEN-SP - Março/2020

Atos Administrativos e Decisões do Conselho Superior da Magistratura
Índice Geral por Assunto

ASSUNTO / PALAVRA-CHAVE ATO PUBLICAÇÃO PÁG.

Suspensão do atendimento ao público externo
e dos prazos processuais no período de 02 a
23/03/2020

SEMA 1.1.2 - SUSPENSÃO DO
EXPEDIENTE FORENSE E PRAZOS
PROCESSUAIS

02/03/2020 0

Solicitando sua dispensa da nomeação como
suplente da Comissão Examinadora do 12º
Concurso Público de Provas e Títulos para
Outorga de Delegações de Notas e de Registro
do Estado de São Paulo.

SEMA 1.1.3 - PAUTA PARA A SESSÃO
ADMINISTRATIVA DO ÓRGÃO ESPECIAL 02/03/2020 0

PROCESSOS DISTRIBUÍDOS EM 27/02/2020 CSM - 2027035-03.2020.8.26.0000;
Processo Digital 02/03/2020 0

Aguarde-se o transcurso do prazo legal para
eventual interposição de recursos

SEMA 1.1.1 - DESPACHO Nº 1121498-
13.2018.8.26.0100 02/03/2020 0

DESPACHO SEMA 1.1.1 - Nº 1000314-
15.2019.8.26.0534 Processo Digital 02/03/2020 0

DESPACHO SEMA 1.1.1 - Nº 1005172-
84.2019.8.26.0568 Processo Digital 02/03/2020 0

PROCESSOS DISTRIBUÍDOS EM 04/03/2020 CSM - 2275510-40.2019.8.26.0000;
Processo Digital 05/03/2020 0

PROCESSOS DISTRIBUÍDOS EM 04/03/2020
CSM - 1000318-07.2019.8.26.0355 /
1000704-89.2020.8.26.0100 /
1023458-08.2019.8.26.0602 Processos
Digitais

05/03/2020 0

RESULTADO DA SESSÃO ADMINISTRATIVA
SEMA 1.1.3 - RESULTADO DA SESSÃO
ADMINISTRATIVA DO ÓRGÃO ESPECIAL
DE 04/03/2020

05/03/2020 0

PROCESSOS ENTRADOS EM 26/02/2020 SEMA 1.1 - 1023458-
08.2019.8.26.0602; Processo Digital 05/03/2020 0

PROCESSOS ENTRADOS EM 27/02/2020 SEMA 1.1 - 1000318-
07.2019.8.26.0355; Processo Digital 05/03/2020 0

PROCESSOS ENTRADOS EM 28/02/2020 SEMA 1.1 - 1000704-
89.2020.8.26.0100; Processo Digital 05/03/2020 0

SUSPENSÃO DO EXPEDIENTE FORENSE E
PRAZOS PROCESSUAIS SEMA 1.1.2 05/03/2020 0

SUSPENSÃO DO EXPEDIENTE FORENSE E
PRAZOS PROCESSUAIS SEMA 1.1.2 06/03/2020 0

ACÓRDÃO CSM - Apelação n° 0001775-
96.2015.8.26.0140 09/03/2020 0

ACÓRDÃO CSM - Embargos de Declaração Cível
nº 0010549-80.2018.8.26.0344/50000 09/03/2020 0
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Classificador ARPEN-SP - Março/2020
Atos Administrativos e Decisões do Conselho Superior da Magistratura

Índice Geral por Assunto

ASSUNTO / PALAVRA-CHAVE ATO PUBLICAÇÃO PÁG.

INTIMAÇÃO DE ACÓRDÃO CSM 09/03/2020 0

INTIMAÇÃO DE ACÓRDÃO CSM - Nº 0005393-17.2018.8.26.0634
Processo Digital 09/03/2020 0

INTIMAÇÃO DE ACÓRDÃO CSM - Nº 1019680-34.2018.8.26.0224 09/03/2020 0

PROCESSOS DISTRIBUÍDOS EM 30/01/2020 CSM - 1017696-20.2019.8.26.0405;
Processo Digital 09/03/2020 0

SUSPENSÃO DO EXPEDIENTE FORENSE E
PRAZOS PROCESSUAIS SEMA 1.1.2 09/03/2020 0

Nego provimento ao recurso administrativo
interposto

DICOGE 5.1 - PROCESSO Nº 1083411-
51.2019.8.26.0100 (Processo Digital) 09/03/2020 0

DESPACHO SEMA - DESPACHO Nº 1003066-
02.2019.8.26.0132 Processo Digital. 09/03/2020 0

DESPACHO SEMA - DESPACHO Nº 1017696-
20.2019.8.26.0405 Processo Digital 09/03/2020 0

DESPACHO SEMA - DESPACHO Nº 1007366-
30.2019.8.26.0577 Processo Digital 09/03/2020 0

DESPACHO SEMA - DESPACHO Nº 1019680-
34.2018.8.26.022 Processo Digital 09/03/2020 0

ACÓRDÃO CSM - Apelação n° 1000588-
92.2019.8.26.0464 11/03/2020 0

ACÓRDÃO CSM - Apelação n° 1000634-
31.2018.8.26.0201 11/03/2020 0

ACÓRDÃO CSM - Apelação n° 1001206-
48.2018.8.26.0601 11/03/2020 0

INTIMAÇÃO DE ACÓRDÃO CSM 11/03/2020 0

PROCESSOS DISTRIBUÍDOS EM 10/03/2020
CSM - 1010076-
09.2018.8.26.0302/50000; Processo
Digital

11/03/2020 0

SUSPENSÃO DO EXPEDIENTE FORENSE E
PRAZOS PROCESSUAIS SEMA 1.1.2 11/03/2020 0

ACÓRDÃO CSM - Apelação n° 1001419-
56.2019.8.26.0201 12/03/2020 0

ACÓRDÃO CSM - Apelação n° 1001630-
96.2019.8.26.0038 12/03/2020 0

ACÓRDÃO CSM - Registro: 2019.0000936713 12/03/2020 0

INTIMAÇÃO DE ACÓRDÃO CSM - Nº 1121498-13.2018.8.26.0100 -
Processo Digital 12/03/2020 0
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Classificador ARPEN-SP - Março/2020
Atos Administrativos e Decisões do Conselho Superior da Magistratura

Índice Geral por Assunto

ASSUNTO / PALAVRA-CHAVE ATO PUBLICAÇÃO PÁG.

PROCESSOS DISTRIBUÍDOS EM 11/03/2020 CSM 12/03/2020 0

RESULTADO DA SESSÃO ADMINISTRATIVA DO
ÓRGÃO ESPECIAL DE 11/03/2020 SEMA 1.1.3 12/03/2020 0

PAUTA PARA A 5ª SESSÃO VIRTUAL DO
CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA SEMA 1.1.3 12/03/2020 0

PAUTA PARA A 5ª SESSÃO VIRTUAL DO
CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA SEMA 1.1.3 12/03/2020 0

Manda publicar, in verbis, a Emenda
Constitucional Estadual nº 49, de 06/03/2020

CSM - DIRETORIA DE GESTÃO DO
CONHECIMENTO JUDICIÁRIO -
COMUNICADO Nº 03/2020

12/03/2020 0

PROCESSOS ENTRADOS EM 02/03/2020 SEMA 1.1 - 1014772-
77.2019.8.26.0068 12/03/2020 0

PROCESSOS ENTRADOS EM 06/03/2020 SEMA 1.1 - 1037783-
85.2019.8.26.0602; Processo Digital 12/03/2020 0

PROCESSOS ENTRADOS EM 10/03/2020 SEMA 1.1 - 1118113-
23.2019.8.26.0100; Processo Digital 12/03/2020 0

ACÓRDÃO CSM - Apelação n° 1004533-
95.2018.8.26.0505 13/03/2020 0

ACÓRDÃO CSM - Apelação n° 1004604-
41.2019.8.26.0577 13/03/2020 0

ACÓRDÃO CSM - Apelação n° 1007800-
29.2018.8.26.0197 13/03/2020 0

INTIMAÇÃO DE ACÓRDÃO CSM - Nº 1003066-02.2019.8.26.0132 -
Processo Digital 13/03/2020 0

Petições para juntada devem ser apresentadas
exclusivamente por meio eletrônico

SEMA 1.1.2 - PROCESSO Nº 0018042-
45.2017.8.26.0344/50000 Processo
Digital

13/03/2020 0

SUSPENSÃO DO EXPEDIENTE FORENSE E
PRAZOS PROCESSUAIS SEMA 1.1.2 13/03/2020 0

DESPACHO SEMA - Nº 1039776-66.2019.8.26.0602
Processo Digital 13/03/2020 0

DESPACHO SEMA - Nº 2027035-03.2020.8.26.0000
Processo Digital 13/03/2020 0

ACÓRDÃO CSM - Apelação n° 1007913-
07.2017.8.26.0071 16/03/2020 0

ACÓRDÃO CSM - Apelação n° 1010075-
20.2018.8.26.0077 16/03/2020 0
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Classificador ARPEN-SP - Março/2020
Atos Administrativos e Decisões do Conselho Superior da Magistratura

Índice Geral por Assunto

ASSUNTO / PALAVRA-CHAVE ATO PUBLICAÇÃO PÁG.

ACÓRDÃO CSM - Apelação n° 1010076-
09.2018.8.26.0302 16/03/2020 0

PROCESSOS DISTRIBUÍDOS EM 12/03/2020
CSM - 1053765-
85.2018.8.26.0114/50000; Processo
Digital

16/03/2020 0

PROCESSOS DISTRIBUÍDOS EM 13/03/2020
CSM - 1000057-
36.2019.8.26.0066/50000; Processo
Digital

16/03/2020 0

Autorizou a transferência do feriado do dia
14/04 (Dia do Município) para o dia 13/04

SEMA 1.1.2 - PROCESSO Nº
2019/51379 16/03/2020 0

Comunicado do Conselho Superior da
Magistratura SPR 16/03/2020 0

ACÓRDÃO CSM - Apelação n° 1012198-
72.2019.8.26.0071 17/03/2020 0

ACÓRDÃO CSM - Apelação n° 1029838-
59.2018.8.26.0577 17/03/2020 0

ACÓRDÃO CSM - Apelação n° 1036218-
40.2019.8.26.0100 17/03/2020 0

RESULTADO DA 5ª SESSÃO VIRTUAL DO
CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA DE
16/03/2020

SEMA 1.1.3 17/03/2020 0

Fica criado no âmbito do Poder Judiciário do
Estado de São Paulo o Gabinete de Crise para
tomada de ações em decorrência do Novo
Coronavírus

SPR - PROVIMENTO CSM Nº 2.544/2020 17/03/2020 0

ESTABELECE O SISTEMA ESPECIAL DE
TRABALHO SPR - PROVIMENTO CSM N° 2545/2020 17/03/2020 0

ESTABELECE O SISTEMA ESPECIAL DE
TRABALHO SPR - PROVIMENTO CSM N° 2545/2020 17/03/2020 0

SUSPENSÃO DO EXPEDIENTE FORENSE E
PRAZOS PROCESSUAIS SEMA 1.1.2 17/03/2020 0

ACÓRDÃO CSM - 1043473-49.2019.8.26.0100 18/03/2020 0

ACÓRDÃO CSM - 1044962-24.2019.8.26.0100 18/03/2020 0

ACÓRDÃO CSM - 2019.0000936697 18/03/2020 0

Portaria n° 02/2020 SPR - COMUNICADO Nº 034/2020 18/03/2020 0

Provimento do Conselho Superior da
Magistratura nº 2545/2020 SEMA - COMUNICADO Nº 1/2020 18/03/2020 0
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Classificador ARPEN-SP - Março/2020
Atos Administrativos e Decisões do Conselho Superior da Magistratura

Índice Geral por Assunto

ASSUNTO / PALAVRA-CHAVE ATO PUBLICAÇÃO PÁG.

ACÓRDÃO CSM - 2019.0000796045 19/03/2020 0

Apelação CSM - Apelação n° 0000144-
61.2019.8.26.0566 19/03/2020 0

Fica suspenso o cumprimento das medidas
socioeducativas de semiliberdade

SEMA - PROVIMENTO CSM Nº
2546/2020 19/03/2020 0

SUSPENSÃO DO EXPEDIENTE FORENSE E
PRAZOS PROCESSUAIS SEMA 1.1.2 19/03/2020 0

ACÓRDÃO CSM - 2019.0000984688 20/03/2020 0

ACÓRDÃO, CSM - 2019.0001032004 20/03/2020 0

ACÓRDÃO CSM - 2019.0001032004 20/03/2020 0

ACÓRDÃO CSM - Apelação n° 1000393-
52.2018.8.26.0526 20/03/2020 0

No período de 23 de março a 24 de abril de
2020, ficarão suspensos o expediente, a
distribuição, os prazos e as publicações em
Segunda Instância e haverá plantão judiciário,
que será realizado no prédio do Tribunal de
Justiça

SPR - PROVIMENTO CSM N° 2547/2020 20/03/2020 0

Fica instituído o Sistema de Plantão Judicial
Especial em Primeiro Grau de 23 de março a 24
de abril de 2020, nos moldes dos artigos 1.127
a 1.167 das Normas de Serviço da Corregedoria
Geral da Justiça

SPR - PROVIMENTO CSM N° 2548/2020 20/03/2020 0

ACÓRDÃO CSM - 2019.0001031996 23/03/2020 0

ACÓRDÃO CSM - 2019.0000984684 23/03/2020 0

ACÓRDÃO CSM - 2019.0000907216 23/03/2020 0

COMUNICADO SPI 07/2020 SPI - Processo nº 2018/00153864 23/03/2020 0

ACÓRDÃO CSM - Apelação n° 1001963-
51.2018.8.26.0404 24/03/2020 0

ACÓRDÃO CSM - Apelação n° 1002637-
71.2018.8.26.0196 24/03/2020 0

ACÓRDÃO CSM - Apelação n° 1005693-
44.2018.8.26.0445 24/03/2020 0

Autorizar a imediata suspensão do
funcionamento das unidades dos Serviços
Extrajudiciais de Notas e de Registro do Estado
de São Paulo

SPR - PROVIMENTO CG Nº 08/2020 24/03/2020 0
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Classificador ARPEN-SP - Março/2020
Atos Administrativos e Decisões do Conselho Superior da Magistratura

Índice Geral por Assunto

ASSUNTO / PALAVRA-CHAVE ATO PUBLICAÇÃO PÁG.

Com o objetivo de prevenir o contágio pelo
novo coronavírus, institui-se o Sistema Remoto
de Trabalho em Primeiro Grau, de 25 de março
a 30 de abril de 2020, prorrogável, se
necessário, por ato da Presidência do Tribunal
de Justiça

SPR - PROVIMENTO CSM N° 2549/2020 24/03/2020 0

Com o objetivo de prevenir o contágio pelo
novo coronavírus, fica instituído o Sistema
Remoto de Trabalho em Segundo Grau, de 25
de março a 30 de abril de 2020, prorrogável, se
necessário, por ato da Presidência do Tribunal
de Justiça

SPR - PROVIMENTO CSM N° 2.550/2020 24/03/2020 0

Com o objetivo de prevenir o contágio pelo
novo coronavírus, fica instituído o Sistema
Remoto de Trabalho em Segundo Grau, de 25
de março a 30 de abril de 2020, prorrogável, se
necessário, por ato da Presidência do Tribunal
de Justiça

SPR - PROVIMENTO CSM N° 2.550/2020 24/03/2020 0

ACÓRDÃO CSM - 2019.0000907218 25/03/2020 0

ACÓRDÃO CSM - 2019.0000936707 25/03/2020 0

SUSPENSÃO DO EXPEDIENTE FORENSE E
PRAZOS PROCESSUAIS SEMA 1.1.2 25/03/2020 0

Autorizar a imediata suspensão do
funcionamento das unidades dos Serviços
Extrajudiciais de Notas e de Registro do Estado
de São Paulo

SPR - PROVIMENTO CG Nº 08/2020 25/03/2020 0

Fica Revogado o Comunicado SPI 07/2020 SPR - COMUNICADO CONJUNTO N°
249/2020 25/03/2020 0

Com o objetivo de prevenir o contágio pelo
novo coronavírus, institui-se o Sistema Remoto
de Trabalho em Primeiro Grau, de 25 de março
a 30 de abril de 2020, prorrogável, se
necessário, por ato da Presidência do Tribunal
de Justiça

SPR - PROVIMENTO CSM N° 2549/2020 25/03/2020 0

Com o objetivo de prevenir o contágio pelo
novo coronavírus, fica instituído o Sistema
Remoto de Trabalho em Segundo Grau, de 25
de março a 30 de abril de 2020, prorrogável, se
necessário, por ato da Presidência do Tribunal
de Justiça

SPR - PROVIMENTO CSM N° 2.550/2020 25/03/2020 0

ACÓRDÃO CSM - 2019.0001032002 26/03/2020 0

ACÓRDÃO CSM - 2019.0001031999 26/03/2020 0

Regulamenta o Provimento CSM nº 2550/2020 SPR - COMUNICADO CONJUNTO N°
37/2020 26/03/2020 0
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Classificador ARPEN-SP - Março/2020
Atos Administrativos e Decisões do Conselho Superior da Magistratura

Índice Geral por Assunto

ASSUNTO / PALAVRA-CHAVE ATO PUBLICAÇÃO PÁG.

Regulamenta o Provimento CSM nº 2549/2020 SPR - COMUNICADO CONJUNTO N°
249/2020 26/03/2020 0

Estabelece o Sistema Remoto de Trabalho em
Primeiro Grau, nos termos da Resolução CNJ nº
313

SPR - PROVIMENTO CSM N° 2549/2020 26/03/2020 0

Estabelece o Sistema Remoto de Trabalho em
Segundo Grau, nos termos da Resolução CNJ nº
313

SPR - PROVIMENTO CSM N° 2.550/2020 26/03/2020 0

Dispõe sobre medidas de prevenção a serem
adotadas nos Serviços Extrajudiciais de Notas e
de Registro do Estado de São Paulo em relação
ao vírus COVID-19.

SPR - PROVIMENTO CG Nº 08/2020 26/03/2020 0

ACÓRDÃO CSM - 2019.0000936694 27/03/2020 0

ACÓRDÃO CSM - 2019.0000907213 27/03/2020 0

Regulamenta o Provimento CSM nº 2550/2020 SPR - COMUNICADO CONJUNTO N°
37/2020 27/03/2020 0

Regulamenta o Provimento CSM nº 2549/2020 SPR - COMUNICADO CONJUNTO N°
249/2020 27/03/2020 0

ACÓRDÃO CSM - 2019.0001031997 30/03/2020 0

ACÓRDÃO CSM - 2019.0000907217 30/03/2020 0

Revogam-se o artigo 9º do Provimento CSM nº
2550/2020 e o item 4 do Comunicado Conjunto
nº 37/2020, que o regulamentou

SPR - PROVIMENTO CSM Nº 2551/2020 30/03/2020 0

Regulamenta o Provimento CSM nº 2549/2020 SPR - COMUNICADO CONJUNTO Nº
255/2020 30/03/2020 0

Regulamenta o Provimento CSM nº 2550/2020 SPR - COMUNICADO CONJUNTO N°
37/2020 30/03/2020 0

Pedido de Providências - Registro de Imóveis
1ª Vara de Registros Públicos -
RELAÇÃO Nº 0104/2020 - Processo
1114357-06.2019.8.26.0100

30/03/2020 0

ACÓRDÃO CSM - 2019.0001032006 31/03/2020 0

ACÓRDÃO CSM - 2019.0000936700 31/03/2020 0

INTIMAÇÃO DE ACÓRDÃO CSM 31/03/2020 0

INTIMAÇÃO DE ACÓRDÃO CSM - â��Nº 1000542-
47.2019.8.26.0418 31/03/2020 0
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Classificador ARPEN-SP - Março/2020
Atos Administrativos e Decisões do Conselho Superior da Magistratura

Índice Geral por Assunto

ASSUNTO / PALAVRA-CHAVE ATO PUBLICAÇÃO PÁG.

PROCESSOS DISTRIBUÍDOS EM 17/03/2020
CSM - 1005693-
44.2018.8.26.0445/50000; Processo
Digital

31/03/2020 0

PAUTA PARA A 6ª SESSÃO VIRTUAL DO
CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA

SEMA 1.1.3 - PROVIMENTO CSM nº
2.062/2013 31/03/2020 0

Revogam-se o artigo 9º do Provimento CSM nº
2550/2020 e o item 4 do Comunicado Conjunto
nº 37/2020

SPR - PROVIMENTO CSM Nº 2551/2020 31/03/2020 0

Regulamenta o Provimento CSM nº 2549/2020 SPR - COMUNICADO CONJUNTO Nº
255/2020 31/03/2020 0

Regulamenta o Provimento CSM nº 2550/2020 SPR - COMUNICADO CONJUNTO N°
37/2020 31/03/2020 0

 Suspensão do atendimento ao público externo e dos prazos processuais no
período de 02 a 23/03/2020
Publicado em: 02/03/2020

SUSPENSÃO DO EXPEDIENTE FORENSE E PRAZOS PROCESSUAIS
O Excelentíssimo Senhor Desembargador Presidente do Tribunal de Justiça, em 28/02/2020, no uso de suas atribuições
legais, autorizou o que segue:
GUARULHOS -  VARAS DAS EXECUÇÕES CRIMINAIS -  suspensão do atendimento ao público externo e dos prazos
processuais no período de 02 a 23/03/2020, sem prejuízo das audiências já designadas e da apreciação das medidas
urgentes.

↑ Voltar ao índice

 Solicitando sua dispensa da nomeação como suplente da Comissão Examinadora
do 12º Concurso Público de Provas e Títulos para Outorga de Delegações de
Notas e de Registro do Estado de São Paulo.
Publicado em: 02/03/2020

PAUTA PARA A SESSÃO ADMINISTRATIVA DO ÓRGÃO ESPECIAL DE 04/03/2020, às 13h30min (Palácio da Justiça - Praça
da Sé, s/nº, 5º andar, sala 501) NOTA: Eventuais processos adiados serão incluídos na pauta da sessão subsequente,
independentemente de nova intimação. Processo Adiado Nº 46.660/2018 e apensos - PROCESSO ADMINISTRATIVO
DISCIPLINAR contra magistrado. ADVOGADOS: Rui Celso Reali Fragoso - OAB/SP n° 60.332; José Pedro Silva Costa -
OAB/SP n° 20.741, e outros. Processo Novo Nº 19.082/2019 - Dicoge 1.1 - OFÍCIO do MM. Juiz de Direito ALEXANDRE
DARTANHAN DE MELLO GUERRA, solicitando sua dispensa da nomeação como suplente da Comissão Examinadora do
12º Concurso Público de Provas e Títulos para Outorga de Delegações de Notas e de Registro do Estado de São Paulo.

↑ Voltar ao índice

 PROCESSOS DISTRIBUÍDOS EM 27/02/2020
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Publicado em: 02/03/2020

PROCESSOS DISTRIBUÍDOS EM 27/02/2020 2027035-03.2020.8.26.0000; Processo Digital. Petições para juntada
devem ser apresentadas exclusivamente por meio eletrônico, nos termos do artigo 7º da Res. 551/2011; Pedido de
Efeito Suspensivo à Apelação; Conselho Superior de Magistratura; RICARDO ANAFE (CORREGEDOR GERAL); 1000229-
35.2020.8.26.0650; Registro de Imóveis; Requerente: Maria Jose Farinacci de Freitas; Advogado: Flavio Farinacci Paiva
de Freitas (OAB: 358022/SP); Requerente: Eliana Cristina Farinacci Bucarti; Advogado: Flavio Farinacci Paiva de Freitas
(OAB: 358022/SP); Requerido: PRIMEIRO OFICIAL DE REGISTRO DE IMOVEIS DA COMARCA DE CAMPINAS; Ficam as
partes intimadas para manifestarem-se acerca de eventual oposição ao julgamento virtual, nos termos do art. 1º da
Resolução 549/2011, com redação estabelecida pela Resolução 772/2017, ambas do Órgão Especial deste Tribunal. 

↑ Voltar ao índice

 Aguarde-se o transcurso do prazo legal para eventual interposição de recursos
Publicado em: 02/03/2020

DESPACHO  Nº  1121498-13.2018.8.26.0100  Processo  Digital.  Petições  para  juntada  devem  ser  apresentadas
exclusivamente por meio eletrônico, nos termos do artigo 7º da Res. 551/2011 - Apelação Cível - São Paulo - Apelante:
MARCO ANTONIO QUILICI RABELO - Apelado: 15º Oficial de Registro de Imóveis da Comarca da Capital - Vistos. Fl. 267:
Aguarde-se o transcurso do prazo legal para eventual interposição de recursos. Oportunamente, certifique-se o trânsito
em julgado e devolvam-se os autos à origem, com as formalidades devidas. Int. São Paulo, 26 de fevereiro de 2020. -
Magistrado(a) Ricardo Anafe (Corregedor Geral) - Advs: Cristiano Franco Bianchi (OAB: 180557/SP)

↑ Voltar ao índice

 DESPACHO
Publicado em: 02/03/2020

DESPACHO  Nº  1000314-15.2019.8.26.0534  Processo  Digital.  Petições  para  juntada  devem  ser  apresentadas
exclusivamente por meio eletrônico, nos termos do artigo 7º da Res. 551/2011 - Apelação Cível - Santa Branca -
Apelante: Eduardo Hitoshi Shiraishi - Apelado: Oficial de Registro de Imóveis e Anexos da Comarca de Santa Branca -
Vistos. Trata-se de apelação interposta por Eduardo Hitoshi Shiraishi contra r. sentença que manteve a recusa de
desbloqueio da matrícula nº 8.422 do Oficial de Registro de Imóveis, Títulos e Documentos e Civil de Pessoas Jurídicas
da Comarca de Santa Branca/SP (fl. 67/68). O apelante alega, em síntese, que o bloqueio da matrícula não mais se
justifica, ante a entrada em vigor da Lei nº 10.931/2004 e a nova redação do art. 213, § 11, inciso I, da Lei nº 6.015/73.
Isso porque, não se faz mais necessária a retificação do registro nos casos em que promovida a regularização fundiária
de interesse social, com o consequente cadastramento individual dos lotes ou lançamento fiscal há mais de dez anos (fl.
92/96). A D. Procuradoria de Justiça opinou pela remessa do feito à E. Corregedoria Geral da Justiça e, no mérito, pelo
não provimento do recurso (fl.  115/117). É o relatório. Ao Colendo Conselho Superior da Magistratura compete o
julgamento das dúvidas suscitadas pelos Oficiais de Registros Públicos, na forma do art. 64, inciso VI, do Decreto-lei
Complementar Estadual nº 03/69 e do art. 16, inciso IV, do Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado de São
Paulo. De seu turno, o procedimento de dúvida, previsto nos arts. 198 e seguintes da Lei nº 6.015/73, é pertinente
quando o ato colimado é suscetível de registro em sentido estrito. Ocorre que, no caso específico dos autos, pretende o
recorrente a averbação do cancelamento do bloqueio da matrícula nº 8.422 do Oficial de Registro de Imóveis, Títulos e
Documentos e Civil de Pessoas Jurídicas da Comarca de Santa Branca/SP (fl. 49/50). E, se assim é, a apelação interposta
deve ser recebida como recurso administrativo. Diante do exposto, sendo incompetente o Colendo Conselho Superior da
Magistratura,  determino  a  remessa  dos  autos  à  Corregedoria  Geral  da  Justiça.  Providencie-se  o  necessário  ao
cumprimento da presente decisão. São Paulo, 26 de fevereiro de 2020. - Magistrado(a) Ricardo Anafe (Corregedor
Geral) - Advs: Marco Antonio de Campos Azeredo (OAB: 142330/SP) 

↑ Voltar ao índice

 DESPACHO
Publicado em: 02/03/2020
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DESPACHO  Nº  1005172-84.2019.8.26.0568  Processo  Digital.  Petições  para  juntada  devem  ser  apresentadas
exclusivamente por meio eletrônico, nos termos do artigo 7º da Res. 551/2011 - Apelação Cível - São João da Boa Vista -
Apelante: Sjbv1 Empreendimento Imobiliário Spe Ltda - Apelado: Oficial de Registro de Imóveis e Anexos da Comarca de
São João da Boa Vista - Ao Colendo Conselho Superior da Magistratura compete o julgamento das dúvidas suscitadas
pelos Oficiais de Registros Públicos, na forma do art. 64, VI, do Decreto-Lei Complementar Estadual nº 03/69, e do art.
16, IV, do Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. O procedimento de dúvida, previsto nos
arts. 198 e seguintes da Lei nº 6.015/73, é pertinente quando o ato colimado é suscetível de registro em sentido estrito.
No caso dos autos, trata-se de impugnação oferecida contra a recusa de averbação do cancelamento de arrolamento de
que trata a Instrução Normativa RFB nº 1.565/2015. Dessa forma, não se cuida de ato de registro em sentido estrito.
Assim, cabe à Corregedoria Geral da Justiça o julgamento do presente recurso. Portanto, incompetente o Col. Conselho
Superior da Magistratura, determino a remessa dos autos à Corregedoria Geral da Justiça, órgão competente para
apreciá-lo. Providencie-se o necessário ao cumprimento desta decisão. Oportunamente, com a redistribuição, será
apreciado o requerimento formulado às fl. 130. Intimem-se. São Paulo, 26 de fevereiro de 2020. - Magistrado(a) Ricardo
Anafe  (Corregedor  Geral)  -  Advs:  Ariadne Castro  Silva  Pires  (OAB:  196616/SP)  -  Alexandre  de  Lima Pires  (OAB:
166358/SP)

↑ Voltar ao índice

 PROCESSOS DISTRIBUÍDOS EM 04/03/2020
Publicado em: 05/03/2020

2275510-40.2019.8.26.0000; Processo Digital. Petições para juntada devem ser apresentadas exclusivamente por meio
eletrônico, nos termos do artigo 7º da Res. 551/2011; Agravo de Instrumento; Conselho Superior de Magistratura;
RICARDO  ANAFE  (CORREGEDOR  GERAL);  Foro  de  Casa  Branca;  2ª  Vara;  Dúvida;  0002948-38.2008.8.26.0129;
REGISTROS PÚBLICOS; Agravante: Luma Empreendimentos Imobiliários Ltda.; Advogado: Bruno Martins Lucas (OAB:
307887/SP);  Agravado: Armando Moretti;  Advogado: James de Paula Toledo (OAB: 108466/SP);  Advogada: Janaina
Claudia de Magalhães (OAB: 165309/SP); Agravado: Coopercitrus Cooperativa de Produtores Rurais; Advogado: Jose
Carlos de Morais Filho (OAB: 145755/SP); Ficam as partes intimadas para manifestarem-se acerca de eventual oposição
ao julgamento virtual,  nos  termos do art.  1º  da Resolução 549/2011,  com redação estabelecida pela  Resolução
772/2017, ambas do Órgão Especial deste Tribunal.

↑ Voltar ao índice

 PROCESSOS DISTRIBUÍDOS EM 04/03/2020
Publicado em: 05/03/2020

1000318-07.2019.8.26.0355; Processo Digital. Petições para juntada devem ser apresentadas exclusivamente por meio
eletrônico, nos termos do artigo 7º da Res. 551/2011; Apelação Cível; Conselho Superior de Magistratura; RICARDO
ANAFE (CORREGEDOR GERAL); Foro de Miracatu; 1ª Vara; Dúvida; 1000318-07.2019.8.26.0355; Registro de Imóveis;
Apelante: Agenor Rosa Batista; Advogado: Gerson Coelho Dias Junior (OAB: 417745/SP); Apelado: Oficial de Registro de
Imóveis e Anexos da Comarca de Miracatu; Ficam as partes intimadas para manifestarem-se acerca de eventual
oposição ao julgamento virtual, nos termos do art. 1º da Resolução 549/2011, com redação estabelecida pela Resolução
772/2017, ambas do Órgão Especial deste Tribunal.

1000704-89.2020.8.26.0100; Processo Digital. Petições para juntada devem ser apresentadas exclusivamente por meio
eletrônico, nos termos do artigo 7º da Res. 551/2011; Apelação Cível; Conselho Superior de Magistratura; RICARDO
ANAFE (CORREGEDOR GERAL); Foro Central Cível; 1ª Vara de Registros Públicos; Dúvida; 1000704-89.2020.8.26.0100;
Registro  de Imóveis;  Apelante:  Alexandre Peixoto Massi;  Advogado:  Thiago Tam Huynh Trung (OAB:  257537/SP);
Advogada: Manuela da Palma Coelho Germano Lourenção (OAB: 257025/SP); Apelado: 5º Oficial de Registro de Imóveis
da Comarca da Capital; Ficam as partes intimadas para manifestarem-se acerca de eventual oposição ao julgamento
virtual, nos termos do art. 1º da Resolução 549/2011, com redação estabelecida pela Resolução 772/2017, ambas do
Órgão Especial deste Tribunal.

1023458-08.2019.8.26.0602; Processo Digital. Petições para juntada devem ser apresentadas exclusivamente por meio
eletrônico, nos termos do artigo 7º da Res. 551/2011; Apelação Cível; Conselho Superior de Magistratura; RICARDO
ANAFE (CORREGEDOR GERAL);  Foro de Sorocaba;  7ª Vara Cível;  Dúvida;  1023458-08.2019.8.26.0602; REGISTROS



12

PÚBLICOS; Apelante: R. L.; Advogada: Laisa Santos da Silva (OAB: 50286/SC); Apelado: 2 O. de R. de I. e A. da C. de S.;
Ficam as partes intimadas para manifestarem-se acerca de eventual oposição ao julgamento virtual, nos termos do art.
1º da Resolução 549/2011,  com redação estabelecida pela Resolução 772/2017,  ambas do Órgão Especial  deste
Tribunal. 

↑ Voltar ao índice

 RESULTADO DA SESSÃO ADMINISTRATIVA
Publicado em: 05/03/2020

 RESULTADO DA SESSÃO ADMINISTRATIVA DO ÓRGÃO ESPECIAL DE 04/03/2020 NOTA: Eventuais processos adiados
serão incluídos na pauta da sessão subsequente, independentemente de nova intimação. 01. Nº 46.660/2018 e apensos
- PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR contra magistrado. - Por maioria de votos, deliberaram pela aplicação da
pena de advertência, nos termos do artigo 21, parágrafo único da Resolução CNJ nº 135/2011. Vencidos os
Desembargadores Pinheiro Franco, Luis Soares de Mello, Ricardo Anafe, Moacir Peres, Ferreira Rodrigues, Evaristo dos
Santos, Renato Sartorelli, Antonio Celso Aguilar Cortez, Alex Zilenovski e Geraldo Wohlers, que votaram pela pena de
censura, e Antonio Carlos Malheiros, que votou pelo arquivamento dos autos. Declararão votos os Desembargadores
Luis Soares de Mello, Antonio Carlos Malheiros e Márcio Bártoli. ADVOGADOS: Rui Celso Reali Fragoso - OAB/SP n°
60.332; José Pedro Silva Costa - OAB/SP n° 20.741, e outros. 02. Nº 19.082/2019 - Dicoge 1.1 - OFÍCIO do MM. Juiz de
Direito ALEXANDRE DARTANHAN DE MELLO GUERRA, solicitando sua dispensa da nomeação como suplente da
Comissão Examinadora do 12º Concurso Público de Provas e Títulos para Outorga de Delegações de Notas e de Registro
do Estado de São Paulo. - Aprovaram a indicação do Doutor CARLOS HENRIQUE ANDRÉ LISBOA, Juiz de Direito, como
suplente, da Comissão Examinadora do 12º Concurso Público de Provas e Títulos para Outorga de Delegações de Notas
e de Registro do Estado de São Paulo, v.u. 03. Nº 24.569/2020 (digital) - Dicoge 2 - EXPEDIENTE referente à necessidade
de adequação de estrutura e procedimentos para a execução da multa penal e do acordo de não persecução penal,
após a entrada em vigor da Lei n° 13.964/2019. - Aprovaram a minuta de resolução, v.u. 04. EXPEDIENTE referente à
composição da Comissão Salarial até 31/12/2021. - Aprovaram, v.u. Recondução dos Desembargadores MARCELO
MARTINS BERTHE e ALCIDES LEOPOLDO E SILVA JUNIOR; bem como proposta de recondução dos Desembargadores
LUCIANA ALMEIDA PRADO BRESCIANI e SAMUEL FRANCISCO MOURÃO NETO, e indicação do Desembargador OSCILD DE
LIMA JÚNIOR para comporem a Comissão Salarial, nos termos do artigo 55 do Regimento Interno deste Tribunal, até 31
de dezembro de 2021.

↑ Voltar ao índice

 PROCESSOS ENTRADOS EM 26/02/2020
Publicado em: 05/03/2020

PROCESSOS ENTRADOS EM 26/02/2020 1023458-08.2019.8.26.0602; Processo Digital. Petições para juntada devem ser
apresentadas exclusivamente por meio eletrônico, nos termos do artigo 7º da Res. 551/2011; Apelação Cível; Comarca:
Sorocaba; Vara: 7ª Vara Cível; Ação : Dúvida; Nº origem: 1023458-08.2019.8.26.0602; Assunto: REGISTROS PÚBLICOS;
Apelante: R. L.; Advogada: Laisa Santos da Silva (OAB: 50286/SC); Apelado: 2 O. de R. de I. e A. da C. de S.;

↑ Voltar ao índice

 PROCESSOS ENTRADOS EM 27/02/2020
Publicado em: 05/03/2020

PROCESSOS ENTRADOS EM 27/02/2020 1000318-07.2019.8.26.0355; Processo Digital. Petições para juntada devem ser
apresentadas exclusivamente por meio eletrônico, nos termos do artigo 7º da Res. 551/2011; Apelação Cível; Comarca:
Miracatu; Vara: 1ª Vara; Ação : Dúvida; Nº origem: 1000318-07.2019.8.26.0355; Assunto: Registro de Imóveis; Apelante:
Agenor Rosa Batista; Advogado: Gerson Coelho Dias Junior (OAB: 417745/SP); Apelado: Oficial de Registro de Imóveis e
Anexos da Comarca de Miracatu;

↑ Voltar ao índice

 PROCESSOS ENTRADOS EM 28/02/2020
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Publicado em: 05/03/2020

PROCESSOS ENTRADOS EM 28/02/2020 1000704-89.2020.8.26.0100; Processo Digital. Petições para juntada devem ser
apresentadas exclusivamente por meio eletrônico, nos termos do artigo 7º da Res. 551/2011; Apelação Cível; Comarca:
São Paulo;  Vara:  1ª Vara de Registros Públicos;  Ação :  Dúvida;  Nº origem: 1000704-89.2020.8.26.0100; Assunto:
Registro  de Imóveis;  Apelante:  Alexandre Peixoto Massi;  Advogado:  Thiago Tam Huynh Trung (OAB:  257537/SP);
Advogada: Manuela da Palma Coelho Germano Lourenção (OAB: 257025/SP); Apelado: 5º Oficial de Registro de Imóveis
da Comarca da Capital;

↑ Voltar ao índice

 SUSPENSÃO DO EXPEDIENTE FORENSE E PRAZOS PROCESSUAIS
Publicado em: 05/03/2020

SUSPENSÃO DO EXPEDIENTE FORENSE E PRAZOS PROCESSUAIS

O Excelentíssimo Senhor Desembargador Presidente do Tribunal de Justiça, em 04/03/2020, no uso de suas atribuições
legais, autorizou o que segue:
ATIBAIA - suspensão do atendimento ao público externo e dos prazos processuais no período de 16 a 27/03/2020, com
apreciação das medidas urgentes no Plenário do Júri do prédio localizado na Rua Dr. José Roberto Paim, 99 - Parque dos
Coqueiros e sem prejuízo da realização da audiência de menores apreendidos designada para o dia 17/03/2020 bem
como da realização do Júri designado para o dia 19/03/2020, que se realizarão no Plenário indicado.
GUARUJÁ - PRÉDIO III (VARAS DA FAMÍLIA e VARA DO JECCRIM) - suspensão do expediente forense no dia 04/03/2020 e
suspensão dos prazos processuais na referida data.

↑ Voltar ao índice

 SUSPENSÃO DO EXPEDIENTE FORENSE E PRAZOS PROCESSUAIS
Publicado em: 06/03/2020

SUSPENSÃO DO EXPEDIENTE FORENSE E PRAZOS PROCESSUAIS
O Excelentíssimo Senhor Desembargador Presidente do Tribunal de Justiça, em 05/03/2020, no uso de suas atribuições
legais, autorizou o que segue:

ATIBAIA - EXCETO CEJUSC - suspensão do atendimento ao público externo e dos prazos processuais no período de 16 a
27/03/2020, com apreciação das medidas urgentes no Plenário do Júri do prédio localizado na Rua Dr. José Roberto
Paim, 99 - Parque dos Coqueiros e sem prejuízo da realização da audiência de menores apreendidos designada para o
dia 17/03/2020, que se dará no prédio da Rua Napoleão Ferro, 315 - Alvinópolis, bem como do Júri designado para o dia
19/03/2020, que ocorrerá no Plenário indicado, em retificação à autorização disponibilizada no DJE de 05/03/2020, pág.
6.

CAÇAPAVA  -  FÓRUM  CÍVEL  -  suspensão  do  expediente  forense  no  dia  06/03/2020,  com  suspensão  dos  prazos
processuais na referida data, no Fórum Cível (Praça da Bandeira, 177, Centro), com atendimento das medidas urgentes
no Fórum III - Criminal (Rua Marques do Herval, 269, Centro).

GUARUJÁ - PRÉDIO III (VARAS DA FAMÍLIA e VARA DO JECCRIM) - suspensão do expediente forense nos dias 05 e
06/03/2020 e suspensão dos prazos processuais na referida data, com atendimento dos casos urgentes no prédio do
Fórum I (Cível e Criminal), localizado na Rua Silvio Daige, 280, Enseada.

↑ Voltar ao índice

 ACÓRDÃO
Publicado em: 09/03/2020
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Registro: 2019.0000936698

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº 0001775-96.2015.8.26.0140, da Comarca de Chavantes,
em que é apelante DOUGLAS ROBERTO CRUZ, é apelado OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS E ANEXOS DA COMARCA DE
CHAVANTES.

ACORDAM, em Conselho Superior de Magistratura do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão:
"Negaram provimento ao recurso e mantiveram a procedência da dúvida, V. U.", de conformidade com o voto do
Relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Exmos. Desembargadores PEREIRA CALÇAS (PRESIDENTE TRIBUNAL DE JUSTIÇA)
(Presidente), ARTUR MARQUES (VICE PRESIDENTE), XAVIER DE AQUINO (DECANO), EVARISTO DOS SANTOS(PRES. DA
SEÇÃO  DE  DIREITO  PÚBLICO),  CAMPOS  MELLO  (PRES.  DA  SEÇÃO  DE  DIREITO  PRIVADO)  E  FERNANDO  TORRES
GARCIA(PRES. SEÇÃO DE DIREITO CRIMINAL).

São Paulo, 1º de novembro de 2019.

GERALDO FRANCISCO PINHEIRO FRANCO

Corregedor Geral da Justiça e Relator

Apelação Cível nº 0001775-96.2015.8.26.0140

Apelante: Douglas Roberto Cruz

Apelado: Oficial de Registro de Imóveis e Anexos da Comarca de Chavantes

VOTO Nº 37.930

Registro de Imóveis - Dúvida julgada procedente - Contrato particular de cessão de compromisso de compra e venda -
Divergências nas descrições das medidas perimetrais e da área total do imóvel contidas no contrato e na matrícula -
Pretensão de registro abrangendo imóvel com medidas perimetrais e área total superiores às previstas no contrato -
Impossibilidade - Recurso não provido.

Trata-se de apelação interposta contra r.  sentença que julgou procedente a dúvida suscitada pela Sra. Oficial de
Registro de Imóveis, Títulos e Documentos e Civil de Pessoa Jurídica da Comarca de Chavantes e manteve a recusa do
registro de contrato de cessão de compromisso de compra e venda de imóvel porque não rubricado em todas as
páginas e porque as medidas perimetrais e área total contidas no contrato e na matrícula não coincidem.

O apelante alegou, em suma, que no contrato de cessão de compromisso de compra e venda o imóvel foi identificado
como o lote 25 da quadra 07, decorrendo a divergência na indicação da área total de 250m² de mero equívoco dos
contratantes, pois a área correta é de 300m² conforme indicado na matrícula. Asseverou que o contrato permite a
perfeita identificação do imóvel, o que afasta a necessidade de sua retificação. Por sua vez, a rubrica em todas as
páginas não constitui  requisito  de validade do negócio  jurídico.  Esclareceu,  por  fim,  que já  preencheu todos os
requisitos para a aquisição do domínio pela usucapião, consistindo o registro formalidade de que não decorrerá prejuízo
para terceiros (fls. 59/63).

A douta Procuradoria Geral de Justiça opinou pelo não provimento do recurso (fls. 88/89).

É o relatório.

O registro do contrato particular de cessão de compromisso de compra e venda do lote 25 da quadra 07 do Jardim das
Paineiras foi negado porque falta a rubrica das partes em todas as páginas e porque as medidas perimetrais e a área
total do imóvel descritas no contrato são inferiores às contidas na matrícula.

Conforme previsto no art. 221, inciso II, da Lei nº 6.015/73, para o seu registro os contratos particulares deverão ser
assinados pelas partes e testemunhas, com as firmas reconhecidas, sem dispor sobre a necessidade de rubrica em
todas as páginas:
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"Art. 221 - Somente são admitidos registro:

I - escrituras públicas, inclusive as lavradas em consulados brasileiros;

II  -  escritos particulares autorizados em lei,  assinados pelas partes e testemunhas,  com as firmas reconhecidas,
dispensado o reconhecimento quando se tratar de atos praticados por entidades vinculadas ao Sistema Financeiro da
Habitação;".

Essa exigência também não decorre do Código Civil que dispõe:

"Art. 221. O instrumento particular, feito e assinado, ou somente assinado por quem esteja na livre disposição e
administração de seus bens, prova as obrigações convencionais de qualquer valor; mas os seus efeitos, bem como os
da cessão, não se operam, a respeito de terceiros, antes de registrado no registro público".

Diante da inexistência de previsão legal específica, este Col. Conselho Superior da Magistratura já decidiu que a rubrica
em todas as páginas do contrato particular não é requisito essencial para o registro:

"REGISTRO DE IMÓVEIS - Instrumento particular de locação - Exigência de rubrica da locadora nas páginas do contrato -
Desnecessidade - Exigência que não encontra respaldo na Lei nº 6.05/73 nem nas Normas de Serviço da Corregedoria
Geral da Justiça - Assinatura da locadora devidamente reconhecida por notário - Recurso provido"(CSM, Apelação Cível
nº 0026786-24.2013.8.26.0100, Rel. Desembargador Elliot Akel, j. 18/03/2014).

Contudo, não se ignora que as rubricas em todas as páginas se destina à confirmar sua ligação com a página do
contrato assinada e que teve as firmas reconhecidas, o que, em tese, permitiria afastar o registro diante de fato
indicativo de que o contrato apresentado não corresponde ao seu conteúdo original.

No presente caso,  porém, não há qualquer elemento que permita afastar  a autenticidade do contrato particular
apresentado para registro, o que dispensa a exigência de rubrica, também pelo vendedor, da primeira página.

Por sua vez, embora identificado como lote 25 da quadra 07 do Jardim das Paineiras, Município de Chavantes, o contrato
de cessão descreve o imóvel como: "...medindo 10 metros de frente por 25 metros de frente aos fundos, perfazendo o
total de 250m²" (fls. 04).

A matrícula nº 2.832, porém, mostra que o lote 25 da quadra 07 tem área total de 300,00m², formada pelas seguintes
medidas perimetrais:

"...mede 10,00m, do lado direito, para quem se coloca de costas para o terreno, confrontando com o lote 26, mede
30,00 metros; do lado esquerdo, confrontando com o lote 24, mede 30,00 metros e; nos fundos confrontando com o lote
02, mede 10,00 metros, sem benfeitorias" (fls. 16).

Assim, o contrato particular de cessão de compromisso de compra e venda diverge da matrícula na área total e, mais,
na descrição das medidas perimetrais do imóvel cedido, pois o bem cedido tem comprimento de 25 metros da frente
aos fundos, o que é compatível com a formação da área total de 250,00m².

Não se cuida, portanto,  de mero equívoco perceptível  pela eventual  discrepância entre área total  formada pelas
medidas perimetrais descritas no contrato e aquela indicada pelas partes do negócio jurídico.

Ao contrário, as medidas perimetrais descritas para o imóvel cedido formam área total de 250,00m², o que impede o
registro da cessão para que abranja a totalidade de imóvel que tem medidas perimetrais distintas e área total de
300,00m².

Diante disso, o registro não se mostra possível.

Essa solução não se altera pela alegação de que estão preenchidos os requisitos para aquisição do domínio pela
usucapião, uma vez que o processo de dúvida diz respeito, somente, à possibilidade de registro do título na forma como
prenotado.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso e mantenho a procedência da dúvida.

GERALDO FRANCISCO PINHEIRO FRANCO
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Corregedor Geral da Justiça e Relator
↑ Voltar ao índice

 ACÓRDÃO
Publicado em: 09/03/2020

Embargos de Declaração Cível nº 0010549-80.2018.8.26.0344/50000

Registro: 2019.0000936709

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Embargos de Declaração Cível nº 0010549-80.2018.8.26.0344/50000, da
Comarca de Marília, em que é embargante ALVES DE SOUZA EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA, é embargado 2º
OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS E ANEXOS DA COMARCA DE MARÍLIA.

ACORDAM, em Conselho Superior de Magistratura do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão:
"Rejeitaram os embargos de declaração, v.u.", de conformidade com o voto do Relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Exmos. Desembargadores PEREIRA CALÇAS (PRESIDENTE TRIBUNAL DE JUSTIÇA)
(Presidente), ARTUR MARQUES (VICE PRESIDENTE), XAVIER DE AQUINO (DECANO), EVARISTO DOS SANTOS(PRES. DA
SEÇÃO  DE  DIREITO  PÚBLICO),  CAMPOS  MELLO  (PRES.  DA  SEÇÃO  DE  DIREITO  PRIVADO)  E  FERNANDO  TORRES
GARCIA(PRES. SEÇÃO DE DIREITO CRIMINAL).

São Paulo, 1º de novembro de 2019.

GERALDO FRANCISCO PINHEIRO FRANCO

Corregedor Geral da Justiça e Relator

Embargos de Declaração Cível nº 0010549-80.2018.8.26.0344/50000

Embargante: Alves de Souza Empreendimentos Imobiliários Ltda

Embargado: 2º Oficial de Registro de Imóveis e Anexos da Comarca de Marília

VOTO Nº 37.947

Embargos de Declaração - 1- Não há omissão, obscuridade ou contradição no v. acórdão embargado - 2- Trata-se, em
verdade, de pretensão de rediscutir a matéria, o que não se enquadra nas hipóteses de cabimento dos embargos
declaratórios (CPC, art. 1.022) - E não há qualquer matéria administrativa que possa ser revista, ainda que de ofício,
perante esse Col. Conselho Superior da Magistratura - 3- Embargos de declaração rejeitados.

ALVES DE SOUZA EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA. opõe embargos de declaração contra o v. acórdão de fls.
159/163.

Em suma,  sustenta  tratar  a  adjudicação  de  forma originária  de  aquisição  da  propriedade,  pretendendo,  pois,  o
provimento dos embargos e a reconsideração do v.  acórdão de fls.  159/163,  afastando-se o óbice imposto pelo
registrador.

É o relatório.

Respeitados os argumentos da embargante, o recurso não comporta provimento.

A  embargante  busca  modificação  do  julgado  para  provimento  da  apelação,  autorizando  o  registro  da  carta  de
adjudicação.
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Verifica-se que a embargante busca atacar os fundamentos do v. acórdão, procurando indicar que a decisão tomada por
esse Eg. Conselho Superior da Magistratura fora equivocada.

Trata-se,  deveras,  de pretensão de rediscutir  matéria já regularmente decidida,  com razões de fato e de direito
devidamente declinadas nas premissas de julgamento administrativo, todas coerentes com o seu dispositivo.

E não há, como dito, qualquer matéria administrativa que possa ser revista, ainda que de ofício, perante esse Col.
Conselho Superior da Magistratura.

Inobstante o esforço da embargante, a tese recursal não se enquadra nas hipóteses de cabimento dos embargos
declaratórios (CPC, art. 1.022).

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.

GERALDO FRANCISCO PINHEIRO FRANCO

Corregedor Geral da Justiça e Relator 
↑ Voltar ao índice

 INTIMAÇÃO DE ACÓRDÃO
Publicado em: 09/03/2020

Nº 0001775-96.2015.8.26.0140 - Processo Digital. Petições para juntada devem ser apresentadas exclusivamente por
meio eletrônico, nos termos do artigo 7º da Res. 551/2011 - Apelação Cível - Chavantes - Apelante: Douglas Roberto
Cruz - Apelado: Oficial de Registro de Imóveis e Anexos da Comarca de Chavantes - Magistrado(a) Pinheiro Franco
(Corregedor Geral) - Negaram provimento ao recurso e mantiveram a procedência da dúvida, V. U. - REGISTRO DE
IMÓVEIS - DÚVIDA JULGADA PROCEDENTE - CONTRATO PARTICULAR DE CESSÃO DE COMPROMISSO DE COMPRA E
VENDA - DIVERGÊNCIAS NAS DESCRIÇÕES DAS MEDIDAS PERIMETRAIS E DA ÁREA TOTAL DO IMÓVEL CONTIDAS NO
CONTRATO E NA MATRÍCULA - PRETENSÃO DE REGISTRO ABRANGENDO IMÓVEL COM MEDIDAS PERIMETRAIS E ÁREA
TOTAL SUPERIORES ÀS PREVISTAS NO CONTRATO - IMPOSSIBILIDADE - RECURSO NÃO PROVIDO. - Advs: Leticia Beloto
Turim (OAB: 343368/SP)

Nº  0010549-80.2018.8.26.0344/50000  -  Processo  Digital.  Petições  para  juntada  devem  ser  apresentadas
exclusivamente por meio eletrônico, nos termos do artigo 7º da Res. 551/2011 - Embargos de Declaração Cível - Marília
- Embargte: Alves de Souza Empreendimentos Imobiliários Ltda - Embargdo: 2º Oficial de Registro de Imóveis e Anexos
da Comarca de Marília - Magistrado(a) Pinheiro Franco (Corregedor Geral) - Rejeitaram os embargos de declaração, v.u.
- EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 1- NÃO HÁ OMISSÃO, OBSCURIDADE OU CONTRADIÇÃO NO V. ACÓRDÃO EMBARGADO.
2- TRATA-SE, EM VERDADE, DE PRETENSÃO DE REDISCUTIR A MATÉRIA, O QUE NÃO SE ENQUADRA NAS HIPÓTESES DE
CABIMENTO DOS EMBARGOS DECLARATÓRIOS (CPC, ART. 1.022). E NÃO HÁ QUALQUER MATÉRIA ADMINISTRATIVA QUE
POSSA SER  REVISTA,  AINDA QUE DE  OFÍCIO,  PERANTE  ESSE  COL.  CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA.  3-
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS. - Advs: Alexandre Rayes Manhaes (OAB: 126627/SP) - Guilherme Chaves
Sant´anna (OAB: 100812/SP) - Jose Fernando Cedeño de Barros (OAB: 92968/SP) - Camila Chaves Sant´anna (OAB:
193329/ SP) - Cristina Canfora Bittencourt (OAB: 222833/SP) - Marcos de Godoi Faria (OAB: 284234/SP) - Fabiano de
Castro Peres (OAB: 350248/SP) - Rafael Rosemberg (OAB: 351740/SP) - Luiza Terra Cury (OAB: 408515/SP) - Emerson
Meira Junior (OAB: 409062/SP)

Nº 1000210-22.2017.8.26.0363 - Processo Digital. Petições para juntada devem ser apresentadas exclusivamente por
meio eletrônico, nos termos do artigo 7º da Res. 551/2011 - Apelação Cível -  Mogi-Mirim - Apelante: Reserva da
Cachoeira Empreendimentos Imobiliários LTDA - Apelado: Oficial de Registro de Imóveis e Anexos da Comarca de Mogi
Mirim  -  Magistrado(a)  Pinheiro  Franco  (Corregedor  Geral)  -  Deram provimento  ao  recurso  para  julgar  a  dúvida
improcedente e determinaram que o procedimento de registro do loteamento prossiga mediante publicação do edital e
comunicação à Prefeitura Municipal, como previsto no art. 19 da Lei n.º 6.766/79, v.u. - REGISTRO DE IMÓVEIS -
REGISTRO DE LOTEAMENTO - IMÓVEL RECEBIDO POR SUCESSÃO HEREDITÁRIA DO EX-PROPRIETÁRIO QUE DEIXOU
VIÚVA E TRÊS FILHAS VIVAS - AÇÃO DE INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE, POST MORTEM, MOVIDA PELA SUPOSTA NETA
DO ANTERIOR PROPRIETÁRIO - AUTORA DA AÇÃO QUE, SE CONFIRMADA A PATERNIDADE, TERÁ DIREITO A QUINHÃO
EQUIVALENTE A 12,5%, OU 1/8, DOS BENS DEIXADOS PELO ANTECESSOR DA LOTEADORA, EXCLUÍDA A MEAÇÃO DA
VIÚVA - INEXISTÊNCIA DE REGISTRO DE AÇÃO DE PETIÇÃO DE HERANÇA - PATRIMÔNIO DEMONSTRADO PELA HERDEIRA
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QUE RECEBEU O  IMÓVEL  QUE  É  SUFICIENTE  PARA  RESSARCIR  EVENTUAL  DIREITO  À  HERANÇA DA  AUTORA DE
INVESTIGAÇÃO DE PATERNIDADE - AUSÊNCIA DE RISCO AOS FUTUROS ADQUIRENTES DOS LOTES - RECURSO PROVIDO
PARA JULGAR A DÚVIDA IMPROCEDENTE, A FIM DE QUE O PROCEDIMENTO DE REGISTRO DO LOTEAMENTO PROSSIGA
NA FORMA DO ART. 19 DA LEI N.º 6.766/79. - Advs: José George Ferraz (OAB: 143193/SP) - Decio de Oliveira (OAB:
63390/SP)

Nº 1000452-40.2019.8.26.0062 - Processo Digital. Petições para juntada devem ser apresentadas exclusivamente por
meio eletrônico, nos termos do artigo 7º da Res. 551/2011 - Apelação Cível - Bariri - Apelante: Banco Bradesco S/A -
Apelado: Oficial de Registro de Imóveis e Anexos da Comarca de Bariri - Magistrado(a) Pinheiro Franco (Corregedor
Geral)  -  Julgaram prejudicada a dúvida e não conheceram do recurso,  v.u.  -  REGISTRO DE IMÓVEIS -  DÚVIDA -
SENTENÇA  DE  PROCEDÊNCIA  PARA  MANTER  O  ÓBICE  REGISTRÁRIO.  INSURGÊNCIA  APENAS  PARCIAL  -  DÚVIDA
PREJUDICADA - RECURSO NÃO CONHECIDO. - Advs: Bruno Henrique Gonçalves (OAB: 131351/SP) - Paulo Guilherme
Dario Azevedo (OAB: 253418/SP)

Nº 1000588-92.2019.8.26.0464 - Processo Digital. Petições para juntada devem ser apresentadas exclusivamente por
meio eletrônico, nos termos do artigo 7º da Res. 551/2011 - Apelação Cível - Pompéia - Apelante: Roberto Bolognesi -
Apelado: Oficial de Registro de Imóveis e Anexos da Comarca de Pompeia - Magistrado(a) Pinheiro Franco (Corregedor
Geral) - Negaram provimento ao recurso. V. U. - REGISTRO DE IMÓVEIS. CARTA DE ADJUDICAÇÃO. QUALIFICAÇÃO
REGISTRAL. CABIMENTO DO GEORREFERENCIAMENTO E ADITAMENTO DA CARTA DE ADJUDICAÇÃO PARA CONSTAR A
PORCENTAGEM OU FRAÇÃO IDEAL ADJUDICADA, EM CUMPRIMENTO À LEI DE REGISTROS PÚBLICOS (ARTIGOS 176, § 1º,
3 "A", 176, §§ 3º E 5º, E 225, § 3º) E AO PRINCÍPIO DA ESPECIALIDADE OBJETIVA. RECURSO IMPROVIDO. - Advs: Júlio
César Pelim Pessan (OAB: 167624/SP) - Arnaldo Mas Rosa (OAB: 40076/SP)

Nº 1000634-31.2018.8.26.0201 - Processo Digital. Petições para juntada devem ser apresentadas exclusivamente por
meio eletrônico, nos termos do artigo 7º da Res. 551/2011 - Apelação Cível - Garça - Apelante: Angelo Henrique Ribeiro
e outros - Apelado: Oficial de Registro de Imóveis e Anexos da Comarca de Garça - Magistrado(a) Pinheiro Franco
(Corregedor Geral) - Não conheceram do recurso. V. U. - REGISTRO DE IMÓVEIS. RECURSO DE TERCEIRO. FALTA DE
INTERESSE RECURSAL - MANUTENÇÃO DA RECUSA DO INGRESSO DE TÍTULO JUDICIAL ANTE AO NÃO CONHECIMENTO
DA DÚVIDA. FALTA DE INTERESSE RECURSAL DE TERCEIROS, PROPRIETÁRIOS DO IMÓVEL, EM VIRTUDE DA DECISÃO
RECORRIDA NÃO ATINGIR A ESFERA JURÍDICA DA TITULARIDADE DOS RECORRENTES - RECURSO NÃO CONHECIDO. -
Advs: Bruno Henrique Mendes Ribeiro (OAB: 363401/SP)

Nº 1001206-48.2018.8.26.0601 - Processo Digital. Petições para juntada devem ser apresentadas exclusivamente por
meio eletrônico, nos termos do artigo 7º da Res. 551/2011 - Apelação Cível - Socorro - Apelante: José Aparecido de
Godoy - Apelado: Oficial de Registro de Imóveis e Anexos da Comarca de Socorro - Magistrado(a) Pinheiro Franco
(Corregedor Geral) - Deram provimento ao recurso e julgaram a dúvida improcedente, v.u. - REGISTRO DE IMÓVEIS -
DÚVIDA JULGADA PROCEDENTE - FORMAL DE PARTILHA EXTRAÍDO DE AÇÃO DE ARROLAMENTO DE BENS - EXIGÊNCIA
DE APRESENTAÇÃO DA MANIFESTAÇÃO DA FAZENDA DO ESTADO ANUINDO COM A DECLARAÇÃO DO IMPOSTO DE
TRANSMISSÃO "CAUSA MORTIS" E DE DOAÇÃO - ITCMD QUE FOI RECOLHIDO PELOS HERDEIROS - ILEGALIDADE DA BASE
DE CÁLCULO DO ITCMD, ADOTADA PELA FAZENDA DO ESTADO, QUE FOI RECONHECIDA EM MANDADO DE SEGURANÇA
IMPETRADO PELO HERDEIRO -  DEVER DE FISCALIZAR ATRIBUÍDO AO OFICIAL DE REGISTRO QUE DIZ RESPEITO À
EXISTÊNCIA DA DECLARAÇÃO E AO RECOLHIMENTO DO IMPOSTO, SEM ABRANGER A CORREÇÃO DA BASE DE CÁLCULO
E DO VALOR PAGO, SALVO SE CONSTATADA A EXISTÊNCIA DE ERRO - RECURSO PROVIDO PARA JULGAR A DÚVIDA
IMPROCEDENTE. - Advs: Antonio de Padua Tinti (OAB: 145385/SP) 

Nº 1001419-56.2019.8.26.0201 - Processo Digital. Petições para juntada devem ser apresentadas exclusivamente por
meio eletrônico, nos termos do artigo 7º da Res. 551/2011 - Apelação Cível - Garça - Apelante: R. T. I. - Apelado: O. de
R. de I. e A. da C. de G. - Magistrado(a) Pinheiro Franco (Corregedor Geral) - Negaram provimento à apelação, v.u. -
REGISTRO DE IMÓVEIS - TRANSFERÊNCIA DE PARTE IDEAL DE IMÓVEL POR ACORDO JUDICIAL - ORIGEM JUDICIAL DO
TÍTULO QUE NÃO AFASTA A NECESSIDADE DE SUA QUALIFICAÇÃO REGISTRAL - DIVISÃO DA GLEBA EM PARTES IDEAIS
QUE COINCIDEM, AO QUE TUDO INDICA, ÀS PORÇÕES DE TERRA OCUPADAS POR CADA UMA DAS PARTES DO PROCESSO
EM QUE  CELEBRADO O  ACORDO -  INSTITUIÇÃO DE  CONDOMÍNIO  QUE  MASCARA  UM POSSÍVEL  PARCELAMENTO
IRREGULAR  -  DOCUMENTOS  ANTERIORMENTE  APRESENTADOS  AO  REGISTRADOR  QUE  NÃO  SERVEM  PARA  A
QUALIFICAÇÃO DO TÍTULO OBJETO DA NOVA PRENOTAÇÃO - TRANSFERÊNCIA INTER VIVOS, OCORRIDA NO BOJO DE
PROCESSO JUDICIAL,  QUE ENSEJA  A  NECESSIDADE DE  COMPROVAÇÃO DE PAGAMENTO DE ITBI  -  IMPUGNAÇÕES
GENÉRICAS QUE NÃO TÊM O CONDÃO DE AFASTAR EXIGÊNCIAS ESPECÍFICAS E FUNDAMENTADAS FORMULADAS PELO
REGISTRADOR - APELAÇÃO NÃO PROVIDA. - Advs: Antônio Coelho Neto (OAB: 292012/SP)

Nº 1001630-96.2019.8.26.0038 - Processo Digital. Petições para juntada devem ser apresentadas exclusivamente por
meio eletrônico, nos termos do artigo 7º da Res. 551/2011 - Apelação Cível - Araras - Apelante: José Antonio Avelar -
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Apelado: Oficial  de Registro de Imoveis e Anexos de Araras -  Magistrado(a) Pinheiro Franco (Corregedor Geral)  -
Negaram provimento ao recurso. V. U. - REGISTRO DE IMÓVEIS - A INDISPONIBILIDADE QUE GRAVA O DIREITO DE
PROPRIEDADE DE UM DOS CONDÔMINOS IMPEDE A TRANSMISSÃO VOLUNTÁRIA DA TOTALIDADE DA PROPRIEDADE
IMOBILIÁRIA. SISTEMA DO TÍTULO E DO MODO QUE IMPLICA NO EXAME DA SITUAÇÃO JURÍDICA DA PROPRIEDADE NO
MOMENTO DA APRESENTAÇÃO DO TÍTULO A REGISTRO. IMPOSSIBILIDADE DE CINDIBILIDADE DO TÍTULO EM VIRTUDE
DA UNIDADE DO NEGÓCIO JURÍDICO SOBRE ÚNICO IMÓVEL QUE NÃO PERMITE FRACIONAMENTO - RECURSO NÃO
PROVIDO. - Advs: Luis Roberto Olimpio (OAB: 135997/SP) - Luís Roberto Olímpio Júnior (OAB: 392063/SP)

Nº 1002002-97.2018.8.26.0129 - Processo Digital. Petições para juntada devem ser apresentadas exclusivamente por
meio eletrônico, nos termos do artigo 7º da Res. 551/2011 - Apelação Cível - Casa Branca - Apelante: José Roberto
Mantovani - Apelado: Oficial de Registro de Imóveis e Anexos da Comarca de Casa Branca - Magistrado(a) Pinheiro
Franco (Corregedor Geral) - Julgaram prejudicada a dúvida e não conheceram do recurso, v.u. - REGISTRO DE IMÓVEIS -
CARTA DE SENTENÇA - IMPUGNAÇÃO PARCIAL -  DÚVIDA PREJUDICADA - RECURSO NÃO CONHECIDO. -  Advs: Jose
Horacio de Melo (OAB: 61620/SP)

Nº 1004533-95.2018.8.26.0505 - Processo Digital. Petições para juntada devem ser apresentadas exclusivamente por
meio eletrônico, nos termos do artigo 7º da Res. 551/2011 - Apelação Cível - Ribeirão Pires - Apelante: Antonio Vanderlei
Pereira Nunes - Apelante: Sueli Guerra Nunes - Apelante: Iara Pereira Nunes Sarro - Apelante: Miguel Sarro - Apelado:
Oficial de Registro de Imóveis e Anexos da Comarca de Ribeirão Pires - Magistrado(a) Pinheiro Franco (Corregedor
Geral) -  Negaram provimento ao recurso. V. U. -  REGISTRO DE IMÓVEIS -  ESCRITURA PÚBLICA DE INVENTARIO E
PARTILHA EXTRAJUDICIAL - FALECIDA PROPRIETÁRIA CASADA NO REGIME DA SEPARAÇÃO OBRIGATÓRIA DE BENS - BEM
ADQUIRIDO NA CONSTÂNCIA DO CASAMENTO - CÔNJUGES FALECIDOS - INVENTÁRIO DA FALECIDA ESPOSA POR MEIO
DO QUAL A TOTALIDADE DO IMÓVEL É PARTILHADA - IMPOSSIBILIDADE DE REGISTRO - APLICABILIDADE DA SÚMULA 377
DO STF - CABIMENTO DA RETIFICAÇÃO DO TÍTULO - APELAÇÃO NÃO PROVIDA. - Advs: Morgana Sarro (OAB: 237886/SP)

Nº 1004604-41.2019.8.26.0577 - Processo Digital. Petições para juntada devem ser apresentadas exclusivamente por
meio eletrônico, nos termos do artigo 7º da Res. 551/2011 - Apelação Cível - São José dos Campos - Apelante: Ministério
Público do Est. de Sp - Apelado: Erpg Participações Ltda - Magistrado(a) Pinheiro Franco (Corregedor Geral) - Negaram
provimento ao recurso e mantiveram a r. sentença que julgou a dúvida improcedente, v.u. - REGISTRO DE IMÓVEIS -
ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA EM GARANTIA - LEILÕES, PELAS MODALIDADES VIRTUAL E, AINDA, PRESENCIAL REALIZADOS EM
LOCAL DIVERSO DAQUELE EM QUE SITUADO O IMÓVEL - DÚVIDA JULGADA IMPROCEDENTE - RECURSO NÃO PROVIDO. -
Advs: Nicolle Fernanda Alves da Silva (OAB: 317206/SP)

Nº 1007800-29.2018.8.26.0197 - Processo Digital. Petições para juntada devem ser apresentadas exclusivamente por
meio eletrônico, nos termos do artigo 7º da Res. 551/2011 - Apelação Cível - Francisco Morato - Recorrente: Angelica
Rodrigues da Silva - Recorrido: Oficial de Registro de Imóveis e Anexos da Comarca de Francisco Morato - Magistrado(a)
Pinheiro Franco (Corregedor Geral) - Negaram provimento ao recurso. V. U. - REGISTRO DE IMÓVEIS. DÚVIDA. NEGATIVA
DO  REGISTRO  DE  CARTA  DE  SENTENÇA  EXTRAÍDA  DE  PROCEDIMENTO  PRÉ-PROCESSUAL,  QUE  REDUNDOU  NO
DIVÓRCIO POR COMPOSIÇÃO AMIGÁVEL, HOMOLOGADA PELO CEJUSC, COM PARTILHA DE BEM IMÓVEL QUE COUBE
EXCLUSIVAMENTE À APELANTE. IMPOSSIBILIDADE. RECURSO DESPROVIDO. - Advs: José Carlos Correia de Oliveira (OAB:
191978/SP)

Nº 1007913-07.2017.8.26.0071 - Processo Digital. Petições para juntada devem ser apresentadas exclusivamente por
meio eletrônico, nos termos do artigo 7º da Res. 551/2011 - Apelação Cível - Bauru - Apelante: Sidnéia Antunes de
Morais - Apelado: 1º Oficial de Registro de Imóveis e Anexos da Comarca de Bauru - Magistrado(a) Pinheiro Franco
(Corregedor  Geral)  -  Não  conheceram do  recurso,  v.u.  -  REGISTRO DE IMÓVEIS.  DÚVIDA INVERSA.  TÍTULO NÃO
PRENOTADO. DESCUMPRIMENTO AO DISPOSTO NO ITEM 41.1, DO CAPÍTULO XX, TOMO II, DAS NORMAS DE SERVIÇO DA
CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA. RECURSO NÃO CONHECIDO. - Advs: Cristiane Gardiolo (OAB: 148884/SP)

Nº 1010075-20.2018.8.26.0077 - Processo Digital. Petições para juntada devem ser apresentadas exclusivamente por
meio eletrônico, nos termos do artigo 7º da Res. 551/2011 - Apelação Cível - Birigüi - Apelante: Banco Rabobank
International Brasil S/A - Apelante: Galdino Eberlein de Oliveira Fernandes - Apelado: Oficial de Registro de Imóveis e
Anexos da Comarca de Birigui - Magistrado(a) Pinheiro Franco (Corregedor Geral) - Deram provimento ao recurso para
julgar improcedente a dúvida, v.u. - REGISTRO DE IMÓVEIS - DÚVIDA JULGADA PROCEDENTE PARA MANTER A RECUSA
DO REGISTRO - CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO COM GARANTIA HIPOTECÁRIA - EXIGÊNCIA DE ASSINATURA DO CREDOR
E DE TESTEMUNHAS, COM RECONHECIMENTO DE FIRMAS E LANÇAMENTO DE SUAS RUBRICAS EM TODAS AS FOLHAS DA
CÉDULA -  GARANTIA HIPOTECÁRIA QUE INTEGRA O TÍTULO DE CRÉDITO QUE,  POR SUA VEZ,  FOI  EMITIDO COM
OBSERVAÇÃO DOS REQUISITOS PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA - RECURSO PROVIDO PARA JULGAR A DÚVIDA
IMPROCEDENTE. - Advs: Pauleandro Miranda Duarte (OAB: 280873/SP) - Ademar Ferreira Mota
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Nº 1010076-09.2018.8.26.0302 - Processo Digital. Petições para juntada devem ser apresentadas exclusivamente por
meio eletrônico, nos termos do artigo 7º da Res. 551/2011 - Apelação Cível - Jaú - Apelante: Michael Gean Contes -
Apelado: 2º Oficial de Registro de Imóveis e Anexos da Comarca de Jaú - Magistrado(a) Pinheiro Franco (Corregedor
Geral) - Negaram provimento ao recurso. V. U. - REGISTRO DE IMÓVEIS - DÚVIDA - REGISTRO DE ESCRITURA PÚBLICA
DE COMPRA E VENDA - NEGATIVA DE REGISTRO EM FACE DA HIPOTECA CEDULAR E RESPECTIVOS ADITIVOS, ASSIM
COMO  DA  INDISPONIBILIDADE  DOS  IMÓVEIS  DECORRENTE  DE  PENHORA  EM  FAVOR  DA  FAZENDA  NACIONAL  -
IMPOSSIBILIDADE  DE  ALIENAÇÃO  VOLUNTÁRIA  -  PRECEDENTES  DO  CONSELHO  SUPERIOR  DA  MAGISTRATURA  -
RECURSO NÃO PROVIDO. - Advs: Alan Humberto Jorge (OAB: 329181/SP) - Tiago Alexandre Zanella (OAB: 304365/SP)

Nº 1012198-72.2019.8.26.0071 - Processo Digital. Petições para juntada devem ser apresentadas exclusivamente por
meio eletrônico, nos termos do artigo 7º da Res. 551/2011 - Apelação Cível - Bauru - Apelante: Claudemir Guedes
Misquiati - Apelado: 1º Oficial de Registro de Imóveis e Anexos da Comarca de Bauru - Magistrado(a) Pinheiro Franco
(Corregedor Geral) - Deram provimento ao recurso para julgar improcedente a dúvida, v.u. - REGISTRO DE IMÓVEIS -
ESCRITURA DE COMPRA E VENDA - EXAME DA DOCUMENTAÇÃO JUNTADA AOS AUTOS QUE DEMONSTRA A NATUREZA
RURAL DO IMÓVEL - CRITÉRIO DA LOCALIZAÇÃO QUE, POR SI SÓ, NÃO É SUFICIENTE PARA DEFINIR A NATUREZA DO
IMÓVEL - EXIGÊNCIAS FORMULADAS PELO REGISTRADOR QUE MERECEM SER AFASTADAS - RECURSO PROVIDO PARA
JULGAR A DÚVIDA IMPROCEDENTE. - Advs: Thaís Fayad Misquiati Amaral Bahia (OAB: 188818/SP) - Claudio Jose Amaral
Bahia (OAB: 147106/SP)

Nº 1029838-59.2018.8.26.0577 - Processo Digital. Petições para juntada devem ser apresentadas exclusivamente por
meio eletrônico, nos termos do artigo 7º da Res. 551/2011 - Apelação Cível - São José dos Campos - Apelante: Ministério
Público  do  Estado  de  São  Paulo  -  Apelado:  Caixa  Econômica  Federal  Cef  -  Apelado:  Daniel  Anderson  Janzen  -
Magistrado(a) Pinheiro Franco (Corregedor Geral) - Negaram provimento ao recurso e mantiveram a r. sentença que
julgou a dúvida improcedente, v.u. - REGISTRO DE IMÓVEIS - ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA EM GARANTIA - PUBLICAÇÃO DO
EDITAL  EM  JORNAL  DA  SITUAÇÃO  DO  IMÓVEL,  QUE  NÃO  SERIA  DE  GRANDE  CIRCULAÇÃO  -  LEILÕES,  PELAS
MODALIDADES VIRTUAL E, AINDA, PRESENCIAL REALIZADOS EM LOCAL DIVERSO DAQUELE EM QUE SITUADO O IMÓVEL -
DÚVIDA JULGADA IMPROCEDENTE - RECURSO NÃO PROVIDO. - Advs: Roberta Teixeira Pinto de Sampaio Moreira (OAB:
246376/ SP)

Nº 1036218-40.2019.8.26.0100 - Processo Digital. Petições para juntada devem ser apresentadas exclusivamente por
meio eletrônico, nos termos do artigo 7º da Res. 551/2011 - Apelação Cível - São Paulo - Apelante: Fernando José
Cabeceiro  -  Apelado:  8º  Oficial  de  Registro  de  Imóveis  da  Comarca  da  Capital  -  Magistrado(a)  Pinheiro  Franco
(Corregedor Geral) - Negaram provimento ao recurso para manter a negativa do registro, v.u. - REGISTRO DE IMÓVEIS -
ADJUDICAÇÃO COMPULSÓRIA - AÇÃO MOVIDA PELOS CESSIONÁRIOS DE COMPROMISSO DE COMPRA E VENDA CONTRA
OS COMPROMISSÁRIOS COMPRADORES DO IMÓVEL - REGISTRO DA TRANSMISSÃO DA PROPRIEDADE - PRINCÍPIO DA
CONTINUIDADE - DÚVIDA JULGADA PROCEDENTE - APELAÇÃO NÃO PROVIDA. - Advs: José Augusto Vaz Neto (OAB:
162170/SP)

Nº 1043473-49.2019.8.26.0100 - Processo Digital. Petições para juntada devem ser apresentadas exclusivamente por
meio eletrônico, nos termos do artigo 7º da Res. 551/2011 - Apelação Cível - São Paulo - Apelante: Maria Emília
Vanzolini  -  Apelado:  10º  Oficial  de  Registro  de  Imóveis  da  Comarca  da  Capital  -  Magistrado(a)  Pinheiro  Franco
(Corregedor Geral) - Negaram provimento ao recurso. V. U. - REGISTRO DE IMÓVEIS. ITBI. EXCESSO DE MEAÇÃO EM
FAVOR DA APELANTE. LEGISLAÇÃO MUNICIPAL QUE APENAS CONSIDERA OS BENS IMÓVEIS PARA FINS DE PARTILHA E
INCIDÊNCIA  DE  ITBI.  IMPOSSIBILIDADE  DO  EXAME  DE  CONSTITUCIONALIDADE  DA  LEI  MUNICIPAL  EM  SEDE  DE
QUALIFICAÇÃO REGISTRAL OU DE RECURSO ADMINISTRATIVO. CABIMENTO DA DISCUSSÃO DA QUESTÃO EM AÇÃO
JURISDICIONAL OU RECOLHIMENTO DO IMPOSTO - RECURSO NÃO PROVIDO. - Advs: Luciana Vanzolini Moretti (OAB:
223792/SP)

Nº 1044962-24.2019.8.26.0100 - Processo Digital. Petições para juntada devem ser apresentadas exclusivamente por
meio eletrônico, nos termos do artigo 7º da Res. 551/2011 - Apelação Cível - São Paulo - Apelante: Beatriz Soares
Hungria Giannetti e outros - Apelado: 5º Oficial de Registro de Imóveis da Comarca da Capital - Magistrado(a) Pinheiro
Franco (Corregedor Geral) - Negaram provimento à apelação, v.u. - REGISTRO DE IMÓVEIS - FORMAL DE PARTILHA -
PROPRIETÁRIA CASADA NO REGIME DA SEPARAÇÃO OBRIGATÓRIA DE BENS - BEM ADQUIRIDO NA CONSTÂNCIA DO
CASAMENTO - CÔNJUGES FALECIDOS - INVENTÁRIO DA FALECIDA ESPOSA POR MEIO DO QUAL A TOTALIDADE DO
IMÓVEL É PARTILHADA - IMPOSSIBILIDADE DE REGISTRO - APLICABILIDADE DA SÚMULA 377 DO STF - COMUNHÃO QUE
SE PRESUME - NECESSIDADE DE PRÉVIA INSCRIÇÃO DO FORMAL DE PARTILHA EXTRAÍDO DO INVENTÁRIO DO MARIDO
PRÉ-MORTO - APELAÇÃO NÃO PROVIDA. - Advs: Renato Viola de Assis (OAB: 236944/SP) - Braulio de Assis (OAB:
62592/SP) - Marilia Viola de Assis (OAB: 262115/SP)

Nº 1095366-16.2018.8.26.0100 - Processo Digital. Petições para juntada devem ser apresentadas exclusivamente por
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meio eletrônico, nos termos do artigo 7º da Res. 551/2011 - Apelação Cível - São Paulo - Apelante: Adelene Virginia
Lasalvia  -  Apelado:  4º  Oficial  de Registro  de Imóveis  da Comarca de São Paulo  -  Magistrado(a)  Pinheiro  Franco
(Corregedor Geral) - Negaram provimento ao recurso e mantiveram a procedência da dúvida, v.u. - REGISTRO DE
IMÓVEIS - DÚVIDA JULGADA PROCEDENTE - FORMAL DE PARTILHA EXTRAÍDO DE AÇÃO DE INVENTÁRIO DE BENS -
DIVERGÊNCIAS ENTRE A TRANSCRIÇÃO E O FORMAL DE PARTILHA, RELATIVAS AO NOME DO PROPRIETÁRIO DO IMÓVEL
E AO SEU ESTADO CIVIL - NECESSIDADE DE QUALIFICAÇÃO DOS HERDEIROS COM INDICAÇÃO DE SEUS DOCUMENTOS
DE  IDENTIDADE,  NÚMEROS  DAS  INSCRIÇÕES  NO  CADASTRO  DA  RECEITA  FEDERAL,  E  DOS  REGIMES  DE  BENS
ADOTADOS EM SEUS CASAMENTOS - PRINCÍPIOS DA CONTINUIDADE E DA ESPECIALIDADE - RECURSO NÃO PROVIDO. -
Advs: Jeremias Alves Pereira Filho (OAB: 33868/SP) - Adriana Guarise (OAB: 130493/SP)

↑ Voltar ao índice

 INTIMAÇÃO DE ACÓRDÃO
Publicado em: 09/03/2020

Nº 0005393-17.2018.8.26.0634 - Processo Digital. Petições para juntada devem ser apresentadas exclusivamente por
meio eletrônico, nos termos do artigo 7º da Res. 551/2011 - Apelação Cível - Tremembé - Apelante: Patricia Sousa
Pereira - Apelado: Oficial de Registro de Imóveis e Anexos da Comarca de Tremembé - Magistrado(a) Pinheiro Franco
(Corregedor Geral) -  Por maioria de votos, deram provimento ao recurso, nos termos do voto do Desembargador
Fernando Torres Garcia. Vencido o Des. Pinheiro Franco, que declarará voto. - REGISTRO DE IMÓVEIS PROCEDIMENTO
DE  DÚVIDA  INVENTÁRIO  EXTRAJUDICIAL  POR  COMPANHEIRA  SOBREVIVENTE  QUE  É  QUALIFICADA  COMO  ÚNICO
HERDEIRA UNIÃO ESTÁVEL DECLARADA EM ESCRITURA PÚBLICA RECUSA DE REGISTRO FUNDADA EXCLUSIVAMENTE NA
CONDIÇÃO DE ÚNICA HERDEIRA DA COMPANHEIRA, COM BASE NA REGULAÇÃO ADMINISTRATIVA DO ATO, PREVISTA NO
ITEM 112, DO CAP. XVI DAS NSCGJ, E ART. 18, DA RESOLUÇÃO CNJ 35/2007 REGIME SUCESSÓRIO DOS COMPANHEIROS
IGUALADO AO DOS CÔNJUGES, A PARTIR DA DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL DO ART. 1.790, CC,
COM REPERCUSSÃO GERAL (RE 646.721/RS) IMPOSSIBILIDADE DE SE DAR TRATAMENTO DISTINTO AO COMPANHEIRO
EM RELAÇÃO AO CÔNJUGE EM MATÉRIA SUCESSÓRIA, INCLUINDO-SE AÍ REGRAS LIMITATIVAS DO PROCEDIMENTO DE
INVENTÁRIO JUDICIAL OU EXTRAJUDICIAL AUSÊNCIA DE NORMA LEGAL A INDICAR A IMPOSSIBILIDADE DE INVENTÁRIO
EXTRAJUDICIAL AO COMPANHEIRO SOBREVIVENTE CASO NÃO EXISTAM HERDEIROS CONCORRENTES, CONSIDERANDO O
TEOR DO ART. 1.829, CC E DO ART. 610, § 1º, CPC, DESDE QUE COMPROVADA A UNIÃO ESTÁVEL POR ESCRITURA
PÚBLICA OU POR SENTENÇA DECLARATÓRIA ANTERIOR EFICÁCIA DA ESCRITURA DE UNIÃO ESTÁVEL PARA COMPROVAR
A CONTINUIDADE DA UNIÃO ESTÁVEL ATÉ SUA EXTINÇÃO PELA MORTE, CABENDO A EVENTUAL INTERESSADO EM
DEMONSTRAR  SUA  INEXISTÊNCIA  OU  CESSAÇÃO  A  INICIATIVA  DE  DERRUBAR  A  PRESUNÇÃO  DECORRENTE  DA
DECLARAÇÃO, POR MEIO DE AÇÃO JUDICIAL, EM HOMENAGEM AO PRINCÍPIO DA BOA FÉ REGISTRO DA DECLARAÇÃO DE
UNIÃO ESTÁVEL QUE SÓ É NECESSÁRIO PARA SE IMPOR SEUS EFEITOS A TERCEIROS, O QUE NÃO OCORRE QUANDO A
PARTE INTERESSADA ADERE AOS EFEITOS DA DECLARAÇÃO DOS COMPANHEIROS DECLARAÇÃO DO INVENTARIANTE
SOBRE A INEXISTÊNCIA DE OUTROS HERDEIROS QUE PRODUZ EFEITOS TANTO NA ESFERA JUDICIAL QUANTO NA
EXTRAJUDICIAL, NÃO HAVENDO PERQUIRIÇÃO ATIVA DE DEMAIS LEGITIMADOS À SUCESSÃO ANTE A DECLARAÇÃO
LIMITADA  IMPOSSIBILIDADE  DE  SE  IMOBILIZAR  A  TRANSMISSÃO  SUCESSÓRIA  A  AGUARDAR  MANIFESTAÇÃO  DE
POSSÍVEIS INTERESSADOS EM RECOLHER A HERANÇA QUE, POR PRESUNÇÃO DECORRENTE DA DECLARAÇÃO DE UNIÃO
ESTÁVEL,  É  DO  COMPANHEIRO  SOBREVIVENTE  RECURSO  PROVIDO  PARA  DETERMINAR  O  REGISTRO  DO
TÍTULO.DECLARAÇÃO DE VOTO DIVERGENTE - Advs: Maria Goncalves de Oliveira (OAB: 399384/SP) - Leandro Aparecido
de Souza (OAB: 258764/SP) - Eduardo Fausto Guimarães (OAB: 316126/SP) 

↑ Voltar ao índice

 INTIMAÇÃO DE ACÓRDÃO
Publicado em: 09/03/2020

Nº 1019680-34.2018.8.26.0224 - Processo Digital. Petições para juntada devem ser apresentadas exclusivamente por
meio eletrônico, nos termos do artigo 7º da Res. 551/2011 - Apelação Cível - Guarulhos - Apelante: Antonio Braz Saraiva
Falcão - Apelante: Thiago Barbosa Falcão - Apelante: Talita Barbosa Falcão - Apelado: 1º Oficial de Registro de Imóveis
da Comarca de Guarulhos - Magistrado(a) Ricardo Anafe (Corregedor Geral) - Deram provimento ao recurso para julgar
improcedente a dúvida,  v.u.  -  REGISTRO DE IMÓVEIS -  DÚVIDA JULGADA PROCEDENTE -  ESCRITURA PÚBLICA DE
COMPRA E VENDA DE TERRENO EM QUE CONSIGNADO QUE OS ADQUIRENTES TÊM CIÊNCIA DA EXISTÊNCIA DE "ÁREA
CONSTRUÍDA" QUE SERÁ OBJETO DE FUTURA REGULARIZAÇÃO -  EXIGÊNCIAS CONSISTENTES NA RETIFICAÇÃO DO
RECOLHIMENTO DO IMPOSTO DE TRANSMISSÃO "INTER VIVOS" - ITBI, OU COMPROVAÇÃO DE QUE NÃO INCIDENTE
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SOBRE O VALOR DA CONSTRUÇÃO, COM COMPLEMENTAÇÃO DOS EMOLUMENTOS QUE FORAM OBJETO DE DEPÓSITO
PRÉVIO - PRINCÍPIO DA ROGAÇÃO CONSTRUÇÃO NÃO DESCRITA NO TÍTULO E QUE NÃO TEVE A AVERBAÇÃO REQUERIDA
REGISTRO VIÁVEL RECURSO PROVIDO. - Advs: Kleber Costa de Souza (OAB: 236669/SP)

↑ Voltar ao índice

 PROCESSOS DISTRIBUÍDOS EM 30/01/2020
Publicado em: 09/03/2020

1017696-20.2019.8.26.0405; Processo Digital. Petições para juntada devem ser apresentadas exclusivamente por meio
eletrônico, nos termos do artigo 7º da Res. 551/2011; Apelação Cível; Conselho Superior de Magistratura; RICARDO
ANAFE  (CORREGEDOR GERAL);  Foro  de  Osasco;  6ª  Vara  Cível;  Dúvida;  1017696-20.2019.8.26.0405;  Registro  de
Imóveis; Apelante: Jurandir da Conceição de Sá; Advogado: Antonio Carlos Ferraz (OAB: 317483/SP); Apelado: 1° Oficial
de Registro de Imóveis Titulos e Documentos e Civil  de Pessoa Juridica Osasco; Ficam as partes intimadas para
manifestarem-se acerca de eventual oposição ao julgamento virtual, nos termos do art. 1º da Resolução 549/2011, com
redação estabelecida pela Resolução 772/2017, ambas do Órgão Especial deste Tribunal. 

↑ Voltar ao índice

 SUSPENSÃO DO EXPEDIENTE FORENSE E PRAZOS PROCESSUAIS
Publicado em: 09/03/2020

O Excelentíssimo Senhor Desembargador Presidente do Tribunal de Justiça, em 06/03/2020, no uso de suas atribuições
legais, autorizou o que segue:
GUARUJÁ - PRÉDIO III (VARAS DA FAMÍLIA e VARA DO JECCRIM) - suspensão do expediente forense no período de 09 a
11/03/2020 e suspensão dos prazos processuais na referida data, com atendimento dos casos urgentes no prédio do
Fórum I (Cível e Criminal), localizado na Rua Silvio Daige, 280, Enseada.

↑ Voltar ao índice

 Nego provimento ao recurso administrativo interposto
Publicado em: 09/03/2020

PROCESSO Nº 1083411-51.2019.8.26.0100 (Processo Digital) - SÃO PAULO - CARLOS GILBERTO CIAMPAGLIA. DECISÃO:
Aprovo o parecer do MM. Juiz Assessor da Corregedoria, por seus fundamentos que adoto, e nego provimento ao recurso
administrativo interposto. Publique-se. São Paulo, 20 de fevereiro de 2020. (a) RICARDO ANAFE, Corregedor Geral da
Justiça - Advogado: CARLOS GILBERTO CIAMPAGLIA, OAB/SP: 15.581 (em causa própria). 

↑ Voltar ao índice

 DESPACHO
Publicado em: 09/03/2020

DESPACHO  Nº  1003066-02.2019.8.26.0132  Processo  Digital.  Petições  para  juntada  devem  ser  apresentadas
exclusivamente por meio eletrônico, nos termos do artigo 7º da Res. 551/2011 - Apelação Cível - Catanduva - Apelante:
Gabriel Augusto Gerlack - Apelado: 2º Oficial de Registro de Imóveis e Anexos da Comarca de Catanduva - Pedido de
desistência de prazo recursal apresentado entre a divulgação da tira de julgamento e a disponibilização do V. Acórdão,
indicando ciência do julgamento. Decido. Anote-se a desistência de eventual prazo recursal pelo apelante. No mais, dê-
se ciência à Procuradoria Geral de Justiça e publique-se o V. Acórdão. Int. - Magistrado(a) Ricardo Anafe (Corregedor
Geral) - Advs: Luís Antonio Rossi (OAB: 155723/SP)

↑ Voltar ao índice
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 DESPACHO
Publicado em: 09/03/2020

DESPACHO  Nº  1017696-20.2019.8.26.0405  Processo  Digital.  Petições  para  juntada  devem  ser  apresentadas
exclusivamente por meio eletrônico, nos termos do artigo 7º da Res. 551/2011 - Apelação Cível - Osasco - Apelante:
Jurandir da Conceição de Sá - Apelado: 1° Oficial de Registro de Imóveis Titulos e Documentos e Civil de Pessoa Juridica
Osasco - Regularizada a representação processual do recorrente (fl. 177/178), encaminhem os autos à Procuradoria
Geral de Justiça. Int. - Magistrado(a) Ricardo Anafe (Corregedor Geral) - Advs: Antonio Carlos Ferraz (OAB: 317483/SP)

↑ Voltar ao índice

 DESPACHO
Publicado em: 09/03/2020

DESPACHO  Nº  1007366-30.2019.8.26.0577  Processo  Digital.  Petições  para  juntada  devem  ser  apresentadas
exclusivamente por meio eletrônico, nos termos do artigo 7º da Res. 551/2011 - Apelação Cível - São José dos Campos -
Apelante: Ministério Público do Estado de São Paulo - Apelado: Banco Bradesco S/A - Vistos. Trata-se de apelação
interposta pelo Ministério Público do Estado de São Paulo contra r.  sentença que afastou a recusa do pedido de
averbação dos leilões negativos do imóvel matriculado sob nº 194.979 junto ao 1º Oficial de Registro de Imóveis, Títulos
e Documentos e Civil de Pessoa Jurídica de São José dos Campos/SP, realizados em atenção ao disposto no art. 27 da Lei
nº 9.514/97 (fl. 178/179). O apelante alega, em síntese, que os leilões públicos advindos da Lei nº 9.514/97 devem ser
promovidos na Comarca em que localizado o imóvel, mesmo que omisso o contrato de financiamento a respeito. Aduz
que o argumento de que eventual prejuízo deverá ser objeto de ação própria não se sustenta, mormente quando a
recusa está consubstanciada em alguma inobservância de formalidade essencial prevista na lei. Entende que é preciso
privilegiar a proteção do devedor primitivo, mediante efetiva possibilidade de participação no leilão, e discorda do
entendimento no sentido de que a publicidade dos leilões está garantida com sua divulgação na rede mundial de
computadores (fl. 184/188). Foram ofertadas contrarrazões (fl. 192/197). É o relatório. Ao Colendo Conselho Superior da
Magistratura compete o julgamento das dúvidas suscitadas pelos Oficiais de Registros Públicos, na forma do art. 64,
inciso VI, do Decreto-lei Complementar Estadual nº 03/69 e do art. 16, inciso IV, do Regimento Interno do Tribunal de
Justiça do Estado de São Paulo. De seu turno, o procedimento de dúvida, previsto nos arts. 198 e seguintes da Lei nº
6.015/73, é pertinente quando o ato colimado é suscetível de registro em sentido estrito. Ocorre que, no caso específico
dos autos, pretende a instituição financeira recorrida a averbação, na matrícula nº 194.979 do 1º Oficial de Registro de
Imóveis, Títulos e Documentos e Civil de Pessoa Jurídica de São José dos Campos/SP, dos leilões negativos do imóvel
realizados em atenção ao disposto no art. 27 da Lei nº 9.514/97. E, se assim é, a apelação interposta deve ser recebida
como recurso administrativo.  No mais,  verifica-se que a recorrida não está devidamente representada nos autos
(certidão a fl. 202) e que o feito não foi remetido à D. Procuradoria de Justiça, para manifestação. Diante do exposto,
sendo incompetente o Colendo Conselho Superior da Magistratura, determino a remessa dos autos à Corregedoria Geral
da Justiça. Oportunamente, intime-se a recorrida a regularizar sua representação processual nos autos, no prazo da lei e
sob pena de não conhecimento do recurso. Após, abra-se vista à D. Procuradoria de Justiça para parecer. Providencie-se
o necessário ao cumprimento da presente decisão. - Magistrado(a) Ricardo Anafe (Corregedor Geral) - Advs: Amandio
Ferreira Tereso Junior (OAB: 107414/SP) - Maria Lucilia Gomes (OAB: 84206/SP) 

↑ Voltar ao índice

 DESPACHO
Publicado em: 09/03/2020

DESPACHO  Nº  1019680-34.2018.8.26.022  Processo  Digital.  Petições  para  juntada  devem  ser  apresentadas
exclusivamente por meio eletrônico, nos termos do artigo 7º da Res. 551/2011 - Apelação Cível - Guarulhos - Apelante:
Antonio Braz Saraiva Falcão - Apelante: Talita Barbosa Falcão - Apelante: Thiago Barbosa Falcão - Apelado: 1º Oficial de
Registro de Imóveis da Comarca de Guarulhos - Oportunamente, certifique-se o trânsito em julgado do v. acórdão de fl.
146/150  e,  após,  remetam-se  os  autos  à  Vara  de  origem.  Intimem-se.  São  Paulo,  26  de  fevereiro  de  2020.  -
Magistrado(a) Ricardo Anafe (Corregedor Geral) - Advs: Kleber Costa de Souza (OAB: 236669/SP)

↑ Voltar ao índice
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 ACÓRDÃO
Publicado em: 11/03/2020

Apelação n° 1000588-92.2019.8.26.0464

Registro: 2019.0000936708

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº 1000588-92.2019.8.26.0464, da Comarca de Pompéia,
em que é apelante ROBERTO BOLOGNESI, é apelado OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS E ANEXOS DA COMARCA DE
POMPEIA.

ACORDAM, em Conselho Superior de Magistratura do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão:
"Negaram provimento ao recurso. V. U.", de conformidade com o voto do Relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Exmos. Desembargadores PEREIRA CALÇAS (PRESIDENTE TRIBUNAL DE JUSTIÇA)
(Presidente), ARTUR MARQUES (VICE PRESIDENTE), XAVIER DE AQUINO (DECANO), EVARISTO DOS SANTOS(PRES. DA
SEÇÃO  DE  DIREITO  PÚBLICO),  CAMPOS  MELLO  (PRES.  DA  SEÇÃO  DE  DIREITO  PRIVADO)  E  FERNANDO  TORRES
GARCIA(PRES. SEÇÃO DE DIREITO CRIMINAL).

São Paulo, 1º de novembro de 2019.

GERALDO FRANCISCO PINHEIRO FRANCO

Corregedor Geral da Justiça e Relator

Apelação Cível nº 1000588-92.2019.8.26.0464

Apelante: Roberto Bolognesi

Apelado: Oficial de Registro de Imóveis e Anexos da Comarca de Pompeia

VOTO Nº 37.946

Registro de Imóveis - Carta de Adjudicação - Qualificação registral - Cabimento do georreferenciamento e aditamento da
carta de adjudicação para constar a porcentagem ou fração ideal adjudicada, em cumprimento à Lei de Registros
Públicos (artigos 176, § 1º, 3 "a", 176, §§ 3º e 5º, e 225, § 3º) e ao Princípio da Especialidade Objetiva - Recurso
improvido.

ROBERTO BOLOGNESI interpõe apelação em face da r. sentença de fls. 239/243, que julgou procedente a dúvida
suscitada pelo Sr. Oficial do Registro de Imóveis, Títulos e Documentos e Civil de Pessoas Jurídicas de Pompéia, para o
fim de  manter  a  recusa  de  registro  da  carta  de  adjudicação  apresentada  pelo  recorrente  até  a  efetivação  de
georreferenciamento da área, bem como o aditamento da carta de adjudicação para constar a porcentagem ou fração
ideal adjudicada pelo interessado.

Em suma, sustenta o apelante ser o caso de reversão da r. sentença, com o afastamento das exigências formuladas
pelo  Oficial  Registrador,  uma  vez  se  tratar  de  carta  de  arrematação,  não  sujeita  às  exigências  impostas;
desnecessidade  de  realização  de  georreferenciamento  da  área;  e  prescindibilidade  de  individualização  da  área
arrematada.

A  D.  Procuradoria  Geral  da  Justiça  opinou  pelo  não  conhecimento  do  recurso  e,  subsidiariamente,  pelo  seu
improvimento (fls. 281/285).

É o relatório.

Trata-se de dúvida suscitada pelo Oficial de Registro de Imóveis, Títulos e Documentos e Registro Civil de Pessoas
Jurídicas de Pompéia, sustentando a impossibilidade de promover o registro da carta de adjudicação em questão,
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relativa ao imóvel rural constante da matrícula n.º 377, não tendo o interessado atendido os requisitos exigidos na nota
devolutiva de n.º 4492, que assim dispôs:

"1) Prévio Georreferenciamento - O imóvel rural descrito na matrícula n.º 377, possui área total de 271,04 hectares,
portanto, necessário o seu prévio georreferenciamnto, haja vista a obrigatoriedade legal em vigor para os imóveis cujas
áreas sejam iguais ou maiores a de 100 hectares, mais especificamente desde 20 de novembro de 2018, conforme
Decreto 9311/2018, que alterou o artigo 10 do Decreto n.º 4449/2012;

2) Aditamento da Carta de Adjudicação - Após a retificação imobiliária solicitada no item 01, a Carta de Adjudicação
deverá ser aditada para constar: a) a porcentagem ou fração ideal adjudicada a Roberto Bolognesi (fls. 163/164), haja
vista, atualmente, ser incorreto o registro em alqueires ou hectares; b) a qualificação completa do adjudicante Roberto
Bolognesi, haja vista que a constante as fls. 22/24 e 163/164, estar deficitária. Assim, complementar a qualificação com:
- nome completo, nacionalidade, profissão, RG, CPF da cônjuge do adjudicante; - regime de bens e época do casamento
e, se for a hipótese, número do pacto antenupcial no CRI competente."

De proêmio, cumpre salientar que, por ocasião do pedido de suscitação de dúvida, cuidou o apelante Roberto Bolognesi
de apresentar seus documentos pessoais, assim como de sua esposa, bem como sua certidão de casamento, de modo
que a impugnação restringe-se apenas aos itens 1 e 2, "a" da nota devolutiva de fls. 16/17.

Tal situação, contudo, respeitado o entendimento exarado no parecer de fls. 281/285, não enseja, em nosso sentir, o
não conhecimento da dúvida.

Isto porque, diferentemente dos precedentes deste Conselho Superior, em que há irresignação parcial em relação à
nota devolutiva e o não conhecimento do recurso, no caso em espeque houve o cumprimento de uma das exigências
constantes da referida nota e a impugnação específica acerca de dois itens restantes.

Neste sentido:

"DÚVIDA PREJUDICADA - IMPUGNAÇÃO PARCIAL - DIVÓRCIO - PARTILHA - ITCMD - ITBI - DÚVIDA - CONSULTA EM TESE -
TÍTULO JUDICIAL - QUALIFICAÇÃO REGISTRAL - AUTONOMIA - INDEPENDÊNCIA. (RELATOR: Manoel de Queiroz Pereira
Calças, APELAÇÃO CÍVEL: 1022494-17.2016.8.26.0506).

Ultrapassado este ponto, no mérito, o recurso deve ser improvido.

Com efeito,  a natureza judicial  do título apresentado não impede sua qualificação registral  quanto aos aspectos
extrínsecos ou aqueles que não foram objeto de exame pela Autoridade Jurisdicional.

O item 119, do Capítulo XX, das Normas de Serviço da Corregedoria Geral da Justiça é expresso acerca do dever do
Oficial do Registro de Imóveis a tanto, como se constata de sua redação:

"119. Incumbe ao oficial impedir o registro de título que não satisfaça os requisitos exigidos pela lei, quer sejam
consubstanciados em instrumento público ou particular, quer em atos judiciais."

Essa questão é pacífica nos precedentes administrativos deste órgão colegiado, entre muitos:

"Registro de imóveis - Carta de Arrematação - Título judicial que não escapa à qualificação registral - Forma derivada de
aquisição de propriedade - Desqualificação por ofensa ao princípio da continuidade - Cancelamento objetivado, com a
finalidade de possibilitar  a  inscrição do título,  que não comporta  exame na via  administrativa  -  Dúvida julgada
procedente - Recurso não provido." (Corregedor Geral da Justiça e Relator GERALDO FRANCISCO PINHEIRO FRANCO,
Apelação nº 1061979-44.2017.8.26.0100).

E, a arrematação não constitui modo originário de aquisição de propriedade, uma vez retomado o entendimento deste
Conselho Superior de que é modo derivado.

Nesta linha:

"REGISTRO DE IMÓVEIS - CARTA DE ARREMATAÇÃO - MODO DERIVADO DE AQUISIÇÃO DA PROPRIEDADE - FERIMENTO
DOS PRINCÍPIOS DA CONTINUIDADE E DA ESPECIALIDADE OBJETIVA - RECURSO DESPROVIDO". (Rel. Des. Elliot Akel,
Apelação nº 9000002-19.2013.8.26.0531, j. em 02/09/2014).
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Fixadas estas premissas,  a primeira exigência levantada pela serventia imobiliária diz respeito à necessidade de
especificação objetiva da área a fim de possibilitar o registro, nos termos do item 1, da nota devolutiva de fls. 06/07,
ratificado por ocasião das razões da suscitação da dúvida (fls. 01/05).

O art. 176, § 3º, da Lei n° 6.015/73 dispõe:

§ 3° Nos casos de desmembramento, parcelamento ou remembramento de imóveis rurais, a identificação prevista na
alínea a do item 3 do inciso II do § 1° será obtida a partir de memorial descritivo, assinado por profissional habilitado e
com a devida Anotação de Responsabilidade Técnica ART, contendo as coordenadas dos vértices definidores dos limites
dos imóveis rurais, geo-referenciadas ao Sistema Geodésico Brasileiro e com precisão posicional a ser fixada pelo
INCRA, garantida a isenção de custos financeiros aos proprietários de imóveis rurais cuja somatória da área não exceda
a quatro módulos fiscais.

No mesmo sentido, o art. 225, § 3º, da Lei n. 6.015/73, prescreve:

§ 3° Nos autos judiciais que versem sobre imóveis rurais, a localização, os limites e as confrontações serão obtidos a
partir de memorial descritivo assinado por profissional habilitado e com a devida Anotação de Responsabilidade Técnica
- ART, contendo as coordenadas dos vértices definidores dos limites dos imóveis rurais, geo-referenciadas ao Sistema
Geodésico Brasileiro e com precisão posicional a ser fixada pelo INCRA, garantida a isenção de custos financeiros aos
proprietários de imóveis rurais cuja somatória da área não exceda a quatro módulos fiscais.

A matéria está igualmente disciplinada pelo item 12.1, Capítulo XX, das NSCGJ:

"12.1. O acesso ao fólio real de atos de transferência, desmembramento, parcelamento ou remembramento de imóveis
rurais dependerá de apresentação de memorial descritivo elaborado, executado e assinado por profissional habilitado e
com a devida Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) ou
Registro de Responsabilidade Técnica (RRT) no Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU), contendo as coordenadas
dos vértices definidores dos limites dos imóveis rurais,  georreferenciadas ao Sistema Geodésico Brasileiro e com
precisão posicional estabelecida pelo INCRA, observados os prazos regulamentares.

12.1.1. A descrição precária do imóvel rural, desde que identificável como corpo certo, não impede o registro de sua
alienação ou oneração, salvo quando sujeito ao georreferenciamento ou, ainda, quando a transmissão implique atos de
parcelamento ou unificação, hipóteses em que será exigida sua prévia retificação."

A interpretação teleológica das referidas disposições legais e normativas permite a compreensão de sua incidência no
caso de adjudicação de parcela de imóvel rural, a fim de se descrever, com precisão, a área adjudicada.

No ponto, há precedentes deste Eg. Conselho Superior da Magistratura:

"Irresignação Parcial. Concordância com apenas parte das exigências formuladas pelo Sr. Oficial basta para prejudicar a
dúvida. Apelação não conhecida. Analise, porém, das exigências, como forma de pautar futura prenotação - CARTA DE
ARREMATAÇÃO.  REGISTRO.  IMÓVEL  RURAL.  GEORREFERENCIAMENTO.  IMPRESCINDIBILIDADE  PARA  A  PRECISA
DESCRIÇÃO DO IMÓVEL RURAL - PRINCÍPIO DA ESPECIALIDADE OBJETIVA. ART. 176 DA LEI 6015/73 E ITEM 12.1 DO
CAPÍTULO XX DAS NSCGJ .  Arrematação. Registro - Ausência de cientificação, na execução, de terceiros credores
hipotecários e com penhora averbadas - Ausência de óbice ao registro, à mingua de expressa previsão do art. 698 do
CPC de 1973. Omissão que acarreta ineficácia da arrematação perante o terceiro que não foi cientificado. Quitação de
tributos. Exigência do Sr. Registrador de quitação do ITR. Impossibilidade. Item 119.1. Capitulo XX, Tomo I, das NSCGJ -
Medida que constituiria vedada sanção política." (Manoel de Queiróz Pereira Calças, então Corregedor Geral da Justiça e
Relator. Apelação 3003527-32.2013.8.26.0137).

Portanto, compete definir a exata localização do imóvel, conforme as coordenadas de seus vértices, consoante previsto
na Lei de Registros Públicos, para o ingresso do título judicial.

À luz do princípio da especialidade objetiva, pertinente, também, a exigência referente ao aditamento da carta de
adjudicação  para  constar  a  porcentagem ou  fração  ideal  adjudicada  pelo  recorrente,  não  merecendo  guarida  o
argumento de que a individualização da área arrematada ocorrerá com oportuna propositura de ação de divisão.

Como  bem  destacado  pela  I.  Procuradora  de  Justiça,  "com  o  georreferenciamento,  o  imóvel  será  plenamente
identificado e do todo, o arrematante terá direito à determinada fração ideal. Com a propalada futura divisão, será
possível destacar exatamente o que arrematou, nem mais, nem menos."
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Ante o exposto, nego provimento ao recurso.

GERALDO FRANCISCO PINHEIRO FRANCO

Corregedor Geral da Justiça e Relator. 
↑ Voltar ao índice

 ACÓRDÃO
Publicado em: 11/03/2020

Apelação n° 1000634-31.2018.8.26.0201

Registro: 2019.0000984691

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº 1000634-31.2018.8.26.0201, da Comarca de Garça, em
que é apelante ANGELO HENRIQUE RIBEIRO E OUTROS, é apelado OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS E ANEXOS DA
COMARCA DE GARÇA.

ACORDAM, em Conselho Superior de Magistratura do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: "Não
conheceram do recurso. V.U.", de conformidade com o voto do Relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Exmos. Desembargadores PEREIRA CALÇAS (PRESIDENTE TRIBUNAL DE JUSTIÇA)
(Presidente),  ARTUR MARQUES (VICE PRESIDENTE),  XAVIER DE AQUINO (DECANO),  ANTONIO CARLOS MALHEIROS,
CAMPOS MELLO (PRES. DA SEÇÃO DE DIREITO PRIVADO) E FERNANDO TORRES GARCIA(PRES. SEÇÃO DE DIREITO
CRIMINAL).

São Paulo, 7 de novembro de 2019.

GERALDO FRANCISCO PINHEIRO FRANCO

Corregedor Geral da Justiça e Relator

Apelação Cível nº 1000634-31.2018.8.26.0201

Apelante: Angelo Henrique Ribeiro e outros

Apelado: Oficial de Registro de Imóveis e Anexos da Comarca de Garça

VOTO Nº 37.955

Registro de Imóveis - Recurso de terceiro - Falta de interesse recursal - Manutenção da recusa do ingresso de título
judicial ante ao não conhecimento da dúvida - Falta de interesse recursal de terceiros, proprietários do imóvel, em
virtude da decisão recorrida não atingir a esfera jurídica da titularidade dos recorrentes - recurso não conhecido.

Trata-se de recurso de apelação interposto por Angelo Henrique Ribeiro e Maria Emília Moreira Mendes Ribeiro contra a
r.  sentença de fls.  499 que determinou o arquivamento da dúvida e manteve a recusa de registro da Carta de
Arrematação.

Os apelantes, proprietários do imóvel, sustentam a manutenção das exigências feitas pelo Oficial com o acréscimo da
certidão de trânsito em julgado do título judicial (fls. 507/567).

A D. Procuradoria Geral da Justiça opinou pelo não provimento do recurso (fls. 575/580).

O processo foi remetido a este órgão colegiado pela Corregedoria Geral da Justiça (a fls. 582/584).
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É o relatório.

O título judicial apresentado à registro encontra-se com seus efeitos suspensos como se observa das decisões da MM
Juíza do Trabalho (a fls. 10/11 e 23).

A  decisão  recorrida,  apesar  de  tecer  breves  considerações  acerca  do  princípio  da  especialidade  objetiva  e  da
impossibilidade de qualificação registral do título judicial no caso de ordem jurisdicional para seu ingresso afastando
qualificação registral  administrativa negativa,  substancialmente,  não conheceu da dúvida e manteve a recusa de
ingresso do título.

A r. sentença, tecnicamente, tem esse conteúdo ainda que se refira, equivocadamente, ao termo "arquivamento".

Portanto, a dúvida não foi conhecida e, consequentemente, foi mantido o não ingresso do título judicial.

Com essas observações, a decisão recorrida não merece reparos ante a impossibilidade de ingresso de título judicial
com efeitos suspensos.

Os recorrentes são terceiros interessados, assim, o interesse recursal daqueles fica subordinado à possibilidade de seu
direito (de propriedade) ser atingido quanto ao decidido no processo de dúvida.

A respeito, prescreve o artigo 996, parágrafo único, do Código de Processo Civil:

Cumpre ao terceiro demonstrar a possibilidade de a decisão sobre a relação jurídica submetida à apreciação judicial
atingir direito de que se afirme titular ou que possa discutir em juízo como substituto processual.

Comentando essa disposição, afirma José Miguel Garcia Medina (Curso de direito processual civil moderno. São Paulo:
Revista dos Tribunais, 2016, p. 1278/1279):

À luz do CPC/2015, há dois critérios que autorizam a interposição de recurso por terceiro. O primeiro consiste na
possibilidade  (isso  é,  da  verificação,  apenas  in  abstracto)  de  a  decisão  atingir  sua  esfera  jurídica,  ainda  que
indiretamente (isso é, decidindo-se a relação jurídica submetida ao exame judicial, a solução dada poderá repercutir
sobre direito de terceiro). A hipótese, a nosso ver, assemelha-se àquela que autoriza a intervenção do assistente
simples (cf. art. 121 do CPC/2015). A fortiori, aquele que poderia ter intervido como litisconsorte unitário-facultativo (ou
assistente litisconsorcial) encontra-se abrangido pelo art. 996, parágrafo único do CPC/2015.247 A segunda hipótese diz
respeito àquele que possa "discutir em juízo como substituto processual" (cf. parágrafo único, in fine, do art. 996),
desde que, evidentemente, já não esteja no processo como parte (hipótese em que recorrerá nessa condição, e não na
de "terceiro prejudicado"). (grifos meus)

No processo de dúvida em julgamento foi mantida a recusa de ingresso do título, portanto, está excluída a possibilidade
de qualquer lesão ou ameaça de lesão ao direito dos recorrentes, proprietários do imóvel, cuja transmissão dependeria
do ingresso do título judicial, o que não aconteceu.

De outra parte, a falta do ingresso, não há interesse no exame de questões relativas ao título pelo fato de eventual
decisão nesse sentido não vincular o registrador em futuro protocolo para nova qualificação registral.

A dúvida, nessa hipótese, tem conteúdo meramente consultivo sem eficácia perante nova apresentação do título.

Além disso, as questões deduzidas pelos recorrentes têm por objeto a eficácia do título judicial, as quais, se o caso,
devem ser examinadas no âmbito do processo judicial ante a inadequação desta via administrativa para tal análise.

Nessa ordem de ideias, ausente a eventual violação do direito de propriedade dos apelantes em virtude da recusa do
registro do título judicial apresentado, não há interesse recursal daqueles, competindo o não conhecimento do recurso

Ante o exposto, não conheço do recurso.

GERALDO FRANCISCO PINHEIRO FRANCO

Corregedor Geral da Justiça e Relator. 
↑ Voltar ao índice
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 ACÓRDÃO
Publicado em: 11/03/2020

Apelação n° 1001206-48.2018.8.26.0601

Registro: 2019.0000936695

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº 1001206-48.2018.8.26.0601, da Comarca de Socorro, em
que é apelante JOSÉ APARECIDO DE GODOY, é apelado OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS E ANEXOS DA COMARCA DE
SOCORRO.

ACORDAM, em Conselho Superior de Magistratura do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão:
"Deram provimento ao recurso e julgaram a dúvida improcedente, v.u.", de conformidade com o voto do Relator, que
integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Exmos. Desembargadores PEREIRA CALÇAS (PRESIDENTE TRIBUNAL DE JUSTIÇA)
(Presidente), ARTUR MARQUES (VICE PRESIDENTE), XAVIER DE AQUINO (DECANO), EVARISTO DOS SANTOS(PRES. DA
SEÇÃO  DE  DIREITO  PÚBLICO),  CAMPOS  MELLO  (PRES.  DA  SEÇÃO  DE  DIREITO  PRIVADO)  E  FERNANDO  TORRES
GARCIA(PRES. SEÇÃO DE DIREITO CRIMINAL).

São Paulo, 1º de novembro de 2019.

GERALDO FRANCISCO PINHEIRO FRANCO

Corregedor Geral da Justiça e Relator

Apelação Cível nº 1001206-48.2018.8.26.0601

Apelante: José Aparecido de Godoy

Apelado: Oficial de Registro de Imóveis e Anexos da Comarca de Socorro

VOTO Nº 37.923

Registro de Imóveis - Dúvida julgada procedente - Formal de partilha extraído de ação de arrolamento de bens -
Exigência  de  apresentação  da  manifestação  da  Fazenda  do  Estado  anuindo  com  a  declaração  do  Imposto  de
Transmissão "causa mortis" e de Doação - ITCMD que foi recolhido pelos herdeiros - Ilegalidade da base de cálculo do
ITCMD, adotada pela Fazenda do Estado, que foi reconhecida em Mandado de Segurança impetrado pelo herdeiro -
Dever de fiscalizar atribuído ao Oficial de Registro que diz respeito à existência da declaração e ao recolhimento do
imposto, sem abranger a correção da base de cálculo e do valor pago, salvo se constatada a existência de erro -
Recurso provido para julgar a dúvida improcedente.

Trata-se de apelação interposta contra r. sentença que julgou procedente a dúvida e manteve a recusa do registro, pela
Oficial de Registro de Imóveis da Comarca de Socorro, do formal de partilha extraído do arrolamento dos bens deixados
pelo falecimento de Beraldo Luiz de Godoy, porque não foi instruído com a manifestação da Fazenda do Estado anuindo
com a declaração e com o valor do Imposto de Transmissão "causa mortis" e de Doação - ITCMD que foi recolhido pelos
herdeiros.

O apelante alegou, em suma, que a Lei nº 10.705/2000 prevê que a base de cálculo do Imposto de Transmissão "causa
mortis" e de Doação - ITCMD é o valor venal ou o valor de mercado constante do ITR do imóvel rural. Afirmou que a
base de cálculo prevista em lei não poderia ser alterada pelos Decretos nºs 46.655/2002 e 55.002/2009. Esclareceu que
impetrou mandado de segurança que foi julgado parcialmente procedente, com reconhecimento da inexigibilidade do
pagamento do ITCMD calculado sobre o valor médio da terra nua e das benfeitorias divulgado pela Secretaria da
Agricultura e Abastecimento do Estado de São Paulo, razão pela qual o imposto foi declarado e recolhido com utilização
da base de cálculo prevista na Lei nº 10.705/2000. Aduziu que a matéria foi apreciada em ação própria, o que afasta a
exigência de declaração da Fazenda do Estado que pretende a declaração e recolhimento do ITCMD com uso de base de
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cálculo reconhecida como ilegal. Requereu o provimento do recurso para que seja promovido o registro do formal de
partilha (fls. 284/296).

A douta Procuradoria Geral de Justiça opinou pelo não provimento do recurso (fls. 315/317).

É o relatório.

O registro do formal de partilha extraído da ação de arrolamento dos bens deixados pelo falecimento de Beraldo Luiz de
Godoy, que teve curso na 2ª Vara da Comarca de Socorro (Processo nº 0002486-76.2015.8.26.0601), foi negado pela
falta da manifestação de anuência da Fazenda do Estado de São Paulo com a declaração e o recolhimento, pelos
herdeiros, do Imposto de Transmissão "causa mortis" e de Doação - ITCMD (fls. 07 e 281/282).

Verifica-se no formal de partilha que os herdeiros promoveram a declaração do Imposto de Transmissão "causa mortis"
e de Doação - ITCMD (fls. 139/147) e apresentaram as guias relativas ao pagamento desse imposto (fls. 148/154).

Além disso, o formal de partilha foi instruído com prova de que o herdeiro impetrou o Mandado de Segurança nº
1007285-17.2016.8.26.0309, que teve curso perante a Vara da Fazenda Pública da Comarca de Jundiaí, em que a
segurança foi parcialmente concedida, por r. sentença que transitou em julgado, para reconhecer: "...a inexigibilidade
do ITCMD calculado pelo fisco estadual com base unicamente no valor médio da terra-nua e das benefeitorias divulgado
pela  Secretaria  de  Agricultura  e  Abastecimento  do  Estado  de  São  Paulo,  com o  consequente  cancelamento  da
notificação PF/11-407 - N. 74/2016, expedida nos autos do processo administrativo de declaração de arrolamento n.
4336844" (fls. 214 e 264/270).

Portanto, neste caso concreto foi comprovado que os herdeiros promoveram a declaração e o recolhimento do Imposto
de Transmissão "causa mortis" e de Doação - ITCMD, sendo a adoção da base de cálculo pretendida pela Fazenda do
Estado de São Paulo, por meio de procedimento administrativo, afastada por r. sentença que transitou em julgado.

Além disso, a r. sentença prolatada no Mandado de Segurança ressalvou a possibilidade da Fazenda do Estado instaurar
procedimento próprio para lançamento e cobrança de eventual diferença entre o imposto declarado e pago e o que for
eventualmente reconhecido como devido, desde que observada a inexigibilidade da base de cálculo consistente na
avaliação promovida pela Secretaria de Agricultura e Abastecimento do Estado de São Paulo (fls. 269).

Não prevalece, em decorrência, a exigência que diz respeito à correção do valor do imposto, sendo reiterados os
precedentes deste Col. Conselho Superior da Magistratura no sentido de que o dever de fiscalizar atribuído ao Oficial de
Registro se limita ao recolhimento do tributo e à razoabilidade da base de cálculo, como se verifica na Apelação Cível nº
0031287-16.2015.8.26.0564,  da  Comarca  de  São  Bernardo  do  Campo;  na  Apelação  Cível  nº  1006725-
68.2015.8.26.0161, da Comarca de Diadema e na Apelação Cível nº 1024158-98.2015.8.26.0577, da Comarca de São
José dos Campos, de que foi relator o E. Desembargador Manoel de Queiroz Pereira Calças, a última com a seguinte
ementa:

"Registro de Imóveis - Registro de escritura pública de dação em pagamento - Desqualificação - Suposta incorreção da
base de cálculo utilizada para o recolhimento do ITBI  -  Dúvida julgada improcedente -  Apelação interposta pelo
Ministério Público - Atuação que extrapola as atribuições do Oficial - Dever de fiscalização que se limita ao recolhimento
do tributo e à razoabilidade da base de cálculo - Recolhimento antecipado do ITBI que não afronta as NSCGJ nem a
legislação municipal - Recurso a que se nega provimento".

Ante o exposto, dou provimento ao recurso para julgar a dúvida improcedente.

GERALDO FRANCISCO PINHEIRO FRANCO

Corregedor Geral da Justiça e Relator.
↑ Voltar ao índice

 INTIMAÇÃO DE ACÓRDÃO
Publicado em: 11/03/2020

Nº 0000144-61.2019.8.26.0566 - Processo Digital. Petições para juntada devem ser apresentadas exclusivamente por



31

meio eletrônico, nos termos do artigo 7º da Res. 551/2011 - Apelação Cível - São Carlos - Apelante: MURILO AUGUSTO
VILELA - Apelado: Oficial de Registro de Imóveis e Anexos da Comarca de São Carlos - Magistrado(a) Pinheiro Franco
(Corregedor Geral) - Deram provimento ao recurso para julgar a dúvida improcedente, v.u. - REGISTRO DE IMÓVEIS -
ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA EM GARANTIA - PUBLICAÇÃO DO EDITAL EM JORNAL IMPRESSO EM MUNICÍPIO DIVERSO DA
SITUAÇÃO DO IMÓVEL -  LEILÕES, PELAS MODALIDADES VIRTUAL E PRESENCIAL, REALIZADOS EM LOCAL DIVERSO
DAQUELE EM QUE SITUADO O IMÓVEL - DÚVIDA JULGADA PROCEDENTE - RECURSO PROVIDO. - Advs: Renata de Cássia
Ávila Bandeira (OAB: 279661/SP)

Nº  0002071-85.2016.8.26.0269/50000  -  Processo  Digital.  Petições  para  juntada  devem  ser  apresentadas
exclusivamente por meio eletrônico, nos termos do artigo 7º da Res. 551/2011 - Embargos de Declaração Cível -
Itapetininga - Embargte: Bradley Louis Mangeot - Embargdo: Oficial de Registro de Imóveis, Títulos e Documentos e Civil
de Pessoa Jurídica da Comarca de Itapetininga - Magistrado(a) Pinheiro Franco (Corregedor Geral) - Não conheceram dos
embargos de declaração por intempestividade, v.u. - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - O COMPARECIMENTO ESPONTÂNEO
AOS AUTOS COM O PROTOCOLO DOS RECURSOS EXTRAORDINÁRIO E ESPECIAL É A DATA A SER CONSIDERADA PARA
FINS DE INTIMAÇÃO DA DECISÃO EMBARGADA EM QUE PESE A PUBLICAÇÃO DO ATO EM ÓRGÃO OFICIAL EM DATA
POSTERIOR. INTEMPESTIVIDADE DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO QUE IMPEDE SEU CONHECIMENTO - EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NÃO CONHECIDOS. - Advs: Tiago Duarte da Conceiçao (OAB: 146094/SP)

Nº 1000057-36.2019.8.26.0066 - Processo Digital. Petições para juntada devem ser apresentadas exclusivamente por
meio eletrônico, nos termos do artigo 7º da Res. 551/2011 - Apelação Cível - Barretos - Apelante: Congregação Cristã No
Brasil - Apelado: Oficial de Registro de Imóveis e Anexos da Comarca de Barretos - Magistrado(a) Pinheiro Franco
(Corregedor Geral) - Julgaram a dúvida prejudicada e não conheceram do recurso, v.u. - REGISTRO DE IMÓVEIS -
DÚVIDA  INVERSA  JULGADA  PROCEDENTE  -  INSTRUMENTOS  PARTICULARES  DE  ATAS  DE  ASSEMBLEIAS  GERAIS
ORDINÁRIAS  -  TÍTULOS  COM  PRENOTAÇÕES  CANCELADAS  PELO  DECURSO  DO  PRAZO  DE  VALIDADE,  SEM
REAPRESENTAÇÃO PARA NOVO PROTOCOLO -  DÚVIDA PREJUDICADA -  RECURSO NÃO CONHECIDO. -  Advs:  Juarez
Manfrin Filho (OAB: 186978/SP) - Juarez Manfrim (OAB: 83049/SP)

Nº 1000393-52.2018.8.26.0526 - Processo Digital. Petições para juntada devem ser apresentadas exclusivamente por
meio eletrônico, nos termos do artigo 7º da Res. 551/2011 -  Apelação Cível  -  Salto -  Apelante: Luciano Pinheiro
Esperandio - Apelante: Selma Lucia de Faria Esperandio - Apelado: Oficial de Registro de Imóveis e Anexos da Comarca
de Salto - Magistrado(a) Pinheiro Franco (Corregedor Geral) - Julgaram a dúvida prejudicada e não conheceram do
recurso, v.u.  -  REGISTRO DE IMÓVEIS -  DÚVIDA INVERSA JULGADA PROCEDENTE -  INSTRUMENTO PARTICULAR DE
DOAÇÃO PARA FIM DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA URBANA - TÍTULO COM PRENOTAÇÃO CANCELADA PELO DECURSO
DO PRAZO DE VALIDADE, SEM REAPRESENTAÇÃO PARA NOVO PROTOCOLO - DÚVIDA PREJUDICADA - RECURSO NÃO
CONHECIDO. - Advs: Veronice Rodilha de Morais Borges Messias (OAB: 354336/SP)

Nº  1000413-22.2017.8.26.0415/50000  -  Processo  Digital.  Petições  para  juntada  devem  ser  apresentadas
exclusivamente por meio eletrônico, nos termos do artigo 7º da Res. 551/2011 - Embargos de Declaração Cível -
Palmital - Embargte: Concessionaria Auto Raposo Tavares S/A - Cart - Embargdo: Oficial de Registro de Imóveis e
Anexos da Comarca de Palmital  -  Magistrado(a) Pinheiro Franco (Corregedor Geral)  -  Rejeitaram os embargos de
declaração, v.u. - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO DESAPROPRIAÇÃO PARCIAL DE IMÓVEL RURAL PARA IMPLANTAÇÃO DE
RODOVIA. NATUREZA RURAL DA ÁREA EM VIRTUDE DE SUA LOCALIZAÇÃO. NECESSIDADE DE INDIVIDUALIZAÇÃO DO
IMÓVEL POR MEIO DO GEORREFERENCIAMENTO. CAR EXIGIDO EM CONFORMIDADE À ÁREA DESAPROPRIADA. AUSÊNCIA
DE OBSCURIDADE OU OMISSÃO NA DECISÃO COLEGIADA, INVIABILIDADE DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO PARA
REDISCUSSÃO DE QUESTÕES JÁ DECIDIDAS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS. - Advs: Luiz Mauricio França
Machado (OAB: 331880/SP) - Patricia Lucchi Peixoto (OAB: 166297/SP) - Ana Mara França Machado (OAB: 282287/SP) -
Aline Nunes Miyahara (OAB: 288122/SP)

Nº  1000893-93.2018.8.26.0114/50000  -  Processo  Digital.  Petições  para  juntada  devem  ser  apresentadas
exclusivamente por meio eletrônico, nos termos do artigo 7º da Res. 551/2011 - Embargos de Declaração Cível -
Campinas  -  Embargte:  Rosalba  Cuccaro  Ferrara  -  Embargdo:  1°  Oficial  de  Registro  de  Imóveis  de  Campinas  -
Magistrado(a)  Pinheiro Franco (Corregedor Geral)  -  Rejeitaram os embargos de declaração,  v.u.  -  EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO - INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE NO V. ACÓRDÃO - EFEITOS INFRINGENTES
- FINALIDADE DE PREQUESTIONAMENTO INCABÍVEL EM DÚVIDA REGISTRAL, POR NÃO ESTAR SUJEITA A RECURSO
ESPECIAL - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS. - Advs: Renata Campos Pinto Siqueira (OAB: 127809/SP) - Isabella
Áurea dos Anjos Costa Carreira (OAB: 361688/SP) - Marselle Aparecida de Almeida Santos (OAB: 404824/SP) - Maria
Eugenia de Oliveira Arruda (OAB: 407795/SP) - Tainá Letícia Uttemberghe Gasparini (OAB: 425486/SP) - Luciana Pataro
(OAB: 188759/SP)

Nº 1001003-54.2019.8.26.0568 - Processo Digital. Petições para juntada devem ser apresentadas exclusivamente por
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meio eletrônico, nos termos do artigo 7º da Res. 551/2011 - Apelação Cível - São João da Boa Vista - Apelante: Stone
Performance Brasil Indústria de Rochas Ltda - Apelado: Oficial de Registro de Imóveis e Anexos da Comarca de São João
da Boa Vista - Magistrado(a) Pinheiro Franco (Corregedor Geral) - Julgaram prejudicada a dúvida e não conheceram do
recurso,  v.u.  -  REGISTRO  DE  IMÓVEIS  -  CONTRATO  DE  LOCAÇÃO COMERCIAL  -  PRINCÍPIO  DA  CONTINUIDADE  -
REGULARIZAÇÃO DA CARTA DE SENTENÇA EXPEDIDA NOS AUTOS DA AÇÃO DE DIVÓRCIO DE UM DOS CO-LOCADORES -
IMPUGNAÇÃO PARCIAL -  DÚVIDA PREJUDICADA - RECURSO NÃO CONHECIDO. -  Advs: Bruno Brianti  Capacci  (OAB:
353825/SP)

Nº 1001963-51.2018.8.26.0404 - Processo Digital. Petições para juntada devem ser apresentadas exclusivamente por
meio eletrônico, nos termos do artigo 7º da Res. 551/2011 - Apelação Cível - Orlândia - Apelante: Edson de Oliveira e
outro - Apelado: Oficial de Registro de Imóveis e Anexos da Comarca de Orlândia - Magistrado(a) Pinheiro Franco
(Corregedor Geral) - Negaram provimento ao recurso, v.u. - REGISTRO DE IMÓVEIS - CARTA DE SENTENÇA. AÇÃO DE
EMBARGOS DE TERCEIRO UTILIZADA PARA DEFESA DA POSSE. TÍTULO SEM APTIDÃO PARA TRANSFERÊNCIA DO DIREITO
REAL, TRATANDO SOMENTE DE POSSE E NÃO DA AQUISIÇÃO ORIGINÁRIA OU DERIVADA DA PROPRIEDADE. ELEMENTOS
E CIRCUNSTÂNCIAS MENCIONADOS PELOS RECORRENTES NÃO CONSTANTES DO TÍTULO JUDICIAL PROTOCOLADO -
RECURSO NÃO PROVIDO. - Advs: Adriano Augusto Fávaro (OAB: 160360/SP)

Nº 1002637-71.2018.8.26.0196 - Processo Digital. Petições para juntada devem ser apresentadas exclusivamente por
meio eletrônico, nos termos do artigo 7º da Res. 551/2011 - Apelação Cível - Franca - Apelante: A. G. B. C. - Apelado: 1
O. de R. de I. da C. de F. - Magistrado(a) Pinheiro Franco (Corregedor Geral) - Julgaram prejudicada a dúvida e não
conheceram  do  recurso,  v.u.  -  REGISTRO  DE  IMÓVEIS  -  IRRESIGNAÇÃO  PARCIAL  QUANTO  ÀS  EXIGÊNCIAS  DO
REGISTRADOR - DÚVIDA PREJUDICADA - RECURSO NÃO CONHECIDO. - Advs: Tânio Sad Peres Corrêa Neves (OAB:
196563/SP)

Nº 1005693-44.2018.8.26.0445 - Processo Digital. Petições para juntada devem ser apresentadas exclusivamente por
meio eletrônico, nos termos do artigo 7º da Res. 551/2011 - Apelação Cível - Pindamonhangaba - Apelante: Sylvia
Claudia Petrella - Apelado: Oficial de Registro de Imóveis e Anexos da Comarca de Pindamonhangaba - Magistrado(a)
Pinheiro  Franco (Corregedor  Geral)  -  Mantiveram a recusa do registro  e  negaram provimento ao recurso,  v.u.  -
REGISTRO DE IMÓVEIS - DÚVIDA JULGADA PROCEDENTE - CARTA DE SENTENÇA EXTRAÍDA DE AÇÃO DE PARTILHA
DECORRENTE DE DIVÓRCIO -  PARTILHA QUE INDICA OS BENS ATRIBUÍDOS À MULHER E  OS SEUS RESPECTIVOS
VALORES, SEM, CONTUDO, ESPECIFICAR OS QUE COUBERAM AO MARIDO - TRANSAÇÃO PARA A PARTILHA QUE, NA
FORMA COMO REALIZADA, FAZ PRESUMIR A EXISTÊNCIA DE TRANSMISSÃO POR ATO "INTER VIVOS" - NECESSIDADE DE
COMPROVAÇÃO DA DECLARAÇÃO E DO RECOLHIMENTO DO IMPOSTO DE TRANSMISSÃO, OU DE DEMONSTRAÇÃO DE
SUA ISENÇÃO - RECURSO NÃO PROVIDO. - Advs: Raíssa Helena Gomes Gritti (OAB: 378711/SP) - Paulo Bauab Puzzo
(OAB: 174592/SP) - Joice Caroline dos Santos (OAB: 426883/SP)

Nº 1009988-64.2018.8.26.0077 - Processo Digital. Petições para juntada devem ser apresentadas exclusivamente por
meio eletrônico, nos termos do artigo 7º da Res. 551/2011 - Apelação Cível - Birigüi - Apelante: Banco do Brasil S/A -
Apelado: Oficial de Registro de Imóveis e Anexos da Comarca de Birigui - Magistrado(a) Pinheiro Franco (Corregedor
Geral) - Não conheceram do recurso, v.u. - REGISTRO DE IMÓVEIS. CONSTITUIÇÃO DE GARANTIA HIPOTECÁRIA POR
CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIA. IMPUGNAÇÃO PARCIAL ÀS EXIGÊNCIAS FORMULADAS. PRECEDENTES DO E. CONSELHO
SUPERIOR DA MAGISTRATURA. DÚVIDA PREJUDICADA. RECURSO NÃO CONHECIDO. - Advs: Everaldo Aparecido Costa
(OAB: 127668/SP) - Adriana Regina Silva de Paula (OAB: 265956/SP)

Nº 1012409-74.2018.8.26.0223 - Processo Digital. Petições para juntada devem ser apresentadas exclusivamente por
meio eletrônico, nos termos do artigo 7º da Res. 551/2011 - Apelação Cível - Guarujá - Apelante: ANTONIO CARLOS
OSORIO FILHO - Apelado: Oficial de Registro de Imóveis, Títulos e Documentos e Civil de Pessoa Jurídica da Comarca de
Guarujá - Magistrado(a) Pinheiro Franco (Corregedor Geral) - Julgaram prejudicada a dúvida e não conheceram do
recurso, v.u. - REGISTRO DE IMÓVEIS - CARTA DE ARREMATAÇÃO - IMPUGNAÇÃO PARCIAL - DÚVIDA PREJUDICADA -
RECURSO NÃO CONHECIDO. - Advs: ANA CAROLINA LEAO OSORIO (OAB: 41800/DF)

Nº 1013716-93.2018.8.26.0019 - Processo Digital. Petições para juntada devem ser apresentadas exclusivamente por
meio eletrônico, nos termos do artigo 7º da Res. 551/2011 - Apelação Cível - Americana - Apelante: Olga de Carvalho
Nardini e outra - Apelado: Oficial de Registro de Imoveis e Anexos da Comarca de Americana - Magistrado(a) Pinheiro
Franco (Corregedor Geral) - Deram provimento ao recurso para julgar a dúvida improcedente, v.u. - REGISTRO DE
IMÓVEIS - DÚVIDA JULGADA PROCEDENTE - ESCRITURA PÚBLICA DE INVENTÁRIO E PARTILHA EM QUE NÃO FORAM
RESERVADOS BENS PARA O PAGAMENTO DE DÍVIDAS DO ESPÓLIO - PENHORAS EM AÇÃO DE EXECUÇÃO MOVIDA PELA
FAZENDA NACIONAL - TRANSMISSÃO NÃO VOLUNTÁRIA DE BENS - DIREITO DE SEQUELA EM FAVOR DA CREDORA -
MANDADO DE CANCELAMENTO DAS PENHORAS, EXPEDIDO PELO JUÍZO DA EXECUÇÃO, JÁ PRENOTADOS NO REGISTRO
DE IMÓVEIS - RECURSO PROVIDO. - Advs: Miguel Alfredo Malufe Neto (OAB: 16505/SP) - Márcia do Carmo da Silva
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Andrade (OAB: 168788/SP)

Nº  1030819-80.2018.8.26.0224/50000  -  Processo  Digital.  Petições  para  juntada  devem  ser  apresentadas
exclusivamente por meio eletrônico, nos termos do artigo 7º da Res. 551/2011 - Embargos de Declaração Cível -
Guarulhos - Embargte: Sueli Vieira da Costa - Embargdo: 2º Oficial de Registro de Imovéis e Anexos da Comarca de
Guarulhos  -  Magistrado(a)  Pinheiro  Franco  (Corregedor  Geral)  -  Rejeitaram  os  embargos  de  declaração,  v.u.  -
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - JULGAMENTO NO SENTIDO DA IMPOSSIBILIDADE DA COMPREENSÃO DA METRAGEM DE
FUNDO DO IMÓVEL A PARTIR DAS INFORMAÇÕES DO REGISTRO IMOBILIÁRIO E NECESSIDADE DE RETIFICAÇÃO DA
INSCRIÇÃO IMOBILIÁRIA. AUSÊNCIA DE OBSCURIDADE NA DECISÃO COLEGIADA, INVIABILIDADE DOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO PARA REDISCUSSÃO DE QUESTÕES JÁ DECIDIDAS - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS. - Advs:
Nelson Luiz Jucio (OAB: 87667/SP)

Nº 1041937-03.2019.8.26.0100 - Processo Digital. Petições para juntada devem ser apresentadas exclusivamente por
meio eletrônico, nos termos do artigo 7º da Res. 551/2011 - Apelação Cível - São Paulo - Apelante: Ministério Público do
Estado de São Paulo - Apelado: Jair Kaczinski - Magistrado(a) Pinheiro Franco (Corregedor Geral) - Deram provimento à
apelação para julgar procedente a dúvida, v.u. - DIVÓRCIO CONSENSUAL SEM PARTILHA DE BENS. BEM IMÓVEL EM
MANCOMUNHÃO. IMPOSSIBILIDADE DE ALIENAÇÃO ANTES DA PARTILHA POR NÃO CONFIGURADA PROPRIEDADE EM
CONDOMÍNIO. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA CONTINUIDADE. INVIABILIDADE DO REGISTRO DA DOAÇÃO DA METADE
IDEAL REALIZADA POR UM DOS ANTIGOS CÔNJUGES PENA DA VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA CONTINUIDADE - RECURSO
PROVIDO. - Advs: Gustavo de Castro Oliveira (OAB: 173147/SP) - Thiago Soares Meireles (OAB: 323471/SP)

Nº 1043679-77.2017.8.26.0506 - Processo Digital. Petições para juntada devem ser apresentadas exclusivamente por
meio eletrônico, nos termos do artigo 7º da Res. 551/2011 - Apelação Cível - Ribeirão Preto - Apelante: Geraldo Mariotti
e outro - Recorrido: 1º Oficial de Registro de Imóveis da Comarca de Ribeirão Preto - Magistrado(a) Pinheiro Franco
(Corregedor Geral) - Julgaram a dúvida prejudicada e não conheceram do recurso, v.u. - REGISTRO DE IMÓVEIS -
DÚVIDA INVERSA JULGADA PROCEDENTE -  IMPUGNAÇÃO PARCIAL -  TÍTULO COM PRENOTAÇÃO CANCELADA PELO
DECURSO DO PRAZO DE  VALIDADE,  SEM REAPRESENTAÇÃO PARA NOVO PROTOCOLO -  DÚVIDA  PREJUDICADA -
RECURSO NÃO CONHECIDO. - Advs: Paulo Roberto Prado Franchi (OAB: 201474/SP) - Ralston Fernando Ribeiro da Silva
(OAB: 318140/SP)

Nº 1044945-85.2019.8.26.0100 - Processo Digital. Petições para juntada devem ser apresentadas exclusivamente por
meio eletrônico, nos termos do artigo 7º da Res. 551/2011 - Apelação Cível - São Paulo - Apelante: Midori Satoh -
Apelado: 2º Oficial de Registro de Imóveis da Comarca da Capital - Magistrado(a) Pinheiro Franco (Corregedor Geral) -
Negaram provimento ao recurso, v.u. - REGISTRO DE IMÓVEIS - CARTA DE ADJUDICAÇÃO. A GRATUIDADE DEFERIDA EM
AÇÃO  JUDICIAL  QUANTO  AOS  EMOLUMENTOS  NÃO  ATINGE  OS  TRIBUTOS  DEVIDOS.  CABIMENTO  DA  PRÉVIA
COMPROVAÇÃO DO RECOLHIMENTO DO ITBI OU O RECONHECIMENTO DE SUA ISENÇÃO PERANTE A MUNICIPALIDADE.
INEXISTÊNCIA DE PREVISÃO NO TÍTULO OU DECISÃO JUDICIAL QUE RECONHEÇA SER INDEVIDO O RECOLHIMENTO DO
IMPOSTO DEVIDO EM RAZÃO DA TRANSMISSÃO IMOBILIÁRIA - RECURSO NÃO PROVIDO. - Advs: Emilia Soares de Souza
(OAB: 53743/SP)

Nº 1053765-85.2018.8.26.0114 - Processo Digital. Petições para juntada devem ser apresentadas exclusivamente por
meio eletrônico, nos termos do artigo 7º da Res. 551/2011 - Apelação Cível - Campinas - Apelante: Jair Rateiro -
Apelado: 2º Oficial de Registro de Imóveis da Comarca de Campinas - Magistrado(a) Pinheiro Franco (Corregedor Geral)
-  Negaram provimento ao recurso.  V.  U.  -  REGISTRO DE IMÓVEIS -  ESCRITURA PÚBLICA DE COMPRA E VENDA -
ALIENAÇÃO DE FRAÇÕES IDEAIS DE VÁRIOS IMÓVEIS A PESSOA SEM VÍNCULO COM OS DEMAIS CONDÔMINOS - VENDAS
DE PARTES IDEAIS ANTERIORMENTE REGISTRADAS QUE NÃO CONDUZEM À IMPOSIÇÃO DE REGISTRO DE VENDAS
OUTRAS  QUE  SE  AFIGUREM  IRREGULARES  -  REGISTRO  OBSTADO  -  ITEM  171  DAS  NORMAS  DE  SERVIÇO  DA
CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA - RECURSO NÃO PROVIDO. - Advs: Jair Rateiro (OAB: 83984/SP)

↑ Voltar ao índice

 PROCESSOS DISTRIBUÍDOS EM 10/03/2020
Publicado em: 11/03/2020

1010076-09.2018.8.26.0302/50000; Processo Digital. Petições para juntada devem ser apresentadas exclusivamente
por meio eletrônico, nos termos do artigo 7º da Res. 551/2011; Embargos de Declaração Cível; Conselho Superior de
Magistratura; RICARDO ANAFE (CORREGEDOR GERAL); Foro de Jaú; Vara do Juizado Especial Cível e Criminal; Dúvida;
1010076-09.2018.8.26.0302; Registro de Imóveis; Embargte: Michael Gean Contes; Advogado: Tiago Alexandre Zanella
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(OAB: 304365/SP); Advogado: Jose Bueno de Camargo Filho (OAB: 315321/SP); Advogado: Alan Humberto Jorge (OAB:
329181/ SP); Advogado: Bruno David Mendes Osmo (OAB: 389512/SP); Ficam as partes intimadas para manifestarem-se
acerca de eventual  oposição ao julgamento virtual,  nos termos do art.  1º  da Resolução 549/2011,  com redação
estabelecida pela Resolução 772/2017, ambas do Órgão Especial deste Tribunal.

↑ Voltar ao índice

 SUSPENSÃO DO EXPEDIENTE FORENSE E PRAZOS PROCESSUAIS
Publicado em: 11/03/2020

SUSPENSÃO DO EXPEDIENTE FORENSE E PRAZOS PROCESSUAIS

O Excelentíssimo Senhor Desembargador Presidente do Tribunal de Justiça, em 10/03/2020, no uso de suas atribuições
legais, autorizou o que segue:

GUARULHOS - 3ª e 4ª VARAS CRIMINAIS - suspensão do atendimento ao público externo e dos prazos processuais no
período de 10 a 20/03/2020, sem prejuízo da apreciação das medidas urgentes.

GUARULHOS - VARA DO JÚRI E 6ª VARA CRIMINAL - suspensão do atendimento ao público externo e dos prazos
processuais no período de 10/03 a 10/04/2020, sem prejuízo da apreciação das medidas urgentes.

PAULÍNIA - antecipação do encerramento do expediente forense no dia 09/03/2020, a partir das 14 horas, e suspensão
dos prazos processuais na referida data.

RIBEIRÃO PIRES - SERVIÇO ANEXO FISCAL - antecipação do encerramento do expediente forense no dia 09/03/2020, a
partir das 15h45, e suspensão dos prazos processuais na referida data.

RIBEIRÃO PIRES - SERVIÇO ANEXO FISCAL - antecipação do encerramento do expediente forense no dia 10/03/2020, a
partir das 13h30, e suspensão dos prazos processuais na referida data.

UBATUBA - antecipação do encerramento do expediente forense no dia 06/03/2020, a partir das 16h30, e suspensão
dos prazos processuais na referida data.

↑ Voltar ao índice

 ACÓRDÃO
Publicado em: 12/03/2020

Apelação n° 1001419-56.2019.8.26.0201

Registro: 2019.0000990395

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº 1001419-56.2019.8.26.0201, da Comarca de Garça, em
que é apelante R. T. I., é apelado O. DE R. DE I. E A. DA C. DE G..

ACORDAM, em Conselho Superior de Magistratura do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão:
"Negaram provimento à apelação, v.u.", de conformidade com o voto do Relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Exmos. Desembargadores PEREIRA CALÇAS (PRESIDENTE TRIBUNAL DE JUSTIÇA)
(Presidente), XAVIER DE AQUINO (DECANO), EVARISTO DOS SANTOS(PRES. DA SEÇÃO DE DIREITO PÚBLICO), CAMPOS
MELLO (PRES. DA SEÇÃO DE DIREITO PRIVADO), FERNANDO TORRES GARCIA(PRES. SEÇÃO DE DIREITO CRIMINAL) E
ARTUR MARQUES (VICE PRESIDENTE).

São Paulo, 14 de novembro de 2019.
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GERALDO FRANCISCO PINHEIRO FRANCO

Corregedor Geral da Justiça e Relator

Apelação Cível nº 1001419-56.2019.8.26.0201

Apelante: R. T. I.

Apelado: O. de R. de I. e A. da C. de G.

VOTO Nº 37.967

Registro de Imóveis - Transferência de parte ideal de imóvel por acordo judicial - Origem judicial do título que não afasta
a necessidade de sua qualificação registral - Divisão da gleba em partes ideais que coincidem, ao que tudo indica, às
porções de terra ocupadas por cada uma das partes do processo em que celebrado o acordo - Instituição de condomínio
que mascara um possível parcelamento irregular - Documentos anteriormente apresentados ao registrador que não
servem para a qualificação do título objeto da nova prenotação - Transferência inter vivos, ocorrida no bojo de processo
judicial, que enseja a necessidade de comprovação de pagamento de ITBI - Impugnações genéricas que não têm o
condão de afastar exigências específicas e fundamentadas formuladas pelo registrador - Apelação não provida.

Trata-se de apelação interposta por Renato Tobias Idelfonso contra r. sentença [1] que julgou procedente a dúvida
suscitada em razão da recusa do Oficial de Registro de Imóveis, Títulos e Documentos e Civil de Pessoa Jurídica e 1º
Tabelião de Protesto de Letras e Títulos da Comarca de Garça/SP em promover o registro do mandado expedido em
virtude de acordo celebrado entre as partes, nos autos da ação judicial que tramitou perante a 2ª Vara daquela
Comarca  (Processo  nº  1000114-42.2016.8.26.0201),  por  considerar  demonstrada  a  implantação  de  parcelamento
irregular do solo.

O apelante alega, em síntese, ter adquirido uma área de 2.380m², ou seja, inferior ao módulo rural, o que impediu o
registro do imóvel em seu nome. Assim, ajuizou ação de rescisão contratual cumulada com pedido de indenização por
danos morais, tendo celebrado, naquele processo, acordo com os titulares de domínio, consistente na transferência de
20% da área em seu favor. Sustenta que, tendo sido homologado o acordo, não há que se falar em má-fé, ressaltando
que ocupa o imóvel há mais de cinco anos, lá residindo e exercendo atividade produtiva. Esclarece que o condomínio
decorre da necessidade de reparação dos danos que lhes foram causados pelos vendedores, que concordaram em
ceder  maior  porção  de  terras  para  compensar  a  venda irregular  anteriormente  realizada.  Ainda,  afirma que há
possibilidade de equiparar o termo de audiência à escritura pública, sendo dispensáveis os demais documentos exigidos
pois os dados e informações anteriormente informados permanecem inalterados. Por fim, aduz que não há valor do
negócio jurídico a ser declarado, pois o acordo se deu nos autos de ação de rescisão contratual, tendo recebido o imóvel
a título de indenização, o que afasta a incidência de ITBI [2].

A douta Procuradoria Geral de Justiça opinou pelo não provimento do recurso [3].

É o relatório.

Nos autos do processo nº 1000114-42.2016.8.26.0201, Paulo Roberto Alves de Lima, Maria Andréa Sêga Alves de Lima,
Sérgio Ishiki e Luciano Oliveira de Almeida, na condição de proprietários do imóvel descrito na Matrícula nº 24.439 do
Oficial de Registro de Imóveis de Garça, alienaram a parte ideal correspondente a 20% do bem ao apelante, ficando
Luciano e Sérgio com a parte ideal correspondente a 33,33% para cada e Paulo Roberto e Maria Andréa com o parte
ideal de 13,24% para ambos [4].

Ocorre que as Normas de Serviço da Corregedoria Geral da Justiça, no Capítulo XX, item 171, assim dispõem:

171. É vedado o registro de alienação voluntária de frações ideais com localização, numeração e metragem certas, ou a
formação de condomínio voluntário, que implique fraude ou qualquer outra hipótese de descumprimento da legislação
de parcelamento do solo urbano, de condomínios edilícios e do Estatuto da Terra. A vedação não se aplica à hipótese de
sucessão causa mortis.

Ora, em que pese a alegação do apelante, no sentido de que houve mera instituição de condomínio, o fato é que a
divisão da gleba em partes ideais coincide, ao que tudo indica, às porções de terra ocupadas por cada uma das partes
do processo em que celebrado o acordo, o que evidencia, no plano fático, que a fração ideal foi alienada como se
unidade autônoma fosse. Ou seja, há elementos conclusivos a respeito do ilegal parcelamento do solo, certo que a
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instituição de condomínio, in concreto, mascara um possível desmembramento irregular.

E essa irregularidade se evidencia, com mais clareza, quando se constata a falta de aprovação do ente municipal e da
apresentação de imagens que afastem os indícios de parcelamento ilegal. Conforme o subitem 170.6 do Capítulo XX
das Normas de Serviço da Corregedoria Geral da Justiça, "em qualquer hipótese de desmembramento não subordinado
ao registro especial do art. 18, da Lei n.º 6.766, de 19 de dezembro de 1979, sempre se exigirá a prévia aprovação da
Prefeitura Municipal", sendo que o subitem 171.1, do mesmo Capítulo XX, prevê que para "comprovação de efetivação
de parcelamento irregular, poderá o oficial valer-se de imagens obtidas por satélite ou aerofotogrametria".

Dentro  desse  contexto,  não  há  como  superar  os  óbices  apresentados  pelo  registrador,  no  que  diz  respeito  à
necessidade de apresentação de certidão expedida pelo Município de Garça/SP e de imagens obtidas por satélite ou
aerofotogrametria.

O mesmo se diga em relação aos demais documentos exigidos, ainda que, de fato, seja dispensável a lavratura de
escritura pública ante o acordo homologado em juízo e consequente mandado expedido no processo. É que a origem
judicial do título não afasta a necessidade de sua qualificação, com intuito de se obstar qualquer violação aos princípios
registrais.

A simples alegação de que os dados e informações apresentados quando do anterior requerimento de registro não é
suficiente  para afastar  o  óbice decorrente da não apresentação da documentação agora solicitada,  certo  que o
procedimento de dúvida, que prorroga o prazo de validade da prenotação, tem por finalidade a análise da dissensão
entre o apresentante e o oficial registrador sobre as exigências formuladas para o registro do título que deve ser
analisado considerando a sua conformação no momento em que foi suscitada. Bem por isso, documentos apresentados
anteriormente, em prenotação já cancelada, não servem para embasar a qualificação do título objeto da presente
dúvida.

No mais, indispensável a atribuição de valor ao negócio jurídico para fins de cálculo do ITBI, que é mesmo devido no
caso concreto, dada a celebração de acordo por meio do qual houve a cessão de direitos sobre parte ideal do imóvel
objeto da matrícula nº 24.439 do Registro de Imóveis de Garça/SP. Com efeito, havida transferência inter vivos, mostra-
se cabível a exigência do Oficial, ainda que a cessão tenha ocorrido no bojo de um processo judicial.

Por fim, cumpre consignar que as alegações genéricas do apelante - no sentido de que todas as exigências são
inconsistentes, que prestigiam a burocracia ou que poderiam ser afastadas ante o acordo homologado em juízo - não
são suficientes para infirmar a correção dos óbices apresentados pelo registrador, certo que a impugnação deve,
sempre, ser bem detalhada ante a qualificação registral negativa.

Destarte, por todos esses motivos, impõe-se a manutenção das exigências para o registro do título.

Diante do exposto, nego provimento à apelação.

GERALDO FRANCISCO PINHEIRO FRANCO

Corregedor Geral da Justiça e Relator.

Notas:

[1] Fls. 36/39.

[2] Fls. 49/54.

[3] Fls. 69/72.

[4] Fls. 09/12
↑ Voltar ao índice

 ACÓRDÃO
Publicado em: 12/03/2020
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Apelação n° 1001630-96.2019.8.26.0038

Registro: 2019.0000936704

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº 1001630-96.2019.8.26.0038, da Comarca de Araras, em
que é apelante JOSÉ ANTONIO AVELAR, é apelado OFICIAL DE REGISTRO DE IMOVEIS E ANEXOS DE ARARAS.

ACORDAM, em Conselho Superior de Magistratura do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão:
"Negaram provimento ao recurso. V. U.", de conformidade com o voto do Relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Exmos. Desembargadores PEREIRA CALÇAS (PRESIDENTE TRIBUNAL DE JUSTIÇA)
(Presidente), ARTUR MARQUES (VICE PRESIDENTE), XAVIER DE AQUINO (DECANO), EVARISTO DOS SANTOS(PRES. DA
SEÇÃO  DE  DIREITO  PÚBLICO),  CAMPOS  MELLO  (PRES.  DA  SEÇÃO  DE  DIREITO  PRIVADO)  E  FERNANDO  TORRES
GARCIA(PRES. SEÇÃO DE DIREITO CRIMINAL).

São Paulo, 1º de novembro de 2019.

GERALDO FRANCISCO PINHEIRO FRANCO

Corregedor Geral da Justiça e Relator

Apelação Cível nº 1001630-96.2019.8.26.0038

Apelante: José Antonio Avelar

Apelado: Oficial de Registro de Imóveis e Anexos de Araras

VOTO Nº 37.940

Registro  de Imóveis  -  A  indisponibilidade que grava o  direito  de propriedade de um dos condôminos impede a
transmissão voluntária da totalidade da propriedade imobiliária - Sistema do título e do modo que implica no exame da
situação jurídica da propriedade no momento da apresentação do título a registro - Impossibilidade de cindibilidade do
título em virtude da unidade do negócio jurídico sobre único imóvel que não permite fracionamento - recurso não
provido.

Trata-se de apelação interposta por José Antonio Avelar contra r. sentença que julgou improcedente a dúvida e manteve
a recusa do registro de escritura pública ante a presença da indisponibilidade que recai sobre parcela do imóvel da
titularidade de um dos condôminos e a impossibilidade de cindibilidade do título.

O apelante sustenta o cabimento do registro ou, sucessivamente, a cindibilidade do título com seu registro com relação
aos condôminos quanto aos quais não recai ordem de indisponibilidade (a fls. 80/86).

A douta Procuradoria Geral de Justiça opinou pelo não provimento do recurso (fls. 104/106).

É o relatório.

A indisponibilidade que grava os direitos de um dos condôminos impede o registro da escritura pública de compra e
venda do imóvel por não haver disponibilidade do direito por força das ordens judicial e administrativa que impedem a
transmissão voluntária do direito de propriedade.

O fato da escritura pública ser anterior à ordens de indisponibilidade é irrelevante para fins de registro imobiliário, pois
o ordenamento jurídico pátrio, nos termos do artigo 1.245 do Código Civil, adotou o sistema do título e do modo, assim,
a transmissão derivada da propriedade imóvel na hipótese ocorre com o registro do título e não com o aperfeiçoamento
do contrato de compra e venda.

Desse modo, compete analisar a situação jurídica da propriedade a ser transmitida no momento da apresentação do
título à registro.
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Nessa linha, o seguinte precedente deste Conselho Superior da Magistratura:

REGISTRO DE IMÓVEIS.  Escritura  de Divisão e  Extinção de Condomínio.  Indisponibilidade decretada em ação de
responsabilidade civil, em relação ao co-proprietário de parte. Registro que transforma a titularidade do domínio sobre
parte ideal em parte certa e determinada. Necessidade de análise e decisão pelo Juízo que decretou a indisponibilidade.
Correta a recusa pelo Oficial, o qual deve se restringir à análise dos requisitos formais e extrínsecos do título, em
consonância com a situação registral. Recurso não provido (Apelação Cível n. 596-6/0, j. 09/11/2006, Relator Des.
Gilberto Passos de Freitas).

É incabível a cindibilidade do título por não ser possível a divisão do negócio jurídico constante do título, o qual se refere
a apenas um imóvel.

O contrato de compra e venda celebrado sob forma pública tratou da alienação da totalidade do imóvel e não apenas
de partes ideais; a vontade das partes foi única sem lugar para o pretendido fracionamento.

Essa questão foi cuidadosamente tratada no voto convergente do Excelentíssimo Desembargador Artur Marques da
Silva  Filho,  Presidente  da  Seção  de  Direito  Privado  à  época,  no  julgamento  da  Apelação  Cível  nº  0027539-
71.2014.8.26.0576, deste Conselho Superior da Magistratura, em 07.10.2015, como se observa do seguinte:

Ademais, como havia sido exposto em 27.1.2015, no julgamento da Apelação Cível 300543-41.2013.8.26.0601, deste E.
Conselho, o princípio da cindibilidade implica o seguinte:

a) a cisão possível é a do título formal (= do instrumento), e não do título causal (= do fato jurídico que, levado ao
registro de imóveis, dá causa à mutação jurídico-real);

b) a possibilidade de cisão decorre do princípio da unitariedade (ou unicidade) da matrícula (LRP/1973, art. 176, I); e

c) o título formal pode cindir-se em dois casos: ou quando um mesmo e único título formal disser respeito a mais de um
imóvel; ou quando um mesmo e único título formal contiver dois ou mais fatos jurídicos relativos a um mesmo e único
imóvel, contanto que esses fatos jurídicos não constituam uma unidade indissolúvel.

Portanto, não está abrangida pelo princípio da cindibilidade (ao menos como o tem entendido a jurisprudência deste E.
Conselho) a permissão para que se separem, nos negócios jurídicos, as partes eficazes, e se desprezem as restantes.
Essa "cisão" supõe que o oficial de registro de imóveis possa invocar e aplicar o Cód. Civil, art. 170 (verbis "Se, porém, o
negócio jurídico nulo contiver os requisitos de outro, subsistirá este quando o fim a que visavam as partes permitir
supor que o teriam querido, se houvessem previsto a nulidade."). Ora, essa invocação e aplicação não são possíveis,
porque dependem de uma ilação (= supor o que as partes haveriam querido, se tivessem previsto a nulidade ou a
ineficácia) que extrapola os limites da qualificação registral, circunscrita ao que consta no título e no próprio registro.

Portanto, no caso destes autos, não cabe ao ofício de registro de imóveis nem à corregedoria permanente extirpar uma
parte ineficaz da doação (= a fração ideal afetada por indisponibilidade) para fazer com que o restante do negócio
jurídico seja passível de registro stricto sensu, mesmo que se invoque o princípio da cindibilidade, que não se aplica.

Em suma: a pretensão da apelante de registro stricto sensu não é viável. Essa impossibilidade não pode ser contornada
sequer pela regra da cindibilidade (em seu sentido mais amplo), a qual, por falta de amparo legal, em verdade não pode
ser aplicada para desprezar, nos negócios jurídicos, as partes que sejam inválidas ou ineficazes, somente para permitir
uma inscrição lato sensu.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso.

GERALDO FRANCISCO PINHEIRO FRANCO

Corregedor Geral da Justiça e Relator. 
↑ Voltar ao índice

 ACÓRDÃO
Publicado em: 12/03/2020
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Registro: 2019.0000936713

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível n.º 1002002-97.2018.8.26.0129, da Comarca de Casa
Branca, em que é apelante JOSÉ ROBERTO MANTOVANI, é apelado OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS E ANEXOS DA
COMARCA DE CASA BRANCA.

ACORDAM, em Conselho Superior de Magistratura do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão:
"Julgaram prejudicada a dúvida e não conheceram do recurso, v.u.", de conformidade com o voto do Relator, que
integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Exmos. Desembargadores PEREIRA CALÇAS (PRESIDENTE TRIBUNAL DE JUSTIÇA)
(Presidente), ARTUR MARQUES (VICE PRESIDENTE), XAVIER DE AQUINO (DECANO), EVARISTO DOS SANTOS(PRES. DA
SEÇÃO  DE  DIREITO  PÚBLICO),  CAMPOS  MELLO  (PRES.  DA  SEÇÃO  DE  DIREITO  PRIVADO)  E  FERNANDO  TORRES
GARCIA(PRES. SEÇÃO DE DIREITO CRIMINAL).

São Paulo, 1º de novembro de 2019.

GERALDO FRANCISCO PINHEIRO FRANCO

Corregedor Geral da Justiça e Relator

Apelação Cível nº 1002002-97.2018.8.26.0129

Apelante: José Roberto Mantovani

Apelado: Oficial de Registro de Imóveis e Anexos da Comarca de Casa Branca

VOTO Nº 37.953.

Registro de Imóveis - Carta de sentença - Impugnação parcial - Dúvida prejudicada - Recurso não conhecido.

Inconformado com a r. sentença que confirmou o juízo negativo de qualificação registral [1], José Roberto Mantovani
interpôs apelação objetivando o registro da carta de sentença extraída dos autos da ação de divórcio que tramitou
perante a 1ª Vara Cível da Comarca de Casa Branca (processo nº 1002723-83.2017.8.26.0129), tendo por objeto os
imóveis matriculados sob nos 11.327 e 20.446 perante o Oficial de Registro de Imóveis e Anexos daquela mesma
Comarca.

Alega o apelante, em síntese, que por se tratar de sentença judicial transitada em julgado, deve o registrador respeitar
a decisão proferida, certo que não há que se falar em partilha desigual. Aduz que os bens adquiridos com valores
pertencentes, exclusivamente, a um dos cônjuges em sub-rogação de seus bens particulares não se comunicam, razão
pela qual não poderia o registrador discordar do mérito da decisão judicial. Ao final, sustenta que o fato de terem sido
formuladas quatro exigências pelo registrador e de ter havido impugnação apenas em relação a uma delas não
prejudica o exame da dúvida [2].

A  Procuradoria  Geral  de  Justiça,  em seu  parecer,  opinou  pelo  não  conhecimento  da  dúvida  e,  no  mérito,  pelo
desprovimento da apelação [3].

É o relatório.

No caso concreto, o registrador emitiu nota de devolução [4], formulando várias exigências. Uma vez informado do teor
da nota devolutiva, discordou o apelante de uma das exigências formuladas, o mesmo ocorrendo agora, em sede
recursal, por ocasião da apresentação de suas razões de inconformismo, em que insiste na possibilidade de registro da
carta de sentença afirmando que impugnou apenas a exigência nº 2, referente à necessidade de retificação da partilha,
porque as demais dependem, antes, da solução desta.

Sendo assim, ante a impugnação parcial das exigências formuladas pelo Oficial, resulta prejudicada a dúvida.
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É que a não insurgência em relação ao outro óbice apresentado prejudica a dúvida, que só admite duas soluções: a) a
determinação do registro do título protocolado e prenotado, que é analisado, em reexame da qualificação, tal como se
encontrava no momento em que surgida dissensão entre o apresentante e o Oficial de Registro de Imóveis; ou b) a
manutenção da recusa do Oficial. Para que se possa decidir se o título pode ser registrado ou não, é preciso que todas
as exigências - e não apenas parte delas - sejam reexaminadas pelo Corregedor Permanente.

E o reconhecimento de que a dúvida se encontra prejudicada acarreta o não conhecimento do recurso, consoante
pacífico entendimento deste Conselho Superior da Magistratura (Apelação n. 990.10.325.599-2, Rel. Des. Antônio Carlos
Munhoz Soares, j.  14/12/2010; Apelação n. 990.10.030.839-4, Rel.  Des. Marco César Müller Valente, j.  30/6/2010;
Apelação n. 0011799-78.2010.8.26.0070, Rel. Maurício Vidigal, j. 7/11/2011, Apelação n. 17-6/0, Rel. Des. Luiz Tâmbara,
j. 7/11/2003 e Apelação n. 7.120-0/9, Rel. Des. Sylvio do Amaral, j. 1°/6/1987).

Há precedentes recentes no mesmo sentido: Apelação Cível n. 1004343-82.2016.8.26.0318, j. 24/4/2018; Apelação
Cível n. 1015740-40.2016.8.26.0577, j. 15/5/2018.

Diante do exposto, julgo prejudicada a dúvida e não conheço do recurso.

GERALDO FRANCISCO PINHEIRO FRANCO

Corregedor Geral da Justiça e Relator

Notas:

[1] Fls. 49/51.

[2] Fls. 63/70.

[3] Fls. 104/107.

[4] Fls. 07 e 29/35. 
↑ Voltar ao índice

 INTIMAÇÃO DE ACÓRDÃO
Publicado em: 12/03/2020

Nº 1121498-13.2018.8.26.0100 - Processo Digital. Petições para juntada devem ser apresentadas exclusivamente por
meio eletrônico, nos termos do artigo 7º da Res. 551/2011 - Apelação Cível - São Paulo - Apelante: MARCO ANTONIO
QUILICI RABELO - Apelado: 15º Oficial de Registro de Imóveis da Comarca da Capital - Magistrado(a) Ricardo Anafe
(Corregedor Geral) - Deram provimento ao recurso para julgar improcedente a dúvida, v.u. - REGISTRO DE IMÓVEIS.
ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA EM GARANTIA. LEILÃO EXTRAJUDICIAL. NOTIFICAÇÃO DA DEVEDORA REMETIDA AO ENDEREÇO
CONSTANTE DO CONTRATO. TÍTULO QUE, EM SEUS ASPECTOS FORMAIS, PREENCHE OS REQUISITOS PARA REGISTRO.
EVENTUAL DECLARAÇÃO DA INEXISTÊNCIA DA COMUNICAÇÃO, OU DE VÍCIO EM SUA REALIZAÇÃO, QUE DEVERÁ SER
OBJETO DE ANÁLISE EM AÇÃO PRÓPRIA, DE NATUREZA CONTENCIOSA. DÚVIDA JULGADA IMPROCEDENTE. RECURSO
PROVIDO. - Advs: Cristiano Franco Bianchi (OAB: 180557/SP) 

↑ Voltar ao índice

 PROCESSOS DISTRIBUÍDOS EM 11/03/2020
Publicado em: 12/03/2020

1014772-77.2019.8.26.0068; Processo Digital. Petições para juntada devem ser apresentadas exclusivamente por meio
eletrônico, nos termos do artigo 7º da Res. 551/2011; Apelação Cível; Conselho Superior de Magistratura; RICARDO
ANAFE  (CORREGEDOR GERAL);  Foro  de  Barueri;  2ª  Vara  Cível;  Dúvida;  1014772-77.2019.8.26.0068;  Registro  de
Imóveis; Apelante: Antônio Muniz Medeiros Filho; Advogado: Thiago Sergio da Silva (OAB: 373899/SP); Apelado: Oficial
do Registro de Imoveis e Anexos da Comarca de Barueri; Ficam as partes intimadas para manifestarem-se acerca de
eventual oposição ao julgamento virtual, nos termos do art. 1º da Resolução 549/2011, com redação estabelecida pela
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Resolução 772/2017, ambas do Órgão Especial deste Tribunal.

1037783-85.2019.8.26.0602; Processo Digital. Petições para juntada devem ser apresentadas exclusivamente por meio
eletrônico, nos termos do artigo 7º da Res. 551/2011; Apelação Cível; Conselho Superior de Magistratura; RICARDO
ANAFE (CORREGEDOR GERAL);  Foro de Sorocaba; 7ª Vara Cível;  Dúvida; 1037783-85.2019.8.26.0602; Registro de
Imóveis; Apelante: Marco Antonio Nogueira Rodrigues; Advogado: Marco Antonio Nogueira Rodrigues (OAB: 68727/SP);
Apelado:  2º  Oficial  de Registro  de Imóveis  e  Anexos da Comarca de Sorocaba;  Ficam as partes intimadas para
manifestarem-se acerca de eventual oposição ao julgamento virtual, nos termos do art. 1º da Resolução 549/2011, com
redação estabelecida pela Resolução 772/2017, ambas do Órgão Especial deste Tribunal.

1118113-23.2019.8.26.0100; Processo Digital. Petições para juntada devem ser apresentadas exclusivamente por meio
eletrônico, nos termos do artigo 7º da Res. 551/2011; Apelação Cível; Conselho Superior de Magistratura; RICARDO
ANAFE (CORREGEDOR GERAL); Foro Central Cível; 1ª Vara de Registros Públicos; Dúvida; 1118113-23.2019.8.26.0100;
Registro  de  Imóveis;  Apelante:  Renata  dos  Santos;  Advogado:  Julio  Cesar  de  Alencar  Bento  (OAB:  338896/SP);
Advogada: Michelle Pinto Alencar de Figueiredo (OAB: 293679/SP); Apelado: Comercial e Serviços JVB Ltda.; Advogado:
José Roberto Neves Ferreira (OAB: 384996/SP); Apelado: 2º Oficial de Registro de Imóveis da Comarca da Capital; Ficam
as partes intimadas para manifestarem- se acerca de eventual oposição ao julgamento virtual, nos termos do art. 1º da
Resolução 549/2011, com redação estabelecida pela Resolução 772/2017, ambas do Órgão Especial deste Tribunal.

↑ Voltar ao índice

 RESULTADO DA SESSÃO ADMINISTRATIVA DO ÓRGÃO ESPECIAL DE 11/03/2020
Publicado em: 12/03/2020

RESULTADO DA SESSÃO ADMINISTRATIVA DO ÓRGÃO ESPECIAL DE 11/03/2020 (Palácio da Justiça - Praça da Sé, s/nº, 5º
andar,  sala  501)  NOTA:  Eventuais  processos  adiados  serão  incluídos  na  pauta  da  sessão  subsequente,
independentemente de nova intimação. 01. Nº 289/1994 (digital) - OFÍCIO Nº 381/2020 do Desembargador WALDIR
SEBASTIÃO DE NUEVO CAMPOS JUNIOR, Presidente do Tribunal Regional Eleitoral, solicitando, em razão do enorme
volume de serviços afetos às eleições municipais vindouras, seu afastamento da Justiça Comum a partir de 1º de maio
de 2020, bem como do Vice-Presidente e Corregedor Regional Eleitoral, Desembargador PAULO SÉRGIO BRANT DE
CARVALHO GALIZIA, e dos Doutores AFONSO CELSO DA SILVA e MAURÍCIO FIORITO, Juízes de Direito integrantes
daquela Corte, a partir de 1º de junho de 2020. - Deferiram, v.u. 02. Nº 6.178/2020 (digital) - PERMUTA solicitada pelos
Desembargadores NESTOR DUARTE, com assento na 34ª Câmara de Direito Privado, e LIGIA CRISTINA DE ARAÚJO
BISOGNI, com assento na 14ª Câmara de Direito Privado, com efeitos a partir de 25 de março de 2020. - Deferiram, v.u.
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26. Nº 79/1990 (DICOGE 1.1) - EXPEDIENTE referente à atribuição de Corregedoria Permanente do 2º Tabelião de Notas
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DÚVIDAS REGISTRÁRIAS - PROCESSOS DIGITAIS

29. Nº 1003015-42.2017.8.26.0655 - APELAÇÃO - VÁRZEA PAULISTA - Relator: Des. Ricardo Anafe. Apelante: M.E.A.
Apelado: O. de R. de I. e A. da C. de V.P. Advogado: LUCAS MURBACH MATEUS SILVA - OAB/SP nº 363.664.

30. Nº 1099693-67.2019.8.26.0100 - APELAÇÃO - CAPITAL - Relator: Ricardo Anafe. Apelante: Renan Lopes Machado.



42

Apelado: 4º Oficial de Registro de Imóveis da Capital. Advogados: RENATO FERMIANO TAVARES - OAB/SP nº 236.172,
CARLOS MANOEL LEITE GOMES FLORENTINO - OAB/SP nº 222.111 e FILIPE MIGUEL ARANTES - OAB/SP nº 305.581.

31. Nº 1002967-74.2019.8.26.0506 - APELAÇÃO - RIBEIRÃO PRETO - Relator: Ricardo Anafe. Apelante: Márcio Fernandes
Silva. Apelado: 1º Oficial de Registro de Imóveis da Comarca de Ribeirão Preto. Advogado: MÁRCIO FERNANDES SILVA -
OAB/SP nº 224.988.

32.  Nº 1012042-66.2019.8.26.0562 -  APELAÇÃO -  SANTOS -  Relator:  Ricardo Anafe.  Apelante:  Odilon Luiz  Rocha.
Apelado: 2º Oficial de Registro de Imóveis da Comarca de Santos. Advogados: ODALEA ROCHA - OAB/SP nº 48.949 e
OSMAR PEREIRA MACHADO JUNIOR - OAB/SP nº 134.425.

33. Nº 1008593-69.2019.8.26.0152 - APELAÇÃO - COTIA - Relator: Ricardo Anafe. Apelante: Hoga Construções Ltda.
Apelado: Oficial de Registro de Imóveis e Anexos da Comarca de Cotia. Advogados: HELENA DOMINGUEZ GONZALEZ -
OAB/ SP nº 123.622, NARCISO ORLANDI NETO - OAB/SP nº 191.338, JORGE MÁRCIO GOMES MÓL - OAB/SP nº 199.738,
HÉLIO LOBO JÚNIOR - OAB/SP nº 25.120 e outros.

34. Nº 1007712-39.2017.8.26.0451 - APELAÇÃO - PIRACICABA - Relator: Ricardo Anafe. Apelante: R.G. Apelado: 1º O. de
R. de I. e A. da C. de P. Advogados: SIDNEY ALDO GRANATO - OAB/SP nº 48.421 e FLÁVIA CRISTINA PRATTI - OAB/SP nº
174.352.

35. Nº 0021658-65.2018.8.26.0482 - APELAÇÃO - PRESIDENTE PRUDENTE - Relator: Ricardo Anafe. Apelante: Associação
Parque Residencial Damha III - Presidente Prudente. Apelado: 2º Oficial de Registro de Imóveis e Anexos da Comarca de
Presidente Prudente. Advogados: VALDEMIR DE LIMA - OAB/SP nº 184.513 e MURILLO BETONE DE LIMA - OAB/SP nº
389.297.

36. Nº 1007075-44.2019.8.26.0152 - APELAÇÃO - COTIA - Relator: Ricardo Anafe. Apelante: Lucimara Bezerra Rodrigues.
Apelado: Oficial de Registro de Imóveis e Anexos da Comarca de Cotia. Advogados: DANIEL BARBOSA DE GODOI -
OAB/SP nº 278.911, MAX ALEXANDRE LEAL COSTA - OAB/SP nº 328.010 e HEROS ELIER MARTINS NETO - OAB/SP nº
384.163.

37. Nº 1100256-61.2019.8.26.0100 - APELAÇÃO - SÃO PAULO - Relator: Ricardo Anafe. Apelante: Ralph Conrad. Apelado:
11º Oficial de Registro de Imóveis da Comarca da Capital. Advogados: VERA LUCIA SCHMIDT TOSOLD - OAB/SP nº
26.119 e CERES TOSOLD - OAB/SP nº 210.872.
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31. Nº 1002967-74.2019.8.26.0506 - APELAÇÃO - RIBEIRÃO PRETO - Relator: Ricardo Anafe. Apelante: Márcio Fernandes
Silva. Apelado: 1º Oficial de Registro de Imóveis da Comarca de Ribeirão Preto. Advogado: MÁRCIO FERNANDES SILVA -
OAB/SP nº 224.988.

32.  Nº 1012042-66.2019.8.26.0562 -  APELAÇÃO -  SANTOS -  Relator:  Ricardo Anafe.  Apelante:  Odilon Luiz  Rocha.
Apelado: 2º Oficial de Registro de Imóveis da Comarca de Santos. Advogados: ODALEA ROCHA - OAB/SP nº 48.949 e
OSMAR PEREIRA MACHADO JUNIOR - OAB/SP nº 134.425.

33. Nº 1008593-69.2019.8.26.0152 - APELAÇÃO - COTIA - Relator: Ricardo Anafe. Apelante: Hoga Construções Ltda.
Apelado: Oficial de Registro de Imóveis e Anexos da Comarca de Cotia. Advogados: HELENA DOMINGUEZ GONZALEZ -
OAB/ SP nº 123.622, NARCISO ORLANDI NETO - OAB/SP nº 191.338, JORGE MÁRCIO GOMES MÓL - OAB/SP nº 199.738,
HÉLIO LOBO JÚNIOR - OAB/SP nº 25.120 e outros.

34. Nº 1007712-39.2017.8.26.0451 - APELAÇÃO - PIRACICABA - Relator: Ricardo Anafe. Apelante: R.G. Apelado: 1º O. de
R. de I. e A. da C. de P. Advogados: SIDNEY ALDO GRANATO - OAB/SP nº 48.421 e FLÁVIA CRISTINA PRATTI - OAB/SP nº
174.352.

35. Nº 0021658-65.2018.8.26.0482 - APELAÇÃO - PRESIDENTE PRUDENTE - Relator: Ricardo Anafe. Apelante: Associação
Parque Residencial Damha III - Presidente Prudente. Apelado: 2º Oficial de Registro de Imóveis e Anexos da Comarca de
Presidente Prudente. Advogados: VALDEMIR DE LIMA - OAB/SP nº 184.513 e MURILLO BETONE DE LIMA - OAB/SP nº
389.297.

36. Nº 1007075-44.2019.8.26.0152 - APELAÇÃO - COTIA - Relator: Ricardo Anafe. Apelante: Lucimara Bezerra Rodrigues.
Apelado: Oficial de Registro de Imóveis e Anexos da Comarca de Cotia. Advogados: DANIEL BARBOSA DE GODOI -
OAB/SP nº 278.911, MAX ALEXANDRE LEAL COSTA - OAB/SP nº 328.010 e HEROS ELIER MARTINS NETO - OAB/SP nº
384.163.

37. Nº 1100256-61.2019.8.26.0100 - APELAÇÃO - SÃO PAULO - Relator: Ricardo Anafe. Apelante: Ralph Conrad. Apelado:
11º Oficial de Registro de Imóveis da Comarca da Capital. Advogados: VERA LUCIA SCHMIDT TOSOLD - OAB/SP nº
26.119 e CERES TOSOLD - OAB/SP nº 210.872.
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 Manda publicar, in verbis, a Emenda Constitucional Estadual nº 49, de
06/03/2020
Publicado em: 12/03/2020

COMUNICADO Nº 03/2020

O Excelentíssimo Senhor Desembargador RICARDO HENRY MARQUES DIP, Coordenador da Diretoria de Gestão do
Conhecimento Judiciário, considerando a relevância da matéria, manda publicar, in verbis, a Emenda Constitucional
Estadual nº 49, de 06/03/2020.

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 49, DE 06 DE MARÇO DE 2020

Modifica o Regime Próprio de Previdência Social dos servidores públicos titulares de cargos efetivos do Estado e dá
outras providências.

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO, nos termos do § 3º do artigo 22 da Constituição do
Estado, promulga a seguinte Emenda ao texto constitucional:

Artigo 1º - Os dispositivos adiante indicados da Constituição do Estado de São Paulo passam a vigorar com as seguintes
alterações:

I - Os §§ 9º e 10 do artigo 1 15:

"Artigo 115 ................................................................ ......................................................
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§ 9º - O servidor público titular de cargo efetivo poderá ser readaptado para exercício de cargo cujas atribuições e
responsabilidades sejam compatíveis com a limitação que tenha sofrido em sua capacidade física ou mental enquanto
permanecer nessa condição, desde que possua a habilitação e o nível de escolaridade exigidos para o cargo de destino,
mantida a remuneração do cargo de origem. (NR)

§ 10 - A aposentadoria concedida com a utilização de tempo de contribuição decorrente de cargo, emprego ou função
pública, inclusive do Regime Geral de Previdência Social, acarretará o rompimento do vínculo que gerou o referido
tempo de contribuição." (NR)

II - O § 5º do artigo 124:

"§ 5º - É vedada a incorporação de vantagens de caráter temporário ou vinculadas ao exercício de função de confiança
ou de cargo em comissão à remuneração do cargo efetivo." (NR)

III - O artigo 126:

"Artigo 126 - O Regime Próprio de Previdência Social dos servidores titulares de cargos efetivos terá caráter contributivo
e solidário, mediante contribuição do Estado de São Paulo, de servidores ativos, de aposentados e de pensionistas,
observados critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial. (NR)

§ 1º - ....................................................... ..........

1  -  por  incapacidade  permanente  para  o  trabalho,  no  cargo  em que  estiver  investido,  quando  insuscetível  de
readaptação,  hipótese  em que  será  obrigatório  realizar  avaliações  periódicas  para  verificar  a  continuidade  das
condições que ensejaram a concessão da aposentadoria, na forma da lei; (NR)

2 - compulsoriamente, nos termos do artigo 40, § 1º, inciso II, da Constituição Federal; (NR)

3 - voluntariamente, aos 62 (sessenta e dois) anos de idade, se mulher, e aos 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se
homem, observados o tempo de contribuição e os demais requisitos estabelecidos em lei complementar. (NR)

§ 2º - Os proventos de aposentadoria não poderão ser inferiores ao valor mínimo a que se refere o § 2º do artigo 201 da
Constituição Federal ou superiores ao limite máximo estabelecido para o Regime Geral de Previdência Social, quanto
aos servidores abrangidos pelos §§ 14, 15 e 16. (NR)

§ 3º - As regras para cálculo de proventos de aposentadoria serão disc iplinadas por lei. (NR)

§ 4º - É vedada a adoção de requisitos ou critérios diferenciados para concessão de benefícios no regime próprio
previsto no "caput", ressalvados, nos termos definidos em lei complementar, os casos de aposentadoria de servidores:
(NR)

1 - com deficiência; (NR)

2 - integrantes das carreiras de Policial Civil, Polícia Técnico Científica, Agente de Segurança Penitenciária e Agente de
Escolta e Vigilância Penitenciária; (NR)

3 - que exerçam atividades com efetiva exposição a agentes nocivos químicos, físicos e biológicos prejudiciais à saúde,
ou à associação desses agentes, não se permitindo a caracterização por categoria profissional ou ocupação. (NR)

§ 5º - Os ocupantes do cargo de professor terão a idade mínima reduzida em 5 (cinco) anos em relação àquelas
previstas no item 3 do § 1º, desde que comprovem tempo de efetivo exercício das funções de magistério na educação
infantil, no ensino fundamental ou no médio, nos termos fixados em lei complementar. (NR)

...................................................................................

§ 6º-A - Ressalvadas as aposentadorias decorrentes dos cargos acumuláveis na forma da Constituição Federal, é vedada
a percepção de mais de uma aposentadoria à conta de Regime Próprio de Previdência Social, aplicando-se outras
vedações, regras e condições para a acumulação de benefícios previdenciários estabelecidas no Regime Geral de
Previdência Social. (NR)



45

§ 7º - A pensão por morte dos servidores de que trata o item 2 do § 4º, será concedida de forma diferenciada, nos
termos da lei. (NR)

..................................................................................

§ 9º -  O tempo de contribuição federal,  estadual,  distrital  ou municipal será contado para fins de aposentadoria,
observado o disposto nos §§ 9º e 9º-A do artigo 201 da Constituição Federal, e o tempo de serviço correspondente será
contado para fins de disponibilidade. (NR)

.................................................................................

§ 12 - Além do disposto neste artigo, serão observados no Regime Próprio de Previdência Social, no que couber, os
requisitos e os critérios fixados para o Regime Geral de Previdência Social. (NR)

§ 13 - Ao agente público ocupante exclusivamente de cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e
exoneração, de outro cargo temporário - inclusive aos detentores de mandato eletivo - ou de emprego público, aplica-se
o Regime Geral de Previdência Social. (NR)

..................................................................................

§  15 -  O Regime de Previdência  Complementar  de que trata o  §  14 oferecerá plano de benefícios  somente na
modalidade contribuição definida, observará o disposto no artigo 202 da Constituição Federal e será efetivado por
intermédio de entidade fechada de previdência complementar. (NR)

..................................................................................

§ 19 - Observados os critérios a serem estabelecidos em lei, o servidor titular de cargo efetivo que tenha completado as
exigências para a aposentadoria voluntária e que opte por permanecer em atividade poderá fazer jus a um abono de
permanência  equivalente,  no  máximo,  ao  valor  da  sua  contribuição  previdenciária,  até  completar  a  idade  para
aposentadoria compulsória. (NR)

§ 20 - Fica vedada a existência de mais de um Regime Próprio de Previdência Social para os servidores titulares de
cargos efetivos e de mais de um órgão ou entidade gestora desse regime, abrangidos todos os Poderes, os órgãos e as
entidades autárquicas e fundacionais, que serão responsáveis pelo seu financiamento, observados os critérios, os
parâmetros e a natureza jurídica definidos em lei complementar federal. (NR)

§ 21 - O rol de benefícios do Regime Próprio de Previdência Social fica limitado às aposentadorias e à pensão por
morte." (NR)

IV - O artigo 129:

"Artigo 129 - .............................................................

Parágrafo único - O disposto no "caput" não se aplica aos servidores remunerados por subsídio, na forma da lei." (NR)

Artigo  2º  -  Fica  revogado  o  artigo  133  da  Constituição  do  Estado  de  São  Paulo,  assegurada  a  concessão  das
incorporações que, na data da promulgação da Emenda Constitucional nº 103, de 12 de novembro de 2019, tenham
cumprido os requisitos temporais e normativos previstos na legislação então vigente.

Artigo 3º - A concessão de aposentadoria ao servidor público estadual vinculado a Regime Próprio de Previdência Social
e de pensão por morte aos respectivos dependentes será assegurada, a qualquer tempo, desde que tenham sido
cumpridos os requisitos para obtenção desses benefícios até a data de entrada em vigor desta Emenda Constitucional,
observados os critérios da legislação vigente na data em que foram atendidos os requisitos para a concessão da
aposentadoria ou da pensão por morte.

Parágrafo único - Os proventos de aposentadoria devidos ao servidor público a que se refere o "caput" e as pensões por
morte devidas aos seus dependentes serão calculados e reajustados de acordo com a legislação em vigor à época em
que foram atendidos os requisitos nela estabelecidos para a concessão desses benefícios.

Artigo 4º - O servidor que tenha ingressado no serviço público com vinculação ao Regime Próprio de Previdência Social
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até  a  data  de  entrada  em vigor  de  lei  complementar  poderá  aposentar-se  voluntariamente  quando  preencher,
cumulativamente, os seguintes requisitos:

I - 56 (cinquenta e seis) anos de idade, se mulher, e 61 (sessenta e um) anos de idade, se homem, observado o disposto
no

§ 1°;

II - 30 (trinta) anos de contribuição, se mulher, e 35 (trinta e cinco) anos de contribuição, se homem;

III - 20 (vinte) anos de efetivo exercício de serviço público;

IV - 5 (cinco) anos no cargo efetivo em que for concedida a aposentadoria;

V - somatório da idade e do tempo de contribuição, incluídas as frações, equivalente a 86 (oitenta e seis) pontos, se
mulher, e 96 (noventa e seis) pontos, se homem, observado o disposto no s §§ 2º e 3º.

§ 1º - A partir de 1º de janeiro de 2022, a idade mínima a que se refere o inciso I do "caput" será elevada para 57
(cinquenta e sete) anos de idade, se mulher, e 62 (sessenta e dois) anos de idade, se homem.

§ 2º - A partir de 1º de janeiro de 2020, a pontuação a que se refere o inciso V do "caput" será acrescida a cada ano de
1 (um) ponto, até atingir o limite de 100 (cem) pontos, se mulher, e de 105 (cento e cinco) pontos, se homem.

§ 3º - A idade e o tempo de contribuição serão apurados em dias para o cálculo do somatório de pontos a que se refere
o inciso V do "caput" e o § 2º.

§ 4º - Para o titular do cargo de professor que comprovar exclusivamente tempo de efetivo exercício das funções de
magistério na educação infantil, no ensino fundamental ou no médio, os requisitos de idade e de tempo de contribuição
a que se referem os incisos I e II do "caput" serão:

1 - 51 (cinquenta e um) anos de idade, se mulher, e 56 (cinquenta e seis) anos de idade, se homem;

2 - 25 (vinte e cinco) anos de contribuição, se mulher, e 30 (trinta) anos de contribuição, se homem;

3 - 52 (cinquenta e dois) anos de idade, se mulher, e 57 (cinquenta e sete) anos de idade, se homem, a partir de 1º de
janeiro de 2022.

§ 5º - Para o servidor a que se refere o § 4º, o somatório da idade e do tempo de contribuição de que trata o inciso V do
"caput", incluídas as frações, será equivalente a:

1 - 81 (oitenta e um) pontos, se mulher, e 91 (noventa e um) pontos, se homem;

2 - a partir de 1º de janeiro de 2020, será aplicado o acréscimo de 1 (um) ponto, até atingir o limite de 92 (noventa e
dois) pontos, se mulher, e de 100 (cem) pontos, se homem.

§ 6º - Os proventos das aposentadorias concedidas nos termos do disposto neste artigo corresponderão:

1 - à totalidade da remuneração do servidor público no cargo efetivo em que for concedida a aposentadoria, observado
o disposto no § 11, para o servidor público que tenha ingressado no serviço público com vinculação ao Regime Próprio
de Previdência Social até 31 de dezembro de 2003, desde que cumpridos 5 (cinco) anos no nível ou na classe em que
for concedida a aposentadoria e se aposente aos:

a) 62 (sessenta e dois) anos de idade, se mulher, e 65 (sessenta e cinco) anos de idade, se homem;

b) 57 (cinquenta e sete) anos de idade, se mulher, e 60 (sessenta) anos de idade, se homem, para os titulares do cargo
de professor de que trata o § 4º.

2  -  a  60% (sessenta  por  cento)  da  média  aritmética  simples  das  remunerações  adotadas  como base  para  as
contribuições  aos  regimes  de  previdência  a  que  o  servidor  esteve  vinculado,  atualizadas  monetariamente,
correspondentes a 100% (cem por cento) do período contributivo, desde a competência julho de 1994 ou desde a do
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início da contribuição, se posterior àquela competência, com acréscimo de 2% (dois por cento) para cada ano de
contribuição que exceder o tempo de 20 (vinte) anos de contribuição, para o servidor não contemplado no item 1.

§ 7º - Para o cálculo da média a que alude o item 2 do § 6º, as remunerações consideradas no cálculo do valor inicial dos
proventos terão os seus valores atualizados mês a mês de acordo com a variação integral do índice fixado para a
atualização dos salários-de-contribuição considerados no cálculo dos benefícios do Regime Geral de Previdência Social.

§ 8º - Para o servidor que ingressou no serviço público em cargo efetivo após a implantação do Regime de Previdência
Complementar, a média a que se refere o item 2 do § 6º será limitada ao valor máximo do salário de contribuição do
Regime Geral de Previdência Social.

§ 9º - Poderão ser excluídas da média definida no item 2 do § 6º as contribuições que resultem em redução do valor do
benefício, desde que mantido o tempo mínimo de contribuição exigido, vedada a utilização do tempo excluído para
qualquer finalidade previdenciária.

§ 10 - Os proventos das aposentadorias concedidas nos termos do disposto neste artigo não serão inferiores ao valor a
que se refere o § 2º do artigo 201 da Constituição Federal e serão reajustados:

1 - na mesma proporção e na mesma data, sempre que se modificar a remuneração dos servidores em atividade, sendo
também estendidos aos aposentados quaisquer benefícios ou vantagens posteriormente concedidos aos servidores em
atividade,  excetuados  aqueles  vinculados  a  indicadores  de  desempenho,  produtividade ou  similar  e  incluídos  os
decorrentes de transformação ou reclassificação do cargo ou função em que se deu a aposentadoria, na forma da lei, se
concedidas nos termos do disposto no item 1 do § 6º;

2 - na mesma data utilizada para fins de reajuste dos benefícios do Regime Geral de Previdência Social, com base no
Índice de Preços ao Consumidor - IPC, apurado pela Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas - FIPE, se concedidas
na forma prevista no item 2 do § 6º.

§  11  -  Considera-se  remuneração  do  servidor  público  no  cargo  efetivo,  para  fins  de  cálculo  dos  proventos  de
aposentadoria  que  tenham fundamento  no  disposto  no  item 1  do  §  6º,  o  valor  constituído  pelo  subsídio,  pelo
vencimento e pelas vantagens pecuniárias permanentes do cargo, estabelecidos em lei, acrescidos dos adicionais de
caráter individual e das vantagens pessoais permanentes, observados os demais critérios legais.

§ 12 - Os proventos das aposentadorias concedidas nos termos do item 1 do § 6º não poderão exceder a remuneração
do respectivo servidor no cargo efetivo em que for concedida a aposentadoria.

Artigo 5º - Ressalvado o direito de opção à aposentadoria pelas normas estabelecidas pelo artigo 4º, o servidor que
tenha ingressado no serviço público com vinculação ao Regime Próprio de Previdência Social até a data de entrada em
vigor  de  lei  complementar  poderá  aposentar-se  voluntariamente,  ainda,  quando  preencher  cumulativamente  os
seguintes requisitos:

I - 57 (cinquenta e sete) anos de idade, se mulher, e 60 (sessenta) anos de idade, se homem;

II - 30 (trinta) anos de contribuição, se mulher, e 35 (trinta e cinco) anos de contribuição, se homem;

III - 20 (vinte) anos de efetivo exercício no serviço público;

IV - 5 (cinco) anos no cargo efetivo em que for concedida a aposentadoria;

V - período adicional de contribuição correspondente ao tempo que, na data de entrada em vigor de lei complementar,
faltaria para atingir o tempo mínimo de contribuição referido no inciso II.

§  1º -  Para o professor que comprovar exclusivamente tempo de efetivo exercício das funções de magistério na
educação infantil, no ensino fundamental ou no médio, serão reduzidos, para ambos os sexos, os requisitos de idade e
de tempo de contribuição em 5 (cinco) anos.

§ 2º - Os proventos das aposentadorias concedidas nos termos do disposto neste artigo corresponderão:

1 - à totalidade da remuneração do servidor público no cargo efetivo em que for concedida a aposentadoria, observado
o disposto no § 11 do artigo 4º, para o servidor que tenha ingressado no serviço público com vinculação ao Regime
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Próprio de Previdência Social até 31 de dezembro de 2003, desde que cumpridos 5 (cinco) anos no nível ou classe em
que for concedida a aposentadoria.

2 - a 100% (cem por cento) da média aritmética simples das remunerações adotadas como base para as contribuições
aos regimes de previdência a que o servidor esteve vinculado, atualizadas monetariamente, correspondentes a 100%
(cem por cento) do período contributivo, desde a competência julho de 1994 ou desde a do início da contribuição, se
posterior àquela competência, para o servidor não contemplado no item 1 deste parágrafo.

§ 3º - Para o cálculo da média a que alude o item 2 do § 2º, as remunerações consideradas no cálculo do valor inicial dos
proventos terão os seus valores atualizados mês a mês de acordo com a variação integral do índice fixado para a
atualização dos salários-de-contribuição considerados no cálculo dos benefícios do Regime Geral de Previdência Social.

§ 4º - Para o servidor que ingressou no serviço público em cargo efetivo após a implantação do Regime de Previdência
Complementar, a média a que se refere o item 2 do § 2º será limitada ao valor máximo do salário de contribuição do
Regime Geral de Previdência Social.

§ 5º - Poderão ser excluídas da média definida no item 2 do § 2º as contribuições que resultem em redução do valor do
benefício, desde que mantido o tempo mínimo de contribuição exigido, vedada a utilização do tempo excluído para
qualquer finalidade previdenciária.

§ 6º - Os proventos das aposentadorias concedidas nos termos do disposto neste artigo não serão inferiores ao valor a
que se refere o § 2º do artigo 201 da Constituição Federal e serão reajustados:

1 - na mesma proporção e na mesma data, sempre que se modificar a remuneração dos servidores em atividade, sendo
também estendidos aos aposentados quaisquer benefícios ou vantagens posteriormente concedidos aos servidores em
atividade,  excetuados  aqueles  vinculados  a  indicadores  de  desempenho,  produtividade ou  similar  e  incluídos  os
decorrentes da transformação ou reclassificação do cargo ou função em que se deu a aposentadoria, na forma da lei, se
concedidas nos termos do disposto no item 1 do § 2º;

2 - na mesma data utilizada para fins de reajuste dos benefícios do Regime Geral de Previdência Social, com base no
Índice de Preços ao Consumidor - IPC, apurado pela Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas - FIPE, se concedidas
na forma prevista no item 2 do § 2º.

§ 7º - Os proventos das aposentadorias concedidas nos termos do item 1 do § 2º não poderão exceder a remuneração
do respectivo servidor no cargo efetivo em que for concedida a aposentadoria.

Artigo  6º  -  O  servidor  integrante  das  carreiras  de  Policial  Civil,  Polícia  Técnico  Científica,  Agente  de  Segurança
Penitenciária ou Agente de Escolta e Vigilância Penitenciária que tenha ingressado na respectiva carreira até a data de
entrada em vigor de lei complementar poderá aposentar-se desde que observadas, cumulativamente, as seguintes
condições:

I - 55 (cinquenta e cinco) anos de idade, para ambos os sexos;

II - 25 (vinte e cinco) anos de contribuição, se mulher, e 30 (trinta) anos de contribuição, se homem;

III - 15 (quinze) anos de exercício em cargo de natureza estritamente policial, se mulher, e 20 (vinte) anos, se homem.

§ 1º - Serão considerados tempo de exercício em cargo de natureza estritamente policial, para os fins do inciso III do
"caput", o tempo de atividade militar nas Forças Armadas, nas polícias militares e nos corpos de bombeiros militares e o
tempo de atividade como Agente de Segurança Penitenciária ou Agente de Escolta e Vigilância Penitenciária.

§ 2º - Para o servidor que tenha ingressado no serviço público com vinculação ao Regime Próprio de Previdência Social
até 31 de dezembro de 2003, os proventos das aposentadorias concedidas nos termos do "caput" corresponderão à
totalidade da remuneração no cargo efetivo em que for concedida a aposentadoria e serão reajustados na mesma
proporção e na mesma data sempre que se modificar a remuneração dos servidores em atividade, sendo também
estendidos  aos  aposentados  quaisquer  benefícios  ou  vantagens  posteriormente  concedidos  aos  servidores  em
atividade.

§ 3º - Ao servidor, referido no "caput", que tenha ingressado no serviço público com vinculação ao Regime Próprio de
Previdência Social após 31 de dezembro de 2003 e até a implantação do Regime de Previdência Complementar, os
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proventos das aposentadorias corresponderão à média aritmética simples das remunerações adotadas como base para
as contribuições aos regimes de previdência a que o servidor esteve vinculado, atualizadas monetariamente, desde a
competência julho de 1994 ou desde a do início da contribuição, se posterior àquela competência.

§ 4º - Os proventos das aposentadorias concedidas com fundamento neste artigo não serão inferiores ao valor a que se
refere o § 2º do artigo 201 da Constituição Federal e serão reajustados na mesma data utilizada para fins de reajuste
dos benefícios do Regime Geral de Previdência Social, com base no Índice de Preços ao Consumidor - IPC, apurado pela
Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas - FIPE.

Artigo 7º - O servidor que tenha ingressado no serviço público com vinculação ao Regime Próprio de Previdência Social
até a data de entrada em vigor de lei complementar, cujas atividades tenham sido exercidas com efetiva exposição a
agentes  nocivos  químicos,  físicos  e  biológicos  prejudiciais  à  saúde  ou  a  associação  desses  agentes,  vedada  a
caracterização por categoria profissional ou ocupação, poderá aposentar-se desde que observados, cumulativamente,
os seguintes requisitos:

I - 25 (vinte e cinco) anos de efetiva exposição;

II - 20 (vinte) anos de efetivo exercício de serviço público;

III - 5 (cinco) anos no cargo efetivo em que for concedida a aposentadoria;

IV - somatório da idade e do tempo de contribuição equivalente a 86 (oitenta e seis) pontos, para ambos os sexos.

§ 1º - A idade e o tempo de contribuição serão apurados em dias para o cálculo do somatório de pontos a que se refere
o "caput".

§  2º  -  Os proventos das aposentadorias  concedidas nos termos do disposto neste artigo corresponderão a 60%
(sessenta por cento) da média aritmética simples das remunerações adotadas como base para as contribuições aos
regimes de previdência a que o servidor esteve vinculado, atualizadas monetariamente, correspondentes a 100% (cem
por cento) do período contributivo, desde a competência julho de 1994 ou desde a do início da contribuição, se posterior
àquela competência, com acréscimo de 2% (dois por cento) para cada ano de contribuição que exceder o tempo de 20
(vinte) anos de contribuição.

§ 3º - Para o cálculo da média a que alude o § 2º, as remunerações consideradas no cálculo do valor inicial dos
proventos terão os seus valores atualizados mês a mês de acordo com a variação integral do índice fixado para a
atualização dos saláriosde- contribuição considerados no cálculo dos benefícios do Regime Geral de Previdência Social.

§ 4º - Para o servidor que ingressou no serviço público em cargo efetivo após a implantação do Regime de Previdência
Complementar, a média a que se refere o § 2º será limitada ao valor máximo do salário de contribuição do Regime
Geral de Previdência Social.

§ 5º - Poderão ser excluídas da média definida no § 2º as contribuições que resultem em redução do valor do benefício,
desde que mantido o tempo mínimo de contribuição exigido, vedada a utilização do tempo excluído para qualquer
finalidade previdenciária.

§ 6º - Os proventos das aposentadorias concedidas com fundamento neste artigo não serão inferiores ao valor a que se
refere o § 2º do artigo 201 da Constituição Federal e serão reajustados na mesma data utilizada para fins de reajuste
dos benefícios do Regime Geral de Previdência Social, com base no Índice de Preços ao Consumidor - IPC, apurado pela
Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas - FIPE.

Artigo 8º - O disposto no § 10 do artigo 115 da Constituição do Estado de São Paulo não se aplica a aposentadorias
concedidas pelo Regime Geral de Previdência Social até a data de entrada em vigor da Emenda Constitucional nº 103,
de 12 de novembro de 2019.

Artigo 9º - Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua publicação.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, aos 6 de março de 2020.

a) CAUÊ MACRIS - Presidente
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a) ENIO TATTO - 1º Secretário

a) MILTON LEITE FILHO - 2º Secretário
↑ Voltar ao índice

 PROCESSOS ENTRADOS EM 02/03/2020
Publicado em: 12/03/2020

1014772-77.2019.8.26.0068; Processo Digital. Petições para juntada devem ser apresentadas exclusivamente por meio
eletrônico, nos termos do artigo 7º da Res. 551/2011; Apelação Cível; Comarca: Barueri; Vara: 2ª Vara Cível; Ação :
Dúvida; Nº origem: 1014772-77.2019.8.26.0068; Assunto: Registro de Imóveis; Apelante: Antônio Muniz Medeiros Filho;
Advogado: Thiago Sergio da Silva (OAB: 373899/SP); Apelado: Oficial do Registro de Imoveis e Anexos da Comarca de
Barueri;

↑ Voltar ao índice

 PROCESSOS ENTRADOS EM 06/03/2020
Publicado em: 12/03/2020

 1037783-85.2019.8.26.0602; Processo Digital. Petições para juntada devem ser apresentadas exclusivamente por meio
eletrônico, nos termos do artigo 7º da Res. 551/2011; Apelação Cível; Comarca: Sorocaba; Vara: 7ª Vara Cível; Ação :
Dúvida; Nº origem: 1037783-85.2019.8.26.0602; Assunto: Registro de Imóveis; Apelante: Marco Antonio Nogueira
Rodrigues; Advogado: Marco Antonio Nogueira Rodrigues (OAB: 68727/SP); Apelado: 2º Oficial de Registro de Imóveis e
Anexos da Comarca de Sorocaba;

↑ Voltar ao índice

 PROCESSOS ENTRADOS EM 10/03/2020
Publicado em: 12/03/2020

1118113-23.2019.8.26.0100; Processo Digital. Petições para juntada devem ser apresentadas exclusivamente por meio
eletrônico, nos termos do artigo 7º da Res. 551/2011; Apelação Cível; Comarca: São Paulo; Vara: 1ª Vara de Registros
Públicos; Ação : Dúvida; Nº origem: 1118113-23.2019.8.26.0100; Assunto: Registro de Imóveis; Apelante: Renata dos
Santos; Advogado: Julio Cesar de Alencar Bento (OAB: 338896/SP); Advogada: Michelle Pinto Alencar de Figueiredo
(OAB: 293679/SP); Apelado: Comercial e Serviços JVB Ltda.; Advogado: José Roberto Neves Ferreira (OAB: 384996/SP);
Apelado: 2º Oficial de Registro de Imóveis da Comarca da Capital;

↑ Voltar ao índice

 ACÓRDÃO
Publicado em: 13/03/2020

Apelação n° 1004533-95.2018.8.26.0505

Registro: 2019.0000984693

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº 1004533-95.2018.8.26.0505, da Comarca de Ribeirão
Pires, em que são apelantes ANTONIO VANDERLEI PEREIRA NUNES, IARA PEREIRA NUNES SARRO, MIGUEL SARRO e
SUELI GUERRA NUNES, é apelado OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS E ANEXOS DA COMARCA DE RIBEIRÃO PIRES.

ACORDAM, em Conselho Superior de Magistratura do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão:
"Negaram provimento ao recurso. V. U.", de conformidade com o voto do Relator, que integra este acórdão.
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O julgamento teve a participação dos Exmos. Desembargadores PEREIRA CALÇAS (PRESIDENTE TRIBUNAL DE JUSTIÇA)
(Presidente),  ARTUR MARQUES (VICE PRESIDENTE),  XAVIER DE AQUINO (DECANO),  ANTONIO CARLOS MALHEIROS,
CAMPOS MELLO (PRES. DA SEÇÃO DE DIREITO PRIVADO) E FERNANDO TORRES GARCIA(PRES. SEÇÃO DE DIREITO
CRIMINAL).

São Paulo, 7 de novembro de 2019.

GERALDO FRANCISCO PINHEIRO FRANCO

Corregedor Geral da Justiça e Relator

Apelação Cível nº 1004533-95.2018.8.26.0505

Apelantes: Antonio Vanderlei Pereira Nunes, Iara Pereira Nunes Sarro, Miguel Sarro e Sueli Guerra Nunes

Apelado: Oficial de Registro de Imóveis e Anexos da Comarca de Ribeirão Pires

VOTO Nº 37.956

Registro de Imóveis - Escritura Pública de Inventario e Partilha Extrajudicial - Falecida proprietária casada no regime da
separação obrigatória de bens - Bem adquirido na constância do casamento - Cônjuges falecidos - Inventário da falecida
esposa por meio do qual a totalidade do imóvel é partilhada - Impossibilidade de registro - Aplicabilidade da Súmula 377
do STF - Cabimento da retificação do título - Apelação não provida.

Trata-se de recurso de apelação interposto por Antonio Vanderlei Pereira Nunes e outros contra a r. sentença de fls.
128/133, que manteve a recusa ao registro de Escritura Pública de Inventário e Partilha ante a necessidade de seu
aditamento nos termos da Súmula 377 do STF.

Em síntese, os apelantes sustentam o cabimento do registro uma vez que a Súmula 377 do STF somente tem aplicação
na hipótese da prova da aquisição mediante esforço comum em conformidade à compreensão jurisprudencial  do
Superior Tribunal de Justiça.

A Procuradoria Geral de Justiça opinou pelo desprovimento do recurso (fls. 184/190).

É o relatório.

Segundo consta dos autos, o registro da Escritura de Inventário e Partilha lavrada aos 31/08/2018 (Livro 82-N, fls.
057/062), no Cartório Distrital de Piên, Comarca de Rio Negro - PR foi recusado porque os imóveis inscritos sob as
matrículas nºs 1.723, 8.794, 9.844 e 33.446 do Registro de Imóveis da Comarca de Ribeirão Pires, registrados em nome
da falecida Leonor Hernandes Sierra Neves, foram inventariados e partilhados em sua totalidade sem participação do
viúvo Tertulino Antonio Neves, casado com a falecida sob o regime da separação legal de bens ao tempo da aquisição
daqueles em violação ao entendimento contido na Súmula nº 377 do Supremo Tribunal Federal.

Não obstante às referidas divergências interpretativas no âmbito do Superior Tribunal de Justiça, a compreensão deste
órgão colegiado é no sentido de que os bens adquiridos a título oneroso na constância do casamento celebrado pelo
regime da separação legal de bens são presumidos como de propriedade comum dos cônjuges, pois, igualmente
presumida a existência de esforço comum para a aquisição.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes do Conselho Superior da Magistratura:

REGISTRO DE IMÓVEIS - Dúvida - Compra e venda de imóvel - Espólio que promoveu a venda autorizado por alvará
expedido em inventário judicial - Imóvel, porém, que foi parcialmente adquirido, a título oneroso e na vigência do
Código Civil de 1916, por pessoa casada em regime de separação obrigatória de bens Súmula nº 377 do Supremo
Tribunal Federal Presunção de comunicação dos aquestos - Falecimento da esposa sem que promovido o inventário da
meação na parte do imóvel adquirida por seu marido a título oneroso - Pretensão de registro de venda da integralidade
do bem, pelo espólio do marido posteriormente falecido - Ausência de menção, na matrícula do imóvel, da partilha
relativa à metade ideal adquirida a título oneroso - Afronta ao princípio da continuidade - Dúvida procedente - Apelação
não provida. (TJSP; Apelação Cível 1135175-81.2016.8.26.0100; Relator (a): Pinheiro Franco (Corregedor Geral); Órgão
Julgador: Conselho Superior de Magistratura; Foro Central Cível - 1ª Vara de Registros Públicos; Data do Julgamento:
10/04/2018; Data de Registro: 16/04/2018).
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Registro de Imóveis - Proprietária casada no regime da separação obrigatória de bens - Bem adquirido na constância da
união - Cônjuges falecidos - Escritura de inventário da falecida esposa por meio da qual a totalidade do imóvel é
partilhada  -  Impossibilidade  de  registro  -  Aplicabilidade  da  Súmula  377  do  STF  -  Comunhão  que  se  presume -
Necessidade de prévia inscrição do formal de partilha extraído do inventário do falecido marido, no qual sua parte no
imóvel será dividida - Alegação de prescrição da ação de sonegados - Matéria estranha ao procedimento de dúvida -
Apelação desprovida. (TJSP; Apelação Cível 1027173-17.2016.8.26.0100; Relator (a): Pereira Calças; Órgão Julgador:
Conselho Superior de Magistratura; Foro Central Cível - 1ª Vara de Registros Públicos; Data do Julgamento: 02/02/2017;
Data de Registro: 14/02/2017).

REGISTRO DE IMÓVEIS. Dúvida julgada procedente. Negativa de registro de escritura pública de alienação de imóvel
sem prévio inventário do cônjuge pré-morto. Regime de separação legal de bens. Imóvel adquirido na constância do
casamento. Comunicação dos aquestos. Súmula 377 do Supremo Tribunal Federal. Ofensa ao princípio da continuidade.
Registro inviável. Recurso não provido" (Apelação nº 0045658-92.2010.8.26.0100, Rel. Des. Maurício Vidigal, j.  em
27/10/2011).

Nessa ordem de ideias, como decidiu o MM Juiz Corregedor Permanente, compete manter a recusa do ingresso do título,
pois, tendo sido os imóveis inventariados adquiridos na constância do casamento, em regime de separação obrigatória,
incide, na hipótese, a interpretação da Súmula n° 377 do Eg. Supremo Tribunal Federal, quanto à comunicação dos bens
adquiridos onerosamente em regime da separação legal.

Por fim, ainda que se tivesse pela compreensão da inversão da presunção necessidade da prova do esforço comum
para a comunicação não seria possível o inventario extrajudicial sem a participação do viúvo ou de seus sucessores,
como ocorreu, de forma a possibilitar o exame da questão concernente à prova do esforço comum por aqueles.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso.

GERALDO FRANCISCO PINHEIRO FRANCO
Corregedor Geral da Justiça e Relator.

↑ Voltar ao índice

 ACÓRDÃO
Publicado em: 13/03/2020

Apelação n° 1004604-41.2019.8.26.0577

Registro: 2019.0000936705

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº 1004604-41.2019.8.26.0577, da Comarca de São José
dos Campos, em que é apelante MINISTÉRIO PÚBLICO DO EST. DE SP, é apelado ERPG PARTICIPAÇÕES LTDA.

ACORDAM, em Conselho Superior de Magistratura do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão:
"Negaram provimento ao recurso e mantiveram a r. sentença que julgou a dúvida improcedente, v.u.", de conformidade
com o voto do Relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Exmos. Desembargadores PEREIRA CALÇAS (PRESIDENTE TRIBUNAL DE JUSTIÇA)
(Presidente), ARTUR MARQUES (VICE PRESIDENTE), XAVIER DE AQUINO (DECANO), EVARISTO DOS SANTOS(PRES. DA
SEÇÃO  DE  DIREITO  PÚBLICO),  CAMPOS  MELLO  (PRES.  DA  SEÇÃO  DE  DIREITO  PRIVADO)  E  FERNANDO  TORRES
GARCIA(PRES. SEÇÃO DE DIREITO CRIMINAL).

São Paulo, 1º de novembro de 2019.

GERALDO FRANCISCO PINHEIRO FRANCO

Corregedor Geral da Justiça e Relator
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Apelação Cível nº 1004604-41.2019.8.26.0577

Apelante: Ministério Público do Est. de Sp

Apelado: Erpg Participações Ltda

VOTO Nº 37.942

Registro de Imóveis - Alienação fiduciária em garantia - Leilões, pelas modalidades virtual e, ainda, presencial realizados
em local diverso daquele em que situado o imóvel - Dúvida julgada improcedente - Recurso não provido.

Trata-se de apelação interposta pelo Ministério Público do Estado de São Paulo contra r. sentença que julgou a dúvida
improcedente e afastou a negativa do registro de escritura pública de compra e venda do imóvel objeto da matrícula nº
766 do 1º Oficial de Registro de Imóveis, Títulos e Documentos e Civil de Pessoa Jurídica da Comarca de São José dos
Campos, outorgada em favor da compradora do imóvel que foi objeto de anterior consolidação da propriedade em favor
do credor fiduciário, com leilões negativos.

A recusa do registro decorreu da realização dos leilões, pelas modalidades eletrônica e presencial, a última em local
distinto da situação do imóvel.

O apelante alegou, em suma, que, na forma decidida pelo Col. Conselho Superior da Magistratura na Apelação nº
1007423- 92.2017.8.26.0100, os leilões públicos devem ser promovidos no local em que situado o imóvel dado em
alienação fiduciária em garantia. Asseverou que essa obrigação decorre dos princípios e normas que regem a matéria,
destinados à proteção do devedor fiduciante, sendo essa regra também prevista no art. 884, inciso II, do Código de
Processo Civil para a venda de bens em ação de execução. Afirmou que a divulgação do leilão pela Internet não afasta a
obrigação de realizá-lo na comarca da situação do imóvel. Requereu a reforma da r. sentença para que a dúvida seja
julgada procedente (fls. 92/96).

A recorrida ofereceu contrarrazões de apelação (fls. 117/118).

A douta Procuradoria Geral de Justiça opinou pelo provimento do recurso (fls. 110/114).

É o relatório.

Conforme destacado pela Sra. Oficial, a recusa do registro foi fundada no fato dos leilões não terem sido realizados em
São José dos Campos, local do imóvel, mas na cidade de São Paulo.

A qualificação registral relaciona-se com o exame de legalidade da inscrição pretendida, ou seja, em verificar se o
registro de determinado título poderá ser promovido em conformidade com os princípios e as normas aplicáveis, pois
como esclarece Afrânio de Carvalho:

"A apresentação do título e a sua prenotação no protocolo marcam o início do processo do registro, que prossegue com
o exame de sua legalidade, que incumbe ao registrador empreender para verificar se pode ou não ser inscrito. A
inscrição não é, portanto, automática, mas seletiva, porque depende da verificação prévia de estar o título em ordem.
Além de a qualificação do título constituir um dever de ofício, o registrador tem interesse em efetuá-la com cuidado,
porquanto, se lançar uma inscrição ilegal, fica sujeito à responsabilidade civil" (Registro de Imóveis, 4ª ed., Rio de
Janeiro: Forense, 1998, p. 276).

Neste caso concreto, em seus aspectos formais o título preenche os requisitos para o registro.

A realização do leilão presencial na Comarca de São Paulo não configurou nulidade, porque, de forma concomitante, foi
realizado leilão virtual, em endereço da Internet divulgado no edital que foi publicado no município da situação do
imóvel (fls. 15/17).

Sendo o leilão presencial e virtual, eventual litígio envolvendo a realização dos leilões e a arrematação do imóvel
deverão ser dirimidos em ação jurisdicional, de que participem todos os interessados.

Desse modo, a exigência é indevida, competindo o ingresso do título no registro imobiliário, como decidido pelo MM. Juiz
Corregedor Permanente.
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Por fim, a forma de realização dos leilões não se confunde com a situação verificada por este Col. Conselho Superior da
Magistratura no julgamento da Apelação nº 1007423-92.2017.8.26.0100 porque, naquele caso, o edital foi publicado em
jornal que não tinha circulação no local do imóvel e o leilão, apenas pela modalidade física, foi realizado na Comarca de
Vitória, Estado do Espírito Santo, sem autorização no respectivo contrato de alienação fiduciária.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso e mantenho a r. sentença que julgou a dúvida improcedente.

GERALDO FRANCISCO PINHEIRO FRANCO

Corregedor Geral da Justiça e Relator.
↑ Voltar ao índice

 ACÓRDÃO
Publicado em: 13/03/2020

Apelação n° 1007800-29.2018.8.26.0197

Registro: 2019.0000907212

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº 1007800-29.2018.8.26.0197, da Comarca de Francisco
Morato, em que é recorrente ANGELICA RODRIGUES DA SILVA, é recorrido OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS E ANEXOS
DA COMARCA DE FRANCISCO MORATO.

ACORDAM, em Conselho Superior de Magistratura do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão:
"Negaram provimento ao recurso. V.U.", de conformidade com o voto do Relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Exmos. Desembargadores PEREIRA CALÇAS (PRESIDENTE TRIBUNAL DE JUSTIÇA)
(Presidente), ARTUR MARQUES (VICE PRESIDENTE), XAVIER DE AQUINO (DECANO), EVARISTO DOS SANTOS(PRES. DA
SEÇÃO  DE  DIREITO  PÚBLICO),  CAMPOS  MELLO  (PRES.  DA  SEÇÃO  DE  DIREITO  PRIVADO)  E  FERNANDO  TORRES
GARCIA(PRES. SEÇÃO DE DIREITO CRIMINAL).

São Paulo, 10 de outubro de 2019.

GERALDO FRANCISCO PINHEIRO FRANCO

Corregedor Geral da Justiça e Relator

Apelação Cível n.º 1007800-29.2018.8.26.0197

Recorrente: Angelica Rodrigues da Silva

Recorrido: Oficial de Registro de Imóveis e Anexos da Comarca de Francisco Morato

VOTO N.º 37.909

Registro de Imóveis - Dúvida - Negativa do registro de carta de sentença extraída de procedimento pré-processual, que
redundou no divórcio por composição amigável, homologada pelo CEJUSC, com partilha de bem imóvel que coube
exclusivamente à apelante. Impossibilidade - Recurso desprovido.

Trata-se de apelação interposta por ANGÉLICA RODRIGUES DA SILVA contra a r. sentença de fls. 67/69, que julgou
procedente  a  dúvida  e,  em  consequência,  manteve  a  negativa  do  registro  de  carta  de  sentença  extraída  de
procedimento pré-processual,  que redundou no divórcio por composição amigável,  homologada pelo CEJUSC, com
partilha de bem imóvel que coube exclusivamente à apelante, matriculado sob o n.º 15.584, no Registro de Imóveis da
Comarca de Francisco Morato.
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Sustenta a apelante que inexiste qualquer óbice ao ingresso do título, sendo perfeitamente cabível o registro, tal como
apresentado.

A D. Procuradoria Geral de Justiça opinou pelo desprovimento do apelo (fl. 117/120).

É o relatório.

DECIDO.

Preliminarmente,  desnecessário  o  deferimento  de  assistência  judiciária,  tendo  em vista  que,  nos  procedimentos
administrativos, não incidem custas ou despesas processuais.

Presentes os pressupostos legais e administrativos, no mérito, o recurso não comporta provimento.

A  apelante  apresentou  carta  de  sentença  homologada  nos  autos  do  processo  de  divórcio  n.°  0003159-
20.2015.8.26.0197 (fl. 19), sob a conciliação no CEJUSC, sendo negado seu ingresso por inabilidade do título, sem a
juntada de comprovante de pagamento do ITCMD, ou indicação de sua isenção.

E, independentemente da impossibilidade de realização de partilha pré-processual pelo CEJUSC, também não há dúvida
de que o ingresso do título não escapa ao exame tributário.

E o art. 289 da Lei n.° 6.015/73 é expresso ao indicar que é dever do registrador fiscalizar o pagamento dos tributos
incidentes:

Art. 289. No exercício de suas funções, cumpre aos oficiais de registro fazer rigorosa fiscalização do pagamento dos
impostos devidos por força dos atos que lhes forem apresentados em razão do ofício.

A omissão do titular da delegação pode levar à sua responsabilidade solidária no pagamento do tributo, nos termos do
art. 134, VI, do Código Tributário Nacional-CTN.

Assim, não é possível o ingresso do título sem que os bens partilhados tenham sido submetidos à Secretaria da
Fazenda, por intermédio da declaração de ITCMD.

A competência para imposição do recolhimento, ou mesmo sua isenção, é de competência da repartição fiscal estadual,
não podendo ser tal atribuição afastada em sede administrativa.

Nestes termos, inafastável a r. sentença recorrida, que deve ser confirmada em sua integralidade.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso.

GERALDO FRANCISCO PINHEIRO FRANCO

Corregedor Geral da Justiça e Relator.
↑ Voltar ao índice

 INTIMAÇÃO DE ACÓRDÃO
Publicado em: 13/03/2020

INTIMAÇÃO DE ACÓRDÃO
Nº 1003066-02.2019.8.26.0132 - Processo Digital. Petições para juntada devem ser apresentadas exclusivamente por
meio eletrônico, nos termos do artigo 7º da Res. 551/2011 - Apelação Cível - Catanduva - Apelante: Gabriel Augusto
Gerlack - Apelado: 2º Oficial de Registro de Imóveis e Anexos da Comarca de Catanduva - Magistrado(a) Ricardo Anafe
(Corregedor Geral) - Negaram provimento ao recurso, mantendo as exigências apresentadas pelo 2º Oficial de Registro
de Imóveis e Anexos de Catanduva, v.u. - REGISTRO DE IMÓVEIS DÚVIDA REGISTRAL ESCRITURA PÚBLICA DE COMPRA E
VENDA NEGATIVA  DE  REGISTRO EM FACE DE  HIPOTECAS CEDULARES DECRETO-LEI  Nº  167/67  DISPONIBILIDADE
CONDICIONADA AO CANCELAMENTO DAS HIPOTECAS OU ANUÊNCIA POR ESCRITO DO CREDOR PRECEDENTES DO
CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA ALIENAÇÃO ANTERIOR QUE CONTOU COM A ANUÊNCIA DOS CREDORES QUE
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NÃO BENEFICIA NOVAS ALIENAÇÕES NECESSIDADE DE AUTORIZAÇÃO ATUAL OU CANCELAMENTO DAS HIPOTECAS
EXIGÊNCIAS MANTIDAS DÚVIDA PROCEDENTE RECURSO NÃO PROVIDO. - Advs: Luís Antonio Rossi (OAB: 155723/SP) 

↑ Voltar ao índice

 Petições para juntada devem ser apresentadas exclusivamente por meio
eletrônico
Publicado em: 13/03/2020

PROCESSO Nº 0018042-45.2017.8.26.0344/50000 Processo Digital.  Petições para juntada devem ser apresentadas
exclusivamente por meio eletrônico, nos termos do artigo 7º da Res. 551/2011 - Embargos de Declaração Cível - Marília
- Embargte: Empreendimento Dom Eco Villa Spe Ltda - Embargdo: Aroldo Marques da Costa - Embargdo: Ministério
Público do Estado de São Paulo - Processo n. 0018042-45.2017.8.26.0344/50000 1 - Fls. 102/105: trata-se de pedido de
reconsideração do venerando acórdão de fls. 12/14, que rejeitou os embargos de declaração. Tendo em vista que o
relator do recurso foi o Corregedor Geral da Justiça, o pedido deve ser por ele apreciado. Assim, encaminhem-se os
autos  ao  Corregedor  Geral  da  Justiça.  2  -  Ante  o  determinado  no  item 1  supra,  deixo  de  analisar,  por  ora,  a
admissibilidade do recurso especial interposto as fls. 22/51. Intimem-se. - Magistrado(a) Pinheiro Franco (Presidente do
Tribunal) - Advs: Valcir Evandro Ribeiro Fatinanci (OAB: 123642/SP) - Dario de Marches Malheiros (OAB: 131512/SP) -
Daniela Soares de Azevedo Manso (OAB: 120204/SP) - Sueli Regina de Aragão Gradim (OAB: 270352/SP) - Pedro Rossi
Lopes (OAB: 378874/SP) - Guilherme Róseo Fernandes (OAB: 383031/SP) - Daniela Zancope Ferrari (OAB: 139950/SP) 

↑ Voltar ao índice

 SUSPENSÃO DO EXPEDIENTE FORENSE E PRAZOS PROCESSUAIS
Publicado em: 13/03/2020

SUSPENSÃO DO EXPEDIENTE FORENSE E PRAZOS PROCESSUAIS
O Excelentíssimo Senhor Desembargador Presidente do Tribunal de Justiça, em 12/03/2020, no uso de suas atribuições
legais, autorizou o que segue:
GUARUJÁ - PRÉDIO III (VARAS DA FAMÍLIA e VARA DO JECCRIM) - suspensão do expediente forense nos dias 12 e
13/03/2020 e suspensão dos prazos processuais nas referidas datas, com atendimento dos casos urgentes no prédio do
Fórum I (Cível e Criminal), localizado na Rua Silvio Daige, 280, Enseada.
MOGI DAS CRUZES -  VARA DA FAZENDA PÚBLICA -  antecipação do encerramento do expediente forense no dia
11/03/2020, a partir das 13h40, e suspensão dos prazos processuais na referida data. 

↑ Voltar ao índice

 DESPACHO
Publicado em: 13/03/2020

DESPACHO  Nº  1039776-66.2019.8.26.0602  Processo  Digital.  Petições  para  juntada  devem  ser  apresentadas
exclusivamente por meio eletrônico, nos termos do artigo 7º da Res. 551/2011 - Apelação Cível - Sorocaba - Apelante:
Comercial Ibiaçu de Empreendimentos Ltda - Apelado: 2º Oficial de Registro de Imóveis, Títulos e Documentos e Civil de
Pessoa  Jurídica  da  Comarca  de  Sorocaba  -  Cuida-se  de  apelação  interposta  por  COMERCIAL  IBIAÇU  DE
EMPREENDIMENTOS LTDA. contra a r. sentença de fl. 257/259, que manteve a recusa de averbação, na modalidade sem
valor declarado, do termo de quitação do Lote 30-B, da quadra E, do loteamento Jardim Cachoeira, do Município de
Salto de Pirapora, solicitada perante o 2º Oficial de Registo de Imóveis da Comarca de Sorocaba. A D. Procuradoria de
Justiça opinou pela redistribuição do feito à D. Corregedoria Geral da Justiça e, no mérito, pelo provimento do recurso (fl.
292/297). É o relatório. DECIDO. Ao Colendo Conselho Superior da Magistratura compete o julgamento das dúvidas
suscitadas pelos Oficiais de Registros Públicos, na forma do artigo 64, VI, do Decreto-lei Complementar Estadual nº
03/69 e do artigo 16, IV, do Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. O procedimento de dúvida
é pertinente somente quando o ato colimado é suscetível de registro em sentido estrito. No caso dos autos, busca-se a
averbação de termo de quitação na matrícula, inexistindo, assim, pretensão à prática de ato de registro em sentido
estrito, cabendo à Corregedoria Geral da Justiça o julgamento do presente recurso. Portanto, incompetente o Colendo
Conselho Superior da Magistratura, determino a remessa dos autos à Corregedoria Geral da Justiça. Providenciese o
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necessário ao cumprimento desta decisão. São Paulo, 10 de março de 2020. - Magistrado(a) Ricardo Anafe (Corregedor
Geral) - Advs: Tatiana de Jesus Paiva Prado (OAB: 225135/SP) - Rosangela Favarin Ferreira (OAB: 181932/SP) 

↑ Voltar ao índice

 DESPACHO
Publicado em: 13/03/2020

DESPACHO  Nº  2027035-03.2020.8.26.0000  Processo  Digital.  Petições  para  juntada  devem  ser  apresentadas
exclusivamente por meio eletrônico, nos termos do artigo 7º da Res. 551/2011 - Pedido de Efeito Suspensivo à Apelação
- Requerente: Maria Jose Farinacci de Freitas - Requerente: Eliana Cristina Farinacci Bucarti - Requerido: PRIMEIRO
OFICIAL DE REGISTRO DE IMOVEIS DA COMARCA DE CAMPINAS - Vistos. 1. Trata-se de pedido de tutela de urgência,
para antecipação dos efeitos da apelação interposta contra a r.  sentença que indeferiu a petição inicial  da ação
declaratória de nulidade de averbação de penhora ajuizada por Maria José Farinacci de Freitas e Eliana Cristina Farinacci
Bucarti contra o 1º Oficial de Registro de Imóveis da Comarca de Campinas/SP (fl. 2991/2993). Pedem as apelantes que,
reconhecida a probabilidade do direito alegado e a existência do perigo de dano decorrente da alegada nulidade da
penhora trabalhista averbada na matrícula nº 35.634 da referida serventia imobiliária, seja deferida a tutela de urgência
em sede recursal para averbação, na matrícula do imóvel, do ajuizamento da ação declaratória em trâmite perante a 1ª
Vara da Comarca de Valinhos/SP (Processo nº 1000229- 35.2020.8.26.0650). É o relatório. 2. Não obstante a questão
tratada nos autos diga respeito a ato praticado por Oficial de Registro de Imóveis, a ação distribuída perante a 1ª Vara
da Comarca de Valinhos/SP tem caráter inequivocamente jurisdicional, o que retira tanto do Conselho Superior da
Magistratura como da Corregedoria Geral da Justiça a competência para apreciar o pedido ora formulado e eventual
apelação que vier a ser interposta. Com efeito, a causa de pedir e os pedidos formulados pela parte revelam pretensão
relacionada à declaração de nulidade de ato de averbação de penhora deferida em ação trabalhista, ao argumento de
que o bem imóvel está hipotecado. Nesse cenário, impõe-se o reconhecimento da competência das Câmaras de Direito
Privado para conhecer do pedido, corroborada pelos seguintes julgados: COMPETÊNCIA - Ação originária versando sobre
exigência de certidão negativa para arquivamento notarial - Demanda ajuizada contra ato do Oficial do 1º Cartório de
Registro de Imóveis de Guarulhos - Não caracterização de tema típico de Direito Administrativo ou regimentalmente
correlato - Exegese do artigo 289 do atual Regimento Interno desta Corte, associado ao artigo 184 do Regimento
Interno anterior - Afirmação da incompetência da Seção de Direito Público - Determinada a remessa dos autos à
Colenda Seção de Direito  Privado.  (TJSP;  Apelação/Reexame Necessário  0045763-17.2012.8.26.0224;  Rel.  Fermino
Magnani Filho; 5ª Câmara de Direito Público; Data do Julgamento: 03/05/2016; Data de Registro: 03/05/2016). Apelação
- Carta de Adjudicação - Recusa de registro pelo Oficial de Registro de Imóveis - Juiz da causa que extinguiu o feito sem
resolução do mérito, por carência superveniente da ação - Inconformismo que não se volta contra decisão proferida
pelo  Juiz  Corregedor  Permanente da serventia  extrajudicial,  em procedimento de dúvida -  Matéria  jurisdicional  -
Incompetência do C. Conselho Superior da Magistratura - Recurso não conhecido, com remessa dos autos à Seção de
Direito Privado do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. (TJSP; Apelação Cível 1002711-66.2016.8.26.0400;
Relator (a): Pinheiro Franco (Corregedor Geral); Órgão Julgador: Conselho Superior de Magistratura; Foro de Olímpia - 2ª
Vara Cível; Data do Julgamento: 16/05/2019; Data de Registro: 21/05/2019). 3. Diante do exposto, com fundamento no
art. 5º, I.33, da Resolução nº 623/2013 do Órgão Especial do Tribunal de Justiça, determino a redistribuição dos autos à
Primeira Subseção da Seção de Direito Privado. Int. São Paulo, 10 de março de 2020. - Magistrado(a) Ricardo Anafe
(Corregedor Geral) - Advs: Flavio Farinacci Paiva de Freitas (OAB: 358022/SP)

↑ Voltar ao índice

 ACÓRDÃO
Publicado em: 16/03/2020

Apelação n° 1007913-07.2017.8.26.0071

Registro: 2019.0000523445

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos do Apelação Cível nº 1007913-07.2017.8.26.0071, da Comarca de Bauru, em
que é apelante SIDNÉIA ANTUNES DE MORAIS, é apelado PRIMEIRO OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS ,TÍTULOS E
DOCUMENTOS E CIVIL DE PESSOAS JURÍDICAS DA COMARCA DE BAURU/SP.
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ACORDAM, em 9ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: "Não
conheceram do recurso. V. U.", de conformidade com o voto do Relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Exmo. Desembargadores EDSON LUIZ DE QUEIROZ (Presidente sem voto), JOSÉ
APARÍCIO COELHO PRADO NETO E MANOEL RIBEIRO.

São Paulo, 2 de julho de 2019.

Galdino Toledo Júnior

RELATOR

Apelação Cível nº 1007913-07.2017.8.26.0071

Comarca de Bauru

Apelante: Sidnéia Antunes de Morais

Apelado: Primeiro Oficial de Registro de Imóveis, Títulos e Documentos e Civil de Pessoas Jurídicas da Comarca de
Bauru/SP

VOTO Nº 25.844

Competência - Pedido administrativo de providências, formulado em face de Cartório de Registro de Imóveis - Pretensão
de  cumprimento  de  mandado  de  registro  de  usucapião  de  imóvel  urbano,  formalizada  através  da  lavratura  da
respectiva e pretensa escritura pública, oriunda de Ação de usucapião julgada procedente, transitada em julgado, nos
autos do processo 0041346-29.2011.8.26.0071 (4ª Vara Cível da Comarca de Bauru), - Competência da Corregedoria
Geral da Justiça, nos termos do art. 28, inciso XXVI, do Regimento Interno, desta Egrégia Corte de Justiça, e do art. 246,
do Código Judiciário do Estado de São Paulo - Remessa determinada à Corregedoria Geral da Justiça - Apelo não
conhecido.

1. Ao relatório constante de fls. 66/67 que julgou improcedente "ação de obrigação de fazer c/c pleito de cumprimento
de mandado de registro de usucapião de imóvel urbano" em face de Primeiro Oficial de Registro de Imóveis, Títulos e
Documentos e Civil de Pessoas Jurídicas da Comarca de Bauru/SP.

Volta-se a autora contra a decisão,  pleiteando, preliminarmente,  a concessão da gratuidade da justiça.  No mais,
defende que após o trânsito em julgado da ação de usucapião julgada procedente perante a 4ª Vara da Comarca de
Bauru/SP (0041346-29.2011.8.26.0071),  em que moveu contra Teovaldo Soares e Cassiana das Neves Soares, foi
expedito mandado judicial  ao oficial  do registro de imóvel  réu para que fosse procedido o registro da sentença
declaratória de domínio imóvel em favor da autora, mas não cumprido, daí insistir na reversão do julgado (fls. 69/75).

Recurso  regularmente  processado,  com  oferecimento  de  manifestação  pelo  apelado  (fls.  83/84),  suscitando  a
competência do Colendo Conselho Superior da Magistratura do Estado de São Paulo para dirimir a questão de registro
de imóvel, nos termos do artigo 64, VI, do Código Judiciário de São Paulo.

Por sua vez, pelo petitório de fl. 87, a autora requereu a retificação do endereçamento do recurso para a correta
competência dos procedimentos administrativos ao Conselho Superior da Magistratura do Estado de São Paulo.

2. De fato, do exame do pleito inicial observa-se que a autora manejou procedimento extrajudicial junto ao 1º Cartório
de Registro de Imóveis, objetivando o registro da sentença declaratória de domínio do imóvel (matrícula nº 38.166 - fls.
79/82), que reconheceu como de sua propriedade em ação de usucapião, transitado em julgado (processo nº 0041346-
29.2011.8.26.0071 - 4ª Vara da Comarca de Bauru/SP - fls. 13/26), em face de Teovaldo Soares e Cassiana das Neves
Soares, não cumprido pelo Oficial réu (nota de devolução - fls. 37/56).

Nota-se que tal pedido de providência deveria ter sido direcionado ao Juiz Corregedor, em face de ato administrativo
(negativa de averbação) por parte de Oficial do Cartório de Registro de Imóveis.

Logo, não há discussão acerca de direitos sobre imóveis, mas o presente apelo corresponde, na verdade, a recurso
administrativo, que deveria ter sido direcionado à Corregedoria Geral de Justiça não a este colegiado, nos termos do
artigo 28, XXVI, do Regimento Interno desta Egrégia Corte de Justiça: "Art. 28. Compete ao Corregedor Geral da Justiça:
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XXVI - decidir os recursos interpostos contra decisões dos juízes corregedores permanentes em matéria disciplinar do
pessoal das delegações notariais e de registro".

Na mesma linha, assim dispõe o artigo 246, do Código Judiciário do Estado de São Paulo: "Artigo 246 - De todos os atos
e decisões dos Juízes corregedores permanentes, sobre matéria administrativa ou disciplinar, caberá recurso voluntário
para o Corregedor Geral da Justiça, interposto no prazo de 15 (quinze) dias, por petição fundamentada, contendo as
razões do pedido de reforma da decisão".

Por fim, conforme suscitado pelo réu, dispõe o inciso VI, do artigo 64, da mencionada legis: "Do Conselho Superior da
Magistratura - Artigo 64 - Compete ao Conselho Superior da Magistratura além de outras atribuições que decorram do
Regimento Interno do Tribunal: (...) VI - julgar o agravo de petição interposto de decisão sôbre dúvida de serventuário
de Registros Públicos; (...)".

Nesse sentir,  são inúmeros os  precedentes  desta  Egrégia  Corte:  "Apelação.  Pedido de Providência.  Competência
Recursal. Registros Públicos. Pedido deduzido em face do Oficial de 3º Registro de Imóveis da Comarca de São Paulo,
visando registro da escritura de alienação fiduciária  em garantia.  Negativa do Oficial  Registrário.  Improcedência.
Inconformismo da autora que deve ser recebido como recurso administrativo, nos moldes do art.  246 do Código
Judiciário do Estado de São Paulo. Remessa à E. Corregedoria Geral de Justiça. Matéria de cunho administrativo. Recurso
não conhecido." (Apelação 1060441-28.2017.8.26.0100, 8ª Câmara de Direito Privado, Relator Desembargador Pedro de
Alcântara da Silva Leme Filho).

E: "COMPETÊNCIA RECURSAL. "PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS" - ENCAMINHADO POR CARTÓRIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS.
DECISÃO DO JUIZ CORREGEDOR DA COMARCA QUE DETERMINOU O BLOQUEIO DA MATRÍCULA DE IMÓVEL. MATÉRIA
DISCUTIDA NO REFERIDO PROCEDIMENTO QUE DEVE SER ENFRENTADA PELA CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA DESTE
TRIBUNAL. DICÇÃO DO ARTIGO 246 DO CÓDIGO JUDICIÁRIO DO ESTADO DE SÃO PAULO. Redistribuição determinada.
Recurso  não  conhecido"  (Agravo  de  Instrumento  2113571-85.2018.8.26.0000,  35ª  Câm.  Direito  Privado,  Relator
Desembargador Gilberto Leme).

Ou ainda: "COMPETÊNCIA RECURSAL - REGISTROS PÚBLICOS PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS Pedido deduzido em face da
Oficiala de Registro de Imóveis e Anexos da Comarca de Atibaia, visando a paralisação de procedimento de execução
extrajudicial proposto pela credora fiduciária (Massa Falida) Improcedência decretada Inconformismo que, no entanto,
deve ser recebido como recurso administrativo, nos moldes do art. 246 do Código Judiciário do Estado de São Paulo e
consequente remessa à E. Corregedoria Geral de Justiça Matéria que não possui cunho jurisdicional, mas administrativo
e, por conta disso, não pode ser dirimida pelas Câmaras de Direito Privado Precedentes do E. Conselho Superior da
Magistratura Recurso não conhecido - Remessa determinada." (Apelação 4002764-87.2013.8.26.0048, 8ª Câm. Direito
Privado, Relator Desembargador Salles Rossi).

Por fim: "COMPETÊNCIA RECURSAL - Pedido administrativo de providências, formulado em face de Cartório de Registro
de Imóveis - Competência da Corregedoria Geral da Justiça, nos termos do art. 28, inciso XXVI, do Regimento Interno,
desta Egrégia Corte de Justiça, e do art. 246, do Código Judiciário do Estado de São Paulo - Recurso não conhecido,
determinada a sua remessa à Corregedoria Geral da Justiça" . (Apelação 1001530-56.2016.8.26.0650, 5ª Câmara de
Direito Privado, Relator Desembargador Fábio Podestá).

Logo, a competência para julgamento do presente recurso é da Corregedoria Geral da Justiça, à luz do artigo 28, inciso
XXVI, do Regimento Interno, desta Egrégia Corte de Justiça, e do artigo 246, do Código Judiciário do Estado de São
Paulo.

3. Ante o exposto, meu voto não conhece do recurso e determina sua redistribuição na forma acima.

Galdino Toledo Júnior

Relator.
↑ Voltar ao índice

 ACÓRDÃO
Publicado em: 16/03/2020
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Apelação n° 1010075-20.2018.8.26.0077

Registro: 2019.0000990386

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº 1010075-20.2018.8.26.0077, da Comarca de Birigui, em
que são apelantes BANCO RABOBANK INTERNATIONAL BRASIL S/A e GALDINO EBERLEIN DE OLIVEIRA FERNANDES, é
apelado OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS E ANEXOS DA COMARCA DE BIRIGUI.

ACORDAM, em Conselho Superior de Magistratura do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão:
"Deram provimento ao recurso para julgar improcedente a dúvida, v.u.", de conformidade com o voto do Relator, que
integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Exmos. Desembargadores PEREIRA CALÇAS (PRESIDENTE TRIBUNAL DE JUSTIÇA)
(Presidente), XAVIER DE AQUINO (DECANO), EVARISTO DOS SANTOS(PRES. DA SEÇÃO DE DIREITO PÚBLICO), CAMPOS
MELLO (PRES. DA SEÇÃO DE DIREITO PRIVADO), FERNANDO TORRES GARCIA(PRES. SEÇÃO DE DIREITO CRIMINAL) E
ARTUR MARQUES (VICE PRESIDENTE).

São Paulo, 14 de novembro de 2019.

GERALDO FRANCISCO PINHEIRO FRANCO

Corregedor Geral da Justiça e Relator

Apelação Cível nº 1010075-20.2018.8.26.0077

Apelantes: Banco Rabobank International Brasil S/A e Galdino Eberlein de Oliveira Fernandes

Apelado: Oficial de Registro de Imóveis e Anexos da Comarca de Birigui

VOTO Nº 37.966

Registro de Imóveis - Dúvida julgada procedente para manter a recusa do registro - Cédula de crédito bancário com
garantia  hipotecária  -  Exigência  de  assinatura  do  credor  e  de  testemunhas,  com  reconhecimento  de  firmas  e
lançamento de suas rubricas em todas as folhas da cédula - Garantia hipotecária que integra o título de crédito que, por
sua vez, foi emitido com observação dos requisitos previstos na legislação específica - Recurso provido para julgar a
dúvida improcedente.

Trata-se de apelação interposta por Galdino Eberlein de Oliveira Fernandes e Banco Rabobank International Brasil S/A
em face da r. sentença de fls. 120/121 que julgou procedente a dúvida e manteve a recusa do Oficial de Registro de
Imóveis da Comarca de Birigui em promover o registro da hipoteca constituída pela Cédula de Crédito Bancário nº
495.803.194 porque não foi assinada pelo credor e por testemunhas, com reconhecimento de firmas e rubrica em todas
as páginas e com prova da qualidade do representante do credor.

O recorrente alegou, em suma, que a emissão da cédula de crédito bancário observou o disposto na Lei nº 10.931/2004,
que não prevê a assinatura do credor. Requereu, assim, a reforma da r. sentença, dando-se provimento ao recurso.

A douta Procuradoria Geral de Justiça opinou pelo provimento do recurso (fls. 160/162).

É o relatório.

Os requisitos para a emissão da cédula de crédito bancário são previstos no art. 29 da Lei nº 10.931/2004 que dispõe:

"Art. 29. A Cédula de Crédito Bancário deve conter os seguintes requisitos essenciais:

I - a denominação "Cédula de Crédito Bancário";

II - a promessa do emitente de pagar a dívida em dinheiro, certa, líquida e exigível no seu vencimento ou, no caso de
dívida oriunda de contrato de abertura de crédito bancário, a promessa do emitente de pagar a dívida em dinheiro,
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certa, líquida e exigível, correspondente ao crédito utilizado;

III - a data e o lugar do pagamento da dívida e, no caso de pagamento parcelado, as datas e os valores de cada
prestação, ou os critérios para essa determinação;

IV - o nome da instituição credora, podendo conter cláusula à ordem;

V - a data e o lugar de sua emissão; e

VI - a assinatura do emitente e, se for o caso, do terceiro garantidor da obrigação, ou de seus respectivos mandatários.

§ 1º A Cédula de Crédito Bancário será transferível mediante endosso em preto, ao qual se aplicarão, no que couberem,
as normas do direito cambiário, caso em que o endossatário, mesmo não sendo instituição financeira ou entidade a ela
equiparada, poderá exercer todos os direitos por ela conferidos, inclusive cobrar os juros e demais encargos na forma
pactuada na Cédula.

§  2º  A  Cédula  de Crédito  Bancário  será  emitida por  escrito,  em tantas  vias  quantas  forem as  partes  que nela
intervierem, assinadas pelo emitente e pelo terceiro garantidor,  se houver, ou por seus respectivos mandatários,
devendo cada parte receber uma via.

§ 3º Somente a via do credor será negociável, devendo constar nas demais vias a expressão "não negociável".

§ 4º A Cédula de Crédito Bancário pode ser aditada, retificada e ratificada mediante documento escrito, datado, com os
requisitos previstos no caput, passando esse documento a integrar a Cédula para todos os fins" (grifei).

Conforme os arts.  31 e 32 da Lei  nº  10.931/2004,  na cédula de crédito  bancário  pode ser  constituída garantia
fidejussória ou real,  a última sobre bens móveis ou imóveis cuja titularidade pertença ao emitente ou a terceiro
garantidor:

"Art. 31. A garantia da Cédula de Crédito Bancário poderá ser fidejussória ou real, neste último caso constituída por bem
patrimonial de qualquer espécie, disponível e alienável, móvel ou imóvel, material ou imaterial, presente ou futuro,
fungível ou infungível, consumível ou não, cuja titularidade pertença ao próprio emitente ou a terceiro garantidor da
obrigação principal.

Art. 32. A constituição da garantia poderá ser feita na própria Cédula de Crédito Bancário ou em documento separado,
neste caso fazendo-se, na Cédula, menção a tal circunstância".

Em complementação, o art. 30 da Lei nº 10.931/2004 prevê:

"Art. 30. A constituição de garantia da obrigação representada pela Cédula de Crédito Bancário é disciplinada por esta
Lei, sendo aplicáveis as disposições da legislação comum ou especial que não forem com ela conflitantes".

Desse modo, a emissão e a constituição de garantia real  na cédula de crédito bancário são regidas pela Lei  nº
10.931/2004, com aplicação da legislação comum somente de forma supletiva.

E no que tange à forma de constituição da garantia hipotecária não há lacuna a ser suprida mediante aplicação das
normas contidas no Código Civil.

Observo que a cédula de crédito bancário constitui título de crédito que permite ao credor emitir certificado que a
represente, para circulação do crédito (arts. 26 e 53, caput, e § 4º da Lei nº 10.931/2004), não sendo adequada a cisão
dos modos de constituição da obrigação e da respectiva garantia para efeito de fixação dos requisitos para emissão da
cédula.

Cuida-se, mais, de forma de constituição da garantia real que não difere, em sua essência, daquela prevista para as
cédulas de crédito rural e industrial, pois conforme Afrânio de Carvalho:

"As hipotecas convencionais podem ser instrumentadas em cédulas hipotecárias rurais e industriais, que, à semelhança
das escrituras, contém a estipulação da obrigação e do direito real, mas se acham predispostas para, uma vez feita a
inscrição, circularem, por si mesmas, com títulos à ordem, por endosso. Dessas cédulas diferem as que se extraem da
inscrição das escrituras de hipotecas habitacionais em uma segunda operação registral, que se destina precisamente a
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representar as hipotecas em títulos à ordem, por meio dos quais também circulem por endosso (Decreto-Lei nº 70, de
1966, arts. 9, 27). Ambas as modalidades de cédulas hipotecárias circulam por endosso, mas a primeira é originária, a
segunda, derivada" (Registro de Imóveis, 4ª ed., Rio de Janeiro: Forense, 1997, p. 95).

Portanto, para a constituição de garantia real em cédula de crédito bancário bastam as assinaturas do emitente ou do
terceiro garantidor da obrigação, pessoalmente ou por seus respectivos mandatários.

Ante o exposto, dou provimento ao recurso para julgar a dúvida improcedente.

GERALDO FRANCISCO PINHEIRO FRANCO

Corregedor Geral da Justiça e Relator.
↑ Voltar ao índice

 ACÓRDÃO
Publicado em: 16/03/2020

Apelação n° 1010076-09.2018.8.26.0302

Registro: 2019.0000936710

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº 1010076-09.2018.8.26.0302, da Comarca de Jaú, em que
é apelante MICHAEL GEAN CONTES, é apelado 2º OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS E ANEXOS DA COMARCA DE JAÚ.

ACORDAM, em Conselho Superior de Magistratura do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão:
"Negaram provimento ao recurso. V. U.", de conformidade com o voto do Relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Exmos. Desembargadores PEREIRA CALÇAS (PRESIDENTE TRIBUNAL DE JUSTIÇA)
(Presidente), ARTUR MARQUES (VICE PRESIDENTE), XAVIER DE AQUINO (DECANO), EVARISTO DOS SANTOS(PRES. DA
SEÇÃO  DE  DIREITO  PÚBLICO),  CAMPOS  MELLO  (PRES.  DA  SEÇÃO  DE  DIREITO  PRIVADO)  E  FERNANDO  TORRES
GARCIA(PRES. SEÇÃO DE DIREITO CRIMINAL).

São Paulo, 1º de novembro de 2019.

GERALDO FRANCISCO PINHEIRO FRANCO

Corregedor Geral da Justiça e Relator

Apelação Cível nº 1010076-09.2018.8.26.0302

Apelante: Michael Gean Contes

Apelado: 2º Oficial de Registro de Imóveis e Anexos da Comarca de Jaú

VOTO Nº 37.952

Registro de Imóveis - Dúvida - Registro de escritura pública de compra e venda - Negativa de registro em face da
hipoteca cedular e respectivos aditivos, assim como da indisponibilidade dos imóveis decorrente de penhora em favor
da Fazenda Nacional - Impossibilidade de alienação voluntária - Precedentes do Conselho Superior da Magistratura -
Recurso não provido.

Trata-se de apelação interposta contra a r. sentença [1] da MM.ª Juíza Corregedora Permanente do 2º Oficial de Registro
de Imóveis e Anexos da Comarca de Jaú/SP, que julgou procedente dúvida suscitada para o fim de manter a recusa do
registro de escritura pública de compra e venda, referente aos imóveis matriculados sob nº 959 e 12.372 daquela
serventia imobiliária, confirmando os óbices apresentados pelo registrador.
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Alega o apelante, em síntese, que não há necessidade de anuência do credor hipotecário e tampouco do levantamento
das penhoras, pois os débitos com a Fazenda Nacional estão parcelados, com a consequente suspensão da exigibilidade
do crédito tributário. Entende, assim, que não há motivos para impedir o registro da escritura de compra e venda que
transfere a propriedade dos imóveis para o responsável pelo parcelamento do débito existente junto ao fisco [2].

A Douta Procuradoria de Justiça opinou pelo não provimento do recurso [3].

É o relatório.

Pretende o apelante registrar a escritura pública de compra e venda lavrada em 15 de fevereiro de 2002, superando os
óbices apresentados pelo registrador que expediu nota de devolução exigindo: 1. Anuência do credor hipotecário
cedular ou cancelamento da hipoteca; 2. Levantamento das penhoras em favor da Fazenda Nacional.

O art. 59 do Decreto-lei nº 167/67 estabelece que os bens objeto de penhor ou de hipoteca constituídos por cédula de
crédito rural não podem ser vendidos sem prévia anuência do credor, por escrito. E, por disposição contida no art. 1.420
do Código Civil de 2002, as pessoas que não podem alienar também não podem empenhar, hipotecar ou dar em
anticrese, assim como não podem ser dados em penhor, anticrese e hipoteca os bens que não podem ser alienados.

Ao assim dispor, criou o legislador garantia exclusiva em favor dos órgãos financiadores da economia rural, por meio de
norma  cogente,  contida  em  lei  especial  que  não  foi  revogada  pelo  Código  Civil  de  2002.  Esta  espécie  de
indisponibilidade relativa, também instituída por outras leis em favor dos detentores de hipotecas vinculadas à cédula
de crédito à exportação (art. 3º da Lei nº 6.313/75), cédula de crédito comercial (art. 5º da Lei nº 6.840/80) e cédula de
crédito industrial (art. 51 do Decreto-lei nº 413/69), não conflita com as normas gerais estatuídas para a hipoteca no
Código Civil de 2002, assim como não conflitava com as normas da mesma natureza contidas no Código Civil de 1916.

Daí porque, sem expressa anuência do credor hipotecário ou cancelamento das hipotecas, os imóveis não podem
mesmo ser alienados, o que torna correto o primeiro óbice apresentado pelo registrador.

E o outro óbice apontado na nota de devolução também é intransponível. A propósito da indisponibilidade, prevê o art.
53, § 1º, da Lei 8.212/91:

"Art.  53. Na execução judicial  da dívida ativa da União, suas autarquias e fundações públicas, será facultado ao
exequente indicar bens à penhora, a qual será efetivada concomitantemente com a citação inicial do devedor.

§ 1º Os bens penhorados nos termos deste artigo ficam desde logo indisponíveis."

A redação da norma permite concluir que, penhorado o imóvel por dívida ativa da União, de suas autarquias ou de suas
fundações públicas, de pronto estará indisponível o bem. E, por conseguinte, atos de voluntária alienação ficarão
obstados pela indisponibilidade que o afeta.

Há precedentes sobre a questão aqui debatida. A alienação fiduciária, tendo por objeto os imóveis versados nos autos,
configura negócio voluntário defeso em face de sua indisponibilidade. A respeito do tema, já ficou decidido que:

"O Conselho Superior da Magistratura tem entendimento pacífico de que, embora a indisponibilidade não impeça a
alienação forçada, obsta a voluntária.  Subsistente a penhora,  advinda de dívida com o INSS, a indisponibilidade,
decorrente do art. 53, § 1º, da Lei nº 8.212/91, impede a alienação voluntária e, via de consequência, o registro da
escritura." (Apelação nº 1003418-87.2015.8.26.0038, Rel. Pereira Calças, j. 25.04.2016).

"Registro de Imóveis - Dúvida - Escritura pública de confissão de dívida com pacto adjeto de constituição de propriedade
fiduciária e outras avenças - Imóvel indisponível - Penhora, em execução fiscal, a favor da Fazenda Nacional e da União
- Recusa do registro com base no artigo 53, § 1º, Lei 8.212/91 - Alienação voluntária - Irrelevância da aquisição anterior
por alienação forçada - Registro inviável - Dúvida procedente - Recurso desprovido, com observação." (Apelação nº
3003761-77.2013.8.26.0019, Rel. Elliot Akel, j. 03.06.2014).

Diante do exposto, pelo meu voto, nego provimento ao recurso.

GERALDO FRANCISCO PINHEIRO FRANCO

Corregedor Geral da Justiça e Relator
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Notas:

[1] Fls. 57/62.

[2] Fls. 71/77.

[3] Fls. 97/98.
↑ Voltar ao índice

 PROCESSOS DISTRIBUÍDOS EM 12/03/2020
Publicado em: 16/03/2020

1053765-85.2018.8.26.0114/50000; Processo Digital. Petições para juntada devem ser apresentadas exclusivamente
por meio eletrônico, nos termos do artigo 7º da Res. 551/2011; Embargos de Declaração Cível; Conselho Superior de
Magistratura;  RICARDO  ANAFE  (CORREGEDOR  GERAL);  Foro  de  Campinas;  1ª  Vara  Cível;  Dúvida;  1053765-
85.2018.8.26.0114; REGISTROS PÚBLICOS; Embargte: Jair Rateiro; Advogado: Jair Rateiro (OAB: 83984/SP); Embargdo:
2º Oficial de Registro de Imóveis da Comarca de Campinas; Ficam as partes intimadas para manifestarem-se acerca de
eventual oposição ao julgamento virtual, nos termos do art. 1º da Resolução 549/2011, com redação estabelecida pela
Resolução 772/2017, ambas do Órgão Especial deste Tribunal. 

↑ Voltar ao índice

 PROCESSOS DISTRIBUÍDOS EM 13/03/2020
Publicado em: 16/03/2020

1000057-36.2019.8.26.0066/50000; Processo Digital. Petições para juntada devem ser apresentadas exclusivamente
por meio eletrônico, nos termos do artigo 7º da Res. 551/2011; Embargos de Declaração Cível; Conselho Superior de
Magistratura;  RICARDO  ANAFE  (CORREGEDOR  GERAL);  Foro  de  Barretos;  2ª  Vara  Cível;  Dúvida;  1000057-
36.2019.8.26.0066; Registro de Imóveis; Embargte: Congregação Cristã No Brasil; Advogado: Juarez Manfrim (OAB:
83049/SP); Advogado: Juarez Manfrin Filho (OAB: 186978/SP); Embargdo: Oficial de Registro de Imóveis e Anexos da
Comarca de Barretos; Ficam as partes intimadas para manifestarem-se acerca de eventual oposição ao julgamento
virtual, nos termos do art. 1º da Resolução 549/2011, com redação estabelecida pela Resolução 772/2017, ambas do
Órgão Especial deste Tribunal.

↑ Voltar ao índice

 Autorizou a transferência do feriado do dia 14/04 (Dia do Município) para o dia
13/04
Publicado em: 16/03/2020

PROCESSO Nº 2019/51379 - CATANDUVA- O Excelentíssimo Senhor Desembargador Presidente do Tribunal de Justiça,
em 12/03/2020, autorizou a transferência do feriado do dia 14/04 (Dia do Município) para o dia 13/04, na Comarca de
Catanduva, somente em 2020.

↑ Voltar ao índice

 Comunicado do Conselho Superior da Magistratura
Publicado em: 16/03/2020

Comunicado do Conselho Superior da Magistratura

Neste dia 13 de março de 2020 o Egrégio Conselho Superior da Magistratura, após amplo debate e em reunião
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permanente, resolveu tomar as medidas abaixo, sem prejuízo das deliberações anteriores (11 e 12 de março) e de
outras eventuais e futuras, a saber:

- determinar a suspensão das audiências entendidas não urgentes pelos magistrados (inclusive aquelas designadas no
CEJUSC), pelo prazo inicial de 30 dias, com a redesignação para o exercício de 2020;

- determinar a suspensão das entrevistas designadas pelo serviço Psicossocial, salvo nos casos de natureza urgente e
naqueles onde houver determinação contrária do magistrado, pelo prazo de 30 dias;

- estabelecer que nas salas de audiência e nas sessões do Tribunal do Júri ingressem apenas aqueles que devam
participar do ato, respeitada a adoção de outro critério pelo magistrado, pelo prazo inicial de 30 dias;

-  recomendar aos magistrados o escalonamento do horário de servidores nas unidades, observada a redução de
trabalho para 6 (seis) horas diárias, sem compensação futura, em todas as unidades de primeiro e segundo graus e na
secretaria do Tribunal de Justiça, sem prejuízo de atendimento no período integral, de forma a diminuir a quantidade de
pessoas nas salas, pelo prazo de 30 dias;

- autorizar trabalho remoto para as magistradas e servidoras grávidas, pelo prazo inicial de 14 dias, prazo que se aplica
também para servidores com doenças crônicas, portadores de deficiências físicas e aqueles servidores com 60 anos ou
mais;

- proibir o fluxo do público em geral (inclusive nas unidades administrativas) nos prédios de primeiro e segundo graus
do Poder Judiciário paulista, salvo os Advogados, Defensores Públicos e membros do Ministério Público e àqueles que
participarão de atos judiciais ou comprovarem a necessidade de ingresso;

- suspender o curso dos prazos processuais, pelo prazo de 30 dias, salvo quanto às medidas urgentes, processos de
réus presos e processos de menores infratores;

- incentivar a prática de reuniões virtuais, tanto quanto possível, observando-se que na hipótese de impossibilidade, os
encontros devam ser realizados com o menor número de participantes possível;

- suspender, pelo prazo de 30 dias, o comparecimento pessoal do cidadão condenado aos Fóruns do Estado e Unidades
do Decrim e Deecrim, quando imposta a obrigação nesse sentido (v.g. livramento condicional, regime aberto, "sursis",
suspensão do  processo  penal,  dentre  outras  hipóteses),  comunicando-se  à  Secretaria  da  Segurança  Pública  e  à
Secretaria da Administração Penitenciária. 

↑ Voltar ao índice

 ACÓRDÃO
Publicado em: 17/03/2020

Apelação n° 1012198-72.2019.8.26.0071

Registro: 2019.0000990400

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº 1012198-72.2019.8.26.0071, da Comarca de Bauru, em
que é apelante CLAUDEMIR GUEDES MISQUIATI,  é  apelado 1º  OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS E  ANEXOS DA
COMARCA DE BAURU.

ACORDAM, em Conselho Superior de Magistratura do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão:
"Deram provimento ao recurso para julgar improcedente a dúvida, v.u.", de conformidade com o voto do Relator, que
integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Exmos. Desembargadores PEREIRA CALÇAS (PRESIDENTE TRIBUNAL DE JUSTIÇA)
(Presidente), XAVIER DE AQUINO (DECANO), EVARISTO DOS SANTOS(PRES. DA SEÇÃO DE DIREITO PÚBLICO), CAMPOS
MELLO (PRES. DA SEÇÃO DE DIREITO PRIVADO), FERNANDO TORRES GARCIA(PRES. SEÇÃO DE DIREITO CRIMINAL) E
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ARTUR MARQUES (VICE PRESIDENTE).

São Paulo, 14 de novembro de 2019.

GERALDO FRANCISCO PINHEIRO FRANCO

Corregedor Geral da Justiça e Relator

Apelação Cível nº 1012198-72.2019.8.26.0071

Apelante: Claudemir Guedes Misquiati

Apelado: 1º Oficial de Registro de Imóveis e Anexos da Comarca de Bauru

VOTO Nº 37.970

Registro de Imóveis - Escritura de compra e venda - Exame da documentação juntada aos autos que demonstra a
natureza rural do imóvel - Critério da localização que, por si só, não é suficiente para definir a natureza do imóvel -
Exigências  formuladas  pelo  registrador  que  merecem  ser  afastadas  -  Recurso  provido  para  julgar  a  dúvida
improcedente.

Trata-se de apelação interposta pela  Claudemir  Guedes Misquiati  contra a  r.  sentença proferida pela  MM.ª  Juíza
Corregedora Permanente do 1º Oficial de Registro de Imóveis, Títulos e Documentos e Civil de Pessoas Jurídicas da
Comarca de Bauru/SP, que manteve o óbice apresentado para registro da escritura de compra e venda tendo por objeto
o imóvel matriculado sob nº 58.914 junto àquela serventia imobiliária [1].

O apelante afirma, em síntese, que na matrícula o imóvel consta como sendo rural, com número de cadastro no INCRA e
NIRF, tendo sido apresentados comprovantes do CCIR e ITR atuais e devidamente quitados, além da inscrição no CAR e
SICAR, de forma que a comprovação quanto à destinação do bem não se justifica. Aduz que todos os elementos
necessários à identificação do imóvel rural encontram-se presentes na escritura pública levada a registro, assim como
em matrícula. Ressalta que, segundo a Lei de Registros Públicos, todo imóvel cadastrado no INCRA é considerado rural,
pouco importando sua utilização ou localização. Ainda, sustenta que a matrícula foi aberta no ano de 1966, quando não
se cogitava da existência de fração mínima de parcelamento de solo rural, de forma que a posterior alienação da
integralidade do imóvel nada tem de irregular, sobretudo se considerado o tempo já transcorrido [2].

A Procuradoria Geral de Justiça opinou pelo não provimento do recurso [3].

É o relatório.

Desde logo, importa anotar, a despeito do quanto consignado na r. sentença recorrida, que não se trata de dúvida
inversa julgada improcedente, mas sim, de dúvida julgada procedente, com a consequente manutenção dos óbices
apresentados pelo registrador.

O apelante, por meio de escritura pública de venda e compra [4], adquiriu, juntamente com outras pessoas, o imóvel
objeto da matrícula nº 58.914 do 1º Oficial de Registro de Imóveis, Títulos e Documentos e Civil de Pessoas Jurídicas da
Comarca de Bauru/SP [5]. Nos termos da nota de devolução expedida, o registrador, considerando que o imóvel está
localizado  em zona  urbana  do  Município  de  Bauru  (Lei  Municipal  nº  2.118/1978),  exigiu  a  apresentação  de:  a)
comprovante de cadastro imobiliário emitido pela Prefeitura Municipal; b) comprovante de cancelamento do cadastro
rural emitido pelo INCRA; c) certidão municipal de medidas e confrontações; e d) certidão de valor venal do imóvel [6].

Nos termos do art. 176, § 1º, inciso II, da Lei 6.015/73, são requisitos para a identificação do imóvel rural a existência de
seu código, dos dados constantes do CCIR, da denominação e de suas características, confrontações, localização e área.
Todos estes elementos estão presentes na escritura levada a registro, que reproduz exatamente aquela constante da
matrícula do imóvel, aberta em consideração aos elementos da transcrição anterior, como previsto na Lei de Registros
Públicos (arts. 196 e 228) e nas Normas de Serviço da Corregedoria Geral da Justiça (Capítulo XX, item 46).

E muito embora a Prefeitura Municipal de Bauru tenha classificado todo o perímetro do Município como área urbana ou
de expansão urbana, tal classificação não implica dizer que não haja imóveis rurais dentro dos limites de seu território,
nem tem o condão de afastar automaticamente a competência tributária do INCRA sobre imóveis com destinação rural.
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Não competiria ao registrador, pois, exigir o cancelamento do cadastramento do imóvel junto ao INCRA e tampouco a
comprovação, pelo apelante, do uso e forma de exploração da terra. É que o critério da localização, por si só, não é
suficiente para definir a natureza do imóvel para fins tributários, certo que o descadastramento do imóvel pelo INCRA,
para que possa ser alterada a sua destinação, é um imperativo da Lei nº 6.766/79, que assim dispõe em seu art. 53:

Art. 53. Todas as alterações de uso do solo rural para fins urbanos dependerão de prévia audiência do Instituto Nacional
de Colonização e Reforma Agrária - INCRA, do Órgão Metropolitano, se houver, onde se localiza o Município, e da
aprovação da Prefeitura municipal, ou do Distrito Federal quando for o caso, segundo as exigências da legislação
pertinente.

Daí porque o imóvel em referência, que está identificado como Fazenda Ressaca na respectiva matrícula e no título
apresentado pelo apelante, presume-se de destinação rural até que seja demonstrada, por intermédio da respectiva
certidão de descadastramento junto ao INCRA, eventual alteração de sua natureza.

Não compete ao registrador, contudo, exigir esse descadastramento por ocasião do registro de um título que se
encontra formalmente em ordem, razão pela qual também não se sustentam as exigências por ele formuladas no que
diz respeito à imposição de cadastramento imobiliário junto à Prefeitura Municipal e apresentação de certidão municipal
de medidas e confrontações, assim como de valor venal.

E nem mesmo o fato de ser o imóvel menor que a área mínima exigida pelo INCRA para exploração rural é suficiente
para impedir o registro, eis que a matrícula foi aberta no ano de 1966, quando não se cogitava da existência de fração
mínima de parcelamento de solo rural, de forma que a posterior alienação da integralidade do imóvel nada tem de
irregular, como dispõe o item 60.2 do Capítulo XX das Normas de Serviço da Corregedoria Geral da Justiça [7].

Diante do exposto, dou provimento ao recurso para julgar improcedente a dúvida.

GERALDO FRANCISCO PINHEIRO FRANCO

Corregedor Geral da Justiça e Relator

Notas:

[1] Fls. 140/143.

[2] Fls. 150/158.

[3] Fls. 203/206.

[4] Fls. 37/39.

[5] Fls. 40.

[6] Fls. 34/35.

[7] 60.2. Não será considerada irregular a abertura de matrícula que segue os dados existentes no registro anterior
(matrícula por transporte), bem como o registro do título subsequente, quando houver coincidência entre os dados.

↑ Voltar ao índice

 ACÓRDÃO
Publicado em: 17/03/2020

Apelação n° 1029838-59.2018.8.26.0577

Registro: 2019.0000936706

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº 1029838-59.2018.8.26.0577, da Comarca de São José
dos Campos, em que é apelante MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO, são apelados CAIXA ECONÔMICA
FEDERAL CEF e DANIEL ANDERSON JANZEN.

ACORDAM, em Conselho Superior de Magistratura do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão:
"Negaram provimento ao recurso e mantiveram a r. sentença que julgou a dúvida improcedente, v.u.", de conformidade
com o voto do Relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Exmos. Desembargadores PEREIRA CALÇAS (PRESIDENTE TRIBUNAL DE JUSTIÇA)
(Presidente), ARTUR MARQUES (VICE PRESIDENTE), XAVIER DE AQUINO (DECANO), EVARISTO DOS SANTOS(PRES. DA
SEÇÃO  DE  DIREITO  PÚBLICO),  CAMPOS  MELLO  (PRES.  DA  SEÇÃO  DE  DIREITO  PRIVADO)  E  FERNANDO  TORRES
GARCIA(PRES. SEÇÃO DE DIREITO CRIMINAL).

São Paulo, 1º de novembro de 2019.

GERALDO FRANCISCO PINHEIRO FRANCO

Corregedor Geral da Justiça e Relator

Apelação Cível nº 1029838-59.2018.8.26.0577

Apelante: Ministério Público do Estado de São Paulo

Apelados: Caixa Econômica Federal Cef e Daniel Anderson Janzen

VOTO Nº 37.948

Registro de Imóveis - Alienação fiduciária em garantia - Publicação do edital em jornal da situação do imóvel, que não
seria de grande circulação - Leilões, pelas modalidades virtual e, ainda, presencial realizados em local diverso daquele
em que situado o imóvel - Dúvida julgada improcedente - Recurso não provido.

Trata-se de apelação interposta pelo Ministério Público do Estado de São Paulo contra r. sentença que julgou a dúvida
improcedente e afastou a negativa do registro de escritura de compra e venda do imóvel objeto da matrícula nº 28.730
do 2º Oficial de Registro de Imóveis, Títulos e Documentos e Civil de Pessoa Jurídica da Comarca de São José dos
Campos, outorgada em favor do arrematante de imóvel que foi objeto de anterior consolidação da propriedade em favor
do credor fiduciário (fls. 112/113). A recusa do registro decorreu da publicação do edital de leilão em jornal que não
seria de grande circulação, da não comprovação de que os devedores fiduciantes foram intimados dos leilões e, ainda,
da realização dos leilões, pelas modalidades eletrônica e presencial, a última em local distinto da situação do imóvel.

O apelante alega, em resumo, que os leilões públicos devem ser promovidos no local em que situado o imóvel dado em
alienação fiduciária  em garantia,  como já  decidido  pelo  Col.  Conselho  Superior  da  Magistratura  na  Apelação nº
1007423-92.2017.8.26.0100. Assevera que essa obrigação decorre dos princípios e normas que regem a matéria,
destinados à proteção do devedor fiduciante, sendo essa regra também prevista no art. 884, inciso II, do Código de
Processo Civil para a venda de bens em ação de execução. Afirma que a divulgação do leilão pela Internet não afasta a
obrigação de realizá-lo na Comarca da situação do imóvel (fls. 118/122).

O Oficial de registro manifestou-se a fls. 127/158 e a Caixa Econômica Federal ofereceu contrarrazões de apelação a fls.
176/180.

A douta Procuradoria de Justiça opinou pelo provimento do recurso (fls. 193/195).

É o relatório.

Na hipótese dos autos, em seus aspectos formais o título preenche os requisitos para o registro.

Com efeito, houve publicação do edital em jornal de circulação no município em que localizado o imóvel (fls. 42/44) que,
por sua vez, foi objeto de arrematação no primeiro leilão realizado (fls. 100/104).

Em decorrência, não há vício na publicação do edital em jornal de circulação local que possa ser reconhecido em
procedimento de dúvida.
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Igual  ocorre com a realização do leilão presencial  na Comarca de Campinas porque, de forma concomitante,  foi
realizado leilão virtual, em endereço da Internet divulgado no edital que foi publicado no município da situação do
imóvel (fls. 56).

Sendo o leilão presencial e virtual, eventual litígio envolvendo a realização dos leilões e a arrematação do imóvel
deverão ser dirimidos em ação jurisdicional, de que participem todos os interessados.

Ademais, a Caixa Econômica Federal interveio no processo e informou que o devedor fiduciário foi comunicado dos
leilões, na forma prevista no § 2º-A do art. 27 da Lei nº 9.514/97, que autoriza que a comunicação seja realizada por
correspondência dirigida aos endereços indicados no contrato, inclusive eletrônico.

Daí  porque,  ante a declaração do credor fiduciário de que houve prévia comunicação dos leilões aos devedores
fiduciantes, não cabe impedir o registro da escritura de compra e venda, pois eventual declaração da inexistência da
comunicação, ou de vício em sua realização, deverão ser obtidas pelos devedores em ação própria, a ser movida contra
todos os interessados.

Por fim, a forma de publicação do edital e de realização dos leilões não se confundem com a situação verificada por
este Col.  Conselho Superior  da Magistratura no julgamento da Apelação nº  1007423-  92.2017.8.26.0100 porque,
naquele caso, o edital foi publicado em jornal que não tinha circulação no local do imóvel e o leilão, apenas pela
modalidade física, foi realizado na Comarca de Vitória, Estado do Espírito Santo, sem autorização no respectivo contrato
de alienação fiduciária.

Diante do exposto, nego provimento ao recurso e mantenho a r. sentença que julgou a dúvida improcedente.

GERALDO FRANCISCO PINHEIRO FRANCO

Corregedor Geral da Justiça e Relator.
↑ Voltar ao índice

 ACÓRDÃO
Publicado em: 17/03/2020

Apelação n° 1036218-40.2019.8.26.0100

Registro: 2019.0000936701

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº 1036218-40.2019.8.26.0100, da Comarca de São Paulo,
em que é apelante FERNANDO JOSÉ CABECEIRO, é apelado 8º OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA COMARCA DA
CAPITAL.

ACORDAM, em Conselho Superior de Magistratura do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão:
"Negaram provimento ao recurso para manter a negativa do registro, v.u.", de conformidade com o voto do Relator, que
integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Exmos. Desembargadores PEREIRA CALÇAS (PRESIDENTE TRIBUNAL DE JUSTIÇA)
(Presidente), ARTUR MARQUES (VICE PRESIDENTE), XAVIER DE AQUINO (DECANO), EVARISTO DOS SANTOS(PRES. DA
SEÇÃO  DE  DIREITO  PÚBLICO),  CAMPOS  MELLO  (PRES.  DA  SEÇÃO  DE  DIREITO  PRIVADO)  E  FERNANDO  TORRES
GARCIA(PRES. SEÇÃO DE DIREITO CRIMINAL).

São Paulo, 1º de novembro de 2019.

GERALDO FRANCISCO PINHEIRO FRANCO

Corregedor Geral da Justiça e Relator
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Apelação Cível n.º 1036218-40.2019.8.26.0100

Apelante: Fernando José Cabeceiro

Apelado: 8º Oficial de Registro de Imóveis da Comarca da Capital

VOTO N.º 37.938

Registro de Imóveis - Adjudicação compulsória - Ação movida pelos cessionários de compromisso de compra e venda
contra os compromissários compradores do imóvel - Registro da transmissão da propriedade - Princípio da continuidade
- Dúvida julgada procedente - Apelação não provida.

Trata-se de apelação interposta contra r. sentença que manteve a recusa do registro de carta de sentença na matrícula
n.º 193.676 do 8.º Registro de Imóveis da Comarca de São Paulo porque a ação de adjudicação compulsória foi movida
somente contra os cedentes de contrato de compromisso de compra e venda do imóvel.

O apelante alegou, em suma, que moveu ação de adjudicação compulsória em que foi transmitida, em seu favor, a
propriedade do imóvel. Disse que a carta de sentença foi apresentada anteriormente e devolvida com exigência de
comprovação  do  pagamento  do  Imposto  de  Transmissão  "inter  vivos"  ITBI.  Esclareceu  que  todas  as  exigências
formuladas para o registro foram atendidas,  inclusive com aditamento da carta de sentença para constar que a
adjudicação foi relativa à propriedade do imóvel. Asseverou que houve extinção do processo por sentença e que não
compete ao Oficial de Registro recusar o cumprimento da ordem judicial. Aduziu que a carta de sentença foi instruída
com prova do pagamento do preço do imóvel. Requereu a procedência do recurso para que seja promovido o registro
da transmissão da propriedade (fls. 416/424).

A douta Procuradoria Geral de Justiça opinou pelo não provimento do recurso (fls. 456/459).

É o relatório.

Apesar  da suscitação da dúvida conter  referência à necessidade de comprovação do pagamento do Imposto de
Transmissão "inter vivos" ITBI (fls.  5),  essa exigência não constou da nota devolutiva (fls.  89/90) e, mais,  não é
compatível  com a prova do recolhimento desse imposto contida no título que foi  apresentado para registro (fls.
335/345).

Conforme a carta de sentença de fls. 93 e seguintes, extraída do Processo n.º 1027805-49.2016.8.26.0001 da 8.ª Vara
Cível do Foro Regional I - Santana da Comarca da Capital, na ação de adjudicação compulsória movida pelo apelante
contra o Espólio de Antonio Martins Gaspar e Maria Odete Rocha Martins foi homologada transação, por sentença (fls.
297), em que os réus anuíram com a transmissão do imóvel em favor do apelante (fls. 251/253).

A certidão de fls. 371/372 demonstra que o imóvel objeto da matrícula n.º 193.676 do 8.º Registro de Imóveis da
Comarca  da  Capital  é  de  propriedade  de  José  Alves  de  Oliveira  Simões  e  Adélia  Scorcione  Simões  que  o
compromissaram à venda para Benedito Pereira Lins que, por sua vez, promoveu a posterior cessão do compromisso de
compra e venda (fls. 119/125).

A carta de sentença extraída da ação de adjudicação compulsória movida pelo apelante foi averbada, em 17 de julho de
2018, para constar que foram transmitidos ao apelante os direitos relativos ao contrato de compromisso de compra e
venda do imóvel, o que é compatível com os direitos reais de compromissários compradores de que os réus da referida
ação eram titulares (fls. 371/372).

O apelante, a seguir, representou a carta de sentença visando o registro da transmissão da propriedade que, segundo
afirmou, decorreria de r. decisão prolatada na ação de adjudicação compulsório.

Contudo, os proprietários do imóvel, que são os promitentes vendedores, não participaram da ação de adjudicação
compulsória, como réus, e nela não foram citados, bem como não intervieram para anuir com a transmissão do domínio
em favor do apelante.

Isso impede o registro da transmissão do domínio do imóvel  em favor do apelante,  pois ausente o requisito da
continuidade que, segundo Afrânio de Carvalho, tem o seguinte significado:

"O  princípio  da  continuidade,  que  se  apoia  no  de  especialidade,  quer  dizer  que,  em  relação  a  cada  imóvel,
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adequadamente individuado, deve existir uma cadeia de titularidade à vista da qual só se fará a inscrição de um direito
se o outorgante dele aparecer no registro como seu titular. Assim, as sucessivas transmissões, que derivam umas das
outras, asseguram sempre a preexistência do imóvel no patrimônio do transferente" (Registro de Imóveis, 4.ª ed., 1998,
Rio de Janeiro: Forense, pág. 253).

A ausência de continuidade entre os titulares do domínio do imóvel e as pessoas que figuraram como rés na ação de
adjudicação compulsória não se altera pelo reconhecimento, na r. decisão reproduzida às fls. 319, de que a ação disse
respeito ao imóvel que dela foi objeto.

Assim porque não há impedimento para que a ação de adjudicação compulsória seja movida contra quem não é
proprietário do imóvel, ficando o registro da transmissão, porém, condicionado à prévia aquisição do domínio pelas
pessoas que dela figuraram como réus. Nesse sentido:

"Registro de imóveis - Título judicial - Adjudicação compulsória - Proprietário tabular não integrou o polo passivo da ação
judicial - Ofensa ao princípio da continuidade registral - Tempus regit actum - Impossibilidade de examinar, no âmbito
administrativo, a pertinência de cancelamentos de inscrições resultantes de ordens judiciais exaradas em processos
contenciosos - Formação defeituosa do título - Confirmação do juízo de desqualificação registral e, portanto, da r.
sentença impugnada - Dúvida procedente - Recurso desprovido" (CSM, Apelação Cível n.º 1000328-93.2015.8.26.0451
da Comarca de Piracicaba, Rel. Desembargador Manoel de Queiroz Pereira Calças, j. 10/3/2017).

Por fim, a recusa do registro não se altera pela origem judicial do título (cf. CSM, Apelações Cíveis nºs 71.397-0/5
76.101-0/2 e n.º 30.657-0/2, da Comarca de Praia Grande) ou pela alegação de pagamento do preço da compra e venda
por se tratar de matéria estranha ao presente processo de dúvida.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso para manter a negativa do registro.

GERALDO FRANCISCO PINHEIRO FRANCO

Corregedor Geral da Justiça e Relator.
↑ Voltar ao índice

 RESULTADO DA 5ª SESSÃO VIRTUAL DO CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA
DE 16/03/2020
Publicado em: 17/03/2020

RESULTADO DA 5ª SESSÃO VIRTUAL DO CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA DE 16/03/2020

(PROVIMENTO CSM nº 2.062/2013)

(...)

26. Nº 79/1990 (DICOGE 1.1) - EXPEDIENTE referente à atribuição de Corregedoria Permanente do 2º Tabelião de Notas
e do Tabelião de Protesto de Letras e Títulos da Comarca de Piracicaba. - Referendaram, v.u.

(...)- Texto selecionado e originalmente divulgado pelo INR -

DÚVIDAS REGISTRÁRIAS - PROCESSOS DIGITAIS

29. Nº 1003015-42.2017.8.26.0655 - APELAÇÃO - VÁRZEA PAULISTA - Relator: Des. Ricardo Anafe. Apelante: M.E.A.
Apelado: O. de R. de I. e A. da C. de V.P. Advogado: LUCAS MURBACH MATEUS SILVA - OAB/SP nº 363.664. - Negaram
provimento à apelação, v.u.

30. Nº 1099693-67.2019.8.26.0100 - APELAÇÃO - CAPITAL - Relator: Ricardo Anafe. Apelante: Renan Lopes Machado.
Apelado: 4º Oficial de Registro de Imóveis da Capital. Advogados: RENATO FERMIANO TAVARES - OAB/SP nº 236.172,
CARLOS MANOEL LEITE GOMES FLORENTINO - OAB/SP nº 222.111 e FILIPE MIGUEL ARANTES - OAB/SP nº 305.581. - Não
conheceram do recurso e julgaram a dúvida prejudicada, v.u.
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31. Nº 1002967-74.2019.8.26.0506 - APELAÇÃO - RIBEIRÃO PRETO - Relator: Ricardo Anafe. Apelante: Márcio Fernandes
Silva. Apelado: 1º Oficial de Registro de Imóveis da Comarca de Ribeirão Preto. Advogado: MÁRCIO FERNANDES SILVA -
OAB/SP nº 224.988. - Negaram provimento à apelação, v.u.

32.  Nº 1012042-66.2019.8.26.0562 -  APELAÇÃO -  SANTOS -  Relator:  Ricardo Anafe.  Apelante:  Odilon Luiz  Rocha.
Apelado: 2º Oficial de Registro de Imóveis da Comarca de Santos. Advogados: ODALEA ROCHA - OAB/SP nº 48.949 e
OSMAR PEREIRA MACHADO JUNIOR - OAB/SP nº 134.425. - Negaram provimento ao recurso, v.u.

33. Nº 1008593-69.2019.8.26.0152 - APELAÇÃO - COTIA - Relator: Ricardo Anafe. Apelante: Hoga Construções Ltda.
Apelado: Oficial de Registro de Imóveis e Anexos da Comarca de Cotia. Advogados: HELENA DOMINGUEZ GONZALEZ -
OAB/ SP nº 123.622, NARCISO ORLANDI NETO - OAB/SP nº 191.338, JORGE MÁRCIO GOMES MÓL - OAB/SP nº 199.738,
HÉLIO LOBO JÚNIOR - OAB/SP nº 25.120 e outros. - Mantiveram a recusa do registro e, em consequência, negaram
provimento ao recurso, v.u.

34. Nº 1007712-39.2017.8.26.0451 - APELAÇÃO - PIRACICABA - Relator: Ricardo Anafe. Apelante: R.G. Apelado: 1º O. de
R. de I. e A. da C. de P. Advogados: SIDNEY ALDO GRANATO - OAB/SP nº 48.421 e FLÁVIA CRISTINA PRATTI - OAB/SP nº
174.352. - Negaram provimento ao recurso, v.u.

35. Nº 0021658-65.2018.8.26.0482 - APELAÇÃO - PRESIDENTE PRUDENTE - Relator: Ricardo Anafe. Apelante: Associação
Parque Residencial Damha III - Presidente Prudente. Apelado: 2º Oficial de Registro de Imóveis e Anexos da Comarca de
Presidente Prudente. Advogados: VALDEMIR DE LIMA - OAB/SP nº 184.513 e MURILLO BETONE DE LIMA - OAB/SP nº
389.297. - Declararam a dúvida prejudicada e não conheceram do recurso, v.u.

36. Nº 1007075-44.2019.8.26.0152 - APELAÇÃO - COTIA - Relator: Ricardo Anafe. Apelante: Lucimara Bezerra Rodrigues.
Apelado: Oficial de Registro de Imóveis e Anexos da Comarca de Cotia. Advogados: DANIEL BARBOSA DE GODOI -
OAB/SP nº 278.911, MAX ALEXANDRE LEAL COSTA - OAB/SP nº 328.010 e HEROS ELIER MARTINS NETO - OAB/SP nº
384.163. - Negaram provimento à apelação, com determinação, v.u.

37. Nº 1100256-61.2019.8.26.0100 - APELAÇÃO - SÃO PAULO - Relator: Ricardo Anafe. Apelante: Ralph Conrad. Apelado:
11º Oficial de Registro de Imóveis da Comarca da Capital. Advogados: VERA LUCIA SCHMIDT TOSOLD - OAB/SP nº
26.119 e CERES TOSOLD - OAB/SP nº 210.872. - Negaram provimento ao recurso interposto, v.u.

↑ Voltar ao índice

 Fica criado no âmbito do Poder Judiciário do Estado de São Paulo o Gabinete de
Crise para tomada de ações em decorrência do Novo Coronavírus
Publicado em: 17/03/2020

PROVIMENTO CSM Nº 2.544/2020

Cria, no âmbito do Poder Judiciário do Estado de São Paulo, o Gabinete de Crise/COVID19.

O CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA, no uso de suas atribuições legais,

CONSIDERANDO que a classificação da situação mundial do Novo Coronavírus como pandemia significa o risco potencial
de a doença infecciosa atingir a população mundial de forma simultânea, não se limitando a locais que já tenham sido
identificadas como de transmissão interna;

CONSIDERANDO a necessidade de se manter a prestação jurisdicional no âmbito do Tribunal de Justiçado Estado de São
Paulo;

CONSIDERANDO a necessidade de se avaliar, diariamente, a situação relacionada com o Novo Coronavírus, com a
tomada de ações de acordo com o avanço da pandemia;

RESOLVE:

Art. 1º - Fica criado no âmbito do Poder Judiciário do Estado de São Paulo o Gabinete de Crise para tomada de ações em
decorrência do Novo Coronavírus;
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Art. 2º - O Gabinete de Crise será composto pelos Desembargadores que integram o Conselho Superior da Magistratura,
pelos Juízes Assessores do Gabinete Civil da Presidência, pelos Juízes Assessores do Gabinete da Corregedoria, pelo Juiz
de Direito Diretor do Fórum da Barra Funda, pelo Juiz de Direito Diretor do Fórum João Mendes Júnior, pelos Secretários
da SGP, SEMA, SPI, SJ e por dois profissionais da Diretoria de Saúde do Tribunal de Justiça de São Paulo;

Art. 3º - O Gabinete de Crise se reunirá diariamente, às 16 horas no Gabinete da Presidência, para debater e indicar as
ações a serem tomadas de acordo com o avanço da pandemia, seguindo-se as orientações dos órgãos governamentais,
especialmente do Ministério da Saúde;

Art. 4º - As determinações do Gabinete de Crise serão divulgadas em todos os meios de comunicação do Tribunal de
Justiça de São Paulo, inclusive no diário oficial da justiça;

Art. 5º - Este Provimento entrará em vigor na data de sua publicação.

REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE.

São Paulo, 16 de março de 2020.

GERALDO FRANCISCO PINHEIRO FRANCO

Presidente do Tribunal de Justiça

LUIS SOARES DE MELLO NETO

Vice-Presidente do Tribunal de Justiça

RICARDO MAIR ANAFE

Corregedor Geral da Justiça

JOSÉ CARLOS GONÇALVES XAVIER DE AQUINO

Decano

GUILHERME GONÇALVES STRENGER

Presidente da Seção de Direito Criminal

PAULO MAGALHÃES DA COSTA COELHO

Presidente da Seção de Direito Público

DIMAS RUBENS FONSECA

Presidente da Seção de Direito Privado
↑ Voltar ao índice

 ESTABELECE O SISTEMA ESPECIAL DE TRABALHO
Publicado em: 17/03/2020

PROVIMENTO CSM N° 2545/2020

ESTABELECE O SISTEMA ESPECIAL DE TRABALHO

O CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA, no uso de suas atribuições legais (artigo 16, XVII, do RITJSP ),

CONSIDERANDO a situação mundial em relação ao novo coronavírus, classificada como pandemia a COVID-19, o que
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significa dizer que há risco potencial de a doença atingir a população mundial de forma simultânea, não se limitando a
locais que já tenham sido identificados como transmissão interna;

CONSIDERANDO que a taxa de mortalidade verificada se eleva entre idosos e p ortadores de doenças crônicas;

CONSIDERANDO que a adoção de hábitos de higiene não vem se afigurando sufic iente a impedir a disseminação do
vírus;

CONSIDERANDO o alto risco de disseminação do novo coronavírus se mantido o fluxo regular de pessoas nos prédios do
Poder Judiciário de São Paulo, tanto no tocante aos públicos interno e externo como em relação a presos inseridos ou
não no sistema prisional;

CONSIDERANDO  a  intenção  de  impedir  o  alastramento  da  pandemia  na  sociedade,  especialmente  dentro  dos
estabelecimentos prisionais, cuja aglomeração é inevitável e pr ejudicial à saúde pública, de modo geral;

CONSIDERANDO que eventual excesso de prazo nas decisões judiciais ou a não realização de determinados atos
judicias se justificam pela excepcionalidade da situação crítica envolvendo o risco à saúde pública e dos próprios
cidadãos individualmente considerados, inclusive os encarcerados;

CONSIDERANDO que a própria Secretaria de Administração Penitenciária entende recomendável evitar a apresentação
de  presos,  sob  pena  de  agravamento  do  risco  de  contaminação  da  pop  ulação  carcerária,  de  gravíssimas
consequências;

CONSIDERANDO a necessidade de se evitarem aglomerações para reduzir o contág io pelo novo coronavírus;

CONSIDERANDO a limitação estrutural que possibilite a realização das atividades em trabalho remoto de todos os
Magistrados e Servidores;

CONSIDERANDO que a necessidade de substancial diminuição das equipes de trabalho inviabiliza a manutenção do
atual período de funcionamento das centenas de unidades do Poder Judi ciário paulista;

CONSIDERANDO os Comunicados CSM divulgados nos dias 12, 13 e 14 de março de 2020, resultado de deliberações em
sessões realizadas por este órgão;

RESOLVE:

Art. 1º. Ficam suspensos os prazos processuais, o atendimento ao público, as audiências (exceto as de custódia e as de
apresentação, ao juiz, de adolescente em conflito com a lei apreendido e representado) e as sessões do Tribunal do Júri,
pelo prazo inicial de 30 (trinta) dias, mantidas as atividades internas das unidades judiciais e administrativas, iniciando-
se tal prazo de suspensão a partir de 16 de março de 2020, inclusive.

§ 1º. Poderão ser realizadas audiências para se evitar perecimento d e direito, a critério do Juiz do feito.

§  2º.  As audiências de custódia e de apresentação,  ao juiz,  de adolescente em conflito com a lei  apreendido e
representado deverão ser  realizadas regularmente,  salvo determinação em contrário,  justificada pelo  Magistrado,
podendo ambas serem feitas por videoconferência no próprio fórum, desde que o arcab ouço técnico permita.

§ 3º. A suspensão também se aplica às entrevistas designadas pelo setor psicossocial, a todos os anexos judiciários, às
perícias da SGP5 e às visitas correcionais pelo Juiz Corregedor Permanente às unidades prisionais,  do Centro de
Atendimento Socioeducativo ao Adolescente e às entidades de acolhimento.

§ 4º. Os atendimentos dos Anexos dos Juizados Especiais e da Casa da Mulher Brasileira serão realizados nas Varas dos
Juizados e na Vara da Violência Doméstica Contra a Mulher da Capital aos quais estão vinculados e seus Magistrados e
Servidores atuarão no formato do § 6º do artigo 1 1.

§ 5º. Havendo necessidade urgente de entrevista pelo setor psicossocial, o profissional deverá ser requisitado, podendo,
se possível, ser realizada por videoconferência.

§ 6º. A suspensão aplica-se ainda às atividades dos Oficiais de Justiça, que devem cumprir o estritamente necessário e
urgente, com consulta, em caso de dúvida, ao Juiz Corregedor da Central de Mandados ou seu substituto.
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Art. 2º. Ficam suspensas as sessões de julgamento no Tribunal de Justiça e nas Turmas Recursais pelo prazo inicial de
30 (trinta) dias, inclusive as de natureza administrativa.

Parágrafo único. A suspensão não se aplica aos casos de julgamento virtual e manifestação quanto à concordância com
a realização do julgamento virtual.

Art. 3º. Ficam suspensas por 60 (sessenta) dias as solenidades nos prédios do Poder Judiciário do Estado de São Paulo,
inclusive as visitas monitoradas, bem como a entrada do público externo nas dependências das bibliotecas instaladas
nos prédios do Poder Judiciário;

Art. 4º. Ficam afastados, por 30 (trinta) dias, Magistrados e Servidore s:

I. com 60 (sessenta) anos de idade ou mais;

II. gestantes e lactantes;

III. portadores de deficiências;

IV. em tratamento oncológico que estejam realizando radioterapia ou quimioterapia;

V. portadores de cardiopatia crônica;

VI. portadores de diabetes insulinodependentes;

VII. portadores de doenças pulmonares crônicas;

VIII. portadores de insuficiência renal crônica;

IX. portadores de HIV;

X. portadores de doenças autoimunes;

XI. portadores de cirrose hepática.

Art. 5º. Ficam afastados compulsoriamente, por 14 (quatorze) dias, Magistrados e Servidores em resguardo domiciliar
para observação de sintomas compatíveis com a doença COVID-19:

I. que tenham viajado para área com transmissão local, de acordo com a OMS, nos últimos 14 dias anteriores ao
aparecimento dos sintomas; caso a viagem esteja em curso, tais pessoas não d everão voltar ao local de trabalho
quando do regresso.

II. que tenham tido contato próximo, incluindo aqueles de atividade laboral na mesma sala, nos últimos 14 (quatorze)
dias anteriores ao aparecimento dos sintomas, de pessoa comprovadame nte infectada por COVID-19.

§ 1º. Na ocorrência dos sintomas, deverá ser procurado serviço de saúde para tratamento e diagnóstico da doença e
comunicado imediatamente o Tribunal de Justiça pelo e-mail licencascapital@tjsp.jus.br ou licencasinterior@tjsp.jus.br.
Na ausência de sintomas, deverão retornar ao trabalho após o perío do (quarentena).

§ 2º. Na identificação de sintomas da COVID-19, em situações que não se enquadram no caput, deverá ser procurado
serviço médico.

Art. 6º. Todos os estagiários ficarão afastados pelo prazo inicial de 30 (trinta) dias, prorrogável, se necessário.

Art.  7º.  Os gestores dos contratos de prestação de serviço deverão notificar  as empresas contratadas quanto à
responsabilidade destas em adotar todos os meios necessários para conscientizar seus funcionários quanto aos riscos
da COVID-19 e quanto à necessidade de reportarem a ocorrência de sintomas da COVID-19, estando as empresas
passíveis de responsabilização contratual em caso de omissão que resulte em prejuízo à Administração Pública.

Art. 8º. As hipóteses dos artigos 4º, incisos II a XI, e 5º deverão ser comprovadas mediante encaminhamento de
documentação e/ou relatório médico para os e-mails sema3.2.2@tjsp.jus.br (Magistrados) ou licencascapital@tjsp.jus.br
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ou licencasinterior@tjsp.jus.br (Servidores).

Parágrafo único. Nas hipóteses dos incisos II a XI do artigo 4º, poderá ser encaminhado, imediatamente, e-mail de
autodeclaração, devendo o Magistrado ou o Servidor enviar, em até cinco dias, a documentação comprobatória referida
no caput, que será avaliada por profissional técnico da saúde.

Art. 9º. De forma excepcional, não será exigido o comparecimento físico para perícia médica daqueles que forem
diagnosticados como caso suspeito ou confirmado e receberem ate stado médico externo.

Art. 10. Os servidores afastados nos termos dos artigos 4º e 5º que realizem atividades judiciais ou cartorárias passíveis
de trabalho remoto e que possuam equipamentos com as configurações técnicas exigidas poderão atuar em regime de
trabalho remoto, mediante indicação do Diretor/Coordenador/Supervisor da Unidade.

Parágrafo único. Também poderão atuar no modelo de trabalho remoto os Magistrados que se enquadrarem nos artigos
4º e 5º deste Provimento.

Art. 11. Todas as unidades de primeiro grau realizarão suas atividades, presencialmente, dentro do período das 11h às
17h e respeitada a jornada de seis  horas diárias,  sem compensação futura,  ou remotamente,  pelo prazo de 14
(quatorze) dias, observadas as seguintes regras:

↑ Voltar ao índice

 ESTABELECE O SISTEMA ESPECIAL DE TRABALHO
Publicado em: 17/03/2020

PROVIMENTO CSM N° 2545/2020

ESTABELECE O SISTEMA ESPECIAL DE TRABALHO

O CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA, no uso de suas atribuições legais (artigo 16, XVII, do RITJSP ),

CONSIDERANDO a situação mundial em relação ao novo coronavírus, classificada como pandemia a COVID-19, o que
significa dizer que há risco potencial de a doença atingir a população mundial de forma simultânea, não se limitando a
locais que já tenham sido identificados como transmissão interna;

CONSIDERANDO que a taxa de mortalidade verificada se eleva entre idosos e p ortadores de doenças crônicas;

CONSIDERANDO que a adoção de hábitos de higiene não vem se afigurando sufic iente a impedir a disseminação do
vírus;

CONSIDERANDO o alto risco de disseminação do novo coronavírus se mantido o fluxo regular de pessoas nos prédios do
Poder Judiciário de São Paulo, tanto no tocante aos públicos interno e externo como em relação a presos inseridos ou
não no sistema prisional;

CONSIDERANDO  a  intenção  de  impedir  o  alastramento  da  pandemia  na  sociedade,  especialmente  dentro  dos
estabelecimentos prisionais, cuja aglomeração é inevitável e pr ejudicial à saúde pública, de modo geral;

CONSIDERANDO que eventual excesso de prazo nas decisões judiciais ou a não realização de determinados atos
judicias se justificam pela excepcionalidade da situação crítica envolvendo o risco à saúde pública e dos próprios
cidadãos individualmente considerados, inclusive os encarcerados;

CONSIDERANDO que a própria Secretaria de Administração Penitenciária entende recomendável evitar a apresentação
de  presos,  sob  pena  de  agravamento  do  risco  de  contaminação  da  pop  ulação  carcerária,  de  gravíssimas
consequências;

CONSIDERANDO a necessidade de se evitarem aglomerações para reduzir o contág io pelo novo coronavírus;

CONSIDERANDO a limitação estrutural que possibilite a realização das atividades em trabalho remoto de todos os
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Magistrados e Servidores;

CONSIDERANDO que a necessidade de substancial diminuição das equipes de trabalho inviabiliza a manutenção do
atual período de funcionamento das centenas de unidades do Poder Judi ciário paulista;

CONSIDERANDO os Comunicados CSM divulgados nos dias 12, 13 e 14 de março de 2020, resultado de deliberações em
sessões realizadas por este órgão;

RESOLVE:

Art. 1º. Ficam suspensos os prazos processuais, o atendimento ao público, as audiências (exceto as de custódia e as de
apresentação, ao juiz, de adolescente em conflito com a lei apreendido e representado) e as sessões do Tribunal do Júri,
pelo prazo inicial de 30 (trinta) dias, mantidas as atividades internas das unidades judiciais e administrativas, iniciando-
se tal prazo de suspensão a partir de 16 de março de 2020, inclusive.

§ 1º. Poderão ser realizadas audiências para se evitar perecimento d e direito, a critério do Juiz do feito.

§  2º.  As audiências de custódia e de apresentação,  ao juiz,  de adolescente em conflito com a lei  apreendido e
representado deverão ser  realizadas regularmente,  salvo determinação em contrário,  justificada pelo  Magistrado,
podendo ambas serem feitas por videoconferência no próprio fórum, desde que o arcab ouço técnico permita.

§ 3º. A suspensão também se aplica às entrevistas designadas pelo setor psicossocial, a todos os anexos judiciários, às
perícias da SGP5 e às visitas correcionais pelo Juiz Corregedor Permanente às unidades prisionais,  do Centro de
Atendimento Socioeducativo ao Adolescente e às entidades de acolhimento.

§ 4º. Os atendimentos dos Anexos dos Juizados Especiais e da Casa da Mulher Brasileira serão realizados nas Varas dos
Juizados e na Vara da Violência Doméstica Contra a Mulher da Capital aos quais estão vinculados e seus Magistrados e
Servidores atuarão no formato do § 6º do artigo 1 1.

§ 5º. Havendo necessidade urgente de entrevista pelo setor psicossocial, o profissional deverá ser requisitado, podendo,
se possível, ser realizada por videoconferência.

§ 6º. A suspensão aplica-se ainda às atividades dos Oficiais de Justiça, que devem cumprir o estritamente necessário e
urgente, com consulta, em caso de dúvida, ao Juiz Corregedor da Central de Mandados ou seu substituto.

Art. 2º. Ficam suspensas as sessões de julgamento no Tribunal de Justiça e nas Turmas Recursais pelo prazo inicial de
30 (trinta) dias, inclusive as de natureza administrativa.

Parágrafo único. A suspensão não se aplica aos casos de julgamento virtual e manifestação quanto à concordância com
a realização do julgamento virtual.

Art. 3º. Ficam suspensas por 60 (sessenta) dias as solenidades nos prédios do Poder Judiciário do Estado de São Paulo,
inclusive as visitas monitoradas, bem como a entrada do público externo nas dependências das bibliotecas instaladas
nos prédios do Poder Judiciário;

Art. 4º. Ficam afastados, por 30 (trinta) dias, Magistrados e Servidore s:

I. com 60 (sessenta) anos de idade ou mais;

II. gestantes e lactantes;

III. portadores de deficiências;

IV. em tratamento oncológico que estejam realizando radioterapia ou quimioterapia;

V. portadores de cardiopatia crônica;

VI. portadores de diabetes insulinodependentes;

VII. portadores de doenças pulmonares crônicas;
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VIII. portadores de insuficiência renal crônica;

IX. portadores de HIV;

X. portadores de doenças autoimunes;

XI. portadores de cirrose hepática.

Art. 5º. Ficam afastados compulsoriamente, por 14 (quatorze) dias, Magistrados e Servidores em resguardo domiciliar
para observação de sintomas compatíveis com a doença COVID-19:

I. que tenham viajado para área com transmissão local, de acordo com a OMS, nos últimos 14 dias anteriores ao
aparecimento dos sintomas; caso a viagem esteja em curso, tais pessoas não d everão voltar ao local de trabalho
quando do regresso.

II. que tenham tido contato próximo, incluindo aqueles de atividade laboral na mesma sala, nos últimos 14 (quatorze)
dias anteriores ao aparecimento dos sintomas, de pessoa comprovadame nte infectada por COVID-19.

§ 1º. Na ocorrência dos sintomas, deverá ser procurado serviço de saúde para tratamento e diagnóstico da doença e
comunicado imediatamente o Tribunal de Justiça pelo e-mail licencascapital@tjsp.jus.br ou licencasinterior@tjsp.jus.br.
Na ausência de sintomas, deverão retornar ao trabalho após o perío do (quarentena).

§ 2º. Na identificação de sintomas da COVID-19, em situações que não se enquadram no caput, deverá ser procurado
serviço médico.

Art. 6º. Todos os estagiários ficarão afastados pelo prazo inicial de 30 (trinta) dias, prorrogável, se necessário.

Art.  7º.  Os gestores dos contratos de prestação de serviço deverão notificar  as empresas contratadas quanto à
responsabilidade destas em adotar todos os meios necessários para conscientizar seus funcionários quanto aos riscos
da COVID-19 e quanto à necessidade de reportarem a ocorrência de sintomas da COVID-19, estando as empresas
passíveis de responsabilização contratual em caso de omissão que resulte em prejuízo à Administração Pública.

Art. 8º. As hipóteses dos artigos 4º, incisos II a XI, e 5º deverão ser comprovadas mediante encaminhamento de
documentação e/ou relatório médico para os e-mails sema3.2.2@tjsp.jus.br (Magistrados) ou licencascapital@tjsp.jus.br
ou licencasinterior@tjsp.jus.br (Servidores).

Parágrafo único. Nas hipóteses dos incisos II a XI do artigo 4º, poderá ser encaminhado, imediatamente, e-mail de
autodeclaração, devendo o Magistrado ou o Servidor enviar, em até cinco dias, a documentação comprobatória referida
no caput, que será avaliada por profissional técnico da saúde.

Art. 9º. De forma excepcional, não será exigido o comparecimento físico para perícia médica daqueles que forem
diagnosticados como caso suspeito ou confirmado e receberem ate stado médico externo.

Art. 10. Os servidores afastados nos termos dos artigos 4º e 5º que realizem atividades judiciais ou cartorárias passíveis
de trabalho remoto e que possuam equipamentos com as configurações técnicas exigidas poderão atuar em regime de
trabalho remoto, mediante indicação do Diretor/Coordenador/Supervisor da Unidade.

Parágrafo único. Também poderão atuar no modelo de trabalho remoto os Magistrados que se enquadrarem nos artigos
4º e 5º deste Provimento.

Art. 11. Todas as unidades de primeiro grau realizarão suas atividades, presencialmente, dentro do período das 11h às
17h e respeitada a jornada de seis  horas diárias,  sem compensação futura,  ou remotamente,  pelo prazo de 14
(quatorze) dias, observadas as seguintes regras:

↑ Voltar ao índice

 SUSPENSÃO DO EXPEDIENTE FORENSE E PRAZOS PROCESSUAIS
Publicado em: 17/03/2020
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SUSPENSÃO DO EXPEDIENTE FORENSE E PRAZOS PROCESSUAIS

O Excelentíssimo Senhor Desembargador Presidente do Tribunal de Justiça, em 16/03/2020, no uso de suas atribuições
legais, autorizou o que segue:

CESÁRIO LANGE- suspensão do expediente forense no dia 16/03/2020 e suspensão dos prazos processuais na referida
data.

GUARUJÁ - PRÉDIO III (VARAS DA FAMÍLIA e VARA DO JECCRIM) - suspensão do expediente forense no dia 16/03/2020 e
suspensão dos prazos processuais na referida data.

TAUBATÉ - PRÉDIO CÍVEL - antecipação do encerramento do expediente forense no dia 13/03/2020, a partir das 14
horas, e suspensão dos prazos processuais na referida data.

TAUBATÉ - PRÉDIO CÍVEL - antecipação do encerramento do expediente forense no dia 16/03/2020, a partir das 13
horas, e suspensão dos prazos processuais na referida data.

↑ Voltar ao índice

 ACÓRDÃO
Publicado em: 18/03/2020

Apelação n° 1043473-49.2019.8.26.0100

Registro: 2019.0000936712

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº 1043473-49.2019.8.26.0100, da Comarca de São Paulo,
em que é apelante MARIA EMÍLIA VANZOLINI, é apelado 10º OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA COMARCA DA
CAPITAL.

ACORDAM, em Conselho Superior de Magistratura do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão:
"Negaram provimento ao recurso. V. U.", de conformidade com o voto do Relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Exmos. Desembargadores PEREIRA CALÇAS (PRESIDENTE TRIBUNAL DE JUSTIÇA)
(Presidente), ARTUR MARQUES (VICE PRESIDENTE), XAVIER DE AQUINO (DECANO), EVARISTO DOS SANTOS(PRES. DA
SEÇÃO  DE  DIREITO  PÚBLICO),  CAMPOS  MELLO  (PRES.  DA  SEÇÃO  DE  DIREITO  PRIVADO)  E  FERNANDO  TORRES
GARCIA(PRES. SEÇÃO DE DIREITO CRIMINAL).

São Paulo, 1º de novembro de 2019.

GERALDO FRANCISCO PINHEIRO FRANCO

Corregedor Geral da Justiça e Relator

Apelação Cível nº 1043473-49.2019.8.26.0100

Apelante: Maria Emília Vanzolini

Apelado: 10º Oficial de Registro de Imóveis da Comarca da Capital

VOTO Nº 37.954

Registro de Imóveis - ITBI - Excesso de meação em favor da apelante - Legislação municipal que apenas considera os
bens imóveis para fins de partilha e incidência de ITBI  -  Impossibilidade do exame de constitucionalidade da lei
municipal em sede de qualificação registral ou de recurso administrativo - Cabimento da discussão da questão em ação
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jurisdicional ou recolhimento do imposto - Recurso não provido.

Trata-se de apelação interposta contra r. sentença [1] que manteve a recusa de registro de escritura de divórcio
consensual de Atílio Oliveira Moretti e Maria Emília Vanzolini e consequente partilha de bens. Alega a apelante, em
síntese, que o ITBI tem por fato gerador a transmissão onerosa de bens imóveis por ato inter vivos, como dispõe o art.
156, inciso II, da Constituição Federal, o que não ocorreu no caso em tela. Sustenta que a partilha de bens configura ato
não oneroso, que representa mera divisão patrimonial de bens já existentes em comunhão, cabendo aos cônjuges
realizar a partilha como lhes pareça mais cômodo. Nega ter havido excesso de meação, pois a cada cônjuge foi
atribuído o valor de R$ 3.951.511,68, tendo a apelante realizado a cessão gratuita de sua parte na meação, no valor de
R$  45.610,41,  estando  isenta,  porém,  do  recolhimento  do  ITCMD.  Assim,  considerando  a  totalidade  dos  bens
partilhados, afirma que não houve excesso de meação em seu favor, pois os bens recebidos representam a exata
proporção da universalidade de bens que lhe cabia na partilha [2].

A douta Procuradoria Geral de Justiça opinou pelo não provimento da apelação [3].

É o relatório.

É dever do Oficial de Registro de Imóveis a fiscalização do pagamento dos impostos devidos em razão dos títulos
apresentados para registro em sentido amplo, pena de responsabilidade solidária de forma subsidiária. Nesse sentido,
dispõem o art. 289 da Lei de Registros Públicos e art. 134, inciso VI, do Código Tributário Nacional:

"LRP. Art. 289. No exercício de suas funções, cumpre aos oficiais de registro fazer rigorosa fiscalização do pagamento
dos impostos devidos por força dos atos que lhes forem apresentados em razão do ofício."

"CTN. Art. 134. Nos casos de impossibilidade de exigência do cumprimento da obrigação principal pelo contribuinte,
respondem solidariamente com este nos atos em que intervierem ou pelas omissões de que forem responsáveis:

(...)

VI - os tabeliães, escrivães e demais serventuários de ofício, pelos tributos devidos sobre os atos praticados por eles, ou
perante eles, em razão do seu ofício;"

A partilha realizada em razão do divórcio tratou de vários bens imóveis e também de outros bens, sendo que o conjunto
dos bens partilhados, consoante valores indicados, foi igualitário. De outra parte, o art. 2º, inciso VI, da Lei Municipal nº
11.154, de 30 de dezembro de 1991, estabelece:

Art. 2º Estão compreendidos na incidência do imposto:

(...)

VI - o valor dos imóveis que, na divisão de patrimônio comum ou na partilha, forem atribuídos a um dos cônjuges
separados ou divorciados, ao cônjuge supérstite ou a qualquer herdeiro, acima da respectiva meação ou quinhão,
considerando, em conjunto, apenas os bens imóveis constantes do patrimônio comum ou monte-mor.

Como se vê, a legislação municipal determina expressamente, para fins de incidência de ITBI, a consideração apenas
dos bens imóveis, de modo conjunto, constantes do patrimônio comum.

Nestes termos, foi correta a qualificação registral negativa ante a incidência do imposto no caso concreto, em virtude
da diversidade de valores dos bens imóveis partilhados, excluída a consideração conjunta dos demais bens, nos termos
do art. 2º, inciso VI, da Lei Municipal nº 11.154, de 30 de dezembro de 1991.

A atividade registral e as atribuições deste C. Conselho Superior da Magistratura têm natureza administrativa, razão
pela qual, tal como no presente feito, não é cabível o exame da constitucionalidade da legislação municipal, cabendo
aos interessados, se assim entenderem conveniente, a propositura de ação jurisdicional para discussão dessa questão.
Note-se  que  os  entendimentos  jurisprudenciais  relacionados  no  recurso  administrativo  são  todos  de  órgãos
jurisdicionais.

À falta de decisão judicial que exclua, na hipótese concreta, a incidência do ITBI nos termos da legislação incidente,
compete seu recolhimento.
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A necessidade da busca da via jurisdicional para isenção ou o recolhimento do tributo conta com precedente deste C.
Conselho Superior da Magistratura:

"REGISTRO DE IMÓVEIS. Dúvida julgada procedente. Partilha realizada em ação de divórcio. Imposto de transmissão
"inter  vivos".  Apartamento  e  vaga  de  garagem atribuídos  para  a  apelante.  Partilha  desigual,  com previsão  de
pagamento de quantia em dinheiro,  ao divorciando, para a reposição do valor correspondente à sua meação na
totalidade dos bens comuns. Necessidade de comprovação da declaração e do recolhimento do imposto de transmissão
"inter vivos", ou de decisão judicial em que reconhecida a sua não incidência. Recurso não provido." (Apelação Cível nº
1067171-21.2018.8.26.0100, j. 26/02/2019, Rel. Des. Pinheiro Franco).

Diante do exposto, nego provimento ao recurso.

GERALDO FRANCISCO PINHEIRO FRANCO

Corregedor Geral da Justiça e Relator

Notas:

[1] Fls. 57/60.

[2] Fls. 67/78.

[3] Fls. 96/99.
↑ Voltar ao índice

 ACÓRDÃO
Publicado em: 18/03/2020

Apelação n° 1044962-24.2019.8.26.0100

Registro: 2019.0000936702

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº 1044962-24.2019.8.26.0100, da Comarca de São Paulo,
em que é apelante BEATRIZ SOARES HUNGRIA GIANNETTI E OUTROS, é apelado 5º OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS
DA COMARCA DA CAPITAL.

ACORDAM, em Conselho Superior de Magistratura do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão:
"Negaram provimento à apelação, v.u.", de conformidade com o voto do Relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Exmos. Desembargadores PEREIRA CALÇAS (PRESIDENTE TRIBUNAL DE JUSTIÇA)
(Presidente), ARTUR MARQUES (VICE PRESIDENTE), XAVIER DE AQUINO (DECANO), EVARISTO DOS SANTOS(PRES. DA
SEÇÃO  DE  DIREITO  PÚBLICO),  CAMPOS  MELLO  (PRES.  DA  SEÇÃO  DE  DIREITO  PRIVADO)  E  FERNANDO  TORRES
GARCIA(PRES. SEÇÃO DE DIREITO CRIMINAL).

São Paulo, 1º de novembro de 2019.

GERALDO FRANCISCO PINHEIRO FRANCO

Corregedor Geral da Justiça e Relator

Apelação Cível nº 1044962-24.2019.8.26.0100

Apelante: Beatriz Soares Hungria Giannetti e outros

Apelado: 5º Oficial de Registro de Imóveis da Comarca da Capital
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VOTO Nº 37.945

Registro de Imóveis - Formal de Partilha - Proprietária casada no regime da separação obrigatória de bens - Bem
adquirido na constância do casamento - Cônjuges falecidos - Inventário da falecida esposa por meio do qual a totalidade
do imóvel é partilhada - Impossibilidade de registro - Aplicabilidade da Súmula 377 do STF - Comunhão que se presume
- Necessidade de prévia inscrição do formal de partilha extraído do inventário do marido pré-morto - Apelação não
provida.

Inconformados com a r. sentença que confirmou o juízo negativo de qualificação registral [1], Beatriz Soares Hungria
Giannetti e Outros interpuseram apelação [2] objetivando o registro do formal de partilha e respectivo aditamento
extraído dos autos da ação de inventário dos bens deixados por Magdalena Gigliola Beccaria Guimarães, que tramitou
perante a 5ª Vara de Família e Sucessões da Comarca da Capital. Alegam, em síntese, que a falecida casou-se com Ruy
Ferreira Guimarães, sob o Regime da Separação Legal de Bens, em 06.11.1969, quando já era acionista da empresa
Cia. Mercantil  e Imobiliária Hungria. Então, em 20.12.1969, houve a liquidação da sociedade, com a consequente
conferência de bens aos acionistas, de forma que Magdalena recebeu, como parte do pagamento de suas ações, o
imóvel objeto da Matrícula nº 97.719 do 5º Registro de Imóveis da Capital, conforme escritura pública lavrada em
30.04.1970. Por se tratar de imóvel adquirido em sub-rogação aos bens particulares, ainda que em data posterior ao
casamento, não há que se falar em participação do cônjuge, sobretudo porque ausente a comprovação do esforço
comum. Acrescentam que Ruy faleceu em 30.09.1990, sem deixar bens ou herdeiros, certo que, até a presente data,
ninguém manifestou interesse em relação a esse imóvel ou qualquer outro relacionado no formal de partilha dos bens
deixados por Magdalena, o que vem a confirmar que ele não tinha qualquer participação na referida empresa.

A Procuradoria de Justiça, em seu parecer, opinou pelo não provimento da apelação [3].

É o relatório.

Apresentado o formal de partilha para registro, o título foi negativamente qualificado, tendo sido expedida nota de
devolução com exigência da apresentação do formal de partilha dos bens deixados pelo falecimento de Ruy Ferreira
Guimarães, em que conste que sua esposa recebeu a totalidade do bem imóvel matriculado sob nº 97.719, em
atendimento ao princípio da continuidade registrária [4].

O imóvel objeto da matrícula n° 97.719 [5] foi adquirido pela de cujus, no estado civil de casada, sob o regime da
separação obrigatória de bens, com Ruy Ferreira Guimarães. Consta dos autos que o casamento celebrado entre a
falecida e seu marido pré-morto se deu ainda sob a égide do Código Civil de 1916 [6], de modo que se aplica ao caso o
art. 2039 do Código Civil:

"Art. 2.039. O regime de bens nos casamentos celebrados na vigência do Código Civil anterior, Lei n° 3.071, de 1°de
janeiro de 1916, é o por ele estabelecido."

Tendo sido o imóvel inventariado adquirido na constância do casamento, em regime de separação obrigatória, incide,
na hipótese, a interpretação da Súmula nº 377 do Eg. Supremo Tribunal Federal, quanto à comunicação dos bens
adquiridos onerosamente em regime da separação legal. O registro do título aquisitivo faz presumir a propriedade e
produz todos os efeitos legais enquanto não for cancelado, ainda que, por outro modo, haja prova de que o título foi
desfeito, anulado, extinto ou rescindido (art. 252 da Lei nº 6.015/73).

Portanto, a matrícula faz presumir que a de cujus adquiriu a metade ideal do imóvel, quando era casada pelo regime da
separação legal de bens, fato ocorrido na vigência do Código Civil de 1916. Incidem, neste caso, os arts. 195 e 237 da
Lei n° 6.015/73, que assim dispõem:

"Art. 195. Se o imóvel não estiver matriculado ou registrado em nome do outorgante, o oficial exigirá a prévia matrícula
e o registro do título anterior, qualquer que seja a sua natureza, para manter a continuidade do registro.

(...)

Art. 237. Ainda que o imóvel esteja matriculado, não se fará registro que dependa da apresentação de título anterior, a
fim de que se preserve a continuidade do registro."

Igual  conclusão decorre  da lição de AFRÂNIO DE CARVALHO:  "O princípio  da continuidade,  que se  apoia  no de
especialidade, quer dizer que, em relação a cada imóvel, adequadamente individuado, deve existir uma cadeia de
titularidade à vista da qual só se fará a inscrição de um direito se o outorgante dele aparecer no registro como seu
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titular. Assim, as sucessivas transmissões, que derivam umas das outras, asseguram sempre a preexistência do imóvel
no patrimônio do transferente. Ao exigir que cada inscrição encontre sua procedência em outra anterior, que assegure a
legitimidade da transmissão ou da oneração do direito, acaba por transformá-la no elo de uma corrente ininterrupta de
assentos, cada um dos quais se liga ao seu antecedente, como o seu subsequente a ele se ligará posteriormente.
Graças a isso o Registro de Imóveis inspira confiança ao público". (Registro de Imóveis, 4ª edição, Ed.Forense, 1998, p.
253).

Embora haja certa discussão doutrinária a respeito da aplicabilidade dessa Súmula após a entrada em vigor do Código
Civil de 2002, a posição deste C. Conselho Superior da Magistratura é a de que ela ainda produz efeitos. Nesse sentido:

"REGISTRO DE IMÓVEIS - Dúvida - Compra e venda de imóvel - Espólio que promoveu a venda autorizado por alvará
expedido em inventário judicial - Imóvel, porém, que foi parcialmente adquirido, a título oneroso e na vigência do
Código Civil de 1916, por pessoa casada em regime de separação obrigatória de bens - Súmula nº 377 do Supremo
Tribunal Federal - Presunção de comunicação dos aquestos - Falecimento da esposa sem que promovido o inventário da
meação na parte do imóvel adquirida por seu marido a título oneroso - Pretensão de registro de venda da integralidade
do bem, pelo espólio do marido posteriormente falecido - Ausência de menção, na matrícula do imóvel, da partilha
relativa à metade ideal adquirida a título oneroso - Afronta ao princípio da continuidade - Dúvida procedente - Apelação
não provida." (TJSP; Apelação Cível 1135175-81.2016.8.26.0100; Relator (a): Pinheiro Franco (Corregedor Geral); Órgão
Julgador: Conselho Superior de Magistratura; Foro Central Cível - 1ª Vara de Registros Públicos; Data do Julgamento:
10/04/2018; Data de Registro: 16/04/2018).

"Registro de Imóveis - Proprietária casada no regime da separação obrigatória de bens - Bem adquirido na constância
da união - Cônjuges falecidos - Escritura de inventário da falecida esposa por meio da qual a totalidade do imóvel é
partilhada  -  Impossibilidade  de  registro  -  Aplicabilidade  da  Súmula  377  do  STF  -  Comunhão  que  se  presume -
Necessidade de prévia inscrição do formal de partilha extraído do inventário do falecido marido, no qual sua parte no
imóvel será dividida - Alegação de prescrição da ação de sonegados - Matéria estranha ao procedimento de dúvida -
Apelação desprovida." (TJSP; Apelação Cível 1027173-17.2016.8.26.0100; Relator (a): Pereira Calças; Órgão Julgador:
Conselho Superior de Magistratura; Foro Central Cível - 1ª Vara de Registros Públicos; Data do Julgamento: 02/02/2017;
Data de Registro: 14/02/2017).

"REGISTRO DE IMÓVEIS. Dúvida julgada procedente. Negativa de registro de escritura pública de alienação de imóvel
sem prévio inventário do cônjuge pré-morto. Regime de separação legal de bens. Imóvel adquirido na constância do
casamento. Comunicação dos aquestos. Súmula 377 do Supremo Tribunal Federal. Ofensa ao princípio da continuidade.
Registro inviável. Recurso não provido." (Apelação nº 0045658-92.2010.8.26.0100, Rel. Des. Maurício Vidigal, j. em
27/10/2011).

No caso concreto, estabeleceu-se entre os cônjuges uma comunhão, que não se confunde com o condomínio. Acerca da
distinção,  ensina  LUCIANO DE CAMARGO PENTEADO:  "No condomínio  há  sempre duas  facetas:  a  pluralidade de
situações jurídicas e a pluralidade de sujeitos associados e organizados (Massimo Bianca). Preserva-se a possibilidade
de personificação, mas esta não é necessária nem constitutiva de condomínio enquanto realidade. Na comunhão, não
há essa possibilidade, porque os interesses não são unidirecionais e não há situações jurídicas diversas para pessoas
diversas, mas as mesmas situações pertencentes simultaneamente a mais de uma pessoa. Na comunhão verifica-se
uma situação jurídica em que o mesmo direito sobre determinada coisa comporta diferentes sujeitos. No condomínio
ressalta-se o estado de indivisão de coisa, com direitos distintos, incidindo sobre partes do mesmo objeto, direitos estes
que pertencem a sujeitos igualmente diversos" (Direito das Coisas; 2ª ed. rev. atual. E ampl.; Editora Revista dos
Tribunais; 2012; p. 454).

Ao inventário é levado o todo, somente sendo apurada a parte pertencente a cada um dos cônjuges com a extinção da
comunhão. Necessário,  assim, que seja registrada, primeiramente, a partilha dos bens deixados por Ruy Ferreira
Guimarães, falecido no estado civil de casado com Magdalena Gigliola Beccaria Guimarães, pelo regime da separação
obrigatória de bens, nos termos do art. 258 do Código Civil de 1916, vigente à época.

É que, em virtude do quanto disposto na Súmula 377 do E. Supremo Tribunal Federal, tendo o bem sido adquirido na
constância de casamento celebrado sob o regime da separação obrigatória de bens, presume-se a comunicação, de
modo que, em princípio, nenhum dos cônjuges pode, sozinho, transferir a integralidade do imóvel a seus herdeiros.

Correto, portanto, o posicionamento do Oficial de Registro, uma vez que a meação do cônjuge participa do estado
indiviso do bem levado à partilha,  salvo se,  de forma diversa,  vier  a  ser  expressamente decidido pelo juízo do
inventário, o que não ocorreu no presente caso.
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Diante do exposto, pelo meu voto, nego provimento à apelação.

GERALDO FRANCISCO PINHEIRO FRANCO

Corregedor Geral da Justiça e Relator

Notas:

[1] Fls. 582/585.

[2] Fls. 592/598.

[3] Fls. 617/619.

[4] Fls. 496/497.

[5] Fls. 498/499.

[6] fls. 20.
↑ Voltar ao índice

 ACÓRDÃO
Publicado em: 18/03/2020

Registro: 2019.0000936697

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº 1095366-16.2018.8.26.0100, da Comarca de São Paulo,
em que é apelante ADELENE VIRGINIA LASALVIA, é apelado 4º OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA COMARCA DE SÃO
PAULO.

ACORDAM, em Conselho Superior de Magistratura do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão:
"Negaram provimento ao recurso e mantiveram a procedência da dúvida, v.u.", de conformidade com o voto do Relator,
que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Exmos. Desembargadores PEREIRA CALÇAS (PRESIDENTE TRIBUNAL DE JUSTIÇA)
(Presidente), ARTUR MARQUES (VICE PRESIDENTE), XAVIER DE AQUINO (DECANO), EVARISTO DOS SANTOS(PRES. DA
SEÇÃO  DE  DIREITO  PÚBLICO),  CAMPOS  MELLO  (PRES.  DA  SEÇÃO  DE  DIREITO  PRIVADO)  E  FERNANDO  TORRES
GARCIA(PRES. SEÇÃO DE DIREITO CRIMINAL).

São Paulo, 1º de novembro de 2019.

GERALDO FRANCISCO PINHEIRO FRANCO

Corregedor Geral da Justiça e Relator

Apelação Cível nº 1095366-16.2018.8.26.0100

Apelante: Adelene Virginia Lasalvia

Apelado: 4º Oficial de Registro de Imóveis da Comarca de São Paulo

VOTO Nº 37.928

Registro de Imóveis -  Dúvida julgada procedente -  Formal  de partilha extraído de ação de inventário de bens -
Divergências entre a transcrição e o formal de partilha, relativas ao nome do proprietário do imóvel e ao seu estado civil
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- Necessidade de qualificação dos herdeiros com indicação de seus documentos de identidade, números das inscrições
no cadastro da Receita Federal, e dos regimes de bens adotados em seus casamentos - Princípios da continuidade e da
especialidade - Recurso não provido.

Trata-se de apelação interposta contra r. sentença que julgou procedente a dúvida suscitada pelo Sr. 4º Oficial de
Registro de Imóveis da Comarca da Capital e manteve a recusa do registro, na transcrição nº 9.274, do formal de
partilha extraído da ação de inventário dos bens deixados pelo falecimento de Carlos Maria D´Andrea, em razão de
divergências relativas ao nome do autor da herança e ao seu estado civil, e pela ausência da completa qualificação dos
herdeiros cujos documentos de identidade, CPF e certidões de casamento não constam no formal de partilha.

A apelante alegou, em suma, que apresentou todos os documentos destinados à complementação do formal de
partilha, visando obter o seu registro. Além disso, comprovou a impossibilidade de obter a certidão de casamento e o
formal de partilha dos bens deixados pelo falecimento da esposa do autor do herança, assim como para obter os
documentos originais dos herdeiros, ou cópias autenticadas, pois faleceram há muito tempo. Disse que o formal de
partilha dos bens deixados pelo falecimento de Carlos Maria D'Andrea é dotado de fé pública e foi instruído com
certidão do inventário dos bens de sua esposa. Esclareceu que os dados de qualificação dos herdeiros podem ser
confirmados pelo IIRGD, mediante solicitação a ser realizada neste procedimento de dúvida. Requereu o registro do
formal de partilha e, alternativamente, a conversão do julgamento em diligência para a produção de novas provas (fls.
260/266 e 290/292).

A douta Procuradoria Geral de Justiça opinou pelo não provimento do recurso (fls. 284/287).

É o relatório.

Conforme decorre do formal de partilha que foi apresentado para registro, o autor da herança, Carlos Maria D'Andrea,
faleceu em 19 de julho de 1958 e era viúvo de Maria D'Andrea, que também utilizava o nomes de Maria Piccio (ou
Picazio) D'Andrea, com quem foi casado pelo regime da comunhão universal de bens (fls. 60 e 83/84).

O referido formal de partilha contém cópia da carta de adjudicação dos bens deixados pelo falecimento de Maria
D'Andrea, expedida pelo 15º Ofício Cível da Capital em 14 de maio de 1946, em que Carlos e Maria são qualificados
como sendo casados pelo regime da comunhão universal de bens e em que, mediante renúncia dos herdeiros, foi o
imóvel objeto da transcrição nº 9.274 adjudicado ao viúvo (fls. 60/150),

Os herdeiros,  por sua vez,  foram qualificados nas primeiras declarações sem indicação dos seus documentos de
identidade, dos seus CPFs (ou CICs),  e dos regimes de bens adotados em seus respectivos casamentos, embora
indicados os nomes de seus cônjuges.

Além disso, o formal de partilha não foi instruído com certidões dos casamentos do autor da herança e dos herdeiros e
com as cópias dos documentos dos herdeiros que permitam verificar seus dados de qualificação (fls. 40/76).

Contudo, na transcrição nº 9.274 do 4º Registro de Imóveis da Capital, de 15 de fevereiro de 1934, o proprietário do
imóvel é qualificado como Carlos de Andrea, solteiro (fls. 35).

Desse modo, o título apresentado para registro diverge da transcrição do imóvel em relação à grafia do nome do
proprietário, ao seu estado civil, e à existência de comunhão entre Carlos e sua esposa que seriam casados pelo regime
da comunhão universal de bens.

Disso decorre a necessidade da comprovação do casamento entre Carlos e Maria e,  mais,  do prévio registro da
adjudicação da totalidade do imóvel para o viúvo, que seria casado pelo regime da comunhão universal de bens, uma
vez que em razão da morte de Carlos esse imóvel foi transmitido, aos seus herdeiros, também por inteiro.

Portanto, no modo como foi apresentado o formal de partilha não preenche o requisito da continuidade que é essencial
para o seu registro, pois como esclarece Afranio de Carvalho:

"O  princípio  da  continuidade,  que  se  apóia  no  de  especialidade,  quer  dizer  que,  em  relação  a  cada  imóvel,
adequadamente individuado, deve existir uma cadeia de titularidade à vista da qual só se fará a inscrição de um direito
se o outorgante dele aparecer no registro como seu titular. Assim, as sucessivas transmissões, que derivam umas das
outras, asseguram sempre a preexistência do imóvel no patrimônio do transferente" (Registro de Imóveis, 4ª edição,
1998, Forense, pág. 253).



86

Por sua vez, o cumprimento das exigências formuladas para o registro não é impossível porque o casamento entre
Carlos e Maria, na falta ou não localização do assento, pode ser reconhecido por decisão judicial, em ação própria, como
previsto nos arts. 1.545 e 1.546 do Código Civil.

Igual ocorre com a exigência de prévio registro da adjudicação do imóvel para Carlos, decorrente do falecimento de
Maria, porque a eventual destruição dos autos do inventário não impede a sua restituição, também em ação própria.

Observo,  nesse  ponto,  que  o  registro  da  adjudicação  da  meação  do  imóvel  em  favor  de  Carlos  depende  da
apresentação do formal de partilha do bem deixado por Maria, em seu original, como previsto no art. 221, inciso IV, da
Lei nº 6.015/73.

Por sua vez, não há impedimento para a obtenção das certidões de casamento dos herdeiros, diante da publicidade dos
assentos do Registro Civil das Pessoas Naturais.

Ainda, em razão do longo tempo decorrido a partir dos falecimentos dos herdeiros e de seus cônjuges não há vedação a
que os documentos de identidade, ou os dados relativos aos documentos de identidade, sejam solicitados ao IIRGD,
mas diretamente pelos herdeiros, ou em procedimento próprio uma vez que a dúvida não comporta a conversão em
diligência para a complementação do título.

Por seu lado, compete aos interessados comprovar a inscrição dos herdeiros e de seus cônjuges na Receita Federal, ou
a impossibilidade de promover essa inscrição diante do tempo decorrente do falecimento.

Esses documentos, ressalvada a prova da efetiva impossibilidade para a sua obtenção, são necessários para que seja
observada a especialidade subjetiva do registro imobiliário, e devem ser apresentados em seus originais, ou cópias
autenticadas, conforme previsto no art. 246, § 1º, da Lei nº 6.015/73.

Disso decorre a manutenção da recusa do registro do formal de partilha no modo como foi apresentado.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso e mantenho a procedência da dúvida.

GERALDO FRANCISCO PINHEIRO FRANCO

Corregedor Geral da Justiça e Relator.
↑ Voltar ao índice

 Portaria n° 02/2020
Publicado em: 18/03/2020

 COMUNICADO Nº 034/2020
A PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO, publica para conhecimento a Portaria n° 02/2020
- S- IMESC:
Clique aqui e leia na íntegra.

↑ Voltar ao índice

 Provimento do Conselho Superior da Magistratura nº 2545/2020
Publicado em: 18/03/2020

 COMUNICADO Nº 1/2020
O Presidente da Câmara Especial, Desembargador Luis Soares de Mello, Vice-Presidente do Tribunal de Justiça do
Estado de São Paulo comunica que, diante da edição do Provimento do Conselho Superior da Magistratura nº
2545/2020, os feitos pautados para a sessão física da referida Câmara, designada para o dia 23 de março de 2020
deverão ser relacionados para julgamento virtual.

↑ Voltar ao índice

 ACÓRDÃO

http://www.dje.tjsp.jus.br/cdje/consultaSimples.do?cdVolume=14&nuDiario=3007&cdCaderno=10&nuSeqpagina=2
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Publicado em: 19/03/2020

Registro: 2019.0000796045

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos do Apelação Cível nº 0005393-17.2018.8.26.0634, da Comarca de Tremembé,
em que é apelante PATRICIA SOUSA PEREIRA, é apelado OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS E ANEXOS DA COMARCA DE
TREMEMBÉ.

ACORDAM, em Conselho Superior de Magistratura do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: "Por
maioria de votos, deram provimento ao recurso, nos termos do voto do Desembargador Fernando Torres Garcia.
Vencido o Des. Pinheiro Franco, que declarará voto.", de conformidade com o voto do Relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Exmos. Desembargadores FERNANDO TORRES GARCIA(PRES. SEÇÃO DE DIREITO
CRIMINAL), vencedor, PINHEIRO FRANCO (CORREGEDOR GERAL), vencido, PEREIRA CALÇAS (PRESIDENTE TRIBUNAL DE
JUSTIÇA)  (Presidente),  ARTUR  MARQUES  (VICE  PRESIDENTE),  XAVIER  DE  AQUINO  (DECANO),  EVARISTO  DOS
SANTOS(PRES. DA SEÇÃO DE DIREITO PÚBLICO) E CAMPOS MELLO (PRES. DA SEÇÃO DE DIREITO PRIVADO).

São Paulo, 24 de setembro de 2019

Desembargador FERNANDO TORRES GARCIA

RELATOR DESIGNADO

APELAÇÃO Nº 0005393-17.2018.8.26.0634 - DÚVIDA REGISTRAL

APELANTE: PATRÍCIA SOUSA PEREIRA

APELADO: OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS E ANEXOS DA COMARCA DE TREMEMBÉ

VOTO Nº 32.893

Registro de Imóveis - Procedimento de dúvida - Inventário extrajudicial por companheira sobrevivente que é qualificada
como único herdeira - União estável declarada em escritura pública - Recusa de registro fundada exclusivamente na
condição de única herdeira da companheira, com base na regulação administrativa do ato, prevista no item 112, do
Cap. XVI das NSCGJ, e art. 18, da Resolução CNJ 35/2007 - Regime sucessório dos companheiros igualado ao dos
cônjuges,  a  partir  da declaração de inconstitucionalidade material  do art.  1.790,  CC,  com repercussão geral  (RE
646.721/RS) -  Impossibilidade de se dar tratamento distinto ao companheiro em relação ao cônjuge em matéria
sucessória, incluindo-se aí regras limitativas do procedimento de inventário judicial ou extrajudicial - Ausência de norma
legal a indicar a impossibilidade de inventário extrajudicial ao companheiro sobrevivente caso não existam herdeiros
concorrentes, considerando o teor do art. 1.829, CC e do art. 610, § 1º, CPC, desde que comprovada a união estável por
escritura pública ou por sentença declaratória anterior -  Eficácia da escritura de união estável para comprovar a
continuidade da união estável  até sua extinção pela morte,  cabendo a eventual  interessado em demonstrar sua
inexistência ou cessação a iniciativa de derrubar a presunção decorrente da declaração, por meio de ação judicial, em
homenagem ao princípio da boa fé - Registro da declaração de união estável que só é necessário para se impor seus
efeitos a terceiros, o que não ocorre quando a parte interessada adere aos efeitos da declaração dos companheiros -
Declaração do inventariante sobre a inexistência de outros herdeiros que produz efeitos tanto na esfera judicial quanto
na extrajudicial,  não  havendo perquirição  ativa  de  demais  legitimados  à  sucessão  ante  a  declaração  limitada  -
Impossibilidade de se imobilizar  a transmissão sucessória a aguardar manifestação de possíveis  interessados em
recolher a herança que, por presunção decorrente da declaração de união estável, é do companheiro sobrevivente -
Recurso provido para determinar o registro do título.

Trata-se de apelação interposta por PATRÍCIA SOUSA PEREIRA contra a r. sentença (fls. 36), devidamente declarada (fls.
43), que rejeitou procedimento de dúvida registral e manteve a recusa ao registro de escritura pública de inventário e
adjudicação de bens que promoveu, referente aos bens deixados por sucessão causa mortis por Salete Abreu Dias e
Miguel Amâncio Pereira, que viviam em união estável, sendo este último genitor da apelante.

A recusa se funda no descumprimento do item 112, do Cap. XIV, das NSCGJ e do art. 18, da Resolução nº 35/2007, do
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Conselho Nacional de Justiça, que impedem a lavratura de escritura pública de inventário e partilha extrajudicial quando
o companheiro se declarar único herdeiro e não houver concordância por escrito ao ato pelos demais herdeiros.

Sustenta, em suma, a inaplicabilidade ao caso das normas restritivas, ante a declaração de inconstitucionalidade do art.
1.790, do Código Civil, e da existência de escritura pública declaratória de união estável (fls. 45/50).

A Procuradoria Geral de Justiça opinou pelo não provimento do recurso (fls. 72/75).

É o relatório.

Conheço do recurso, eis que presentes seus requisitos objetivos e subjetivos de admissibilidade.

Entendo seja  o  caso de provimento do recurso,  firme no entendimento de que existe ampliação dos efeitos  da
declaração de inconstitucionalidade do art. 1.790, do Código Civil, pelo C. Supremo Tribunal Federal, no julgamento da
repercussão  geral  no  Recurso  Extraordinário  646.721,  também para  regulações  limitativas  ao  procedimento  de
inventário de bens em relação aos companheiros.

O presente procedimento de dúvida se  estabeleceu em pedido de registro  de escritura  pública  de inventário  e
adjudicação realizado por Patrícia Sousa Pereira, referente aos imóveis matriculados sob nºs 40.866 e 40.876, outrora
no Oficial de Registro de Imóveis da Comarca de Taubaté, hoje sob a competência registrária do Oficial de Registro de
Imóveis de Tremembé.

O título - Escritura Pública de Inventário e Adjudicação dos bens deixados em sucessão causa mortis de Salete Abreu
Dias  e  Miguel  Amâncio  Pereira  -  foi  devolvido  pelo  Oficial  de  Registro  de  Imóveis  da  Comarca  de  Tremembé,
essencialmente pela não observância da vedação à escritura de inventário e partilha em casos de união estável em que
o companheiro sobrevivente se apresente como único herdeiro, ausente a concordância dos demais herdeiros, nos
termos do previsto no art. 18, da Resolução nº 35, CNJ e do item 112, do Cap. XIV, das NSCGJ.

Segundo consta dos autos, o pai da apelante, Miguel Amâncio Pereira, vivia em união estável com Salete Abreu Dias,
conforme escritura pública declaratória de união estável lavrada pelo 2º Tabelião de Notas de Osasco, em 05.05.2005,
na qual declaram união estável há quatorze (14) anos, sem qualquer informação nos autos de rompimento da união até
o  óbito  da  companheira.  Ao  contrário,  conforme  o  documento  de  fls.  42,  em  28/12/2011,  Salete  se  declarou
companheira de Miguel junto ao SABESPREV, indicando a continuidade da união estável anos depois da escritura
declaratória.

O inventário extrajudicial diz respeito a duas sucessões.

A primeira, aberta por conta do falecimento de Salete Abreu Dias, em 07.01.2017, indicando-se como único sucessor o
companheiro, Miguel Amâncio Pereira, adjudicando a totalidade dos bens por força da escritura de união estável lavrada
em 05.05.2005, perante o 2º Tabelião de Osasco.

A segunda, aberta em virtude do falecimento de Miguel Amâncio Pereira, em 10.01.2018, constando como herdeiros os
filhos Patrícia Sousa Pereira e Fernando de Sousa Pereira, únicos herdeiros, com renúncia deste último, sem deixar
descendentes, recolhendo a apelante a integralidade da deixa sucessória.

A recusa se funda, exclusivamente, na vedação contida no art. 18, da Resolução nº 35, do CNJ, bem como no item 112,
do Cap. XIV, das NSCGJ, impondo aos casos em que o companheiro se apresente como único herdeiro ou ausente a
concordância dos demais herdeiros, o uso do inventário judicial.

Pois bem.

Tenho seja o caso de apreciar a questão da vedação contida no art. 18, da Resolução nº 35, do CNJ, a partir da decisão
do Supremo Tribunal Federal que reconheceu a inconstitucionalidade material da imposição, aos companheiros, de
regime sucessório distinto daquele atribuído aos cônjuges, afastando do ordenamento jurídico o art. 1.790, do Código
Civil.

Com a declaração de inconstitucionalidade do art. 1.790, do Código Civil, pelo Supremo Tribunal Federal, observa-se a
impossibilidade de tratamento sucessório distinto, em todos os aspectos, entre cônjuges e companheiros. Quer isto
dizer que regras jurídicas, em seus diversos níveis de normatividade e fontes, não podem dar tratamento jurídico
distinto ao companheiro sobrevivente em relação ao cônjuge em similar situação.
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Assim decidiu a Corte Suprema, em julgamento sujeito à repercussão geral (RE 646.721/RS):

"Direito constitucional e civil. Recurso extraordinário. Repercussão geral. Aplicação do artigo 1.790 do Código Civil à
sucessão em união estável homoafetiva. Inconstitucionalidade da distinção de regime sucessório entre cônjuges e
companheiros. 1. A Constituição brasileira contempla diferentes formas de família legítima, além da que resulta do
casamento. Nesse rol incluem-se as famílias formadas mediante união estável,  hetero ou homoafetivas. O STF já
reconheceu a "inexistência de hierarquia ou diferença de qualidade jurídica entre as duas formas de constituição de um
novo e autonomizado núcleo doméstico", aplicando-se a união estável entre pessoas do mesmo sexo as mesmas regras
e mesmas consequências da união estável heteroafetiva (ADI 4277 e ADPF 132, Rel. Min. Ayres Britto, j. 05.05.2011) 2.
Não é legítimo desequiparar, para fins sucessórios, os cônjuges e os companheiros, isto é, a família formada pelo
casamento  e  a  formada  por  união  estável.  Tal  hierarquização  entre  entidades  familiares  é  incompatível  com a
Constituição de 1988. Assim sendo, o art. 1790 do Código Civil, ao revogar as Leis nº 8.971/1994 e nº 9.278/1996 e
discriminar a companheira (ou o companheiro), dando-lhe direitos sucessórios bem inferiores aos conferidos à esposa
(ou ao marido), entra em contraste com os princípios da igualdade, da dignidade humana, da proporcionalidade como
vedação à proteção deficiente e da vedação do retrocesso. 3. Com a finalidade de preservar a segurança jurídica, o
entendimento ora firmado é aplicável apenas aos inventários judiciais em que não tenha havido trânsito em julgado da
sentença de partilha e às partilhas extrajudiciais em que ainda não haja escritura pública. 4. Provimento do recurso
extraordinário.  Afirmação,  em  repercussão  geral,  da  seguinte  tese:  "No  sistema  constitucional  vigente,  é
inconstitucional a distinção de regimes sucessórios entre cônjuges e companheiros, devendo ser aplicado, em ambos os
casos, o regime estabelecido no art. 1.829 do CC/2002" (STF - RE nº 646.721/RS Tribunal Pleno Rel. p/ Acórdão MIN.
ROBERTO BARROSO - j. 10.05.2017).

As consequências da decisão, afastando do ordenamento jurídico o regramento diverso dado ao companheiro pelo art.
1.790, do Código Civil, vai além da simples regulação unificada do regime sucessório. Passa, a meu sentir, pela vedação
de distinção do exercício de tais direitos para os companheiros, inclusive com regras distintas para fins de realização do
inventário e partilha, quando haja prova suficiente da existência da união estável. Limitase, assim, eventual redução do
direito à realização do inventário extrajudicial por companheiros sobreviventes a casos em que não haja prova pré-
constituída da união estável ou nos casos de impedimento legal aplicável também ao cônjuge sobrevivente.

Impor ao companheiro sobrevivente regras para realização de inventário e partilha distintas do cônjuge, por força de
norma infralegal de natureza administrativa, é desrespeitar o comando constitucional da igualdade, reconhecido como
prevalente pelo Supremo Tribunal Federal na decisão indicada.

Por consequência, o companheiro tem tratamento idêntico em tudo ao cônjuge supérstite para fins sucessórios, embora
se reconheça diferenças entre a união estável e o casamento.

Ou seja, embora possível se reconhecer diferenças entre o casamento e a união estável quanto a seu surgimento, sua
prova e alguns efeitos limitados, não se pode reconhecer qualquer distinção ao companheiro em relação ao cônjuge
para fins sucessórios. Para tais fins, deve o companheiro ser tratado como cônjuge, não havendo que se falar em outra
concorrência sucessória senão com descendentes e ascendentes do autor da herança.

Até  porque  não  se  tem,  na  legislação  atual  e  considerando  a  extirpação  do  art.  1.790,  do  Código  Civil,  regra
procedimental a justificar o tratamento desigual. O art. 610, caput e seu § 1º, do Código de Processo Civil de 2015, ao
prever disposições gerais para o inventário e a partilha, não traçam qualquer distinção entre o cônjuge e o companheiro
supérstite na escolha do procedimento extrajudicial para o ato. Assim dispõe o dispositivo legal:

"Art. 610. Havendo testamento ou interessado incapaz, proceder-se-á ao inventário judicial.

§ 1º Se todos forem capazes e concordes, o inventário e a partilha poderão ser feitos por escritura pública, a qual
constituirá documento hábil para qualquer ato de registro, bem como para levantamento de importância depositada em
instituições financeiras.

(...)."

O dispositivo processual segue a previsão do direito material que não impõe qualquer outro requisito para a partilha
extrajudicial de bens do que a inexistência de herdeiros incapazes e a existência de consenso entre os herdeiros que,
em caso de adjudicação por herdeiro único, sequer será necessária (arts. 2.015 e 2.016, CC).

Não há, perceba-se, diferenciação alguma na legitimação para a escolha do procedimento extrajudicial entre cônjuge e
companheiros  sobreviventes,  não  se  justificando  constitucional  e  legalmente  a  distinção  feita  pela  norma
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administrativa, salvo, como dito, as situações em que não haja prova documental pública anterior confirmando a união
estável.

Consequentemente,  o  companheiro,  agora,  é  tratado  como cônjuge,  razão  pela  qual  herda  sozinho  na  falta  de
descendentes  e  ascendentes  vivos  do autor  da herança,  independentemente da existência  de irmãos ou outros
colaterais (art. 1.829, III, do Código Civil) e, ausente concorrência - como ocorre no caso de declaração própria do
cônjuge sobrevivente ao realizar inventário extrajudicial ou judicial, nas primeiras declarações (art. 620, III, CPC) - nada
impede que realize o inventário na forma extrajudicial,  desde que comprovada previamente a união estável  por
escritura pública ou sentença declaratória.

No caso concreto, tendo os companheiros optado pela formalização da relação de convivência em regime de união
estável por escritura pública, declarando de comum acordo seu termo inicial, era de se presumir a permanência do
vínculo à época da abertura da sucessão, havendo que buscar eventual interessado no reconhecimento da inexistência
ou cessão de tal vínculo o afastamento de tal presunção pela via judicial. Não o contrário, sob pena de se esvaziar o
efeito jurídico pretendido e necessário ao documento público escrito de união estável, atribuindo ao companheiro
supérstite situação jurídica sensivelmente inferior àquela atribuída ao cônjuge.

No mais, há de se considerar que o registro da escritura na união estável no Registro Civil (livro E), de Registro de
Títulos e Documentos ou de Imóveis, é requisito de eficácia para a oponibilidade da união estável a terceiros, o que não
se configura em caso de aceitação voluntária do documento como prova da união, como neste caso. Ou seja, se não se
quer opor (impor) os efeitos a terceiros, mas sim estes aceitam os efeitos da declaração, de forma voluntária, não se há
de exigir o registro público para sua eficácia.

Até porque, em se instaurando inventário judicial, caberia ao próprio companheiro supérstite declarar ao Juízo, nos
termos do art. 620, III, do Código de Processo Civil, a existência e qualidade dos herdeiros legitimados, em nada se
alterando a situação de tal declaração negativa ocorrer perante o notário, cabendo a eventual preterido, por interesse
próprio e sem qualquer chamado judicial genérico por meio de edital, promover a busca de seus interesses, conforme
dispõe o art. 628, do Código de Processo Civil.

E sobre tal aspecto, considerando o interesse patrimonial e disponível decorrente da legitimação sucessória, de se
considerar a ausência de qualquer reivindicação de herdeiros concorrentes com o companheiro então sobrevivente,
passados anos desde a abertura da sucessão de Salete, como sinal de veracidade da afirmação de ausência de outros
sucessores. A ausência de abertura de inventário, com a reivindicação da condição de co-herdeiro por qualquer parente
na linha reta, não pode militar em desfavor da presunção decorrente da união estável declarada e aparentemente
mantida até a abertura da sucessão, prevalecendo a declaração da herdeira adjudicante no sentido da inexistência de
quaisquer outros herdeiros com título preferencial ou concorrente em relação ao companheiro por ela representado.

Conforme já decidido por este C. Conselho Superior da Magistratura, na Apelação nº 1003886-73.2018.8.26.0223, em
voto da lavra do E. Presidente do Tribunal de Justiça, DES. PEREIRA CALÇAS:

"Entendimento em sentido contrário, com a devida vênia, inverte a lógica da presunção de boa-fé que milita em favor
do companheiro supérstite na espécie, tanto quanto a de que o ônus da reivindicação da herança pesa sobre o
sedizente herdeiro tido por injustamente excluído da sucessão" (grifei).

Assim, a dúvida deve ser julgada improcedente, procedendo-se ao registro da escritura pública de inventário e partilha
de bens nas matrículas nºs 40.866 e 40.876, no Oficial de Registro de Imóveis da Comarca de Taubaté, atualmente sob
a competência do Oficial de Registro de Imóveis de Tremembé.

Ante o exposto, pelo meu voto, dou provimento ao apelo, a fim de afastar a dúvida e determinar o registro do título.

FERNANDO TORRES GARCIA

Presidente da Seção de Direito Criminal

Relator Designado

Apelação Cível nº 0005393-17.2018.8.26.0634

Comarca: Tremembé
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Apelante: Patricia Sousa Pereira

Apelado: Oficial de Registro de Imóveis e Anexos da Comarca de Tremembé

Voto nº 37.937

DECLARAÇÃO DE VOTO DIVERGENTE

Cuida-se de recurso de apelação interposto por PATRÍCIA SOUSA PEREIRA contra r. sentença de fl. 36, que manteve
recusa ao registro de escritura de inventário e adjudicação, levantada pelo Sr. Oficial de Registro de Imóveis e Anexos
da Comarca de Tremembé.

Afirma ser cabível o registro, uma vez que a união estável se encontra firmada em escritura pública e que a exigência
adotou entendimento do item 112 do Cap. XIV das NSCGJ e o art. 18 da resolução nº 35 do CNJ, que diferencia a
sucessão entre cônjuge e companheiros.

Ocorre que, segundo afirma, trata-se de entendimento ultrapassado e que não deve ser adotado, tendo em vista já
haver reconhecida a união estável em outro ato e a inconstitucionalidade na diferenciação de sucessão entre cônjuge e
companheiros, já reconhecida pelo Supremo Tribunal Federal, com repercussão geral, no julgamento dos Recursos
Extraordinários n°s 646.721 e 878.694.

A D. Procuradoria Geral da Justiça opinou pelo desprovimento do recurso (fls. 72/75).

É o relatório.

Pelo meu voto, com todo respeito à compreensão da Douta maioria, não caberia, na hipótese, acesso do título ao
registro imobiliário.

Conforme consta, houve negativa de registro de escritura de inventário e adjudicação, lavrada às fls. 243/249, do Livro
2.424 do 27° Tabelião de Notas da Comarca de São Paulo, na qual os imóveis matriculados sob nºs 40.866 e 40.876
foram adjudicados à Patrícia Sousa Pereira, ora recorrente, ante o falecimento de seu genitor e da companheira dele.

Trata-se, assim, de instrumento em que existem duas sucessões: a) a primeira, relativa ao falecimento de Salete Abreu
Dias; b) a segunda, relativa ao falecimento de Miguel Amancio Pereira, que seria companheiro de Salete.

Consta da escritura que a primeira falecida, Salete Abreu Dias, não deixou filhos, tampouco ascendentes vivos, restando
como único herdeiro, pois, seu companheiro, Miguel Amancio.

Embora afirme a recorrente estar reconhecido o vínculo desde 05/05/2005, não se afigura possível o ingresso da
escritura, uma vez que o pai da recorrente era único herdeiro declarado de Salete Abreu Dias.

Consoante dispõe o Item 112 do Capítulo XIV das Normas de Serviço da Corregedoria Geral da Justiça:

112. O companheiro que tenha direito à sucessão é parte, observada a necessidade de ação judicial se o autor da
herança não deixar outro sucessor ou não houver consenso de todos os herdeiros, inclusive quanto ao reconhecimento
da união estável.

No mesmo sentido, o art. 18 da Resolução n° 35/2007, do Col. Conselho Nacional de Justiça:

Art. 18. O(A) companheiro(a) que tenha direito à sucessão é parte, observada a necessidade de ação judicial se o autor
da  herança  não  deixar  outro  sucessor  ou  não  houver  consenso  de  todos  os  herdeiros,  inclusive  quanto  ao
reconhecimento da união estável.

E tal precaução se justifica também pelo disposto no art. 1.790 do Código Civil, tendo em vista que a companheira ou o
companheiro participará da sucessão do outro quanto aos bens adquiridos onerosamente na vigência da união estável,
nas condições lá estipuladas.

Vale  lembrar  que,  nesta  seara  estritamente  administrativa,  não  há  espaço  para  que  se  reconheça  a
inconstitucionalidade de atos normativos do Col. CNJ.
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Assim, não havendo consenso entre todos os herdeiros, ou na falta de outros sucessores (como é o caso), a via
extrajudicial resta prejudicada, havendo necessidade de declaração judicial desse relacionamento.

Por todo o exposto, pelo meu voto, negaria provimento à apelação.

GERALDO FRANCISCO PINHEIRO FRANCO

Corregedor Geral da Justiça e Relator.
↑ Voltar ao índice

 Apelação
Publicado em: 19/03/2020

Apelação n° 0000144-61.2019.8.26.0566

Registro: 2019.0000936696

ACÓRDÃO- Texto selecionado e originalmente divulgado pelo INR -

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº 0000144-61.2019.8.26.0566, da Comarca de São Carlos,
em que é apelante MURILO AUGUSTO VILELA, é apelado OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS E ANEXOS DA COMARCA DE
SÃO CARLOS.

ACORDAM, em Conselho Superior de Magistratura do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão:
"Deram provimento ao recurso para julgar a dúvida improcedente, v.u.", de conformidade com o voto do Relator, que
integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Exmos. Desembargadores PEREIRA CALÇAS (PRESIDENTE TRIBUNAL DE JUSTIÇA)
(Presidente), ARTUR MARQUES (VICE PRESIDENTE), XAVIER DE AQUINO (DECANO), ANTONIO CARLOS MALHEIROS (PRES.
DA SEÇÃO DE DIREITO PÚBLICO), CAMPOS MELLO (PRES. DA SEÇÃO DE DIREITO PRIVADO) E FERNANDO TORRES
GARCIA(PRES. SEÇÃO DE DIREITO CRIMINAL).

São Paulo, 1º de novembro de 2019.

GERALDO FRANCISCO PINHEIRO FRANCO

Corregedor Geral da Justiça e Relator

Apelação Cível nº 0000144-61.2019.8.26.0566

Apelante: MURILO AUGUSTO VILELA

Apelado: Oficial de Registro de Imóveis e Anexos da Comarca de São Carlos

VOTO Nº 37.927

Registro de Imóveis - Alienação fiduciária em garantia - Publicação do edital em jornal impresso em município diverso
da situação do imóvel - Leilões, pelas modalidades virtual e presencial, realizados em local diverso daquele em que
situado o imóvel - Dúvida julgada procedente - Recurso provido.

Trata-se de apelação interposta contra r. sentença que julgou a dúvida procedente e manteve a negativa do registro de
escritura pública de compra e venda do imóvel objeto da matrícula nº 101.143 do Oficial de Registro de Imóveis, Títulos
e Documentos e Civil de Pessoa Jurídica da Comarca de São Carlos, outorgada em favor do arrematante de imóvel que
foi objeto de anterior consolidação da propriedade em favor do credor fiduciário.

A recusa do registro decorreu do fato de a publicação do edital de leilão em jornal impresso e a realização dos leilões
ter ocorrido em locais distintos da situação do imóvel (fls. 01/02).
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O apelante alegou, em suma, que adquiriu o imóvel por escritura pública de compra e venda que foi outorgada pelo
credor fiduciário em consonância com a arrematação do imóvel em prévio leilão extrajudicial. Afirmou que os devedores
fiduciantes foram notificados do leilão que observou os requisitos legais. Requereu o provimento do recurso para que
seja promovido o registro do título (fls. 67/72).

A douta Procuradoria Geral de Justiça opinou pelo não provimento do recurso (fls. 100/104 e 120).

É o relatório.

O registro da escritura pública de compra e venda do imóvel objeto da matrícula nº 101.143 do Registro de Imóveis da
Comarca  de  São  Carlos,  outorgada  pela  Caixa  Econômica  Federal  em favor  do  arrematante  do  bem em leilão
extrajudicial previsto na Lei nº 9.514/97 foi recusado porque o edital não foi publicado corretamente e os leilões não
foram realizados no local da situação do imóvel.

Contudo, os documentos de fls. 10/12 e 116 comprovam que os editais foram publicados em jornal que tem circulação
no município de São Carlos, em que situado o imóvel.

Anoto que a nota devolutiva de fls. 02 não indica que o jornal em que foram publicados os editais do leilão não teria
circulação no local da situação do imóvel, fato que, de qualquer forma, acabou afastado pela declaração de fls. 116, que
foi apresentada em atendimento ao determinado às fls. 106/107 e que somente visou confirmar que se trata de jornal
de circulação regional que abrange o município em que o imóvel está situado.

A publicação dos editais em jornal de circulação regional não acarreta a existência de vício passível de reconhecimento
em procedimento de dúvida.

Igual ocorre com a realização do leilão presencial na Comarca de Bauru porque, de forma concomitante, foi realizado
leilão virtual, em endereço da Internet divulgado no edital que foi publicado em jornal que circula no município da
situação do imóvel (fls. 10/12).

Sendo o leilão presencial e virtual, eventual litígio envolvendo a realização dos leilões e a arrematação do imóvel
deverão ser dirimidos em ação jurisdicional, de que participem todos os interessados.

Observo, por fim, que a forma adotada pelo credor fiduciário para a publicação do edital e de realização dos leilões não
se confunde com a situação verificada por este Col. Conselho Superior da Magistratura no julgamento da Apelação nº
1007423-92.2017.8.26.0100 porque, naquele caso, o edital foi publicado em jornal que não tinha circulação no local do
imóvel  e  o  leilão,  apenas pela modalidade física,  foi  realizado no Estado do Espírito  Santo,  sem autorização no
respectivo contrato de alienação fiduciária.

Ante o exposto, dou provimento ao recurso para julgar a dúvida improcedente.

GERALDO FRANCISCO PINHEIRO FRANCO

Corregedor Geral da Justiça e Relator.
↑ Voltar ao índice

 Fica suspenso o cumprimento das medidas socioeducativas de semiliberdade
Publicado em: 19/03/2020

PROVIMENTO CSM Nº 2546/2020

O CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA, no uso de suas atribuições legais,

CONSIDERANDO a pandemia de COVID-19 e o risco de contágio com o fluxo de pessoas;

CONSIDERANDO o intuito de impedir  o alastramento do Coronavírus entre as pessoas,  especialmente dentro das
unidades da Fundação CASA, em que a aglomeração é inevitável e prejudicial à saúde pública, de modo geral;
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CONSIDERANDO que a manutenção da saúde dos adolescentes privados de liberdade é essencial, não apenas para seu
bem estar, mas também para garantia da saúde coletiva, já que um cenário de contaminação em grande escala no
sistema socioeducativo produz impactos significativos para a segurança e a saúde pública de toda a população,
extrapolando os limites internos dos estabelecimentos;

CONSIDERANDO a Recomendação nº 62, de 17 de março de 2020, editada pelo Conselho Nacional de Justiça;

RESOLVE:

Art. 1º. Fica suspenso o cumprimento das medidas socioeducativas de semiliberdade, liberdade assistida e prestação de
serviços à comunidade, pelo prazo de 30 dias, prorrogáveis, se necessário.

§1º - Os adolescentes em cumprimento de medida socioeducativa de semiliberdade e liberdade assistida deverão ser
acompanhados pelos técnicos da medida à distância, a fim de se evitar a quebra de vínculo.

§2º - Caso os técnicos constatem a necessidade de modificação da medida, encaminharão ao juiz, no prazo de 30 dias,
relatório fundamentado com a sugestão, o que poderá ocorrer de forma excepcional.

Art.  2º.  Fica suspenso o cumprimento da medida de internação-sanção por 30 dias,  prorrogáveis,  se necessário,
cabendo ao juízo competente tomar as providências necessárias para liberação imediata dos adolescentes.

Art. 3º. Suspendem-se a emissão e o cumprimento de mandados de busca e apreensão expedidos anteriormente, seja
pelo juízo do conhecimento ou pelo juízo da execução de medidas, cabendo aos responsáveis a comunicação às Polícias
Civil e Militar.

Art. 4º. Os adolescentes, internados provisoriamente, que sejam gestantes e lactantes e aqueles portadores de doenças
que possam ser agravadas com a COVID-19, tais como doenças pulmonares crônicas,  portadores de cardiopatia,
diabetes insulinodependentes, insuficiência renal crônica, HIV, doenças autoimunes, cirrose hepática, em tratamento
oncológico, deverão ser colocados em liberdade, pelo juízo competente, assim que tome conhecimento da situação,
mediante comunicação do diretor da unidade da Fundação CASA.

§1º - Também serão colocados em liberdade os adolescentes que cumprem a medida de internação e não tenham
praticado crime com violência ou grave ameaça à pessoa e se enquadrem nas hipóteses do caput. Em liberdade, os
adolescentes serão acompanhados à distância por técnico da Fundação CASA.

§2º - No caso do caput, haverá a suspensão da internação pelo prazo de 30 dias, prorrogáveis, se necessário.

Art. 5º. Preferencialmente, os adolescentes apreendidos em flagrante deverão ser colocados em quarentena, ou seja,
em local separado dos demais adolescentes, pelo período mínimo de dez dias, na própria unidade da Fundação CASA.

Art. 6º. Este Provimento entra em vigor na data da sua publicação.

REGISTRE-SE. PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE

São Paulo, 18 de março de 2020.

(aa) GERALDO FRANCISCO PINHEIRO FRANCO, Presidente do Tribunal de Justiça; LUIS SOARES DE MELLO

NETO, Vice-Presidente do Tribunal de Justiça; RICARDO MAIR ANAFE, Corregedor Geral da Justiça; JOSÉ CARLOS

GONÇALVES XAVIER DE AQUINO, Decano; GUILHERME GONÇALVES STRENGER, Presidente da Seção de Direito

Criminal; PAULO MAGALHÃES DA COSTA COELHO, Presidente da Seção de Direito Público; DIMAS RUBENS FONSECA,

Presidente da Seção de Direito Privado.
↑ Voltar ao índice

 SUSPENSÃO DO EXPEDIENTE FORENSE E PRAZOS PROCESSUAIS
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Publicado em: 19/03/2020

SUSPENSÃO DO EXPEDIENTE FORENSE E PRAZOS PROCESSUAIS

O Excelentíssimo Senhor Desembargador Presidente do Tribunal de Justiça, em 18/03/2020, no uso de suas atribuições
legais, autorizou o que segue:

UBATUBA - antecipação do encerramento do expediente forense no dia 16/03/2020, a partir das 12 horas, e suspensão
dos prazos processuais na referida data.

RIBEIRÃO PIRES - CEJUSC - suspensão do expediente forense no dia 20/03/2020 e suspensão dos prazos processuais na
referida data.

↑ Voltar ao índice

 ACÓRDÃO
Publicado em: 20/03/2020

Registro: 2019.0000984688

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Embargos de Declaração Cível n.º 0002071-85.2016.8.26.0269/50000, da
Comarca de Itapetininga, em que é embargante BRADLEY LOUIS MANGEOT, é embargado OFICIAL DE REGISTRO DE
IMÓVEIS, TÍTULOS E DOCUMENTOS E CIVIL DE PESSOA JURÍDICA DA COMARCA DE ITAPETININGA.

ACORDAM, em Conselho Superior de Magistratura do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: "Não
conheceram dos embargos de declaração por intempestividade, v.u.", de conformidade com o voto do Relator, que
integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Exmos. Desembargadores PEREIRA CALÇAS (PRESIDENTE TRIBUNAL DE JUSTIÇA)
(Presidente),  ARTUR MARQUES (VICE PRESIDENTE),  XAVIER DE AQUINO (DECANO),  ANTONIO CARLOS MALHEIROS,
CAMPOS MELLO (PRES. DA SEÇÃO DE DIREITO PRIVADO) E FERNANDO TORRES GARCIA(PRES. SEÇÃO DE DIREITO
CRIMINAL).

São Paulo, 7 de novembro de 2019.

GERALDO FRANCISCO PINHEIRO FRANCO

Corregedor Geral da Justiça e Relator

Embargos de Declaração Cível nº 0002071-85.2016.8.26.0269/50000

Embargante: Bradley Louis Mangeot

Embargado: Oficial de Registro de Imóveis, Títulos e Documentos e Civil de Pessoa Jurídica da Comarca de Itapetininga

VOTO Nº 37.939

Embargos de Declaração - O comparecimento espontâneo aos autos com o protocolo dos recursos extraordinário e
especial é a data a ser considerada para fins de intimação da decisão embargada em que pese a publicação do ato em
órgão oficial  em data  posterior.  Intempestividade dos  embargos  de  declaração que impede seu conhecimento  -
Embargos de Declaração não conhecidos.

Trata-se de embargos de declaração opostos sob o fundamento da existência de omissões no v. acórdão por não ter
mencionado expressamente dispositivos constitucionais constantes dos artigos 3º, inciso IV, 5º, caput, e incisos XXII,
XXXIV, alínea "a", XXXVI, e 190 da Constituição Federal, bem como dispositivos de leis federais referentes aos artigos 3º
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da Lei 5.079/71 e 2º e 7º do Código de Processo Civil de 1973 (a fls. 1/12).

É o relatório.

Os embargantes interpuseram recurso extraordinário e especial em face da decisão embargada em 29/3/2019 (a fls.
467/497 e 499/531), a qual foi liberada nos autos em 14/3/2019 (a fls. 463/464).

Com a publicação do acórdão em 3/7/2019 (a fls. 534), houve o protocolo dos embargos de declaração em 11/7/2019.

Não obstante a posterior publicação, a data da intimação dos embargantes a ser considerada é o comparecimento
espontâneo  aos  autos  por  meio  do  protocolo  dos  recursos  extraordinário  e  especial,  ou  seja,  14/3/2019,  com
fundamento no artigo 272, § 6º, do Código Processo Civil.

Essa compreensão é exposta por José Miguel Garcia Medina (Direito processual civil moderno. São Paulo: Revista dos
Tribunais, 2016, p. 436) nos seguintes termos:

"O comparecimento espontâneo aos autos ou a retirada dos autos do Cartório pelo advogado da parte constitui ato
inequívoco de conhecimento do ato do qual deve ele ser intimado, ainda que pendente a publicação do ato em órgão
oficial. Assim se decidia na jurisprudência, na vigência do CPC/1973, tendo sido inserida, no Código de Processo Civil de
2015, previsão expressa, nesse sentido (cf. § 6.º do art. 272 do CPC/2015)".

Ao tempo da interposição dos recursos extraordinário  e especial,  como se depreende do conteúdo daqueles,  os
embargantes tinham inequívoca ciência dos termos da decisão embargada.

Desse modo,  considerada a  intimação em 14/3/2019,  o  protocolo  dos  embargos de declaração em 11/7/2019 é
intempestivo, em que pese a publicação em data posterior.

Pelo exposto, não conheço dos embargos de declaração por intempestividade.

GERALDO FRANCISCO PINHEIRO FRANCO

Corregedor Geral da Justiça e Relator.
↑ Voltar ao índice

 ACÓRDÃO,
Publicado em: 20/03/2020

Registro: 2019.0001032004

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº 1000057-36.2019.8.26.0066, da Comarca de Barretos,
em que é apelante CONGREGAÇÃO CRISTÃ NO BRASIL, é apelado OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS E ANEXOS DA
COMARCA DE BARRETOS.

ACORDAM, em Conselho Superior de Magistratura do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão:
"Julgaram a dúvida prejudicada e não conheceram do recurso, v.u.", de conformidade com o voto do Relator, que
integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Exmos. Desembargadores PEREIRA CALÇAS (PRESIDENTE TRIBUNAL DE JUSTIÇA)
(Presidente), ARTUR MARQUES (VICE PRESIDENTE), XAVIER DE AQUINO (DECANO), EVARISTO DOS SANTOS(PRES. DA
SEÇÃO  DE  DIREITO  PÚBLICO),  CAMPOS  MELLO  (PRES.  DA  SEÇÃO  DE  DIREITO  PRIVADO)  E  FERNANDO  TORRES
GARCIA(PRES. SEÇÃO DE DIREITO CRIMINAL).

São Paulo, 2 de dezembro de 2019.

GERALDO FRANCISCO PINHEIRO FRANCO
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Corregedor Geral da Justiça e Relator

Apelação Cível nº 1000057-36.2019.8.26.0066

Apelante: Congregação Cristã No Brasil

Apelado: Oficial de Registro de Imóveis e Anexos da Comarca de Barretos

VOTO Nº 37.978

Registro de Imóveis - Dúvida inversa julgada procedente - Instrumentos particulares de atas de assembleias gerais
ordinárias - Títulos com prenotações canceladas pelo decurso do prazo de validade, sem reapresentação para novo
protocolo - Dúvida prejudicada - Recurso não conhecido.

Trata-se de apelação interposta contra r. sentença que julgou procedente a dúvida inversamente suscitada e manteve a
recusa do Senhor Oficial de Registro de Imóveis, Títulos e Documentos e Civil  de Pessoa Jurídica da Comarca de
Barretos em promover o registro de instrumentos particulares de transmissão de imóveis em razão da necessidade de
instrumento público e da apresentação da prova do recolhimento do ITBI ou o reconhecimento de sua isenção pela
municipalidade.

A apelante sustenta o cabimento do registro dos instrumentos particulares nos termos do artigo 64 da Lei n. 8.934/94 e
por haver apresentado certidões negativas de débitos tributários municipais e federais (fls. 95/99).

A douta Procuradoria Geral de Justiça opinou pelo não conhecimento da dúvida por falta de prenotação do título, ou,
alternativamente, pelo não provimento do recurso (fls. 119/122).

É o relatório.

A apelante pretende o registro de instrumentos particulares de atas de assembleias gerais ordinárias nas quais foi
deliberada e aceita a transferência de imóveis (fls. 28/34).

Ocorre que os instrumentos particulares foram protocolados em 25 de junho de 2018, sob nº 238.622, e em 13 de
agosto de 2018, sob o nº 239.562, com qualificação registral negativa (fls. 35/37), sem que houvesse suscitação de
dúvida à época.

Não houve reapresentação dos títulos para novo protocolo, não havendo, em consequência, prenotação ainda válida
que permita o eventual registro do título.

Note-se que a prenotação dos títulos competia ao suscitante nos termos do item 41.1, do Capítulo XX, das Normas de
Serviço da Corregedoria Geral da Justiça.

O procedimento de dúvida é reservado à análise da dissensão da apresentante com os motivos que levaram à recusa
do registro do título que, para essa finalidade, deve ser objeto de protocolo válido, pois do julgamento decorrerá a
manutenção da recusa, com cancelamento da prenotação, ou a improcedência da dúvida que terá como consequência
a realização do registro (art. 203, II, da Lei nº 6.015/73).

A necessidade de protocolo válido também decorre de interpretação lógica da Lei nº 6.015/73 que: I) em seu art. 182
determina que todos os títulos tomarão no protocolo o número de ordem correspondente à sequência de apresentação;
II) no art. 198, e incisos, dispõe sobre a anotação da dúvida no Livro nº 1 Protocolo, para conhecimento da prorrogação
do prazo da prenotação; III) no art. 203 prevê os efeitos do julgamento da dúvida em relação ao registro que, se for
autorizado, dependerá da existência de título objeto de prenotação com prazo não vencido.

Ademais,  os títulos ingressam no protocolo conforme a rigorosa ordem cronológica de apresentação, e adquirem
preferência para o registro também conforme essa ordem.

E não é possível decidir a dúvida sem prenotação válida, porque o que se qualifica é o título efetivamente apresentado
para registro e com prioridade sobre eventuais outros títulos representativos de direitos reais contraditórios.

A determinação de registro em procedimento sem que exista prenotação válida equivaleria à prolação de decisão
condicional, vedada pelo art. 492 do CPC, pois sua execução dependeria do futuro protocolo do título e da observação
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de todos os requisitos que incidirem quando desse novo protocolo.

Em razão disso, na forma como foi suscitada a dúvida adquire natureza meramente consultiva, para o que não se
presta.

Por esses motivos, este Col. Conselho Superior da Magistratura já decidiu:

"No mais, ao contrário do sustentado pelo recorrente, não cabe aqui ao Judiciário se pronunciar acerca da solução
cabível para o caso concreto, não se tratando de órgão consultivo, como bem ressaltado pela nobre representante do
parquet" (CSM, Processo n° 000.608.6/7-00, Rel. Des. Gilberto Passos de Freitas, j. 21/12/2006).

Ante o exposto, pelo meu voto julgo a dúvida prejudicada e não conheço do recurso.

GERALDO FRANCISCO PINHEIRO FRANCO

Corregedor Geral da Justiça e Relator.
↑ Voltar ao índice

 ACÓRDÃO
Publicado em: 20/03/2020

Registro: 2019.0001032004

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº 1000057-36.2019.8.26.0066, da Comarca de Barretos,
em que é apelante CONGREGAÇÃO CRISTÃ NO BRASIL, é apelado OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS E ANEXOS DA
COMARCA DE BARRETOS.

ACORDAM, em Conselho Superior de Magistratura do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão:
"Julgaram a dúvida prejudicada e não conheceram do recurso, v.u.", de conformidade com o voto do Relator, que
integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Exmos. Desembargadores PEREIRA CALÇAS (PRESIDENTE TRIBUNAL DE JUSTIÇA)
(Presidente), ARTUR MARQUES (VICE PRESIDENTE), XAVIER DE AQUINO (DECANO), EVARISTO DOS SANTOS(PRES. DA
SEÇÃO  DE  DIREITO  PÚBLICO),  CAMPOS  MELLO  (PRES.  DA  SEÇÃO  DE  DIREITO  PRIVADO)  E  FERNANDO  TORRES
GARCIA(PRES. SEÇÃO DE DIREITO CRIMINAL).

São Paulo, 2 de dezembro de 2019.

GERALDO FRANCISCO PINHEIRO FRANCO

Corregedor Geral da Justiça e Relator

Apelação Cível nº 1000057-36.2019.8.26.0066

Apelante: Congregação Cristã No Brasil

Apelado: Oficial de Registro de Imóveis e Anexos da Comarca de Barretos

VOTO Nº 37.978

Registro de Imóveis - Dúvida inversa julgada procedente - Instrumentos particulares de atas de assembleias gerais
ordinárias - Títulos com prenotações canceladas pelo decurso do prazo de validade, sem reapresentação para novo
protocolo - Dúvida prejudicada - Recurso não conhecido.

Trata-se de apelação interposta contra r. sentença que julgou procedente a dúvida inversamente suscitada e manteve a
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recusa do Senhor Oficial de Registro de Imóveis, Títulos e Documentos e Civil  de Pessoa Jurídica da Comarca de
Barretos em promover o registro de instrumentos particulares de transmissão de imóveis em razão da necessidade de
instrumento público e da apresentação da prova do recolhimento do ITBI ou o reconhecimento de sua isenção pela
municipalidade.

A apelante sustenta o cabimento do registro dos instrumentos particulares nos termos do artigo 64 da Lei n. 8.934/94 e
por haver apresentado certidões negativas de débitos tributários municipais e federais (fls. 95/99).

A douta Procuradoria Geral de Justiça opinou pelo não conhecimento da dúvida por falta de prenotação do título, ou,
alternativamente, pelo não provimento do recurso (fls. 119/122).

É o relatório.

A apelante pretende o registro de instrumentos particulares de atas de assembleias gerais ordinárias nas quais foi
deliberada e aceita a transferência de imóveis (fls. 28/34).

Ocorre que os instrumentos particulares foram protocolados em 25 de junho de 2018, sob nº 238.622, e em 13 de
agosto de 2018, sob o nº 239.562, com qualificação registral negativa (fls. 35/37), sem que houvesse suscitação de
dúvida à época.

Não houve reapresentação dos títulos para novo protocolo, não havendo, em consequência, prenotação ainda válida
que permita o eventual registro do título.

Note-se que a prenotação dos títulos competia ao suscitante nos termos do item 41.1, do Capítulo XX, das Normas de
Serviço da Corregedoria Geral da Justiça.

O procedimento de dúvida é reservado à análise da dissensão da apresentante com os motivos que levaram à recusa
do registro do título que, para essa finalidade, deve ser objeto de protocolo válido, pois do julgamento decorrerá a
manutenção da recusa, com cancelamento da prenotação, ou a improcedência da dúvida que terá como consequência
a realização do registro (art. 203, II, da Lei nº 6.015/73).

A necessidade de protocolo válido também decorre de interpretação lógica da Lei nº 6.015/73 que: I) em seu art. 182
determina que todos os títulos tomarão no protocolo o número de ordem correspondente à sequência de apresentação;
II) no art. 198, e incisos, dispõe sobre a anotação da dúvida no Livro nº 1 Protocolo, para conhecimento da prorrogação
do prazo da prenotação; III) no art. 203 prevê os efeitos do julgamento da dúvida em relação ao registro que, se for
autorizado, dependerá da existência de título objeto de prenotação com prazo não vencido.

Ademais,  os títulos ingressam no protocolo conforme a rigorosa ordem cronológica de apresentação, e adquirem
preferência para o registro também conforme essa ordem.

E não é possível decidir a dúvida sem prenotação válida, porque o que se qualifica é o título efetivamente apresentado
para registro e com prioridade sobre eventuais outros títulos representativos de direitos reais contraditórios.

A determinação de registro em procedimento sem que exista prenotação válida equivaleria à prolação de decisão
condicional, vedada pelo art. 492 do CPC, pois sua execução dependeria do futuro protocolo do título e da observação
de todos os requisitos que incidirem quando desse novo protocolo.

Em razão disso, na forma como foi suscitada a dúvida adquire natureza meramente consultiva, para o que não se
presta.

Por esses motivos, este Col. Conselho Superior da Magistratura já decidiu:

"No mais, ao contrário do sustentado pelo recorrente, não cabe aqui ao Judiciário se pronunciar acerca da solução
cabível para o caso concreto, não se tratando de órgão consultivo, como bem ressaltado pela nobre representante do
parquet" (CSM, Processo n° 000.608.6/7-00, Rel. Des. Gilberto Passos de Freitas, j. 21/12/2006).

Ante o exposto, pelo meu voto julgo a dúvida prejudicada e não conheço do recurso.

GERALDO FRANCISCO PINHEIRO FRANCO
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Corregedor Geral da Justiça e Relator.
↑ Voltar ao índice

 ACÓRDÃO
Publicado em: 20/03/2020

 Apelação n° 1000393-52.2018.8.26.0526

Registro: 2019.0001032003

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº 1000393-52.2018.8.26.0526, da Comarca de Salto, em
que são apelantes LUCIANO PINHEIRO ESPERANDIO e SELMA LUCIA DE FARIA ESPERANDIO, é apelado OFICIAL DE
REGISTRO DE IMÓVEIS E ANEXOS DA COMARCA DE SALTO.

ACORDAM, em Conselho Superior de Magistratura do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão:
"Julgaram a dúvida prejudicada e não conheceram do recurso, v.u.", de conformidade com o voto do Relator, que
integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Exmos. Desembargadores PEREIRA CALÇAS (PRESIDENTE TRIBUNAL DE JUSTIÇA)
(Presidente), ARTUR MARQUES (VICE PRESIDENTE), XAVIER DE AQUINO (DECANO), EVARISTO DOS SANTOS(PRES. DA
SEÇÃO DE DIREITO PÚBLICO), CAMPOS MELLO (PRES. DA SEÇÃO DE DIREITO PRIVADO) E FERNANDO TORRES
GARCIA(PRES. SEÇÃO DE DIREITO CRIMINAL).

São Paulo, 2 de dezembro de 2019.

GERALDO FRANCISCO PINHEIRO FRANCO

Corregedor Geral da Justiça e Relator

Apelação Cível nº 1000393-52.2018.8.26.0526

Apelantes: Luciano Pinheiro Esperandio e Selma Lucia de Faria Esperandio

Apelado: Oficial de Registro de Imóveis e Anexos da Comarca de Salto

VOTO Nº 37.975

Registro de Imóveis - Dúvida inversa julgada procedente - Instrumento particular de doação para fim de regularização
fundiária urbana - Título com prenotação cancelada pelo decurso do prazo de validade, sem reapresentação para novo
protocolo - Dúvida prejudicada - Recurso não conhecido.

Trata-se de apelação interposta contra r. sentença que julgou procedente a dúvida inversamente suscitada e manteve a
recusa da Sra. Oficial de Registro de Imóveis, Títulos e Documentos e Civil de Pessoa Jurídica da Comarca de Salto em
promover o registro de instrumento particular de doação do imóvel objeto da matrícula nº 45.507, outorgado pela
Prefeitura do Município de Salto para efeito de regularização fundiária, porque os donatários não atendem o requisito
previsto na Lei Municípal nº 3.047/2011, consistente em não ser proprietários de outro imóvel.

Os apelantes alegaram, em suma, que compromissaram comprar o imóvel situado na rua Bolívia, 531, objeto da
matrícula nº 45.507, por contrato particular celebrado em 06 de outubro de 2003. Asseveraram que a Lei Municipal nº
3.047/2011 autorizou a regularização fundiária do Jardim das Nações II. Disseram que receberam esse imóvel em
alienação gratuita que foi promovida pela Prefeitura do Município de Salto conforme a legislação municipal, pois na
época em que celebrado o compromisso de compra e venda não eram proprietários de outro imóvel. Por sua vez, em 03
de julho de 2007 foram contemplados em cota de consórcio e adquiriram outro imóvel, situado na rua Nicarágua, 299,
Município de Salto, mediante contrato garantido por alienação fiduciária que teve o preço quitado em 22 de dezembro
de 2014. Portanto, na data de início da vigência da Lei Municipal nº 3.047/11 não eram proprietários de outro imóvel,
uma vez que a alienação fiduciária atribuiu ao credor a propriedade resolúvel do terreno situado na rua Bolívia, 531.
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Ademais, a regularidade da doação do imóvel foi reconhecida em ato editado pela Administração Pública Municipal.
Requereram a improcedência da dúvida (fls. 157/162).

A douta Procuradoria Geral de Justiça opinou pelo não conhecimento da dúvida por falta de prenotação do título, ou,
alternativamente, pelo não provimento do recurso (fls. 196/198).

É o relatório.

Os apelantes pretendem o registro de instrumento particular de "alienação gratuita" do imóvel situado na rua Bolívia,
consistente no Lote 04 da Quadra "C", objeto da matrícula nº 45.507, que foi outorgado pela Prefeitura do Município de
Salto para efeito de regularização fundiária urbana, na forma da Lei Municipal nº 3.047/2011, (fls. 114/116).

Ocorre que o instrumento particular foi protocolado em 27 de outubro de 2017, sob nº 121.653 (fls. 23/25), mais de
trinta dias antes da suscitação da dúvida inversa que foi promovida em 29 de janeiro de 2018 (fls. 01/04).

A Sra. Oficial de Registro de Imóveis informou que ao suscitar a dúvida inversa os apelantes não reapresentaram o
instrumento particular para novo protocolo (fls. 144), não havendo, em consequência, prenotação ainda válida que
permita o eventual registro do título.

O procedimento de dúvida é reservado à análise da dissensão dos apresentantes com os motivos que levaram à recusa
do registro do título que, para essa finalidade, deve ser objeto de protocolo válido, pois do julgamento decorrerá a
manutenção da recusa, com cancelamento da prenotação, ou a improcedência da dúvida que terá como consequência
a realização do registro (art. 203, II, da Lei nº 6.015/73).

A necessidade de protocolo válido também decorre de interpretação lógica da Lei nº 6.015/73 que: I) em seu art. 182
determina que todos os títulos tomarão no protocolo o número de ordem correspondente à sequência de apresentação;
II) no art. 198, e incisos, dispõe sobre a anotação da dúvida no Livro nº 1 Protocolo, para conhecimento da prorrogação
do prazo da prenotação; III) no art. 203 prevê os efeitos do julgamento da dúvida em relação ao registro que, se for
autorizado, dependerá da existência de título objeto de prenotação com prazo não vencido.

Ademais, os títulos ingressam no protocolo conforme a rigorosa ordem cronológica de apresentação e adquirem
preferência para o registro também conforme essa ordem.

E não é possível decidir a dúvida sem prenotação válida porque o que se qualifica é o título efetivamente apresentado
para registro e com prioridade sobre eventuais outros títulos representativos de direitos reais contraditórios.

A determinação de registro em procedimento em que o título não foi apresentado por inteiro e sem que exista
prenotação válida equivaleria à prolação de decisão condicional, vedada pelo art. 492 do CPC, pois sua execução
dependeria do futuro protocolo do título e da observação de todos os requisitos que incidirem quando desse novo
protocolo.

Em razão disso, na forma como foi suscitada a dúvida adquire natureza meramente consultiva, para o que não se
presta.

Por esses motivos, este Col. Conselho Superior da Magistratura já decidiu:

"No mais, ao contrário do sustentado pelo recorrente, não cabe aqui ao Judiciário se pronunciar acerca da solução
cabível para o caso concreto, não se tratando de órgão consultivo, como bem ressaltado pela nobre representante do
parquet" (CSM, Processo n° 000.608.6/7-00, Rel. Des. Gilberto Passos de Freitas, j. 21/12/2006).

Ante o exposto, pelo meu voto julgo a dúvida prejudicada e não conheço do recurso.

GERALDO FRANCISCO PINHEIRO FRANCO

Corregedor Geral da Justiça e Relator.
↑ Voltar ao índice

 No período de 23 de março a 24 de abril de 2020, ficarão suspensos o
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expediente, a distribuição, os prazos e as publicações em Segunda Instância e
haverá plantão judiciário, que será realizado no prédio do Tribunal de Justiça
Publicado em: 20/03/2020

PROVIMENTO CSM N° 2547/2020

Dispõe sobre o sistema de plantão especial em Segunda Instância, em razão da declaração de pandemia em relação ao
novo coronavírus - COVID - 19.

O CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA, no uso de suas atribuições legais (artigo 16, XVII, do RITJSP),

CONSIDERANDO que o caráter ininterrupto da atividade jurisdicional é garantido ainda que suspenso o expediente
forense, por meio de plantões judiciários;

CONSIDERANDO a declaração pública de situação de pandemia em relação ao novo coronavírus pela Organização
Mundial da Saúde - OMS em 11 de março de 2020, assim como a Declaração de Emergência em Saúde Pública de
Importância Internacional da Organização Mundial da Saúde, em 30 de janeiro de 2020, da mesma OMS, a Declaração
de Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional - ESPIN veiculada pela Portaria no 188/GM/MS, em 4 de
fevereiro de 2020, e o previsto na Lei no 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, que dispõe sobre as medidas para
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do novo coronavírus, nos
termos da Recomendação nº 62 do Conselho Nacional de Justiça;

CONSIDERANDO a  necessidade  de  estabelecer  procedimentos  e  regras  para  fins  de  prevenção  à  infecção  e  à
propagação  do  novo  coronavírus  particularmente  em  espaços  de  confinamento,  de  modo  a  reduzir  os  riscos
epidemiológicos de transmissão do vírus e preservar a saúde de agentes públicos e de particulares,  evitando-se
contaminações de grande escala que possam sobrecarregar o sistema público de saúde;

CONSIDERANDO que a adoção de hábitos de higiene não vem se afigurando suficiente a impedir a disseminação do
vírus;

CONSIDERANDO o alto risco de disseminação do novo coronavírus se mantido o fluxo regular de pessoas nos prédios do
Poder Judiciário de São Paulo de Segunda Instância;

CONSIDERANDO que a suspensão de determinados atos recursais se justifica pela excepcionalidade da situação crítica
envolvendo o risco à saúde pública e aos próprios cidadãos individualmente considerados;

CONSIDERANDO o alto índice de transmissibilidade e a necessidade de evitar aglomerações para reduzir o contágio pelo
novo coronavírus;

CONSIDERANDO que o adequado enfrentamento pelo Poder Judiciário da situação provocada pelo novo coronavírus é de
fundamental importância para a garantia da saúde pública e da segurança interna;

CONSIDERANDO a  importância  de  assegurar  a  continuidade  da  prestação  jurisdicional,  preservando  a  saúde  de
magistrados, membros do Ministério Público, Defensoria Pública, advogados e partes em geral; e

CONSIDERANDO que o momento emergencial vivenciado reclama união e espírito colaborativo para o enfrentamento da
pandemia de importância internacional.

RESOLVE:

Artigo 1º - No período de 23 de março a 24 de abril de 2020, ficarão suspensos o expediente, a distribuição, os prazos e
as publicações em Segunda Instância e haverá plantão judiciário, que será realizado no prédio do Tribunal de Justiça,
das 9h às 13h, com a presença de Desembargadores e/ou Juízes Substitutos em Segundo Grau.

§ 1º - O quadro de plantonistas será composto pelo número de magistrados suficiente para absorver a demanda
esperada de cada Seção da Corte, definido a partir de estudo realizado pela respectiva Presidência.

§ 2º - Os magistrados serão convocados pela Presidência do Tribunal de Justiça de acordo com escalas elaboradas pelas
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respectivas Seções, em regime de participação compulsória.

§ 3º - Ficam mantidos os afastamentos e o gozo de férias deferidos até a data da publicação deste Provimento e
suspensa a apreciação dos demais pedidos desta natureza.

§ 4º - Os casos de substituição serão apreciados pela Presidência da Seção respectiva.

§ 5º - A estrutura funcional do plantão, definida a partir de sugestão encaminhada à Presidência do Tribunal de Justiça
pelos Presidentes de cada Seção, será composta por servidores de cada uma das Secretarias Judiciárias das Seções em
que atuam os magistrados definidos na escala e por oficiais de justiça, a fim de possibilitar o cumprimento das
determinações judiciais. Tal estrutura não será alterada na hipótese de substituição do magistrado plantonista.

§ 6º - O Desembargador ou Juiz Substituto de Segundo Grau convocado para o plantão poderá indicar um assistente
jurídico e/ou escrevente lotado em seu gabinete,  para atendimento exclusivo,  assegurado o máximo de 2 (dois)
magistrados e 2 (dois) servidores por sala.

§ 7º - A Presidência do Tribunal de Justiça disponibilizará vagas para magistrados e servidores convocados para o
plantão no estacionamento localizado na Rua Conde de Sarzedas, nº 17.

Artigo 2º -  A competência do plantão de Segunda Instância se destina,  exclusivamente,  ao exame das matérias
previstas na Resolução 495/2009 (matérias a que aludem o artigo 1º do Provimento nº 579/97, com a redação alterada
pelo Provimento nº 1.154/06 e os artigos 3º e 7º do Provimento nº 654/99, observado, ainda, o disposto na Resolução nº
71 do Conselho Nacional de Justiça, quando a autoridade envolvida sujeitar-se à competência do Tribunal de Justiça), no
Provimento nº 1.950/2012 e no Provimento nº 2.005/2012.

Parágrafo único - Os magistrados convocados para o Plantão de Segunda Instância terão competência para toda a
matéria prevista no "caput" deste artigo como também para o exame das questões relativas às matérias judiciais afetas
à Vice- Presidência do Tribunal de Justiça e à Câmara Especial, resguardada a respectiva competência das Seções a que
pertencem e o disposto no Provimento CSM nº 1.950/2012.

Artigo 3º - Apresentado o pedido na forma física e feito o registro em livro próprio, será encaminhado imediatamente ao
magistrado  de  plantão,  que  verificará  a  adequação  do  pleito  ao  que  dispõe  o  artigo  anterior  e  o  despachará,
determinando as providências que entender pertinentes. No primeiro dia de normalização do expediente forense, os
pedidos serão distribuídos e/ ou encaminhados, observando-se que a jurisdição do plantão se exaure com a apreciação
do pleito de tutela de urgência e não gera vinculação ou prevenção.

Parágrafo  único  -  Se  o  magistrado  de  plantão  entender  não  se  tratar  de  medida  que reclame imediata  tutela,
despachará o pedido, determinando sua remessa à Secretaria Judiciária, para distribuição e/ou encaminhamento ao
relator sorteado ou prevento, na forma do Regimento Interno, por ocasião da extinção do plantão e retomada dos
serviços forenses regulares.

Artigo 4º - A Presidência do Tribunal de Justiça cuidará da disponibilização dos meios imprescindíveis à fiel execução
deste Provimento, adotando providências necessárias para:

a) assegurar a instalação e pleno funcionamento de computadores, impressoras, linhas telefônicas e aparelhos de
facsimile, antes do início do plantão judiciário tratado neste Provimento, e sempre em quantidade compatível para o
adequado  desenvolvimento  dos  trabalhos,  mantendo  equipe  de  apoio  do  Setor  de  Informática  para  solução  de
eventuais problemas. Os computadores estarão aptos a acessar o sistema de informações do TJSP, bem como o banco
de dados do IIRGD e da Vara das Execuções Criminais, para fins de apuração de antecedentes criminais, quando
necessário.

b) zelar para que os servidores de plantão disponham de material de escritório (papel, caneta, capas para autuação,
toner de impressora, etc.), sempre em quantidade compatível para o adequado desenvolvimento dos trabalhos;

c) garantir a segurança do prédio durante todo o período do plantão;

d) adotar as providências administrativas necessárias para apoio dos serventuários e magistrados plantonistas.

Artigo 5º  -  Serão adotadas as  medidas necessárias  para evitar  a  disseminação do COVID-19 entre  Magistrados,
membros do Ministério Público, Defensores, Advogados, Serventuários e público em geral, em consonância com as
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orientações sanitárias em vigor, ainda que impliquem restrição de contato pessoal.

Artigo 6º - Os processos entrados no Tribunal de Justiça até às 12h do dia 20 de março de 2020 receberão regular
distribuição. Os pedidos formulados por meio eletrônico posteriormente a tal horário, até às 24h do último dia do
plantão ora disciplinado, que não tratarem das matérias previstas no artigo 2º serão cadastrados e encaminhados ao
relator sorteado ou prevento após a retomada dos trabalhos forenses regulares, em consonância com o disposto no
parágrafo único, do artigo 3º, ambos deste Provimento.

§ 1º - Os pedidos entrados entre 12h e 24h do dia 20 de março de 2020 relacionados às matérias tratadas no artigo 2º
deste Provimento terão conclusão promovida, por ordem de entrada, aos magistrados convocados para oficiar no
plantão judiciário do dia 23 de março de 2020 e, se necessário, do dia 24 seguinte.

Artigo 7º - O local, horário de funcionamento, telefones de serviço, escala dos que nele atuarão e competência do
plantão de Segunda Instância  disciplinado neste Provimento serão amplamente divulgados no sítio  eletrônico do
Tribunal de Justiça, para conhecimento de advogados e interessados em geral.

Artigo 8º - Fica mantido o funcionamento do plantão ordinário aos finais de semana e feriados, nos moldes disciplinados
pela Resolução nº 495/2009.

Artigo  9º  -  No dia  20 de março,  os  processos  entrados  no Tribunal  de  Justiça  até  as  12h00 receberão regular
distribuição. Os pedidos formulados por meio eletrônico posteriormente a tal honorário até as 24h00 do último dia do
plantão disciplinado neste Provimento só serão cadastrados e encaminhados ao relator sorteado ou prevento após a
retomada dos trabalhos forenses regulares.

Artigo 10 - Este Provimento entrará em vigor na data de sua publicação, revogando, em sua integralidade, o Provimento
CSM 2545/2020. Remetam-se cópias à Procuradoria-Geral de Justiça, à Ordem dos Advogados do Brasil - Secção de São
Paulo, à Procuradoria-Geral do Estado, à Defensoria Pública do Estado, à Secretaria de Administração Penitenciária, à
Fundação Casa do Menor, ao Comando Geral da Polícia Militar e à Delegacia-Geral da Polícia Civil.

PUBLIQUE-SE, REGISTRE-SE E CUMPRA-SE.

São Paulo, 18 de março de 2020.

GERALDO FRANCISCO PINHEIRO FRANCO

Presidente do Tribunal de Justiça

LUIS SOARES DE MELLO NETO

Vice-Presidente do Tribunal de Justiça

RICARDO MAIR ANAFE

Corregedor Geral da Justiça

JOSÉ CARLOS GONÇALVES XAVIER DE AQUINO

Decano

GUILHERME GONÇALVES STRENGER

Presidente da Seção de Direito Criminal

PAULO MAGALHÃES DA COSTA COELHO

Presidente da Seção de Direito Público

DIMAS RUBENS FONSECA

Presidente da Seção de Direito Privado
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↑ Voltar ao índice

 Fica instituído o Sistema de Plantão Judicial Especial em Primeiro Grau de 23 de
março a 24 de abril de 2020, nos moldes dos artigos 1.127 a 1.167 das Normas de
Serviço da Corregedoria Geral da Justiça
Publicado em: 20/03/2020

PROVIMENTO CSM N° 2548/2020

Estabelece o sistema de plantão judicial especial em primeiro grau

O CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA, no uso de suas atribuições legais (artigo 16, XVII, do RITJSP),

CONSIDERANDO a situação mundial em relação ao novo coronavírus, classificada como pandemia a COVID-19, o que
significa dizer que há risco potencial de a doença atingir a população mundial de forma simultânea, não se limitando a
locais que já tenham sido identificados como transmissão interna;

CONSIDERANDO que a taxa de mortalidade verificada se eleva entre idosos e portadores de doenças crônicas;

CONSIDERANDO que a adoção de hábitos de higiene não vem se afigurando suficiente a impedir a disseminação do
vírus;

CONSIDERANDO o alto risco de disseminação do novo coronavírus se mantido o fluxo regular de pessoas nos prédios do
Poder Judiciário de São Paulo, tanto no tocante aos públicos interno e externo, como em relação a presos inseridos ou
não no sistema prisional, bem como no tocante a adolescentes infratores inseridos ou não na medida de internação;

CONSIDERANDO  a  intenção  de  impedir  o  alastramento  da  pandemia  na  sociedade,  especialmente  dentro  dos
estabelecimentos prisionais e unidades de internação de adolescentes infratores, cuja aglomeração é inevitável e
prejudicial à saúde pública, de modo geral;

CONSIDERANDO que eventual excesso de prazo nas decisões judiciais ou a não realização de determinados atos
judicias se justificam pela excepcionalidade da situação crítica envolvendo o risco à saúde pública e dos próprios
cidadãos individualmente considerados, inclusive os encarcerados e adolescentes em conflito com a lei internados, não
se reconhecendo falta funcional a não observância de prazos processuais;

CONSIDERANDO que a própria Secretaria de Administração Penitenciária entende recomendável evitar a apresentação
de presos, sob pena de agravamento do risco de contaminação da população carcerária, de gravíssimas consequências,
circunstância que também se nota em relação ao adolescente infrator internado;

CONSIDERANDO a necessidade de se evitar aglomeração de pessoas para reduzir o contágio pelo novo coronavírus;

CONSIDERANDO que a necessidade de substancial diminuição das equipes de trabalho inviabiliza a manutenção do
atual período de funcionamento das centenas de unidades do Poder Judiciário;

CONSIDERANDO os Comunicados CSM divulgados nos dias 12, 13 e 14 de março de 2020, o Provimento CSM nº
2545/2020, resultado de deliberações em sessões realizadas por este órgão e a Recomendação CNJ nº 62, de 17 de
março de 2020;

RESOLVE:

Art. 1º. Fica instituído o Sistema de Plantão Judicial Especial em Primeiro Grau de 23 de março a 24 de abril de 2020,
nos moldes dos artigos 1.127 a 1.167 das Normas de Serviço da Corregedoria Geral da Justiça (NSCGJ);

Art. 2º. Nesse período, suspendem-se os prazos processuais, o atendimento ao público, as sessões do Tribunal do Júri e
as audiências, inclusive as de custódia e as de apresentação, ao Juiz, de adolescente em conflito com a lei apreendido e
representado, observando-se o Provimento CSM nº2546/2020;
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Art. 3º. Para os finais de semana e feriados, ficam mantidas as regras do Plantão Ordinário, das NSCGJ;

Art. 4º. Para os dias úteis deverão ser formadas escalas de duas equipes por semana, sendo que uma equipe atuará de
segunda-feira a terça-feira, e a outra equipe atuará de quarta-feira a sexta-feira;

Parágrafo único. As equipes serão formadas nos mesmos moldes do Plantão Ordinário, não se confundindo com a escala
dos finais de semana;

Art. 5º. Aos Magistrados e Servidores convocados nos termos do artigo 4º deste Provimento será concedido um dia de
crédito de compensação, a cada dia de participação;

Art. 6º. Ficam mantidos os afastamentos e o gozo de férias deferidos até a data da publicação deste Provimento e
suspensa a apreciação dos demais pedidos desta natureza;

Parágrafo único. Os casos de substituição serão apreciados pela Presidência devendo o requerimento ser encaminhado
para à SEMA, para Magistrados, ou à SGP, no caso de Servidores;

Art. 7º. Cada Secretaria da Presidência e Unidade Administrativa, inclusive da Corregedoria Geral da Justiça, indicará
Servidores necessários para o trabalho presencial de no máximo 30% (trinta por cento) da equipe, para a manutenção
das atividades essenciais de plantão jurisdicional e administrativo;

Art. 8º. O período de suspensão referido no artigo 1º não se aplica para fins de contratos administrativos, licitações,
atestes de notas e pregões;

Art. 9º. A critério do Conselho Superior da Magistratura, poderá ser autorizado trabalho remoto nas unidades judiciais de
primeiro grau e administrativas;

Art. 10. Revoga-se o artigo 4º do Provimento nº 2545/2020, mantidas as demais disposições não conflitantes com o
presente ato;

Art. 11. Este Provimento entra em vigor na data de sua publicação.

PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE.

São Paulo, 19 de março de 2020.

GERALDO FRANCISCO PINHEIRO FRANCO

Presidente do Tribunal de Justiça

LUIS SOARES DE MELLO NETO

Vice-Presidente do Tribunal de Justiça

RICARDO MAIR ANAFE

Corregedor Geral da Justiça

JOSÉ CARLOS GONÇALVES XAVIER DE AQUINO

Decano

GUILHERME GONÇALVES STRENGER

Presidente da Seção de Direito Criminal

PAULO MAGALHÃES DA COSTA COELHO

Presidente da Seção de Direito Público
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DIMAS RUBENS FONSECA

Presidente da Seção de Direito Privado
↑ Voltar ao índice

 ACÓRDÃO
Publicado em: 23/03/2020

Registro: 2019.0001031996

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Embargos de Declaração Cível nº 1000413-22.2017.8.26.0415/50000, da
Comarca de Palmital, em que é embargante CONCESSIONARIA AUTO RAPOSO TAVARES S/A - CART, é embargado
OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS E ANEXOS DA COMARCA DE PALMITAL.

ACORDAM, em Conselho Superior de Magistratura do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão:
"Rejeitaram os embargos de declaração, v.u.", de conformidade com o voto do Relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Exmos. Desembargadores PEREIRA CALÇAS (PRESIDENTE TRIBUNAL DE JUSTIÇA)
(Presidente), ARTUR MARQUES (VICE PRESIDENTE), XAVIER DE AQUINO (DECANO), EVARISTO DOS SANTOS(PRES. DA
SEÇÃO  DE  DIREITO  PÚBLICO),  CAMPOS  MELLO  (PRES.  DA  SEÇÃO  DE  DIREITO  PRIVADO)  E  FERNANDO  TORRES
GARCIA(PRES. SEÇÃO DE DIREITO CRIMINAL).

São Paulo, 26 de novembro de 2019.

GERALDO FRANCISCO PINHEIRO FRANCO

Corregedor Geral da Justiça e Relator

Embargos de Declaração Cível nº 1000413-22.2017.8.26.0415/50000

Embargante: Concessionaria Auto Raposo Tavares S/A - Cart

Embargado: Oficial de Registro de Imóveis e Anexos da Comarca de Palmital

VOTO Nº 37.936

Embargos de Declaração - Desapropriação parcial de imóvel rural para implantação de rodovia - Natureza rural da área
em virtude de sua localização - Necessidade de individualização do imóvel por meio do georreferenciamento - CAR
exigido  em  conformidade  à  área  desapropriada  -  Ausência  de  obscuridade  ou  omissão  na  decisão  colegiada,
inviabilidade dos embargos de declaração para rediscussão de questões já  decididas -  Embargos de Declaração
rejeitados.

Trata-se de embargos de declaração opostos sob o fundamento da existência de obscuridades no v. acórdão no aspecto
da localização do imóvel em área rural, da aquisição originária da propriedade por desapropriação excluir a figura do
desmembramento ou parcelamento e acerca das afirmações referentes ao Cadastro Ambiental Rural (a fls. 01/06).

É o relatório.

A decisão colegiada, não obstante a permanência do inconformismo da embargante quanto às questões de mérito,
tratou da totalidade dos pontos postos nos embargos de declaração.

Nessa  perspectiva  houve  decisão  acerca  da  localização  do  imóvel  em área  rural,  da  necessidade  da  descrição
georreferenciada do imóvel e igualmente da exigência com relação ao CAR.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes trechos do acórdão:
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"A natureza originária da aquisição pela desapropriação não descaracteriza a submissão dessa situação jurídica à
hipótese  de  desmembramento  de  imóvel  rural,  porquanto  a  área  desapropriada  que  foi  destacada  de  imóvel
matriculado de área maior.

(...)

A interpretação teleológica das referidas disposições normativas permite a compreensão de sua incidência no caso da
desapropriação de parcela de imóvel rural, notadamente pela repercussão no imóvel objeto da desapropriação parcial
no aspecto da especialidade objetiva.

O Certificado de Cadastro de Imóvel Rural (CCIR) - documento emitido pelo INCRA nas hipóteses de desmembramento,
arrendamento, hipoteca, venda ou promessa de venda de imóveis rurais, deve ser exigido com fundamento no art. 22
da Lei nº 4.947/1966 e, especialmente, por força do estabelecido no art. 9º do Decreto nº 4.449/2002.

Nessa linha,  há  precedentes  deste  Conselho  Superior  da  Magistratura,  como se  observa de extrato  do  voto  do
Desembargador Manuel de Queiroz Pereira Calças, Corregedor Geral da Justiça à época, na apelação n. 1002005-
13.2016.8.26.0100, j. 25/11/16:

Também tem razão o Oficial em relação à exigência de descrição georreferenciada do imóvel desapropriado e sua
certificação pelo INCRA.

Conforme precedentes recentes citados pelo Oficial, este Conselho tem posição firme no sentido de que a exigência
formulada encontra respaldo nos artigos 176, §§ 3º e 5º, e 225, § 3º, ambos da Lei nº 6.015/73; artigo 9º, § 1º, do
Decreto nº 4.449/02; e artigo 2º do Decreto nº 5.570/05. A propósito:

"REGISTRO  DE  IMÓVEIS  -  DÚVIDA  -  CARTA  DE  SENTENÇA  EXTRAÍDA  DE  AÇÃO DE  DESAPROPRIAÇÃO -  IMÓVEL
LOCALIZADO EM ÁREA RURAL - NECESSIDADE DE APRESENTAÇÃO DE CERTIDÃO DO INCRA DE QUE A POLIGONAL
OBJETO  DO  MEMORIAL  DESCRITIVO  NÃO  SE  SOBREPÕE  A  NENHUMA  OUTRA  CONSTANTE  DE  SEU  CADASTRO
GEORREFERENCIADO E QUE O MEMORIAL ATENDE ÀS EXIGÊNCIAS TÉCNICAS - EXIGÊNCIA CORRETA APRESENTADA
PELO OFICIAL, EM OBSERVÂNCIA AOS PRINCÍPIOS DA LEGALIDADE E DA ESPECIALIDADE OBJETIVA - SENTENÇA DE
PROCEDÊNCIA MANTIDA - RECURSO NÃO PROVIDO" (Apelação nº 0001532-10.2014.8.26.0037, Rel. Des. Elliot Akel, j.
em 16/10/2014).

A Medida Provisória n. 700/2015, mencionada pela apelante, sequer havia sido editada quando da apresentação do
título. Ele foi apresentado em 17 de setembro de 2015, ao passo que a medida provisória é de 08 de dezembro de 2015
(ressalte-se, aliás, que essa medida provisória nem mesmo foi reeditada; já foi revogada). Vigorando, entre nós, o
princípio do tempus regit actum, descabe analisar o argumento.

A localização do imóvel é em área rural, pois compreendia imóvel dessa natureza; tampouco há indicação de situar-se
em área urbana, assim definida pelo município. O fato de se cuidar de rodovia que cruza área rural não a transforma em
área urbana.

(...)

Diante disso, em virtude da área desapropriada encerrar imóvel rural para fins de registro imobiliário, compete exigir o
Cadastro Ambiental Rural, no que pese a não exigência da Reserva Legal, pois, o CAR tem por finalidade de integrar as
informações ambientais das propriedades e posses rurais, compondo base de dados para controle, monitoramento,
planejamento ambiental e econômico e combate ao desmatamento".

A caracterização do imóvel rural decorreu da adoção do critério da localização do bem desapropriado nos termos da
legislação municipal, e também da consideração de sua destinação (rodovia) não o transformar em imóvel urbano.

A exigência do georreferenciamento foi mantida com base na compreensão da ocorrência de desmembramento nos
termos dos artigos 176, parágrafo 3º, e 225, parágrafo 3º, da Lei n. 6.015/73.

Como exposto na decisão colegiada, a desapropriação implicou no destaque de parcela de imóvel registrado em área
maior, daí a necessidade do cumprimento das exigências mantidas.

O fato da aquisição em decorrência de instituto de direito público não afasta a incidência da Lei de Registros Públicos
que também alberga essa situação jurídica.
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Como se observa do conteúdo da decisão, a exigência com relação ao CAR/SICAR foi limitada à área desapropriada em
consonância com o decidido quanto ao georreferenciamento. Portanto, não se manteve a exigência quanto a totalidade
da área como se tem do conteúdo lógico da decisão colegiada.

A questão atinente ao procedimento a ser realizado extrapola os limites deste recurso, devendo ser verificado perante
os respectivos órgãos administrativos.

Seja como for, em virtude do não ingresso do título judicial, o ora decidido não tem conteúdo vinculativo, porquanto
competirá outra qualificação registral no momento da nova apresentação daquele.

Desse modo, a decisão colegiada não padece dos vícios apontados estando tecnicamente correta; sendo desnecessária
a repetição de seus fundamentos ou maiores aclaramentos.

Noutra quadra, não é possível a rediscussão das questões já julgadas em cognição exauriente, por meio da interposição
de embargos de declaração.

Pelo exposto, rejeito os embargos de declaração.

GERALDO FRANCISCO PINHEIRO FRANCO

Corregedor Geral da Justiça e Relator.
↑ Voltar ao índice

 ACÓRDÃO
Publicado em: 23/03/2020

Registro: 2019.0000984684

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Embargos de Declaração Cível nº 1000893-93.2018.8.26.0114/50000, da
Comarca de Campinas, em que é embargante ROSALBA CUCCARO FERRARA, é embargado 1° OFICIAL DE REGISTRO DE
IMÓVEIS DE CAMPINAS.

ACORDAM, em Conselho Superior de Magistratura do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão:
"Rejeitaram os embargos de declaração, v.u.", de conformidade com o voto do Relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Exmos. Desembargadores PEREIRA CALÇAS (PRESIDENTE TRIBUNAL DE JUSTIÇA)
(Presidente),  ARTUR MARQUES (VICE PRESIDENTE),  XAVIER DE AQUINO (DECANO),  ANTONIO CARLOS MALHEIROS,
CAMPOS MELLO (PRES. DA SEÇÃO DE DIREITO PRIVADO) E FERNANDO TORRES GARCIA(PRES. SEÇÃO DE DIREITO
CRIMINAL).

São Paulo, 7 de novembro de 2019.

GERALDO FRANCISCO PINHEIRO FRANCO

Corregedor Geral da Justiça e Relator

Embargos de Declaração Cível nº 1000893-93.2018.8.26.0114/50000

Embargante: Rosalba Cuccaro Ferrara

Embargado: 1° Oficial de Registro de Imóveis de Campinas

VOTO Nº 37.926

Embargos de Declaração - Inexistência de omissão, contradição ou obscuridade no v. acórdão - Efeitos infringentes -
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Finalidade de prequestionamento incabível em dúvida registral, por não estar sujeita a recurso especial - Embargos de
declaração rejeitados.

Trata-se de embargos de declaração opostos por Rosalba Cuccaro Ferrara visando a reforma do julgado porque, embora
realizado em país estrangeiro, o seu casamento foi homologado no Brasil, com averbação, na transcrição realizada no
Livro E do Registro Civil das Pessoas Naturais, de que foi adotado o regime da separação de bens.

É o relatório.

O v. acórdão embargado negou provimento ao recurso pelos seguintes fundamentos:

A certidão de fls. 25 comprova que a apelante e Pasquale Ferrara se casaram em 10 de outubro de 1968, em Formia,
Itália, e que o casamento foi transcrito no Registro Civil das Pessoas Naturais e de Interdições e Tutela da Comarca de
Rio Claro, às fls. 164-F do Livro E, sob n. 0003, em 25 de maio de 1983.

Demonstra, ainda, que por sentença prolatada em 31 de agosto de 2017, nos autos da Retificação n. 1.659/2017 da 3ª
Vara Cível da Comarca de Rio Claro, foi a transcrição retificada para constar que foi adotado no casamento o regime da
separação total de bens, ajustado desde 2 de dezembro de 1977.

A transcrição, no Livro "E" do Registro Civil das Pessoas Naturais, de casamento de brasileiro celebrado no exterior não
depende de homologação judicial:

"Art. 32. Os assentos de nascimento, óbito e de casamento de brasileiros em país estrangeiro serão considerados
autênticos, nos termos da lei do lugar em que forem feitos, legalizadas as certidões pelos cônsules ou quando por estes
tomados, nos termos do regulamento consular.

§ 1º Os assentos de que trata este artigo serão, porém, transladados nos cartórios de 1º Ofício do domicílio do
registrado ou no 1º Ofício do Distrito Federal, em falta de domicílio conhecido, quando tiverem de produzir efeito no
País, ou, antes, por meio de segunda via que os cônsules serão obrigados a remeter por intermédio do Ministério das
Relações Exteriores".

E a certidão de fls. 25 não demonstra que o casamento celebrado na Itália foi "homologado" judicialmente, nem que
houve estabelecimento de registro de bens para vigorar somente no Brasil.

Ao contrário, a transcrição do casamento no Livro "E" deve indicar o regime de bens adotado quando de sua celebração
em outro país, pois prevalece, exceto se, ocorrendo a naturalização do cônjuge, for alterado para o da comunhão parcial
de bens (art. 7º, § 5º, do Decreto lei n. 4.657/42), se for alterado na forma do art. 1.639, § 2º, do Código Civil, ou se for
contrário à legislação brasileira (art. 2.035, parágrafo único, do Código Civil).

Nesse sentido, o art. 7º da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro determina que:

"Art. 7º A lei do país em que domiciliada a pessoa determina as regras sobre o começo e o fim da personalidade, o
nome, a capacidade e os direitos de família.

(...)

§ 4° O regime de bens, legal ou convencional, obedece à lei do país em que tiverem os nubentes domicílio, e, se este for
diverso, a do primeiro domicílio conjugal.

§ 5º - O estrangeiro casado, que se naturalizar brasileiro, pode, mediante expressa anuência de seu cônjuge, requerer
ao juiz, no ato de entrega do decreto de naturalização, se apostile ao mesmo a adoção do regime de comunhão parcial
de bens, respeitados os direitos de terceiros e dada esta adoção ao competente registro".

Portanto, e uma vez que a legislação vigente em 2 de dezembro de 1977 não permitia a alteração consensual do
regime de bens, exceto na hipótese anteriormente indicada, é de se presumir que o regime da separação de bens foi
adotado na forma da legislação italiana.

Fixadas essas premissas,  a certidão da transcrição do registro do casamento,  juntada às fls.  25,  não se mostra
suficiente para o reconhecimento de que a separação de bens decorreu de convenção entre os nubentes e, mais, que
nessa convenção foi prevista a incomunicabilidade dos aquestos.
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Conforme a Súmula n.  377 do Supremo Tribunal  Federal,  os  bens adquiridos a  título  oneroso na constância  do
casamento celebrado pelo regime da separação legal são presumidos como de propriedade comum dos cônjuges,
porque é igualmente presumido o esforço comum para a sua aquisição.

A presunção do esforço comum pode incidir, igualmente, em relação aos bens adquiridos onerosamente na constância
do casamento celebrado pelo regime da separação convencional de bens, salvo se pactuada a não comunicação dos
aquestos.

Não se ignora que a presunção de comunicação decorrente da Súmula n. 377 do Eg. Supremo Tribunal Federal não
incide em relação aos bens adquiridos após a vigência do Código Civil de 2002, o que, porém, não ocorre neste caso
concreto.

Assim porque o imóvel foi adquirido pela doadora, por compra, em 20 de setembro de 1996, mediante registro de
escritura pública outorgada em 15 de agosto do referido ano, ocasião em que a compradora era casada com Pasquale
Ferrara pelo regime da separação de bens em conformidade com as leis italianas (fls. 17).

Entretanto, não se comprovou que a adoção do referido regime decorreu de convenção entre os nubentes, nem que, se
convencional, foi prevista a não comunicação dos aquestos.

Disso decorre a necessidade de realização do inventário decorrente do falecimento de Pasquale Ferrara, para que a
questão da comunicabilidade, ou não, do imóvel seja apreciada na via apropriada.

Essa solução, por fim, é compatível com precedente deste Eg. Conselho Superior da Magistratura conforme se verifica
na Apelação Cível n. 990.10.017.203-4, da Comarca de Caçapava, de que foi relator o e. Desembargador Munhoz
Soares, j. 30/6/2010, que teve a seguinte ementa:

"REGISTRO DE IMÓVEIS - Doação com reserva de usufruto de imóvel de propriedade do doador casado anteriormente ao
novo Código Civil pelo regime da Separação total de bens - Discussão sobre a incidência da Súmula n. 377 do E.
Supremo Tribunal Federal - Necessidade de abertura do inventário da falecida esposa do doador para elucidar a questão
- Dúvida procedente - Recurso não provido" (fls. 160/165).

Não há, portanto, contradição, obscuridade ou omissão a ser declarada em sede de embargos de declaração que, neste
caso concreto, têm natureza infringente.

Por sua vez, o v. acórdão é claro quanto à legislação aplicada e não necessita de qualquer aperfeiçoamento. Além disso,
a decisão em sede de dúvida registrária não está sujeita a recurso especial por força de sua natureza administrativa,
destarte, não se cogita de prequestionamento na hipótese.

Nesse sentido, o seguinte precedente do Superior Tribunal de Justiça:

"AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  DIREITO  ADMINISTRATIVO.  CIVIL.  PROCESSUAL  CIVIL.
PROCEDIMENTO DE DÚVIDA REGISTRAL.  NATUREZA ADMINISTRATIVA.  IMPUGNAÇÃO POR TERCEIRO INTERESSADO.
IRRELEVÂNCIA. CAUSA. AUSÊNCIA. NÃO CABIMENTO DE RECURSO ESPECIAL. DECISÃO MANTIDA.

1. O procedimento de dúvida registral, previsto no art. 198 e seguintes da Lei de Registros Públicos, tem, por força de
expressa previsão legal (LRP, art. 204), natureza administrativa, não qualificando prestação jurisdicional.

2.  A  Segunda  Seção  do  STJ  assentou  o  descabimento  de  recurso  especial  tirado  contra  decisão  proferida  em
procedimento administrativo, afigurando-se irrelevantes a existência de litigiosidade ou o fato de o julgamento emanar
de órgão do Poder Judiciário, em função atípica (REsp 1570655/GO, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, SEGUNDA
SEÇÃO, julgado em 23/11/2016, DJe 09/12/2016). 3. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp 1101772/SP, Rel.
Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 19/09/2017, DJe 8/09/2017)".

Ante o exposto, pelo meu voto rejeito os embargos de declaração.

GERALDO FRANCISCO PINHEIRO FRANCO

Corregedor Geral da Justiça e Relator.
↑ Voltar ao índice
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 ACÓRDÃO
Publicado em: 23/03/2020

Registro: 2019.0000907216

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº 1001003-54.2019.8.26.0568, da Comarca de São João da
Boa Vista, em que é apelante STONE PERFORMANCE BRASIL INDÚSTRIA DE ROCHAS LTDA, é apelado OFICIAL DE
REGISTRO DE IMÓVEIS E ANEXOS DA COMARCA DE SÃO JOÃO DA BOA VISTA.

ACORDAM, em Conselho Superior de Magistratura do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão:
"Julgaram prejudicada a dúvida e não conheceram do recurso, v.u.", de conformidade com o voto do Relator, que
integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Exmos. Desembargadores PEREIRA CALÇAS (PRESIDENTE TRIBUNAL DE JUSTIÇA)
(Presidente), ARTUR MARQUES (VICE PRESIDENTE), XAVIER DE AQUINO (DECANO), EVARISTO DOS SANTOS(PRES. DA
SEÇÃO  DE  DIREITO  PÚBLICO),  CAMPOS  MELLO  (PRES.  DA  SEÇÃO  DE  DIREITO  PRIVADO)  E  FERNANDO  TORRES
GARCIA(PRES. SEÇÃO DE DIREITO CRIMINAL).

São Paulo, 10 de outubro de 2019.

GERALDO FRANCISCO PINHEIRO FRANCO

Corregedor Geral da Justiça e Relator

Apelação Cível nº 1001003-54.2019.8.26.0568

Apelante: Stone Performance Brasil Indústria de Rochas Ltda

Apelado: Oficial de Registro de Imóveis e Anexos da Comarca de São João da Boa Vista

VOTO Nº 37.919

Registro de Imóveis - Contrato de locação comercial - Princípio da continuidade - Regularização da carta de sentença
expedida nos autos da ação de divórcio de um dos co-locadores - Impugnação parcial - Dúvida prejudicada - Recurso
não conhecido.

Trata-se de recurso de apelação interposto por Stone Performance Brasil Indústria de Rochas Ltda. contra a sentença
proferida pelo MM. Juiz Corregedor Permanente, que manteve a recusa ao registro de contrato de locação comercial
tendo por objeto os imóveis matriculados sob nº 31.909 e nº 55.819 junto ao Oficial de Registro de Imóveis e Anexos da
Comarca de São João da Boa Vista/SP [1].

Sustenta a apelante, em síntese, que não há ofensa ao princípio da continuidade, pois há declaração expressa da ex-
esposa do titular de domínio reconhecendo que os imóveis ficaram pertencendo, depois do divórcio, exclusivamente a
Antonio Sérgio Sibin. Assim, entende que não pode ser prejudicada por uma falha na partilha realizada por ocasião do
divórcio do casal. Ainda, afirma que o contrato de locação foi celebrado em 01 de dezembro de 2017, sendo que a
interdição do locador somente foi averbada em cartório no dia 12 de dezembro de 2018, o que afasta a necessidade de
participação da curadora no negócio celebrado [2].

A D. Procuradoria de Justiça opinou pelo não provimento do recurso [3].

É o relatório.

Na nota devolutiva expedida [4], o Oficial de Registro de Imóveis e Anexos da Comarca de São João da Boa Vista/SP
formulou exigências referentes à necessidade de retificação da carta de sentença expedida nos autos da ação de
divórcio do co-locador, para inclusão dos imóveis matriculados sob nº 31.909 e nº 55.819 junto àquela serventia
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imobiliária, bem como à necessidade de cumprimento das Normas de Serviço da Corregedoria Geral da Justiça, em
relação à  formação da  carta  de  sentença,  que deve ser  impressa  pelo  ofício  de  justiça  responsável  pelo  feito,
observadas as formalidades devidas, com rubrica do escrivão em todas as folhas.

Ocorre que a apelante se insurgiu apenas em relação à primeira exigência, por entender que não haveria afronta ao
princípio da continuidade.

Sendo assim, ante a impugnação parcial das exigências formuladas pelo Oficial, resulta prejudicada a dúvida.

É que a não insurgência em relação ao outro óbice apresentado prejudica a dúvida, que só admite duas soluções: a) a
determinação do registro do título protocolado e prenotado, que é analisado, em reexame da qualificação, tal como se
encontrava no momento em que surgida dissensão entre o apresentante e o Oficial de Registro de Imóveis; ou b) a
manutenção da recusa do Oficial. Para que se possa decidir se o título pode ser registrado ou não, é preciso que todas
as exigências - e não apenas parte delas - sejam reexaminadas pelo Corregedor Permanente.

E o reconhecimento de que a dúvida se encontra prejudicada acarreta o não conhecimento do recurso, consoante
pacífico entendimento deste Conselho Superior da Magistratura (Apelação n. 990.10.325.599-2, Rel. Des. Antônio Carlos
Munhoz Soares, j. 14/12/2010; Apelação n. 990.10.030.839-4, Rel. Des. Marco César Müller Valente, j. 30/06/2010;
Apelação  n.  0011799-78.2010.8.26.0070,  Rel.  Maurício  Vidigal,  j.  07/11/2011;  Apelação  n.  17-6/0,  Rel.  Des.  Luiz
Tâmbara, j. 7.11.03 e Apelação n. 7.120-0/9, Rel. Des. Sylvio do Amaral, j. 1°.6.87).

Há precedentes recentes no mesmo sentido: Apelação Cível n. 1004343-82.2016.8.26.0318, j. 24.04.18; Apelação Cível
n. 1015740-40.2016.8.26.0577, j. 15.05.2018.

Diante do exposto, julgo prejudicada a dúvida e não conheço do recurso.

GERALDO FRANCISCO PINHEIRO FRANCO

Corregedor Geral da Justiça e Relator

Notas:

[1] Fls. 170/171 e embargos de declaração rejeitados a fls. 190/191.

[2] Fls. 199/210.

[3] Fls. 229/231.

[4] Fls. 17/18.
↑ Voltar ao índice

 COMUNICADO SPI 07/2020
Publicado em: 23/03/2020

COMUNICADO SPI 07/2020

Processo nº 2018/00153864

A Secretaria da Primeira Instância, por determinação da Corregedoria Geral da Justiça, COMUNICA aos Juízes de Direito,
Dirigentes e Servidores das Unidades Judiciais da Primeira Instância que nos termos da Resolução nº 100 do Conselho
Nacional de Justiça e do Provimento CSM nº 2548/2020, que no período compreendido entre 23 de março a 24 de abril
de 2020, em caráter excepcional, ficarão integrados ao sistema Malote Digital os Distribuidores do Plantão Especial e
Ordinário  de  Primeira  Instancia  das  sedes  de  Circunscrição  Judiciária,  constantes  no  anexo que faz  parte  deste
Comunicado.

Clique aqui e leia a publicação na íntegra.
↑ Voltar ao índice

http://www.dje.tjsp.jus.br/cdje/consultaSimples.do?cdVolume=14&nuDiario=3010&cdCaderno=10&nuSeqpagina=3
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 ACÓRDÃO
Publicado em: 24/03/2020

Apelação n° 1001963-51.2018.8.26.0404

Registro: 2019.0000936703

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº 1001963-51.2018.8.26.0404, da Comarca de Orlândia,
em que são apelantes EDSON DE OLIVEIRA e IVANILDA DIAS, é apelado OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS E ANEXOS DA
COMARCA DE ORLÂNDIA.

ACORDAM, em Conselho Superior de Magistratura do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão:
"Negaram provimento ao recurso, v.u.", de conformidade com o voto do Relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Exmos. Desembargadores PEREIRA CALÇAS (PRESIDENTE TRIBUNAL DE JUSTIÇA)
(Presidente), ARTUR MARQUES (VICE PRESIDENTE), XAVIER DE AQUINO (DECANO), ANTONIO CARLOS MALHEIROS (PRES.
DA SEÇÃO DE DIREITO PÚBLICO), CAMPOS MELLO (PRES. DA SEÇÃO DE DIREITO PRIVADO) E FERNANDO TORRES
GARCIA(PRES. SEÇÃO DE DIREITO CRIMINAL).

São Paulo, 1º de novembro de 2019.

GERALDO FRANCISCO PINHEIRO FRANCO

Corregedor Geral da Justiça e Relator

Apelação Cível nº 1001963-51.2018.8.26.0404

Apelantes: Edson de Oliveira e Ivanilda Dias

Apelado: Oficial de Registro de Imóveis e Anexos da Comarca de Orlândia

VOTO Nº 37.941

Registro de imóveis - Carta de sentença - Ação de embargos de terceiro utilizada para defesa da posse - Título sem
aptidão para transferência do direito real, tratando somente de posse e não da aquisição originária ou derivada da
propriedade - Elementos e circunstâncias mencionados pelos recorrentes não constantes do título judicial protocolado -
Recurso não provido.

Trata-se de apelação interposta por Edson de Oliveira e Ivanilda Dias contra r. sentença que julgou procedente a dúvida
e manteve a recusa do registro de formais de carta de sentença ante a impossibilidade de inscrição de direito de posse
no registro imobiliário.

Os apelantes sustentam a regularidade do título e o cabimento do registro por encerrar direito de propriedade ante as
vicissitudes havidas (a fls. 161/171).

A douta Procuradoria Geral de Justiça opinou pelo não provimento do recurso (fls. 187/190).

É o relatório.

O Dr. Advogado dos apelantes intimado a se manifestar acerca da informação de óbito do apelante, quedou-se silente
(a fls. 192 e certidão de fls. 195).

Em razão de não constar dos autos a certidão de óbito do apelante, a natureza administrativa deste expediente, a
presença da apelante nos autos e, de qualquer forma, a possibilidade da eventual reapresentação do título pelos
interessados, na peculiaridade da situação existente passo ao julgamento deste processo de dúvida.
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A natureza judicial do título apresentado não impede sua qualificação registral quanto aos aspectos extrínsecos ou
aqueles que não foram objeto de exame pela Autoridade Jurisdicional.

O item 119, do Capítulo XX, das Normas de Serviço da Corregedoria Geral da Justiça é expresso acerca do dever do
Oficial do Registro de Imóveis a tanto, como se constata de sua redação:

119. Incumbe ao oficial  impedir o registro de título que não satisfaça os requisitos exigidos pela lei,  quer sejam
consubstanciados em instrumento público ou particular, quer em atos judiciais.

Essa questão é pacífica nos precedentes administrativos deste órgão colegiado, entre muitos, confira-se trecho do voto
do  Desembargador  Manuel  Pereira  Calças,  Corregedor  Geral  da  Justiça  à  época,  na  apelação  n.  0001561-
55.2015.8.26.0383, j. 20.07.17:

A origem judicial do título não afasta a necessidade de sua qualificação registral, com intuito de se obstar qualquer
violação ao princípio da continuidade (Lei 6.015/73, art. 195).

Nesse sentido, douto parecer da lavra do então Juiz Assessor desta Corregedoria Geral de Justiça, Álvaro Luiz Valery
Mirra, lançado nos autos do processo n.º 2009/85.842, que, fazendo referência a importante precedente deste Colendo
Conselho Superior da Magistratura (Apelação Cível n.º 31.881-0/1), aduz o que segue:

"De início, cumpre anotar, a propósito da matéria, que tanto esta Corregedoria Geral da Justiça quanto o Colendo
Conselho Superior da Magistratura têm entendido imprescindível  a observância dos princípios e regras de direito
registral para o ingresso no fólio real - seja pela via de registro, seja pela via de averbação - de penhoras, arrestos e
sequestros de bens imóveis, mesmo considerando a origem judicial de referidos atos, tendo em conta a orientação
tranquila nesta esfera administrativa segundo a qual a natureza judicial do título levado a registro ou a averbação não o
exime da atividade de qualificação registral realizada pelo oficial registrador, sob o estrito ângulo da regularidade
formal (Ap. Cív. n. 31.881-0/1)."

O título judicial protocolado envolve Carta de Sentença extraída de processo judicial de embargos de terceiro, por meio
do qual houve a defesa da posse sobre o imóvel matriculado.

Ainda que não se trate de ação tipicamente possessória, na situação dos autos os embargos de terceiro foram utilizados
para fins de defesa da posse, culminado com a reintegração na posse do imóvel. Nada foi tratado concernente à
aquisição de direito real.

No sistema brasileiro a posse não está inserida entre os direitos reais pelo direito positivo, assim, em obediência ao
princípio da taxatividade, não é possível sua inscrição no registro imobiliário como direito real.

Na aquisição originária da propriedade imobiliária por usucapião, o que não é o caso do título apresentado a registro, a
inscrição tabular envolve o direito de propriedade e não a posse.

As circunstâncias fáticas expostas nas razões recursais envolvem questões que não foram tratadas no título judicial e,
portanto, extrapolam seus limites objetivos.

Em momento algum houve o exame da transmissão derivada da propriedade, essa questão, eventualmente, deve ser
objeto de procedimento específico.

Os pontos tratados na ação que determinou a formação do título judicial foram unicamente relativos à posse, nada foi
decidido quanto aos aspectos do programa contratual mencionados pelos recorrentes.

Diante disso, inviável o acesso do título judicial ao registro imobiliário por encerrar posse e não transmissão do direito
real de propriedade.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso.

GERALDO FRANCISCO PINHEIRO FRANCO

Corregedor Geral da Justiça e Relator.
↑ Voltar ao índice
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 ACÓRDÃO
Publicado em: 24/03/2020

Apelação n° 1002637-71.2018.8.26.0196

Registro: 2019.0001031998

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº 1002637-71.2018.8.26.0196, da Comarca de Franca, em
que é apelante A. G. B. C., é apelado 1 O. DE R. DE I. DA C. DE F..

ACORDAM, em Conselho Superior de Magistratura do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão:
"Julgaram prejudicada a dúvida e não conheceram do recurso, v.u.", de conformidade com o voto do Relator, que
integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Exmos. Desembargadores PEREIRA CALÇAS (PRESIDENTE TRIBUNAL DE JUSTIÇA)
(Presidente), ARTUR MARQUES (VICE PRESIDENTE), XAVIER DE AQUINO (DECANO), EVARISTO DOS SANTOS(PRES. DA
SEÇÃO  DE  DIREITO  PÚBLICO),  CAMPOS  MELLO  (PRES.  DA  SEÇÃO  DE  DIREITO  PRIVADO)  E  FERNANDO  TORRES
GARCIA(PRES. SEÇÃO DE DIREITO CRIMINAL).

São Paulo, 2 de dezembro de 2019.

GERALDO FRANCISCO PINHEIRO FRANCO

Corregedor Geral da Justiça e Relator

Apelação Cível nº 1002637-71.2018.8.26.0196

Apelante: A. G. B. C.

Apelado: 1 O. de R. de I. da C. de F.

Voto nº 37.961

Registro de Imóveis - Irresignação parcial quanto às exigências do Registrador - Dúvida prejudicada - Recurso não
conhecido.

Cuida-se de recurso de apelação tirado em face da r. sentença prolatada pelo MM. Juiz Corregedor Permanente do (...)
Oficial de Registro de Imóveis da Comarca de (...), que julgou prejudicada a dúvida suscitada, afastando-se, contudo, o
óbice apontado na nota devolutiva apresentada, determinando que a suscitante apresente os demais documentos
exigidos para análise e qualificação do título.

Em síntese, a apelante pugna pelo provimento do recurso apenas para que seja autorizada a dispensa da apresentação
de RG e CPF das compromissárias vendedoras, suas irmãs.

A Procuradoria Geral de Justiça opinou pelo desprovimento do apelo.

É o relatório.

Com efeito, a nota devolutiva de fls. 08, exarada em 21 de dezembro de 2017, apresenta o seguinte conteúdo:

"conforme sentença de fls. 09 de setembro de 2015, transitada em julgado em 13 de outubro de 2015, a determinação
é para outorga da escritura pública. Cumprindo-se a sentença, a escritura será examinada oportunamente".

Instado a se manifestar nos autos da dúvida inversa, cuidou o Senhor Registrador, de, além de ratificar o teor da
exigência de fl.  08, acrescentar,  que na hipótese de afastamento do primeiro óbice, a parte interessada deveria
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complementar o título com a apresentação de RG e CPF das duas partes, R. e T; certidão de casamento de T., com
averbação do divórcio, prova do recolhimento do ITBI, bem como prova de regularização da construção expedida pela
prefeitura municipal, e CND do INSS da obra, expedida pela Receita Federal (fls. 62/63).

No ponto, importante frisar que, conquanto devesse o Sr. Registrador ter apresentado todas as exigências, logo, na nota
devolutiva de fl. 08, não se pode negar que o conteúdo da manifestação de fls. 62/63 apresenta-se, também, como
óbice para o ingresso do título no fólio real.

Dito isso, considerando que a sentença recorrida julgou prejudicada a dúvida suscitada, afastando-se, contudo, o óbice
apontado na nota devolutiva apresentada, determinando que a suscitante apresente os demais documentos exigidos
para análise e qualificação do título e que a recorrente insurgiu-se por meio das razões de fls. 90/93 apenas em face da
exigência relativa à apresentação de RG e CPF de R. e T., restando não impugnadas as demais, impõe-se o não
conhecimento do recurso.

Como já  consignado,  o  decisum recorrido  afastou  apenas  o  óbice  imposto  na  nota  devolutiva  de  fls.  08,  pela
desnecessidade de lavratura de escritura pública,  valendo a sentença como título para a inscrição no respectivo
registro.

Restaram, pois, pendentes as demais exigências constantes da manifestação de fls. 62/63, ou seja; apresentação de RG
e CPF das duas partes, R. e T.; certidão de casamento de T., com averbação do divórcio, prova do recolhimento do ITBI,
bem como prova de regularização da construção expedida pela prefeitura municipal, e CND do INSS da obra, expedida
pela Receita Federal.

Contudo, a recorrente, em suas razões, impugnou tão somente a primeira exigência (apresentação de RG e CPF das
duas partes, R. e T.), nada falando quanto às demais.

Conforme é consabido, o procedimento de dúvida é reservado à análise da discordância do apresentante com os
motivos que levaram à recusa do registro do título. De seu julgamento, decorrerá a manutenção da recusa, com
cancelamento da prenotação, ou a improcedência da dúvida, que terá como consequência a realização do registro (art.
203, II, da Lei nº 6.015/73).

Nestes moldes, a impugnação parcial das exigências apontadas pelo Sr. Oficial de Registro de Imóveis prejudica o
exame da dúvida, já que, ainda que julgada improcedente (ou procedente, no caso da dúvida inversa), haverá outros
óbices não impugnados que prejudicarão o ingresso do título no registro imobiliário.

A anuência parcial quanto às exigências apontadas para o ingresso do título no fólio real atribui ao procedimento de
dúvida, natureza consultiva ou meramente doutrinária. O novo exame de admissibilidade para o futuro registro poderá
ser  influenciado por  eventuais  fatos novos,  mesmo se o título  for  apresentado com atendimento das exigências
impugnadas.

Esse é o entendimento pacífico deste Col. Conselho Superior da Magistratura:

"Ao contrário do sustentado pelo recorrente, não cabe aqui ao Judiciário se pronunciar acerca da solução cabível para o
caso concreto, não se tratando de órgão consultivo, como bem ressaltado pela nobre representante do parquet" (CSM,
Processo n° 000.608.6/7-00, Rel. Des. Gilberto Passos de Freitas, j. 21/12/2006).

Por  essas  razões,  o  reconhecimento  de  que  a  dúvida  se  encontra  prejudicada  tem como  consequência  o  não
conhecimento do recurso.

Ante o exposto, julgo prejudicada a dúvida e não conheço do recurso.

GERALDO FRANCISCO PINHEIRO FRANCO

Corregedor Geral da Justiça e Relator.
↑ Voltar ao índice

 ACÓRDÃO
Publicado em: 24/03/2020
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Apelação n° 1005693-44.2018.8.26.0445

Registro: 2019.0001032001

ACÓRDÃO

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  Apelação  Cível  nº  1005693-44.2018.8.26.0445,  da  Comarca  de
Pindamonhangaba, em que é apelante SYLVIA CLAUDIA PETRELLA, é apelado OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS E
ANEXOS DA COMARCA DE PINDAMONHANGABA.

ACORDAM, em Conselho Superior de Magistratura do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão:
"Mantiveram a recusa do registro e negaram provimento ao recurso, v.u.", de conformidade com o voto do Relator, que
integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Exmos. Desembargadores PEREIRA CALÇAS (PRESIDENTE TRIBUNAL DE JUSTIÇA)
(Presidente), ARTUR MARQUES (VICE PRESIDENTE), XAVIER DE AQUINO (DECANO), EVARISTO DOS SANTOS(PRES. DA
SEÇÃO  DE  DIREITO  PÚBLICO),  CAMPOS  MELLO  (PRES.  DA  SEÇÃO  DE  DIREITO  PRIVADO)  E  FERNANDO  TORRES
GARCIA(PRES. SEÇÃO DE DIREITO CRIMINAL).

São Paulo, 26 de novembro de 2019.

GERALDO FRANCISCO PINHEIRO FRANCO

Corregedor Geral da Justiça e Relator

Apelação Cível nº 1005693-44.2018.8.26.0445

Apelante: Sylvia Claudia Petrella

Apelado: Oficial de Registro de Imóveis e Anexos da Comarca de Pindamonhangaba

VOTO Nº 37.973

Registro de Imóveis - Dúvida julgada procedente - Carta de sentença extraída de ação de partilha decorrente de
divórcio - Partilha que indica os bens atribuídos à mulher e os seus respectivos valores, sem, contudo, especificar os que
couberam ao  marido  -  Transação  para  a  partilha  que,  na  forma  como realizada,  faz  presumir  a  existência  de
transmissão por ato "inter vivos" - Necessidade de comprovação da declaração e do recolhimento do Imposto de
Transmissão, ou de demonstração de sua isenção - Recurso não provido.

Trata-se de apelação interposta contra r. sentença que julgou procedente a dúvida e manteve a recusa do registro, nas
matrículas nºs 5.209 e 42.821 do Oficial de Registro de Imóveis, Títulos e Documentos e Civil de Pessoa Jurídica da
Comarca de Pindamonhangaba,  da partilha consensual  de bens,  decorrente de divórcio,  em que somente foram
especificados os bens que passaram a integrar o patrimônio da cônjuge, porque não foi comprovado o recolhimento do
imposto de transmissão "inter vivos".

A apelante alegou, em suma, que não houve transmissão onerosa de bens, razão pela qual eventual tributo incidente na
partilha seria o Imposto de Transmissão "causa mortis" e Doação - ITCMD. Por esse motivo, não incide a lei municipal
que dispõe sobre o imposto de transmissão por ato oneroso. Aduziu que todos os bens que passaram a integrar o seu
patrimônio foram adquiridos na constância do casamento e, portanto, já eram de sua propriedade, pois na partilha não
recebeu bem particular de seu ex-marido. Asseverou que não tem meios para especificar os bens que foram atribuídos
ao seu ex-marido que durante o divórcio se negou a prestar informações completas sobre o patrimônio familiar.
Esclareceu que o desconhecimento do patrimônio de seu ex-marido a impede de verificar se recebeu, na partilha, bens
com valores  que  superavam a  sua  meação,  razão  pela  qual  não  tem meios  para  promover  a  declaração  e  o
recolhimento do ITCMD. Por fim, na transação realizada na partilha de bens, homologada judicialmente, foi previsto que
caberia ao seu ex-marido o pagamento de eventual imposto de transmissão, o que possibilitou a expedição da carta de
sentença que deve ser registrada em consonância com a decisão judicial. Requereu a reforma da r. sentença para que
seja promovido o registro da partilha (fls. 97/110).

A douta Procuradoria Geral de Justiça opinou pelo não provimento do recurso (fls. 135/137).
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É o relatório.

Foi apresentada para registro a carta de sentença extraída do Processo nº 1003629-95.2017.8.26.0445 da 1ª Vara Cível
da Comarca de Pindamonhangaba (fls.  07/30),  relativa à partilha de bens decorrente de divórcio,  em que foram
atribuídos para a apelante os imóveis e a quantia em dinheiro relacionados às fls. 10.

Constou na partilha que ao marido couberam "...todos os demais bens que integravam o patrimônio comum do casal
até 09.05.2017, conforme Declaração de Imposto de Renda acima referida, inclusive a aliança de casamento onde
estiver gravado o seu nome..." (fls. 10/11).

Desse modo, na partilha somente foram especificados os bens atribuídos à apelante, com indicação dos seus referidos
valores.

E a forma como a partilha foi realizada impede que seja verificado se cada um dos ex-cônjuges recebeu bens com
valores que corresponderam à sua meação no patrimônio que anteriormente era comum.

Por essa razão, o registro da partilha é condicionado à prova da declaração e do pagamento do imposto que, nas
transmissões gratuitas, é o Imposto de Transmissão "causa mortis" e Doação - ITCMD, ou de que não houve incidência
desse tributo porque foi respeitada a meação de cada um dos cônjuges.

Essa obrigação não se modifica pelo alegado desconhecimento dos bens atribuídos ao ex-marido da apelante, pois são
os que constavam na declaração do imposto de renda do ano de 2016, exercício de 2017 (fls. 10).

Também não se altera pela previsão de que eventual imposto de transmissão seria suportado pelo ex-marido da
apelante, conforme previsto em transação homologada judicialmente, porque a prova do recolhimento do imposto que
for devido em razão da partilha realizada, ou de sua isenção, é requisito para o registro conforme disposto no art. 298
da Lei nº 6.015/73:

"Art. 289. No exercício de suas funções, cumpre aos oficiais de registro fazer rigorosa fiscalização do pagamento dos
impostos devidos por força dos atos que lhes forem apresentados em razão do ofício".

Ante o exposto, mantenho a recusa do registro e nego provimento ao recurso.

GERALDO FRANCISCO PINHEIRO FRANCO

Corregedor Geral da Justiça e Relator.
↑ Voltar ao índice

 Autorizar a imediata suspensão do funcionamento das unidades dos Serviços
Extrajudiciais de Notas e de Registro do Estado de São Paulo
Publicado em: 24/03/2020

 PROVIMENTO CG Nº 08/2020

Dispõe sobre medidas de prevenção a serem adotadas nos Serviços Extrajudiciais de Notas e de Registro do Estado de
São Paulo em relação ao vírus COVID-19.

O Desembargador RICARDO MAIR ANAFE, Corregedor Geral da Justiça do Estado de São Paulo, no uso de suas
atribuições legais,

CONSIDERANDO a definição como pandemia da COVID-19, pela Organização Mundial da Saúde, decorrente da infecção
de grande número de pessoas em países distintos;

CONSIDERANDO o alto risco de contaminação pela COVID-19 nos locais de circulação e de concentração de pessoas;

CONSIDERANDO a necessidade de adoção de medidas para a preservação da saúde dos responsáveis pelas delegações,
de seus prepostos e colaboradores e de todos os usuários dos serviços extrajudiciais de notas e de registro;
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CONSIDERANDO o disposto na Lei nº 13.979/2020, no Decreto nº 10.282/2020 e nos Decretos Estaduais nºs
64.879/2020 e 64.881/2020;

CONSIDERANDO que os serviços extrajudiciais de notas e de registro são essenciais para o exercício de determinados
direitos fundamentais, para a circulação da propriedade e para a obtenção de crédito com garantia real;

CONSIDERANDO o disposto na Resolução nº 45/2020 e no Provimento nº 91/2020, ambos da Corregedoria Nacional de
Justiça, nos Comunicados CGJ nºs 231/2020, 235/2020, no Provimento CGJ nº 07/2020 e no art. 28, inciso XXV, do
Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo;

RESOLVE:

Art. 1º. Autorizar a imediata suspensão do funcionamento das unidades dos Serviços Extrajudiciais de Notas e de
Registro do Estado de São Paulo

Parágrafo único. A suspensão do atendimento nas Unidades Interligadas situadas nos estabelecimentos de saúde que
realizam partos será comunicada, pelo Oficial de Registro Civil das Pessoas Naturais, ao Juiz Corregedor Permanente e à
Corregedoria Geral da Justiça pelo endereço eletrônico dicoge@tjsp.jus.br

Art. 2º. Os prazos para a prática dos atos de notas e de registro, incluídos os do protocolo e os de validade das
habilitações de casamento, não terão curso durante o período de suspensão do expediente, o que deverá ser objeto das
anotações cabíveis.

Art. 3º. Os responsáveis pelas unidades em que ocorrer a suspensão do funcionamento deverão prestar atendimento
em regime de plantão que poderá ser presencial, virtual, ou por outro modo de atendimento a distância.

§ 1º. Todos os meios de comunicação que forem adotados para o atendimento a distância, nesses incluídos os números
dos telefones fixo e celular, os endereços de WhatsApp, Skype, e os demais que estiverem disponíveis para
atendimento ao público, serão divulgados em cartaz a ser afixado na porta da unidade, facilmente visível, nas páginas
de Internet e, quando possível, nas Centrais Eletrônicas das respectivas especialidades dos serviços.

§ 2º. Fica autorizado o uso do Correio, mensageiros, ou qualquer outro meio seguro para o recebimento e a devolução
de documentos físicos destinados à prática de atos durante o atendimento em regime de plantão, com emissão de
comprovante do recebimento de documentos e manutenção de controle dos documentos devolvidos aos usuários do
serviço.

§ 3º. Os usuários deverão ser informados dos serviços prestados por intermédio das Centrais Eletrônicas das respectivas
especialidades dos serviços extrajudiciais, com esclarecimento sobre a incidência, ou isenção, das taxas autorizadas por
ato normativo específico.

§ 4º. Nas hipóteses em que houver cobrança de taxa, ou reembolso de despesa, pela Central Eletrônica, não poderá ser
recusada a prática do ato diretamente pela unidade do Serviço Extrajudicial, desde que abrangido no regime de
plantão.

§ 5º. Não haverá cobrança a título de reembolso de despesa ou de qualquer espécie de taxa por custo adicional
decorrente da adoção do regime de plantão a distância.

§ 6º. O atendimento virtual, ou a distância, será compulsório nas unidades em que o responsável, ou seu preposto ou
colaborador, estiver infectado pelo vírus COVID-19 (soropositivo).

Art. 4º. Será implantado sistema de distribuição de senhas, ou equivalente, para o controle do ingresso nas unidades
dos Serviços Extrajudiciais, a fim de que sejam mantidos entre os usuários, e entre estes e os prepostos, distância
seguro para o atendimento, com fornecimento de luvas e máscaras, a critério do responsável pela delegação.

Parágrafo único. As pessoas portadoras de sintomas da COVID-19 serão preferencialmente atendidas por meio remoto,
ou por intermédio de representantes que constituírem. Na impossibilidade, e desde que respeitem as orientações das
autoridades de saúde, poderão ser atendidas sem ingressar nas dependências da serventia, em local com proteção
contra intempéries.

Art. 5º. O plantão presencial terá duração não inferior a duas horas e o plantão a distância terá duração não inferior a
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quatro horas, podendo o responsável pela unidade do serviço extrajudicial adotar qualquer uma dessas modalidades de
atendimento, ou ambas, a seu critério.

§ 1º. Os Registros Civis das Pessoas Naturais que adotarem o plantão presencial deverão manter, de forma
complementar, plantão a distância para os registros de nascimento e de óbito, até que seja completado o período total
de quatro horas de atendimento diário, ressalvados, quanto aos óbitos, os convênios celebrados com as funerárias.

§ 2º. Este Provimento não se aplica aos plantões dos Registros Civis das Pessoas Naturais previstos no item 7 do
Capítulo XVII do Tomo II das Normas de Serviço da Corregedoria Geral da Justiça, que serão realizados a distância,
ressalvados os convênios celebrados com os serviços funerários locais.

§ 3º. O atendimento no plantão a distância poderá ser promovido mediante direcionamento do interessado ao uso da
Central Eletrônica da respectiva especialidade, para as solicitações e atos que abranger, desde que isentos do
pagamento de taxas ou reembolso de despesas.

Art. 6º. Os plantões pelas unidades que suspenderem o funcionamento abrangerão:

I. as emissões de certidões;

II. os registros de nascimento e de óbito;

III. as habilitações e os registros de casamento quando justificada a urgência;

IV. os registros de contratos de garantias reais sobre bens móveis e imóveis que sejam condição para a liberação de
financiamentos concedidos por instituições de crédito, observados o controle do contraditório e a ordem cronológica de
apresentação dos títulos;

V. as sustações de protesto;

VI. os repasses das parcelas dos emolumentos aos credores previstos na Lei Estadual nº 11.331/2002;

VII. as comunicações ao Portal do Extrajudicial necessárias para a geração de guias e recolhimento dos emolumentos
devidos ao Fundo Especial de Despesa do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo;

VIII. os demais atos notariais e de registro que forem compatíveis com a estrutura de funcionários.

Art. 7º. As Centrais Eletrônicas poderão implantar módulos para o encaminhamento de documentos digitalizados que
forem destinados ao protocolo de títulos, à emissão de certidões e aos cancelamentos de protestos, desde que isentos
de taxas.

§ 1º. O apresentante será informado do prazo de quinze dias, contados do término do prazo da suspensão do serviço,
para a entrega do documento original quando for requisito para o seu registro, pena de cancelamento do protocolo.

§ 2º. O acesso aos módulos que forem implantados pelas Centrais Eletrônicas, para o encaminhamento de documentos
digitalizados, será gratuito e aberto a qualquer interessado que deverá fornecer os elementos indispensáveis para a sua
identificação.

§ 3º. A autorização para o protocolo de documento digitalizado prevista neste artigo, que abrange os títulos não
previstos nos itens 365 e seguintes do Capítulo XX do Tomo II das Normas de Serviço da Corregedoria Geral da Justiça,
é restrita ao período de vigência deste Provimento.

Art. 8º. No período de suspensão do expediente aplicam-se, no que forem compatíveis, o Provimento CG nº 07/2020 e
os Comunicados CG nºs 231/2020 e 235/2020.

Art. 9º. Este Provimento terá vigência pelo prazo de trinta dias contados da data de sua publicação.

São Paulo, 22 de março de 2020.

RICARDO MAIR ANAFE
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Corregedor-Geral da Justiça
↑ Voltar ao índice

 Com o objetivo de prevenir o contágio pelo novo coronavírus, institui-se o
Sistema Remoto de Trabalho em Primeiro Grau, de 25 de março a 30 de abril de
2020, prorrogável, se necessário, por ato da Presidência do Tribunal de Justiça
Publicado em: 24/03/2020

PROVIMENTO CSM N° 2549/2020

Estabelece o Sistema Remoto de Trabalho em Primeiro Grau, nos termos da Resolução CNJ nº 313

O CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA, no uso de suas atribuições legais (artigo 16, XVII, do RITJSP),

CONSIDERANDO a situação mundial em relação ao novo coronavírus, classificada como pandemia a COVID-19, o que
significa dizer que há risco potencial de a doença atingir a população mundial de forma simultânea, não se limitando a
locais que já tenham sido identificados como transmissão interna;

CONSIDERANDO que a taxa de mortalidade verificada se eleva entre idosos e portadores de doenças crônicas;

CONSIDERANDO que a adoção de hábitos de higiene não vem se afigurando suficiente a impedir a disseminação do
vírus;

CONSIDERANDO o alto risco de disseminação do novo coronavírus se mantido o fluxo regular de pessoas nos prédios do
Poder Judiciário de São Paulo, tanto no tocante aos públicos interno e externo, como em relação a presos inseridos ou
não no sistema prisional, bem como no tocante a adolescentes infratores inseridos ou não na medida de internação;

CONSIDERANDO  a  intenção  de  impedir  o  alastramento  da  pandemia  na  sociedade,  especialmente  dentro  dos
estabelecimentos prisionais e unidades de internação de adolescentes infratores, cuja aglomeração é inevitável e
prejudicial à saúde pública, de modo geral;

CONSIDERANDO que a própria Secretaria de Administração Penitenciária entende recomendável evitar a apresentação
de presos, sob pena de agravamento do risco de contaminação da população carcerária, de gravíssimas consequências,
circunstância que também se nota em relação ao adolescente infrator internado;

CONSIDERANDO a necessidade de se evitar aglomeração de pessoas para reduzir o contágio pelo novo coronavírus;

CONSIDERANDO os Comunicados CSM divulgados nos dias 12, 13 e 14 de março de 2020, os Provimentos CSM nº
2545/2020 e 2548/2020, resultado de deliberações em sessões realizadas por este órgão; a Recomendação CNJ nº 62,
de 17 de março de 2020; e a Resolução CNJ nº 313, de 19 de março de 2020;

CONSIDERANDO o decreto de quarentena do Governo do Estado até 30 de abril p.f.;

CONSIDERANDO, por fim, a solicitação feita ao Congresso Nacional pela Presidência da República de reconhecimento de
estado de calamidade pública, com efeitos até de 31 de dezembro de 2020, em decorrência da pandemia da COVID-19.

RESOLVE:

Art. 1º. Com o objetivo de prevenir o contágio pelo novo coronavírus, institui-se o Sistema Remoto de Trabalho em
Primeiro Grau, de 25 de março a 30 de abril de 2020, prorrogável, se necessário, por ato da Presidência do Tribunal de
Justiça, enquanto subsistir a situação excepcional que levou a sua edição.

Art. 2º. O Sistema Remoto de Trabalho, que funcionará em dias úteis, das 9 às 19 horas, implica suspensão do trabalho
presencial  de  magistrados,  servidores,  estagiários  e  colaboradores  nas  unidades  judiciárias  do  primeiro  grau,
realizando-se todas as atividades do Tribunal de Justiça em trabalho remoto.
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Parágrafo único. Fica proibido o acesso a todos os prédios do Poder Judiciário de São Paulo, salvo atividades essenciais
expressamente autorizadas.

Art.  3º.  Fica  suspenso  o  atendimento  presencial  de  partes,  advogados,  Ministério  Público,  Defensoria  Pública  e
interessados, que deverá ser realizado remotamente pelo e-mail institucional da unidade judiciária, divulgando-se os
respectivos endereços por ato próprio.

§ 1º. Os e-mails deverão ser constantemente acessados durante o período previsto no art. 1º. deste Provimento.

§ 2º. Não serão consideradas petições apresentadas por e-mail.

Art. 4º. No período do Sistema Remoto de Trabalho, serão apreciadas, exclusivamente, as matérias previstas no art. 4º
da Resolução nº 313 do Conselho Nacional de Justiça, a saber:

I - habeas corpus e mandado de segurança;

II - medidas liminares e de antecipação de tutela de qualquer natureza, inclusive no âmbito dos juizados especiais;

III - comunicações de prisão em flagrante, pedidos de concessão de liberdade provisória, imposição e substituição de
medidas cautelares diversas da prisão, e desinternação;

IV -  representação da autoridade policial  ou do Ministério Público visando à decretação de prisão preventiva ou
temporária;

V - pedidos de busca e apreensão de pessoas, bens ou valores, interceptações telefônicas e telemáticas, desde que
objetivamente comprovada a urgência;

VI - pedidos de alvarás, pedidos de levantamento de importância em dinheiro ou valores, substituição de garantias e
liberação de bens apreendidos, pagamento de precatórios, Requisições de Pequeno Valor - RPVs e expedição de guias
de depósito;

VII - pedidos de acolhimento familiar e institucional, bem como de desacolhimento;

VIII - pedidos de progressão e regressão cautelar de regime prisional, concessão de livramento condicional, indulto e
comutação de penas e pedidos relacionados com as medidas previstas na Recomendação CNJ no 62/2020;

IX - pedidos de cremação de cadáver, exumação e inumação; e

X - autorização de viagem de crianças e adolescentes, observado o disposto na Resolução CNJ no 295/2019.

Art. 5.º No período estabelecido no artigo 1º deste Provimento, permanecerão suspensos os prazos processuais e as
audiências.

§ 1º. A suspensão prevista no caput não obsta a prática de ato processual necessário à preservação de direitos e de
natureza urgente, respeitado o disposto no artigo 4º deste Provimento.

§ 2º. Não haverá remessa de recursos do 1º para o 2º Grau.

Art. 6º. No período de vigência do Sistema Remoto de Trabalho, as unidades judiciais manterão, remotamente, a
execução de expedientes, como elaboração de decisões, sentenças e minutas.

Art. 7º. Para a realização das atividades das unidades judiciais em trabalho remoto, todos os magistrados e servidores
preferencialmente acessarão o sistema informatizado pela forma veiculada em ato próprio.

Art. 8º. O período de suspensão referido no artigo 1º não se aplica aos contratos administrativos, licitações, atestes de
notas e pregões.

Art. 9º. Mantém-se, de forma remota, o funcionamento do Plantão Ordinário aos finais de semana e feriados, das 9 às
13 horas, nos moldes disciplinados pelas NSCGJ.
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Art. 10. As Secretarias da Presidência e unidades administrativas, inclusive da Corregedoria Geral da Justiça, realizarão
suas atividades preferencialmente de forma remota, com a indicação dos servidores necessários para o trabalho
presencial em número reduzido e compatível para a manutenção das atividades essenciais.

Art. 11. Aplicam-se as disposições deste Provimento ao Sistema dos Juizados Especiais, permitida a realização de
sessões virtuais pelas Turmas Recursais e de Uniformização, vedadas as presenciais.

Art. 12. Este Provimento entra em vigor em 25 de março de 2020, revogado o Provimento CSM nº 2.548/2020.

Remetam-se cópias ao Conselho Nacional de Justiça, ao Governo do Estado de São Paulo, à Assembleia Legislativa do
Estado de São Paulo, à Câmara Municipal de São Paulo, à Procuradoria-Geral de Justiça, à Ordem dos Advogados do
Brasil  -  Secção  de  São  Paulo,  à  Procuradoria-Geral  do  Estado,  à  Defensoria  Pública  do  Estado,  à  Secretaria  de
Administração Penitenciária, à Fundação Casa do Menor, ao Comando Geral da Polícia Militar e à Delegacia-Geral da
Polícia Civil.

PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE.

São Paulo, 23 de março de 2020.

GERALDO FRANCISCO PINHEIRO FRANCO

Presidente do Tribunal de Justiça

LUIS SOARES DE MELLO NETO

Vice-Presidente do Tribunal de Justiça

RICARDO MAIR ANAFE

Corregedor Geral da Justiça

JOSÉ CARLOS GONÇALVES XAVIER DE AQUINO

Decano

GUILHERME GONÇALVES STRENGER

Presidente da Seção de Direito Criminal

PAULO MAGALHÃES DA COSTA COELHO

Presidente da Seção de Direito Público

DIMAS RUBENS FONSECA

Presidente da Seção de Direito Privado
↑ Voltar ao índice

 Com o objetivo de prevenir o contágio pelo novo coronavírus, fica instituído o
Sistema Remoto de Trabalho em Segundo Grau, de 25 de março a 30 de abril de
2020, prorrogável, se necessário, por ato da Presidência do Tribunal de Justiça
Publicado em: 24/03/2020

PROVIMENTO CSM N° 2.550/2020

Estabelece o Sistema Remoto de Trabalho em Segundo Grau, nos termos da Resolução CNJ nº 313
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O CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA, no uso de suas atribuições legais (artigo 16, XVII, do RITJSP),

CONSIDERANDO que o caráter ininterrupto da atividade jurisdicional é garantido, ainda que suspenso o expediente
forense, por meio de plantões judiciários;

CONSIDERANDO a declaração pública de situação de pandemia em relação ao novo coronavírus pela Organização
Mundial da Saúde - OMS em 11 de março de 2020, assim como a Declaração de Emergência em Saúde Pública de
Importância Internacional da Organização Mundial da Saúde, em 30 de janeiro de 2020, da mesma OMS, a Declaração
de Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional - ESPIN veiculada pela Portaria no 188/GM/MS, em 4 de
fevereiro de 2020, e o previsto na Lei no 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, que dispõe sobre as medidas para
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do novo coronavírus, nos
termos da Recomendação nº 62 do Conselho Nacional de Justiça;

CONSIDERANDO a  necessidade  de  estabelecer  procedimentos  e  regras  para  fins  de  prevenção  à  infecção  e  à
propagação  do  novo  coronavírus  particularmente  em  espaços  de  confinamento,  de  modo  a  reduzir  os  riscos
epidemiológicos de transmissão do vírus e preservar a saúde de agentes públicos e de particulares,  evitando-se
contaminações de grande escala que possam sobrecarregar o sistema público de saúde;

CONSIDERANDO que a adoção de hábitos de higiene não vem se afigurando suficiente a impedir a disseminação do
vírus;

CONSIDERANDO o alto risco de disseminação do novo coronavírus se mantido o fluxo regular de pessoas nos prédios do
Poder Judiciário de São Paulo de Segunda Instância;

CONSIDERANDO que a suspensão de determinados atos recursais se justifica pela excepcionalidade da situação crítica
envolvendo o risco à saúde pública e aos próprios cidadãos individualmente considerados;

CONSIDERANDO o alto índice de transmissibilidade e a necessidade de evitar aglomerações para reduzir o contágio pelo
novo coronavírus;

CONSIDERANDO que o adequado enfrentamento pelo Poder Judiciário da situação provocada pelo novo coronavírus é de
fundamental importância para a garantia da saúde pública e da segurança interna;

CONSIDERANDO a  importância  de  assegurar  a  continuidade  da  prestação  jurisdicional,  preservando  a  saúde  de
magistrados, membros do Ministério Público, Defensoria Pública, advogados e partes em geral;

CONSIDERANDO que o momento emergencial vivenciado reclama união e espírito colaborativo para o enfrentamento da
pandemia de importância internacional;

CONSIDERANDO os Comunicados CSM divulgados nos dias 12, 13 e 14 de março de 2020, o Provimento CSM nº
2545/2020, o Provimento CSM nº 2547/2020, resultado de deliberações em sessões realizadas por este órgão; a
Recomendação CNJ nº 62, de 17 de março de 2020; e a Resolução CNJ nº 313, de 19 de março de 2020;

CONSIDERANDO que o Sistema Remoto de Trabalho funcionará nos dias úteis exclusivamente para a apreciação das
matérias previstas no art. 4º da Resolução nº 313 do Conselho Nacional de Justiça, mantido nos finais de semana e
feriados o funcionamento do Plantão Ordinário, nos moldes disciplinados pela Resolução nº 495/2009, do Tribunal de
Justiça, situação que exige dos advogados especial atenção no tocante às matérias que trarão à apreciação do Poder
Judiciário, sob o risco de não verem conhecidos seus pedidos;

CONSIDERANDO o decreto de quarentena do Governo do Estado até 30 de abril p.f.;

CONSIDERANDO, por fim, a solicitação feita ao Congresso Nacional pela Presidência da República de reconhecimento de
estado de calamidade pública, com efeitos até de 31 de dezembro de 2020, em decorrência da pandemia da COVID-19.

RESOLVE:

Art. 1º. Com o objetivo de prevenir o contágio pelo novo coronavírus, fica instituído o Sistema Remoto de Trabalho em
Segundo Grau, de 25 de março a 30 de abril de 2020, prorrogável, se necessário, por ato da Presidência do Tribunal de
Justiça, enquanto subsistir a situação excepcional que levou a sua edição.
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Art. 2º. O Sistema Remoto de Trabalho, que funcionará em dias úteis, das 9 às 19 horas, implica suspensão do trabalho
presencial  de  magistrados,  servidores,  estagiários  e  colaboradores  nas  unidades  judiciárias  do  Segundo  Grau,
realizando-se todas as atividades do Tribunal de Justiça em trabalho remoto.

Parágrafo único. Fica proibido o acesso a todos os prédios do Poder Judiciário de São Paulo, salvo atividades essenciais
expressamente autorizadas.

Art.  3º.  Fica  suspenso  o  atendimento  presencial  de  partes,  advogados,  Ministério  Público,  Defensoria  Pública  e
interessados, que deverá ser realizado remotamente pelo e-mail institucional do gabinete ou do Desembargador, Juiz
Substituto em Segundo Grau ou Juiz convocado, divulgando-se os respectivos endereços por ato próprio.

§ 1º. Os e-mails deverão ser constantemente acessados durante o período previsto no art. 1º. deste Provimento.

§ 2º. Não serão consideradas petições apresentadas por e-mail.

Art. 4º. No período do Sistema Remoto de Trabalho, serão apreciadas, exclusivamente, as matérias previstas no art. 4º
da Resolução nº 313 do Conselho Nacional de Justiça, a saber:

I - habeas corpus e mandado de segurança;

II - medidas liminares e de antecipação de tutela de qualquer natureza, inclusive no âmbito dos juizados especiais;

III - comunicações de prisão em flagrante, pedidos de concessão de liberdade provisória, imposição e substituição de
medidas cautelares diversas da prisão, e desinternação;

IV -  representação da autoridade policial  ou do Ministério Público visando à decretação de prisão preventiva ou
temporária;

V - pedidos de busca e apreensão de pessoas, bens ou valores, interceptações telefônicas e telemáticas, desde que
objetivamente comprovada a urgência;

VI - pedidos de alvarás, pedidos de levantamento de importância em dinheiro ou valores, substituição de garantias e
liberação de bens apreendidos, pagamento de precatórios, Requisições de Pequeno Valor - RPVs e expedição de guias
de depósito;

VII - pedidos de acolhimento familiar e institucional, bem como de desacolhimento;

VIII - pedidos de progressão e regressão cautelar de regime prisional, concessão de livramento condicional, indulto e
comutação de penas e pedidos relacionados com as medidas previstas na Recomendação CNJ no 62/2020;

IX - pedidos de cremação de cadáver, exumação e inumação; e

X - autorização de viagem de crianças e adolescentes, observado o disposto na Resolução CNJ no 295/2019.

Parágrafo único. O disposto no caput aplica-se no âmbito da Câmara Especial e da competência jurisdicional das
respectivas Presidências de Seção.

Art. 5.º No período estabelecido no artigo 1º deste Provimento, permanecerão suspensos os prazos processuais e as
sessões de julgamento, exceto as virtuais, que poderão ser realizadas.

Parágrafo único. A suspensão prevista no caput não obsta a prática de ato processual necessário à preservação de
direitos e de natureza urgente, respeitado o disposto no artigo 4º deste Provimento.

Art. 6º. No período de vigência do Sistema Remoto de Trabalho, as unidades judiciais de Segundo Grau e os gabinetes
de Desembargadores, Juízes Substitutos em Segundo Grau e Juízes convocados manterão a execução de expedientes,
como elaboração de decisões, votos e minutas.

Art. 7º. No Sistema Remoto de Trabalho, serão mantidas as distribuições via portal.

§ 1º. Não haverá remessa de recursos do 1º para o 2º Grau.
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§ 2º. Serão distribuídos apenas os feitos originários, observados os limites do artigo 4º deste Provimento.

§ 3º. Incumbirá à Secretaria Judiciária o cadastramento, verificação de prevenção e distribuição de todas as entradas.

§  4º.  A análise do enquadramento do peticionamento nas hipóteses da Resolução CNJ  nº 313 incumbirá a cada
Desembargador, Juiz Substituto em Segundo Grau ou Juiz convocado.

Art. 8º. A Presidência do Tribunal de Justiça cuidará da disponibilização dos meios imprescindíveis à fiel execução deste
Provimento, adotando providências necessárias para:

a) assegurar o arcabouço tecnológico necessário ao pleno funcionamento do trabalho remoto;

b) adotar as providências administrativas necessárias para apoio aos serventuários e magistrados.

Art. 9º. Somente devem ser remetidas à publicação intimações urgentes relativas às matérias elencadas no artigo 4º da
Resolução CNJ nº 313.

Art. 10. Para a realização das atividades pelos servidores dos gabinetes de Desembargadores, Juízes Substitutos em
Segundo Grau e Juízes convocados, preferencialmente, deverá ser acessado o sistema informatizado pela forma a ser
veiculada por ato próprio.

Art. 11. Mantém-se, com peticionamento eletrônico exclusivo e de forma remota, o funcionamento do Plantão Ordinário
aos finais de semana e feriados, das 9 às 13 horas, nos moldes disciplinados pela Resolução nº 495/2009, deste
Tribunal, com competência exclusiva para:

a) conhecimento dos pedidos de habeas corpus em que figurar como coautora autoridade policial;

b) atendimento de pedidos de cremação de cadáver;

c) conhecimento de requerimento para a realização e exame de corpo de delito em casos de abuso de autoridade;

d) apreciação dos pedidos de concessão de liberdade provisória, de pedidos de liberdade em caso de prisão civil e dos
casos criminais de comprovada urgência;

e) apreciação dos pedidos de concessão de medidas cautelares por motivo de grave risco à vida ou à saúde de
enfermos;

f) conhecimento de pedidos de autoridade policial para proceder busca domiciliar e apreensão;

g) exame de representação da autoridade policial, visando a decretação de prisão preventiva ou temporária, desde que
o pedido não possa ser apreciado em dia de expediente forense;

h) conhecimento de casos de apreensão e liberação de crianças e adolescentes recolhidos pelos agentes da autoridade,
e de outras ocorrências envolvendo menores, de comprovada urgência ou necessidade;

i) apreciação de comunicações de prisão em flagrante delito;

j) conhecimento de pedidos de arresto de navios estrangeiros, surtos em águas nacionais, para garantia de dívidas,
bem como a consequente liberação das embarcações eventualmente retidas no porto;

l) conhecimento de pedido de protestos formados a bordo;

m)  apreciação  de  outros  casos  que,  sob  risco  de  prejuízo  grave  ou  de  difícil  reparação,  devam ser  decididos,
inadiavelmente, fora do horário de expediente forense, exceção feita a incidentes verificados no cumprimento de
decisão relativa a direito de visita.

Parágrafo único. A análise da subsunção do peticionamento realizado no horário estabelecido no caput às hipóteses
acima arroladas será feita pelos magistrados plantonistas.

Art. 12. Aplicam-se as disposições deste Provimento, no que couber, aos Órgãos de Direção e Cúpula da Corte.
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Art. 13. Ficam mantidos os afastamentos e o gozo de férias deferidos até a data da publicação deste Provimento e
suspensa a apreciação dos demais pedidos desta natureza.

Art.  14.  Este Provimento entra em vigor  em 25 de março de 2020,  revogado o Provimento CSM nº 2547/2020,
registrando-se que o Provimento CSM nº 2545/2020, por ele revogado, produziu efeitos até 20 de março de 2020.

Remetam-se cópias ao Conselho Nacional de Justiça, ao Governo do Estado de São Paulo, à Assembleia Legislativa do
Estado de São Paulo, à Câmara Municipal de São Paulo, à Procuradoria-Geral de Justiça, à Ordem dos Advogados do
Brasil  -  Secção  de  São  Paulo,  à  Procuradoria-Geral  do  Estado,  à  Defensoria  Pública  do  Estado,  à  Secretaria  de
Administração Penitenciária, à Fundação Casa do Menor, ao Comando Geral da Polícia Militar e à Delegacia-Geral da
Polícia Civil.

PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE.

São Paulo, 23 de março de 2020.

GERALDO FRANCISCO PINHEIRO FRANCO

Presidente do Tribunal de Justiça

LUIS SOARES DE MELLO NETO

Vice-Presidente do Tribunal de Justiça

RICARDO MAIR ANAFE

Corregedor Geral da Justiça

JOSÉ CARLOS GONÇALVES XAVIER DE AQUINO

Decano

GUILHERME GONÇALVES STRENGER

Presidente da Seção de Direito Criminal

PAULO MAGALHÃES DA COSTA COELHO

Presidente da Seção de Direito Público

DIMAS RUBENS FONSECA

Presidente da Seção de Direito Privado
↑ Voltar ao índice

 Com o objetivo de prevenir o contágio pelo novo coronavírus, fica instituído o
Sistema Remoto de Trabalho em Segundo Grau, de 25 de março a 30 de abril de
2020, prorrogável, se necessário, por ato da Presidência do Tribunal de Justiça
Publicado em: 24/03/2020

PROVIMENTO CSM N° 2.550/2020

Estabelece o Sistema Remoto de Trabalho em Segundo Grau, nos termos da Resolução CNJ nº 313

O CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA, no uso de suas atribuições legais (artigo 16, XVII, do RITJSP),
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CONSIDERANDO que o caráter ininterrupto da atividade jurisdicional é garantido, ainda que suspenso o expediente
forense, por meio de plantões judiciários;

CONSIDERANDO a declaração pública de situação de pandemia em relação ao novo coronavírus pela Organização
Mundial da Saúde - OMS em 11 de março de 2020, assim como a Declaração de Emergência em Saúde Pública de
Importância Internacional da Organização Mundial da Saúde, em 30 de janeiro de 2020, da mesma OMS, a Declaração
de Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional - ESPIN veiculada pela Portaria no 188/GM/MS, em 4 de
fevereiro de 2020, e o previsto na Lei no 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, que dispõe sobre as medidas para
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do novo coronavírus, nos
termos da Recomendação nº 62 do Conselho Nacional de Justiça;

CONSIDERANDO a  necessidade  de  estabelecer  procedimentos  e  regras  para  fins  de  prevenção  à  infecção  e  à
propagação  do  novo  coronavírus  particularmente  em  espaços  de  confinamento,  de  modo  a  reduzir  os  riscos
epidemiológicos de transmissão do vírus e preservar a saúde de agentes públicos e de particulares,  evitando-se
contaminações de grande escala que possam sobrecarregar o sistema público de saúde;

CONSIDERANDO que a adoção de hábitos de higiene não vem se afigurando suficiente a impedir a disseminação do
vírus;

CONSIDERANDO o alto risco de disseminação do novo coronavírus se mantido o fluxo regular de pessoas nos prédios do
Poder Judiciário de São Paulo de Segunda Instância;

CONSIDERANDO que a suspensão de determinados atos recursais se justifica pela excepcionalidade da situação crítica
envolvendo o risco à saúde pública e aos próprios cidadãos individualmente considerados;

CONSIDERANDO o alto índice de transmissibilidade e a necessidade de evitar aglomerações para reduzir o contágio pelo
novo coronavírus;

CONSIDERANDO que o adequado enfrentamento pelo Poder Judiciário da situação provocada pelo novo coronavírus é de
fundamental importância para a garantia da saúde pública e da segurança interna;

CONSIDERANDO a  importância  de  assegurar  a  continuidade  da  prestação  jurisdicional,  preservando  a  saúde  de
magistrados, membros do Ministério Público, Defensoria Pública, advogados e partes em geral;

CONSIDERANDO que o momento emergencial vivenciado reclama união e espírito colaborativo para o enfrentamento da
pandemia de importância internacional;

CONSIDERANDO os Comunicados CSM divulgados nos dias 12, 13 e 14 de março de 2020, o Provimento CSM nº
2545/2020, o Provimento CSM nº 2547/2020, resultado de deliberações em sessões realizadas por este órgão; a
Recomendação CNJ nº 62, de 17 de março de 2020; e a Resolução CNJ nº 313, de 19 de março de 2020;

CONSIDERANDO que o Sistema Remoto de Trabalho funcionará nos dias úteis exclusivamente para a apreciação das
matérias previstas no art. 4º da Resolução nº 313 do Conselho Nacional de Justiça, mantido nos finais de semana e
feriados o funcionamento do Plantão Ordinário, nos moldes disciplinados pela Resolução nº 495/2009, do Tribunal de
Justiça, situação que exige dos advogados especial atenção no tocante às matérias que trarão à apreciação do Poder
Judiciário, sob o risco de não verem conhecidos seus pedidos;

CONSIDERANDO o decreto de quarentena do Governo do Estado até 30 de abril p.f.;

CONSIDERANDO, por fim, a solicitação feita ao Congresso Nacional pela Presidência da República de reconhecimento de
estado de calamidade pública, com efeitos até de 31 de dezembro de 2020, em decorrência da pandemia da COVID-19.

RESOLVE:

Art. 1º. Com o objetivo de prevenir o contágio pelo novo coronavírus, fica instituído o Sistema Remoto de Trabalho em
Segundo Grau, de 25 de março a 30 de abril de 2020, prorrogável, se necessário, por ato da Presidência do Tribunal de
Justiça, enquanto subsistir a situação excepcional que levou a sua edição.

Art. 2º. O Sistema Remoto de Trabalho, que funcionará em dias úteis, das 9 às 19 horas, implica suspensão do trabalho
presencial  de  magistrados,  servidores,  estagiários  e  colaboradores  nas  unidades  judiciárias  do  Segundo  Grau,
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realizando-se todas as atividades do Tribunal de Justiça em trabalho remoto.

Parágrafo único. Fica proibido o acesso a todos os prédios do Poder Judiciário de São Paulo, salvo atividades essenciais
expressamente autorizadas.

Art.  3º.  Fica  suspenso  o  atendimento  presencial  de  partes,  advogados,  Ministério  Público,  Defensoria  Pública  e
interessados, que deverá ser realizado remotamente pelo e-mail institucional do gabinete ou do Desembargador, Juiz
Substituto em Segundo Grau ou Juiz convocado, divulgando-se os respectivos endereços por ato próprio.

§ 1º. Os e-mails deverão ser constantemente acessados durante o período previsto no art. 1º. deste Provimento.

§ 2º. Não serão consideradas petições apresentadas por e-mail.

Art. 4º. No período do Sistema Remoto de Trabalho, serão apreciadas, exclusivamente, as matérias previstas no art. 4º
da Resolução nº 313 do Conselho Nacional de Justiça, a saber:

I - habeas corpus e mandado de segurança;

II - medidas liminares e de antecipação de tutela de qualquer natureza, inclusive no âmbito dos juizados especiais;

III - comunicações de prisão em flagrante, pedidos de concessão de liberdade provisória, imposição e substituição de
medidas cautelares diversas da prisão, e desinternação;

IV -  representação da autoridade policial  ou do Ministério Público visando à decretação de prisão preventiva ou
temporária;

V - pedidos de busca e apreensão de pessoas, bens ou valores, interceptações telefônicas e telemáticas, desde que
objetivamente comprovada a urgência;

VI - pedidos de alvarás, pedidos de levantamento de importância em dinheiro ou valores, substituição de garantias e
liberação de bens apreendidos, pagamento de precatórios, Requisições de Pequeno Valor - RPVs e expedição de guias
de depósito;

VII - pedidos de acolhimento familiar e institucional, bem como de desacolhimento;

VIII - pedidos de progressão e regressão cautelar de regime prisional, concessão de livramento condicional, indulto e
comutação de penas e pedidos relacionados com as medidas previstas na Recomendação CNJ no 62/2020;

IX - pedidos de cremação de cadáver, exumação e inumação; e

X - autorização de viagem de crianças e adolescentes, observado o disposto na Resolução CNJ no 295/2019.

Parágrafo único. O disposto no caput aplica-se no âmbito da Câmara Especial e da competência jurisdicional das
respectivas Presidências de Seção.

Art. 5.º No período estabelecido no artigo 1º deste Provimento, permanecerão suspensos os prazos processuais e as
sessões de julgamento, exceto as virtuais, que poderão ser realizadas.

Parágrafo único. A suspensão prevista no caput não obsta a prática de ato processual necessário à preservação de
direitos e de natureza urgente, respeitado o disposto no artigo 4º deste Provimento.

Art. 6º. No período de vigência do Sistema Remoto de Trabalho, as unidades judiciais de Segundo Grau e os gabinetes
de Desembargadores, Juízes Substitutos em Segundo Grau e Juízes convocados manterão a execução de expedientes,
como elaboração de decisões, votos e minutas.

Art. 7º. No Sistema Remoto de Trabalho, serão mantidas as distribuições via portal.

§ 1º. Não haverá remessa de recursos do 1º para o 2º Grau.

§ 2º. Serão distribuídos apenas os feitos originários, observados os limites do artigo 4º deste Provimento.
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§ 3º. Incumbirá à Secretaria Judiciária o cadastramento, verificação de prevenção e distribuição de todas as entradas.

§  4º.  A análise do enquadramento do peticionamento nas hipóteses da Resolução CNJ  nº 313 incumbirá a cada
Desembargador, Juiz Substituto em Segundo Grau ou Juiz convocado.

Art. 8º. A Presidência do Tribunal de Justiça cuidará da disponibilização dos meios imprescindíveis à fiel execução deste
Provimento, adotando providências necessárias para:

a) assegurar o arcabouço tecnológico necessário ao pleno funcionamento do trabalho remoto;

b) adotar as providências administrativas necessárias para apoio aos serventuários e magistrados.

Art. 9º. Somente devem ser remetidas à publicação intimações urgentes relativas às matérias elencadas no artigo 4º da
Resolução CNJ nº 313.

Art. 10. Para a realização das atividades pelos servidores dos gabinetes de Desembargadores, Juízes Substitutos em
Segundo Grau e Juízes convocados, preferencialmente, deverá ser acessado o sistema informatizado pela forma a ser
veiculada por ato próprio.

Art. 11. Mantém-se, com peticionamento eletrônico exclusivo e de forma remota, o funcionamento do Plantão Ordinário
aos finais de semana e feriados, das 9 às 13 horas, nos moldes disciplinados pela Resolução nº 495/2009, deste
Tribunal, com competência exclusiva para:

a) conhecimento dos pedidos de habeas corpus em que figurar como coautora autoridade policial;

b) atendimento de pedidos de cremação de cadáver;

c) conhecimento de requerimento para a realização e exame de corpo de delito em casos de abuso de autoridade;

d) apreciação dos pedidos de concessão de liberdade provisória, de pedidos de liberdade em caso de prisão civil e dos
casos criminais de comprovada urgência;

e) apreciação dos pedidos de concessão de medidas cautelares por motivo de grave risco à vida ou à saúde de
enfermos;

f) conhecimento de pedidos de autoridade policial para proceder busca domiciliar e apreensão;

g) exame de representação da autoridade policial, visando a decretação de prisão preventiva ou temporária, desde que
o pedido não possa ser apreciado em dia de expediente forense;

h) conhecimento de casos de apreensão e liberação de crianças e adolescentes recolhidos pelos agentes da autoridade,
e de outras ocorrências envolvendo menores, de comprovada urgência ou necessidade;

i) apreciação de comunicações de prisão em flagrante delito;

j) conhecimento de pedidos de arresto de navios estrangeiros, surtos em águas nacionais, para garantia de dívidas,
bem como a consequente liberação das embarcações eventualmente retidas no porto;

l) conhecimento de pedido de protestos formados a bordo;

m)  apreciação  de  outros  casos  que,  sob  risco  de  prejuízo  grave  ou  de  difícil  reparação,  devam ser  decididos,
inadiavelmente, fora do horário de expediente forense, exceção feita a incidentes verificados no cumprimento de
decisão relativa a direito de visita.

Parágrafo único. A análise da subsunção do peticionamento realizado no horário estabelecido no caput às hipóteses
acima arroladas será feita pelos magistrados plantonistas.

Art. 12. Aplicam-se as disposições deste Provimento, no que couber, aos Órgãos de Direção e Cúpula da Corte.

Art. 13. Ficam mantidos os afastamentos e o gozo de férias deferidos até a data da publicação deste Provimento e
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suspensa a apreciação dos demais pedidos desta natureza.

Art.  14.  Este Provimento entra em vigor  em 25 de março de 2020,  revogado o Provimento CSM nº 2547/2020,
registrando-se que o Provimento CSM nº 2545/2020, por ele revogado, produziu efeitos até 20 de março de 2020.

Remetam-se cópias ao Conselho Nacional de Justiça, ao Governo do Estado de São Paulo, à Assembleia Legislativa do
Estado de São Paulo, à Câmara Municipal de São Paulo, à Procuradoria-Geral de Justiça, à Ordem dos Advogados do
Brasil  -  Secção  de  São  Paulo,  à  Procuradoria-Geral  do  Estado,  à  Defensoria  Pública  do  Estado,  à  Secretaria  de
Administração Penitenciária, à Fundação Casa do Menor, ao Comando Geral da Polícia Militar e à Delegacia-Geral da
Polícia Civil.

PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE.

São Paulo, 23 de março de 2020.

GERALDO FRANCISCO PINHEIRO FRANCO

Presidente do Tribunal de Justiça

LUIS SOARES DE MELLO NETO

Vice-Presidente do Tribunal de Justiça

RICARDO MAIR ANAFE

Corregedor Geral da Justiça

JOSÉ CARLOS GONÇALVES XAVIER DE AQUINO

Decano

GUILHERME GONÇALVES STRENGER

Presidente da Seção de Direito Criminal

PAULO MAGALHÃES DA COSTA COELHO

Presidente da Seção de Direito Público

DIMAS RUBENS FONSECA

Presidente da Seção de Direito Privado
↑ Voltar ao índice

 ACÓRDÃO
Publicado em: 25/03/2020

Registro: 2019.0000907218

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível n.º 1009988-64.2018.8.26.0077, da Comarca de Birigui, em
que é apelante BANCO DO BRASIL S/A, é apelado OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS E ANEXOS DA COMARCA DE
BIRIGUI.

ACORDAM, em Conselho Superior de Magistratura do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: "Não
conheceram do recurso, v.u.", de conformidade com o voto do Relator, que integra este acórdão.
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O julgamento teve a participação dos Exmos. Desembargadores PEREIRA CALÇAS (PRESIDENTE TRIBUNAL DE JUSTIÇA)
(Presidente), ARTUR MARQUES (VICE PRESIDENTE), XAVIER DE AQUINO (DECANO), EVARISTO DOS SANTOS(PRES. DA
SEÇÃO  DE  DIREITO  PÚBLICO),  CAMPOS  MELLO  (PRES.  DA  SEÇÃO  DE  DIREITO  PRIVADO)  E  FERNANDO  TORRES
GARCIA(PRES. SEÇÃO DE DIREITO CRIMINAL).

São Paulo, 10 de outubro de 2019.

GERALDO FRANCISCO PINHEIRO FRANCO

Corregedor Geral da Justiça e Relator

Apelação Cível n.º 1009988-64.2018.8.26.0077

Apelante: Banco do Brasil S/A

Apelado: Oficial de Registro de Imóveis e Anexos da Comarca de Birigui

VOTO N.º 37.921

Registro de Imóveis - Constituição de garantia hipotecária por cédula de crédito bancária - Impugnação parcial às
exigências formuladas - Precedentes do E. Conselho Superior da Magistratura - Dúvida prejudicada - Recurso não
conhecido.

Trata-se de recurso de apelação interposto pelo BANCO DO BRASIL S.A. contra a r. sentença [1] proferida pela MM. Juíza
Corregedora Permanente, que julgou procedente a dúvida suscitada pelo Oficial de Registro de Imóveis e Anexos da
Comarca de Birigui, obstando, assim, o registro de garantia hipotecária, constante da cédula de crédito, recusado por
ausência de manifestação de vontade de todas as partes, assim como por falta de cópia autenticada do mandato
outorgado por aqueles que representam o credor no instrumento particular, com emissão não superior a noventa dias, e
por ausência de rubrica em todas as páginas daqueles que assinam ao final.

O  apelante  sustenta  a  possibilidade do  registro,  tendo em vista  que o  título  de  crédito  em questão  é  firmado
unicamente pelo  emitente,  sendo desnecessária  a  exigência  feita  pelo  Oficial  Registrador  no que diz  respeito  à
assinatura do credor [2].

A D. Procuradoria Geral de Justiça opinou pelo não provimento do recurso [3].

É o relatório.

O recurso não comporta conhecimento.

A controvérsia diz respeito à garantia hipotecária proveniente da Cédula de Crédito Bancário 495.803.194, emitida por
Nair Sanches Sanchez, em favor do apelante, prenotada sob o n.° 247.082, em 24/10/2018, cuja garantia real é o
imóvel da matrícula n.° 74.885 daquela serventia imobiliária.

Insurge-se o apelante contra a necessidade de assinatura de todas as partes, tendo em vista que a Cédula de Crédito
Bancário é um título de crédito cuja regulação é feita pela Lei n.º 10.931/04, de modo que, dentre seus requisitos, está
somente a assinatura do emitente do título.

Entretanto,  percebe-se que a nota devolutiva apontou outros óbices que não foram impugnados pelo recorrente,
relativamente  à  falta  de  cópia  autenticada  do  mandato  outorgado  por  aqueles  que  representam  o  credor  no
instrumento particular, com emissão não superior a noventa dias, e à ausência de rubrica em todas as páginas daqueles
que assinam ao final.

Como se sabe, o procedimento de dúvida é reservado à análise da discordância do apresentante com os motivos que
levaram à recusa do registro do título. De seu julgamento, decorrerá a manutenção da recusa, com cancelamento da
prenotação, ou a improcedência da dúvida, que terá como consequência a realização do registro (art. 203, II, da Lei n.º
6.015/73).

A anuência parcial do recorrente com a irregularidade de seu próprio título, não impugnando todas as exigências e,
assim, reconhecendo que aquele apresentado estava incompleto, prejudica o exame da dúvida. É que, ainda que
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julgada improcedente, haveria outros óbices quando da prenotação, o que impossibilita o ingresso do título no fólio real.

Tal situação atribui ao procedimento de dúvida natureza consultiva, ou meramente doutrinária. O novo exame de
admissibilidade para o  futuro registro  poderá ser  influenciado por  eventuais  fatos  novos,  mesmo se o  título  for
apresentado com atendimento das exigências impugnadas. Nesse sentido, o entendimento pacífico deste Col. Conselho
Superior da Magistratura:

"No mais, ao contrário do sustentado pelo recorrente, não cabe aqui ao Judiciário se pronunciar acerca da solução
cabível para o caso concreto, não se tratando de órgão consultivo, como bem ressaltado pela nobre representante do
parquet" (CSM, Processo n.° 000.608.6/7-00, Rel. Des. GILBERTO PASSOS DE FREITAS, j. 21/12/2006).

E mais recentemente, em caso bastante semelhante ao presente:

"REGISTRO DE IMÓVEIS. Constituição de garantia hipotecária por cédula de crédito bancária. Impugnação parcial às
exigências formuladas. Dúvida prejudicada. Recurso não conhecido." [TJSP; Apelação Cível 1009984-27.2018.8.26.0077;
Relator(a): Pinheiro Franco (Corregedor Geral); Órgão Julgador: Conselho Superior da Magistratura; Data do Julgamento:
23/8/2019; Data de Registro: 3/9/2019].

A impugnação parcial, assim, torna a dúvida prejudicada e impede o conhecimento do recurso.

Diante do exposto, não conheço do recurso.

GERALDO FRANCISCO PINHEIRO FRANCO

Corregedor Geral da Justiça e Relator

Notas:

[1] Fls. 63/64.

[2] Fls. 71/79.

[3] Fls. 103/104.
↑ Voltar ao índice

 ACÓRDÃO
Publicado em: 25/03/2020

Registro: 2019.0000936707

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº 1012409-74.2018.8.26.0223, da Comarca de Guarujá,
em que é  apelante  ANTONIO CARLOS OSORIO FILHO,  é  apelado OFICIAL  DE REGISTRO DE IMÓVEIS,  TÍTULOS E
DOCUMENTOS E CIVIL DE PESSOA JURÍDICA DA COMARCA DE GUARUJÁ.

ACORDAM, em Conselho Superior de Magistratura do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão:
"Julgaram prejudicada a dúvida e não conheceram do recurso, v.u.", de conformidade com o voto do Relator, que
integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Exmos. Desembargadores PEREIRA CALÇAS (PRESIDENTE TRIBUNAL DE JUSTIÇA)
(Presidente), ARTUR MARQUES (VICE PRESIDENTE), XAVIER DE AQUINO (DECANO), ANTONIO CARLOS MALHEIROS (PRES.
DA SEÇÃO DE DIREITO PÚBLICO), CAMPOS MELLO (PRES. DA SEÇÃO DE DIREITO PRIVADO) E FERNANDO TORRES
GARCIA(PRES. SEÇÃO DE DIREITO CRIMINAL).

São Paulo, 1º de novembro de 2019.
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GERALDO FRANCISCO PINHEIRO FRANCO

Corregedor Geral da Justiça e Relator

Apelação Cível nº 1012409-74.2018.8.26.0223

Apelante: ANTONIO CARLOS OSORIO FILHO

Apelado: OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS, TITULOS, E DOCUMENTOS E CIVIL DE PESSOA JURÍDICA DA COMARCA DE
GUARUJÁ

VOTO Nº 37.949

Registro de Imóveis - Carta de arrematação - Impugnação parcial - Dúvida prejudicada - Recurso não conhecido.

Inconformado com a r. sentença que confirmou o juízo negativo de qualificação registral [1], Antônio Carlos Osorio Filho
interpôs apelação objetivando o registro da carta de arrematação expedida nos autos do processo nº  0004689-
49.2013.8.26.0223,  que tramitou perante a 4ª Vara Cível  da Comarca de Guarujá/SP,  tendo por objeto o imóvel
matriculado sob nº 50.868 perante o Oficial de Registro de Imóveis, Títulos e Documentos e Civil de Pessoa Jurídica
daquela mesma Comarca.

Alega o apelante, em síntese, que das três exigências formuladas pelo registrador, duas são insubsistentes. Entende ser
desnecessária a apresentação do título aquisitivo em favor da executada, pois o edital de leilão foi explícito ao se referir
à propriedade plena do imóvel e não, aos direitos decorrentes da promessa de compra e venda não registrada. Nega a
ocorrência  de  violação  ao  princípio  da  continuidade,  por  ser  a  arrematação  forma  originária  de  aquisição  da
propriedade. No mais, afirma que não se mostra necessária a apresentação de certidão autorizativa de transferência de
direitos de ocupação, expedida pela SPU, pois a averbação realizada na matrícula do imóvel, no sentido de que parte do
terreno em que edificado o edifício Albamar localiza-se em faixa da marinha, foi realizada de ofício e, portanto, não é
válida [2].

A Procuradoria Geral de Justiça, em seu parecer, opinou pelo não provimento da apelação [3].

É o relatório.

No caso concreto, o registrador emitiu nota de devolução [4], formulando as seguintes exigências: 1. Apresentar para
registro o título aquisitivo de domínio da requerida Agropecuária Fazenda São Sebastião Ltda., referente ao imóvel
objeto da matrícula nº 50.868; 2. Apresentar Certidão Autorizativa de Transferência dos direitos de ocupação expedida
pelo  Serviço  do  Patrimônio  da  União  referente  ao  imóvel  objeto  da  matrícula  nº  50.868;  3.  Aditar  a  Carta  de
Arrematação para constar a qualificação completa (CNPJ e endereço da sede) do requerente Condomínio Edifício
Albamar e da requerida Agropecuária Fazenda São Sebastião Ltda.

Insiste o apelante na possibilidade de registro da Carta de Arrematação, afirmando que, uma vez informado do teor da
nota devolutiva, discordou de parte das exigências formuladas, o mesmo ocorrendo agora, em sede recursal, por
ocasião da apresentação de suas razões de inconformismo.

Sendo assim, ante a impugnação parcial das exigências formuladas pelo Oficial, resulta prejudicada a dúvida.

É que a não insurgência em relação ao outro óbice apresentado prejudica a dúvida, que só admite duas soluções: a) a
determinação do registro do título protocolado e prenotado, que é analisado, em reexame da qualificação, tal como se
encontrava no momento em que surgida dissensão entre o apresentante e o Oficial de Registro de Imóveis; ou b) a
manutenção da recusa do Oficial. Para que se possa decidir se o título pode ser registrado ou não, é preciso que todas
as exigências - e não apenas parte delas - sejam reexaminadas pelo Corregedor Permanente.

E o reconhecimento de que a dúvida se encontra prejudicada acarreta o não conhecimento do recurso, consoante
pacífico entendimento deste Conselho Superior da Magistratura (Apelação n. 990.10.325.599-2, Rel. Des. Antônio Carlos
Munhoz Soares, j.  14/12/2010; Apelação n. 990.10.030.839-4, Rel.  Des. Marco César Müller Valente, j.  30/6/2010;
Apelação n. 0011799-78.2010.8.26.0070, Rel. Maurício Vidigal, j. 7/11/2011, Apelação n. 17-6/0, Rel. Des. Luiz Tâmbara,
j. 7/11/03 e Apelação n. 7.120-0/9, Rel. Des. Sylvio do Amaral, j. 1°/6/87).

Há precedentes recentes no mesmo sentido: Apelação Cível n. 1004343-82.2016.8.26.0318, j. 24/4/2018; Apelação
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Cível n. 1015740-40.2016.8.26.0577, j. 15/5/2018.

Diante do exposto, julgo prejudicada a dúvida e não conheço do recurso.

GERALDO FRANCISCO PINHEIRO FRANCO

Corregedor Geral da Justiça e Relator

Notas:

[1] Fls. 90/98.

[2] Fls. 104/114.

[3] Fls. 130/135.

[4] Fls. 18/20. 
↑ Voltar ao índice

 SUSPENSÃO DO EXPEDIENTE FORENSE E PRAZOS PROCESSUAIS
Publicado em: 25/03/2020

SUSPENSÃO DO EXPEDIENTE FORENSE E PRAZOS PROCESSUAIS

O Excelentíssimo Senhor Desembargador Presidente do Tribunal de Justiça, em 24/03/2020, no uso de suas atribuições
legais, autorizou o que segue:

CARAPICUÍBA - ANEXO FISCAL E CENTRAL DE MANDADOS - suspensão do expediente forense no dia 20/03/2020 e
suspensão dos prazos processuais na referida data.

MOGI DAS CRUZES - PRÉDIO 1 - antecipação do encerramento do expediente forense no dia 20/03/2020, a partir das
13h30, e suspensão dos prazos processuais na referida data.

UBATUBA - suspensão do expediente forense no dia 16/03/2020 e suspensão dos prazos processuais na referida data,
em retificação à autorização disponibilizada no DJE de 19/03/2020, pág. 3.

FORO REGIONAL IX - VILA PRUDENTE - antecipação do encerramento do expediente forense no dia 16/03/2020, a partir
das 17h20, e suspensão dos prazos processuais na referida data. 

↑ Voltar ao índice

 Autorizar a imediata suspensão do funcionamento das unidades dos Serviços
Extrajudiciais de Notas e de Registro do Estado de São Paulo
Publicado em: 25/03/2020

PROVIMENTO CG Nº 08/2020

Dispõe sobre medidas de prevenção a serem adotadas nos Serviços Extrajudiciais de Notas e de Registro do Estado de
São Paulo em relação ao vírus COVID-19.

O Desembargador  RICARDO MAIR ANAFE,  Corregedor  Geral  da Justiça do Estado de São Paulo,  no uso de suas
atribuições legais,

CONSIDERANDO a definição como pandemia da COVID-19, pela Organização Mundial da Saúde, decorrente da infecção
de grande número de pessoas em países distintos;
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CONSIDERANDO o alto risco de contaminação pela COVID-19 nos locais de circulação e de concentração de pessoas;

CONSIDERANDO a necessidade de adoção de medidas para a preservação da saúde dos responsáveis pelas delegações,
de seus prepostos e colaboradores e de todos os usuários dos serviços extrajudiciais de notas e de registro;

CONSIDERANDO  o  disposto  na  Lei  nº  13.979/2020,  no  Decreto  nº  10.282/2020  e  nos  Decretos  Estaduais  nºs
64.879/2020 e 64.881/2020;

CONSIDERANDO que os serviços extrajudiciais de notas e de registro são essenciais para o exercício de determinados
direitos fundamentais, para a circulação da propriedade e para a obtenção de crédito com garantia real;

CONSIDERANDO o disposto na Resolução nº 45/2020 e no Provimento nº 91/2020, ambos da Corregedoria Nacional de
Justiça, nos Comunicados CGJ nºs 231/2020, 235/2020, no Provimento CGJ nº 07/2020 e no art. 28, inciso XXV, do
Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo;

RESOLVE:

Art. 1º. Autorizar a imediata suspensão do funcionamento das unidades dos Serviços Extrajudiciais de Notas e de
Registro do Estado de São Paulo

Parágrafo único. A suspensão do atendimento nas Unidades Interligadas situadas nos estabelecimentos de saúde que
realizam partos será comunicada, pelo Oficial de Registro Civil das Pessoas Naturais, ao Juiz Corregedor Permanente e à
Corregedoria Geral da Justiça pelo endereço eletrônico dicoge@tjsp.jus.br

Art. 2º. Os prazos para a prática dos atos de notas e de registro, incluídos os do protocolo e os de validade das
habilitações de casamento, não terão curso durante o período de suspensão do expediente, o que deverá ser objeto das
anotações cabíveis.

Art. 3º. Os responsáveis pelas unidades em que ocorrer a suspensão do funcionamento deverão prestar atendimento
em regime de plantão que poderá ser presencial, virtual, ou por outro modo de atendimento a distância.

§ 1º. Todos os meios de comunicação que forem adotados para o atendimento a distância, nesses incluídos os números
dos  telefones  fixo  e  celular,  os  endereços  de  WhatsApp,  Skype,  e  os  demais  que  estiverem  disponíveis  para
atendimento ao público, serão divulgados em cartaz a ser afixado na porta da unidade, facilmente visível, nas páginas
de Internet e, quando possível, nas Centrais Eletrônicas das respectivas especialidades dos serviços.

§ 2º. Fica autorizado o uso do Correio, mensageiros, ou qualquer outro meio seguro para o recebimento e a devolução
de documentos físicos destinados à prática de atos durante o atendimento em regime de plantão, com emissão de
comprovante do recebimento de documentos e manutenção de controle dos documentos devolvidos aos usuários do
serviço.

§ 3º. Os usuários deverão ser informados dos serviços prestados por intermédio das Centrais Eletrônicas das respectivas
especialidades dos serviços extrajudiciais, com esclarecimento sobre a incidência, ou isenção, das taxas autorizadas por
ato normativo específico.

§ 4º. Nas hipóteses em que houver cobrança de taxa, ou reembolso de despesa, pela Central Eletrônica, não poderá ser
recusada a prática do ato diretamente pela unidade do Serviço Extrajudicial,  desde que abrangido no regime de
plantão.

§ 5º. Não haverá cobrança a título de reembolso de despesa ou de qualquer espécie de taxa por custo adicional
decorrente da adoção do regime de plantão a distância.

§ 6º. O atendimento virtual, ou a distância, será compulsório nas unidades em que o responsável, ou seu preposto ou
colaborador, estiver infectado pelo vírus COVID-19 (soropositivo).

Art. 4º. Será implantado sistema de distribuição de senhas, ou equivalente, para o controle do ingresso nas unidades
dos Serviços Extrajudiciais, a fim de que sejam mantidos entre os usuários, e entre estes e os prepostos, distância
seguro para o atendimento, com fornecimento de luvas e máscaras, a critério do responsável pela delegação.

Parágrafo único. As pessoas portadoras de sintomas da COVID-19 serão preferencialmente atendidas por meio remoto,
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ou por intermédio de representantes que constituírem. Na impossibilidade, e desde que respeitem as orientações das
autoridades de saúde, poderão ser atendidas sem ingressar nas dependências da serventia, em local com proteção
contra intempéries.

Art. 5º. O plantão presencial terá duração não inferior a duas horas e o plantão a distância terá duração não inferior a
quatro horas, podendo o responsável pela unidade do serviço extrajudicial adotar qualquer uma dessas modalidades de
atendimento, ou ambas, a seu critério.

§  1º.  Os  Registros  Civis  das  Pessoas  Naturais  que  adotarem  o  plantão  presencial  deverão  manter,  de  forma
complementar, plantão a distância para os registros de nascimento e de óbito, até que seja completado o período total
de quatro horas de atendimento diário, ressalvados, quanto aos óbitos, os convênios celebrados com as funerárias.

§ 2º. Este Provimento não se aplica aos plantões dos Registros Civis das Pessoas Naturais previstos no item 7 do
Capítulo XVII do Tomo II das Normas de Serviço da Corregedoria Geral da Justiça, que serão realizados a distância,
ressalvados os convênios celebrados com os serviços funerários locais.

§ 3º. O atendimento no plantão a distância poderá ser promovido mediante direcionamento do interessado ao uso da
Central  Eletrônica  da  respectiva  especialidade,  para  as  solicitações  e  atos  que  abranger,  desde que isentos  do
pagamento de taxas ou reembolso de despesas.

Art. 6º. Os plantões pelas unidades que suspenderem o funcionamento abrangerão:

I. as emissões de certidões;

II. os registros de nascimento e de óbito;

III. as habilitações e os registros de casamento quando justificada a urgência;

IV. os registros de contratos de garantias reais sobre bens móveis e imóveis que sejam condição para a liberação de
financiamentos concedidos por instituições de crédito, observados o controle do contraditório e a ordem cronológica de
apresentação dos títulos;

V. as sustações de protesto;

VI. os repasses das parcelas dos emolumentos aos credores previstos na Lei Estadual nº 11.331/2002;

VII. as comunicações ao Portal do Extrajudicial necessárias para a geração de guias e recolhimento dos emolumentos
devidos ao Fundo Especial de Despesa do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo;

VIII. os demais atos notariais e de registro que forem compatíveis com a estrutura de funcionários.

Art. 7º. As Centrais Eletrônicas poderão implantar módulos para o encaminhamento de documentos digitalizados que
forem destinados ao protocolo de títulos, à emissão de certidões e aos cancelamentos de protestos, desde que isentos
de taxas.

§ 1º. O apresentante será informado do prazo de quinze dias, contados do término do prazo da suspensão do serviço,
para a entrega do documento original quando for requisito para o seu registro, pena de cancelamento do protocolo.

§ 2º. O acesso aos módulos que forem implantados pelas Centrais Eletrônicas, para o encaminhamento de documentos
digitalizados, será gratuito e aberto a qualquer interessado que deverá fornecer os elementos indispensáveis para a sua
identificação.

§ 3º. A autorização para o protocolo de documento digitalizado prevista neste artigo, que abrange os títulos não
previstos nos itens 365 e seguintes do Capítulo XX do Tomo II das Normas de Serviço da Corregedoria Geral da Justiça,
é restrita ao período de vigência deste Provimento.

Art. 8º. No período de suspensão do expediente aplicam-se, no que forem compatíveis, o Provimento CG nº 07/2020 e
os Comunicados CG nºs 231/2020 e 235/2020.

Art. 9º. Este Provimento terá vigência pelo prazo de trinta dias contados da data de sua publicação.
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São Paulo, 22 de março de 2020.

RICARDO MAIR ANAFE

Corregedor-Geral da Justiça
↑ Voltar ao índice

 Fica Revogado o Comunicado SPI 07/2020
Publicado em: 25/03/2020

COMUNICADO CONJUNTO N° 249/2020

(Regulamenta o Provimento CSM nº 2549/2020)

A Presidência do Tribunal de Justiça e a Corregedoria Geral da Justiça, considerando a necessidade de adoção de
providências relacionadas ao COVID-19 e por força do Provimento CSM nº 2549/2020, que institui o Sistema Remoto de
Trabalho em Primeiro Grau, COMUNICAM:

1) De 25 de março a 30 de abril de 2020, todos os magistrados, servidores e estagiários exercerão suas atividades em
trabalho remoto, reduzindo-se o trabalho presencial a tarefas mínimas e indispensáveis ao funcionamento regular do
serviço.

2) O gestor deverá informar diretamente no sistema de frequência os dias e os servidores que não realizaram o trabalho
remoto, de acordo com a programação e tarefas determinadas pelo superior hierárquico.

3) Aos finais de semana e feriados, o trabalho remoto será exercido na forma de Plantão Ordinário, de acordo com as
NSCGJ, respeitada a escala de trabalho vigente.

SISTEMA REMOTO DE TRABALHO (PERÍODO DE 25/03/2020 A 30/04/2020 - DIAS ÚTEIS)

O Sistema Remoto de Trabalho destina-se ao recebimento, por peticionamento eletrônico, de pedidos relativos às
matérias arroladas no artigo 4º da Resolução CNJ nº 313, os quais serão obrigatoriamente apreciados.

Também serão admitidos Pedidos Iniciais e Intermediários em qualquer processo em andamento (digital ou físico).

Ficam mantidas as regras das Resoluções nº 740/2016 e 779/2017 do Órgão Especial no que toca à distribuição local e
concentrada dos flagrantes que teriam audiências de custódia.

1) Os peticionamentos deverão ser realizados no formato eletrônico, observadas as seguintes regras:

a) Pedidos iniciais, incluindo aqueles do artigo 4° da Resolução 313 do CNJ: Peticionamento Eletrônico INICIAL no Foro
da própria Comarca;

b) Pedidos intermediários em processos DIGITAIS em andamento nas Unidades Judiciais: Peticionamento Eletrônico
Intermediário no próprio processo;

c) Pedidos em processos FÍSICOS em andamento nas Unidades Judiciais (apenas nas hipóteses previstas na Resolução
nº 313 do CNJ e no Provimento CSM 2549/2020): excepcionalmente por Peticionamento Eletrônico INICIAL, no Foro da
própria Comarca, utilizando-se uma das seguintes classes ("1727 - petição criminal", "10979 - petição infracional", "241
- petição cível", "11026 - petição infância e juventude"), conforme o caso, e o assunto 50294 "petição intermediária",
apontando-se expressamente o número do processo físico na petição, distribuindo-se por dependência: i.  Para as
competências contempladas com a distribuição automática deverá ser selecionado, no Peticionamento Eletrônico Inicial,
o tipo de distribuição "dependência", indicando no campo "processo referência" o número do processo físico. Para as
competências não contempladas com essa funcionalidade o distribuidor fará a distribuição por dependência, conforme
indicado na Petição.

d) Cessado o Sistema Remoto de Trabalho, caberá às serventias imprimir as petições distribuídas na forma do item 1,
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"c", bem como as redistribuídas pelo Foro Plantão, juntando-as aos correspondentes autos físicos ou copiando-as para
os correspondentes autos digitais,  com o lançamento da movimentação 61615 para a baixa do processo digital
excepcional, tanto nos físicos como nos digitais;

e) Em todas as hipóteses em que há processo em andamento, no pedido constará o número do processo e a vara em
que ele tramita;

f) Os Colégios Recursais e as Turmas de Uniformização manterão suas atividades essenciais em trabalho remoto;

g) No Trabalho Remoto das Unidades Judiciais, identificada pelo Magistrado situação excepcionalíssima de necessidade
de cumprimento de ordem judicial mediante consulta a autos físicos ou comparecimento a unidade judicial, autorizará o
ingresso de Servidor em suas dependências, mediante contato prévio com a administração do prédio.

h) Para os fins do artigo 3º, parágrafo primeiro, do Provimento CSM nº 2549/2020 (eventual atendimento remoto ao
a d v o g a d o ) ,  o s  e n d e r e ç o s  e l e t r ô n i c o s  d a s  u n i d a d e s  j u d i c i a i s  e s t ã o  d i s p o n í v e i s  e m
http:/ /www.t jsp. jus.br/CanaisComunicacao/Emails Inst i tucionais

2) O cumprimento das determinações judiciais deverá observar os seguintes critérios:

a )  O s  m a n u a i s  d e  c a p a c i t a ç ã o  d a  C e n t r a l  d e  M a n d a d o s  D i g i t a l  e s t ã o  d i s p o n í v e i s  e m :
https:/ /www.t jsp. jus.br/CapacitaçaoSistemas/Capacitaçaosistemas/ComoFazer

b) Somente nos casos indispensáveis deverá haver expedição de mandado para cumprimento pelo Oficial de Justiça,
que será acionado via telefone e receberá o ato a ser praticado pelo sistema SAJ através de acesso pelo Webconnection
e no caso indisponibilidade de sistema, através de seu e-mail institucional.

c) Quando possível, tutelas de urgência a serem cumpridas por entes públicos e privados serão encaminhadas pela
parte interessada mediante decisão-ofício assinada digitalmente pelo juiz. Alternativamente, os entes públicos poderão
indicar  às  unidades  judiciárias  com  competência  para  matérias  de  Fazenda  Pública  endereço  eletrônico  para
recebimento das intimações.

O cumprimento por oficial de justiça pode ser determinado de forma excepcional, quando não atingida a finalidade nas
formas retro mencionadas;

d) O Oficial de Justiça poderá se valer da forma digital, por tablet ou smartphone, em arquivo PDF ou fotografia digital,
sem necessidade de impressão. Mesmo para mandados impressos não será necessária a colheita de assinatura em
mandado, cabendo ao oficial de justiça descrever a pessoa que deixou de assinar;

e)  Excepcionalmente,  se houver determinação judicial  de utilização de veículo do Tribunal  para cumprimento de
diligências urgentes pelo Oficial de Justiça e membros do Setor Técnico em processos da Infância e Juventude ou da
Família, como busca e apreensão de menores, com ou sem abrigamento, poderão as Administrações dos Fóruns ser
acionadas  pelo  Coordenador/  Supervisor  da  Unidade  Judiciária  ou  Escrevente-chefe  responsável  pela  SADM para
providências;

f) Mandados de intimação relativos a indeferimentos de medidas protetivas fundadas na Lei 11.340/2006 (Lei Maria da
Penha) poderão ser cumpridos por meio do aplicativo whattsapp, mediante certidão e guarda da comprovação por meio
digital ou, excepcionalmente, por telefone, mediante certidão;

g) As intimações não urgentes em matéria criminal serão feitas via postal;

h) Os Escreventes-chefes das SADMs manterão escala diária de Oficiais de Justiça para cumprimento de eventuais
mandados urgentes, ficando à disposição remotamente e serão acionados, se necessário, por telefone ou WhatsApp.

i) As SADMs trabalharão remotamente.

j)  Para  a  real ização  de  videoconferência  pelo  Teams,  as  orientações  encontram-se  na  página
http://www.tjsp.jus.br/CapacitacaoSistemas/CapacitacaoSistemas/ComoFazer,  item  "videoconferência  -  trabalho
remoto";

k) A distribuição de mandados e o envio de mapas gratuitos pelo sistema SMG competirão aos responsáveis pelas
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SADMs  ou  Unidades  Judiciárias  onde  não  houver.  Se  o  responsável  não  tiver  acesso  remoto  para  tais  tarefas,
comunicará o Juiz Corregedor Permanente para indicação de outro serventuário para esse fim;

l) Os mapas de diligências pagas serão confeccionados para assinatura pelo Juiz Corregedor Permanente depois de
cessado o Sistema Remoto de Trabalho, ressalvada ulterior análise e disposição diversa se houver extensão para além
do previsto no Provimento nº 2549/2020;

m) Os documentos emitidos pelas unidades em trabalho remoto devem ser encaminhados pelos meios eletrônicos;

n) Os Mandados de Levantamento Eletrônicos serão emitidos e assinados no Portal de Custas;

o) Diante da impossibilidade de emissão de Mandado de Levantamento Judicial, recomenda-se a expedição de alvará
judicial eletrônico, em caso de urgência.

p) Os pedidos relativos a processos que tramitam no SIVEC devem ser realizados excepcionalmente por Peticionamento
Eletrônico INICIAL, no Foro da própria Comarca, utilizando-se a classe "1727 - petição criminal" e o assunto 50294
"petição intermediária", distribuindo-se por dependência (nos dias úteis) no Foro da própria Comarca ou no Foro Plantão
(no sábado, domingo e feriado), com expressa indicação do número do processo físico. Os pedidos devem ser instruídos
com a documentação emitida pelas unidades prisionais (boletim informativo e atestado de comportamento carcerário),
além de documentação que a Defesa possuir e apresentar, tudo de forma digital. O Magistrado pode se valer das
informações constantes da folha de antecedentes, extraída do próprio sistema;

q) Atermações nos Juizados Especiais Cíveis e da Fazenda Pública por pessoa física, sem advogado:

i) Pessoa com certificado digital: siga o passo a passo https://www.tjsp.jus.br/PeticionamentoJEC/PeticionamentoJEC/
Pedido;

ii) Pessoa sem certificado digital: enviará e-mail ao Cartório do Juizado competente com informações e documento
necessários, podendo haver devolutiva para complementação. Realizada a atermação, será respondido ao interessado
por  e -ma i l  com  as  in fo rmações .  Acesso  ao  fo rmulár io  e  às  in fo rmações  necessár ias  em:
http:/ /www.t jsp. jus.br/Especial idade/Especial idade/Juizados

r) Para as atividades referentes ao Malote Digital serão observadas as regras previstas no Comunicado SPI 46/2016;

3) Emissão de certidões

a) As certidões de distribuição estaduais relativas a pedidos formulados até 20/03/2020 serão liberadas até o dia
27/03/2020.

Se a certidão não for liberada até o dia 27/03/2020, significa que a análise depende de consulta física e manual, razão
pela qual novo pedido deverá ser efetuado quando restabelecida a normalidade dos serviços;

b) As certidões de distribuição estadual serão liberadas automaticamente pelo sistema informatizado somente nos
casos em que apresentarem o resultado "nada consta";

c)  As  certidões  de  execuções  criminais  (SAJ  PG5  e  SIVEC)  não  serão  expedidas  no  período  de  que  trata  este
comunicado;

d) Nos termos do art. 1.169, parágrafo único, das NSCGJ, não serão expedidas: a) as certidões de distribuição criminal
se o pesquisado completou a maioridade antes da informatização da Comarca Sede da Circunscrição; b) qualquer outro
modelo de certidão em que seja necessária pesquisa manual;

e )  As  ce r t i dões  u rgen tes  não  ob t i das  pe la  i n te rne t  pode rão  se r  r eque r i das  v i a  e -ma i l
(certidaoplantaocovid19@tjsp.jus.br), com justificativa da urgência e a informação do número do pedido realizado;

4) Ficam suspensos os pedidos de desarquivamento de processos físicos no Sistema Remoto de Trabalho. Somente para
casos urgentes, solicitações de desarquivamento poderão ser encaminhadas para o e-mail spi.arquivo@tjsp.jus.br. A
retirada pode ser realizada na sede da empresa Iron Mountain,  podendo, ainda, ser requerida a digitalização de
processos pela empresa, mediante recolhimento do valor correspondente pelo interessado, cujas instruções serão
fornecidas através do e-mail.
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5) Somente devem ser remetidas à publicação intimações urgentes relativas às matérias arroladas no artigo 4º da
Resolução CNJ nº 313;

6) Os acessos serão realizados nos seguintes formatos:

a) SAJ em Geral - webconnection

b) Distribuidor - SAJ/PG5 e SAJ/SGC (webconnection), exceto para as atividades de redistribuição que serão realizadas
exclusivamente no SAJ/PG5 por acesso VDI. O responsável pelo Distribuidor deverá indicar no máximo 2 servidores para
esse acesso. O link para o cadastro dos servidores será encaminhado ao e-mail dos distribuidores

c) SIVEC e Publicador DJE - Internet

d) Os requisitos e formas de solicitação constam na página http://www.tjsp.jus.br/Coronavirus/Coronavirus/OrientacoesTI

7) Serviços de suporte

a) O contato com o serviço de suporte técnico pelos Advogados será feito pelos telefones 0800 797 9818 (ligações
gratuitas para telefones fixos) ou (11) 4199-6366 (para ligações de celulares) ou por meio de solicitação no portal
www.suportesistemastjsp.com.br. O horário de atendimento será das 8h00 às 23h59 em dias úteis e das 9h00 às 18h00
nos feriados, vésperas de feriados e finais de semana;

b) O serviço de suporte técnico aos usuários poderá será feito: pelo telefone 0800 770 2779, das 9h00 às 19h00; pelo
portal no endereço http://www.tjsp.jus.br/suporte/ess. 24h por dia; canal de suporte online no Teams, das 9h00 às
19h00;

c) Dúvidas em relação à SGP devem ser enviadas ao e-mail sgp.frequencia@tjsp.jus.br;

d) Dúvidas relacionadas à distribuição devem ser enviada ao e-mail spi.gestaodist@tjsp.jus.br;

e) Dúvidas sobre certidões devem ser enviados ao e-mail certidaoplantaocovid19@tjsp.jus.br;

f) Dúvidas sobre procedimentos, casos omissos e pedidos relacionados a este comunicado devem ser enviados ao e-
mail: trabalhoespecial@tjsp.jus.br.

PLANTÃO ORDINÁRIO DIGITAL (sábados, domingos e feriados)

1) Os peticionamentos deverão ser realizados no formato eletrônico, observadas as seguintes regras:

a) Pedidos Iniciais distribuídos no Plantão Ordinário observarão a regra do artigo 1.128 das NSCGJ: Peticionamento
Eletrônico Inicial no Foro Plantão da respectiva Circunscrição Judiciária;

b) As petições intermediárias referentes a processos em trâmite no Plantão Judiciário serão apresentadas mediante
peticionamento eletrônico intermediário para os processos digitais: Peticionamento Eletrônico Intermediário no mesmo
processo, no Foro Plantão da respectiva Circunscrição Judiciária;

c) As petições intermediárias referentes a processos em trâmite fora do Plantão Judiciário (digitais ou físicos) serão
apresentadas  excepcionalmente  por  Peticionamento  Eletrônico  INICIAL,  utilizando-se  as  classes  1727  -  "petição
criminal", 10979 - "petição infracional", 241 - "petição cível", 11026 - "petição infância e juventude", conforme o caso, e
o assunto 50294 "petição intermediária",  apontando-se expressamente o número do processo físico ou digital  na
petição, para posterior redistribuição, por dependência, anexando todos os documentos necessários à apreciação do
pedido pelo juiz do Plantão;

d) As redistribuições devem ser realizadas no primeiro dia útil subsequente ao Plantão Judiciário.

2)  O cumprimento das determinações judiciais  deverá observar  os critérios do Sistema de Trabalho Remoto ora
definidos no anterior item 2:

SERVIÇOS DAS ADMINISTRAÇÕES DOS PRÉDIOS DE FÓRUNS
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1) Os servidores lotados na Administração realizarão trabalho remoto (regime de teletrabalho) quando tecnicamente
possível;

2) As administrações prediais disporão de equipe mínima de apoio para a realização de atividades necessárias para
eventual  trabalho  presencial  e  essencial  à  manutenção  das  atividades  administrativas  (limpeza,  segurança,
manutenção, conservação, obras, etc);

3) As equipes de Administração, em face da necessidade de prestar suporte ao funcionamento predial (por exemplo:
limpeza predial, manutenção, obras, entrega de materiais) e apoio às Unidades Judiciais ficarão de prontidão, podendo
ingressar nos prédios dos fóruns a qualquer tempo, desde que necessária e imprescindível a presença física;

4) Caso haja necessidade imprescindível de transporte no desenvolvimento da atividade forense, a Administração
deverá utilizar, preferencialmente, os serviços do "Táxi TJSP", disponível contratualmente para toda a 1ª RAJ e demais
sedes  de  RAJs,  salientando-se  que  a  utilização  é  restrita  aos  deslocamentos  a  serviço  do  TJSP.  Eventuais
esclarecimentos poderão ser obtidos mediante acesso ao endereço: https://tjsp.sharepoint.com/teams/TaxiTJSP ou por
e-mail: taxitjsp@tjsp.jus.br. Na impossibilidade do atendimento pelo "Táxi TJSP", poderá utilizar os serviços terceirizados
de motoristas ou de agentes de segurança que realizem serviço de motorista. Se a demanda for de unidade judicial, o
funcionário dessa unidade deverá contatar o servidor da Administração, que será responsável por acionar, via telefone,
o motorista de prontidão.

Os pedidos de interceptação telefônica serão regrados por ato próprio.

Fica Revogado o Comunicado SPI 07/2020.
↑ Voltar ao índice

 Com o objetivo de prevenir o contágio pelo novo coronavírus, institui-se o
Sistema Remoto de Trabalho em Primeiro Grau, de 25 de março a 30 de abril de
2020, prorrogável, se necessário, por ato da Presidência do Tribunal de Justiça
Publicado em: 25/03/2020

PROVIMENTO CSM N° 2549/2020

Estabelece o Sistema Remoto de Trabalho em Primeiro Grau, nos termos da Resolução CNJ nº 313

O CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA, no uso de suas atribuições legais (artigo 16, XVII, do RITJSP),

CONSIDERANDO a situação mundial em relação ao novo coronavírus, classificada como pandemia a COVID-19, o que
significa dizer que há risco potencial de a doença atingir a população mundial de forma simultânea, não se limitando a
locais que já tenham sido identificados como transmissão interna;

CONSIDERANDO que a taxa de mortalidade verificada se eleva entre idosos e portadores de doenças crônicas;

CONSIDERANDO que a adoção de hábitos de higiene não vem se afigurando suficiente a impedir a disseminação do
vírus;

CONSIDERANDO o alto risco de disseminação do novo coronavírus se mantido o fluxo regular de pessoas nos prédios do
Poder Judiciário de São Paulo, tanto no tocante aos públicos interno e externo, como em relação a presos inseridos ou
não no sistema prisional, bem como no tocante a adolescentes infratores inseridos ou não na medida de internação;

CONSIDERANDO  a  intenção  de  impedir  o  alastramento  da  pandemia  na  sociedade,  especialmente  dentro  dos
estabelecimentos prisionais e unidades de internação de adolescentes infratores, cuja aglomeração é inevitável e
prejudicial à saúde pública, de modo geral;

CONSIDERANDO que a própria Secretaria de Administração Penitenciária entende recomendável evitar a apresentação
de presos, sob pena de agravamento do risco de contaminação da população carcerária, de gravíssimas consequências,
circunstância que também se nota em relação ao adolescente infrator internado;
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CONSIDERANDO a necessidade de se evitar aglomeração de pessoas para reduzir o contágio pelo novo coronavírus;

CONSIDERANDO os Comunicados CSM divulgados nos dias 12, 13 e 14 de março de 2020, os Provimentos CSM nº
2545/2020 e 2548/2020, resultado de deliberações em sessões realizadas por este órgão; a Recomendação CNJ nº 62,
de 17 de março de 2020; e a Resolução CNJ nº 313, de 19 de março de 2020;

CONSIDERANDO o decreto de quarentena do Governo do Estado até 30 de abril p.f.;

CONSIDERANDO, por fim, a solicitação feita ao Congresso Nacional pela Presidência da República de reconhecimento de
estado de calamidade pública, com efeitos até de 31 de dezembro de 2020, em decorrência da pandemia da COVID-19.

RESOLVE:

Art. 1º. Com o objetivo de prevenir o contágio pelo novo coronavírus, institui-se o Sistema Remoto de Trabalho em
Primeiro Grau, de 25 de março a 30 de abril de 2020, prorrogável, se necessário, por ato da Presidência do Tribunal de
Justiça, enquanto subsistir a situação excepcional que levou a sua edição.

Art. 2º. O Sistema Remoto de Trabalho, que funcionará em dias úteis, das 9 às 19 horas, implica suspensão do trabalho
presencial  de  magistrados,  servidores,  estagiários  e  colaboradores  nas  unidades  judiciárias  do  primeiro  grau,
realizando-se todas as atividades do Tribunal de Justiça em trabalho remoto.

Parágrafo único. Fica proibido o acesso a todos os prédios do Poder Judiciário de São Paulo, salvo atividades essenciais
expressamente autorizadas.

Art.  3º.  Fica  suspenso  o  atendimento  presencial  de  partes,  advogados,  Ministério  Público,  Defensoria  Pública  e
interessados, que deverá ser realizado remotamente pelo e-mail institucional da unidade judiciária, divulgando-se os
respectivos endereços por ato próprio.

§ 1º. Os e-mails deverão ser constantemente acessados durante o período previsto no art. 1º. deste Provimento.

§ 2º. Não serão consideradas petições apresentadas por e-mail.

Art. 4º. No período do Sistema Remoto de Trabalho, serão apreciadas, exclusivamente, as matérias previstas no art. 4º
da Resolução nº 313 do Conselho Nacional de Justiça, a saber:

I - habeas corpus e mandado de segurança;

II - medidas liminares e de antecipação de tutela de qualquer natureza, inclusive no âmbito dos juizados especiais;

III - comunicações de prisão em flagrante, pedidos de concessão de liberdade provisória, imposição e substituição de
medidas cautelares diversas da prisão, e desinternação;

IV -  representação da autoridade policial  ou do Ministério Público visando à decretação de prisão preventiva ou
temporária;

V - pedidos de busca e apreensão de pessoas, bens ou valores, interceptações telefônicas e telemáticas, desde que
objetivamente comprovada a urgência;

VI - pedidos de alvarás, pedidos de levantamento de importância em dinheiro ou valores, substituição de garantias e
liberação de bens apreendidos, pagamento de precatórios, Requisições de Pequeno Valor - RPVs e expedição de guias
de depósito;

VII - pedidos de acolhimento familiar e institucional, bem como de desacolhimento;

VIII - pedidos de progressão e regressão cautelar de regime prisional, concessão de livramento condicional, indulto e
comutação de penas e pedidos relacionados com as medidas previstas na Recomendação CNJ no 62/2020;

IX - pedidos de cremação de cadáver, exumação e inumação; e

X - autorização de viagem de crianças e adolescentes, observado o disposto na Resolução CNJ no 295/2019.
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Art. 5.º No período estabelecido no artigo 1º deste Provimento, permanecerão suspensos os prazos processuais e as
audiências.

§ 1º. A suspensão prevista no caput não obsta a prática de ato processual necessário à preservação de direitos e de
natureza urgente, respeitado o disposto no artigo 4º deste Provimento.

§ 2º. Não haverá remessa de recursos do 1º para o 2º Grau.

Art. 6º. No período de vigência do Sistema Remoto de Trabalho, as unidades judiciais manterão, remotamente, a
execução de expedientes, como elaboração de decisões, sentenças e minutas.

Art. 7º. Para a realização das atividades das unidades judiciais em trabalho remoto, todos os magistrados e servidores
preferencialmente acessarão o sistema informatizado pela forma veiculada em ato próprio.

Art. 8º. O período de suspensão referido no artigo 1º não se aplica aos contratos administrativos, licitações, atestes de
notas e pregões.

Art. 9º. Mantém-se, de forma remota, o funcionamento do Plantão Ordinário aos finais de semana e feriados, das 9 às
13 horas, nos moldes disciplinados pelas NSCGJ.

Art. 10. As Secretarias da Presidência e unidades administrativas, inclusive da Corregedoria Geral da Justiça, realizarão
suas atividades preferencialmente de forma remota, com a indicação dos servidores necessários para o trabalho
presencial em número reduzido e compatível para a manutenção das atividades essenciais.

Art. 11. Aplicam-se as disposições deste Provimento ao Sistema dos Juizados Especiais, permitida a realização de
sessões virtuais pelas Turmas Recursais e de Uniformização, vedadas as presenciais.

Art. 12. Este Provimento entra em vigor em 25 de março de 2020, revogado o Provimento CSM nº 2.548/2020.

Remetam-se cópias ao Conselho Nacional de Justiça, ao Governo do Estado de São Paulo, à Assembleia Legislativa do
Estado de São Paulo, à Câmara Municipal de São Paulo, à Procuradoria-Geral de Justiça, à Ordem dos Advogados do
Brasil  -  Secção  de  São  Paulo,  à  Procuradoria-Geral  do  Estado,  à  Defensoria  Pública  do  Estado,  à  Secretaria  de
Administração Penitenciária, à Fundação Casa do Menor, ao Comando Geral da Polícia Militar e à Delegacia-Geral da
Polícia Civil.

PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE.

São Paulo, 23 de março de 2020.

GERALDO FRANCISCO PINHEIRO FRANCO

Presidente do Tribunal de Justiça

LUIS SOARES DE MELLO NETO

Vice-Presidente do Tribunal de Justiça

RICARDO MAIR ANAFE

Corregedor Geral da Justiça

JOSÉ CARLOS GONÇALVES XAVIER DE AQUINO

Decano

GUILHERME GONÇALVES STRENGER

Presidente da Seção de Direito Criminal

PAULO MAGALHÃES DA COSTA COELHO
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Presidente da Seção de Direito Público

DIMAS RUBENS FONSECA

Presidente da Seção de Direito Privado
↑ Voltar ao índice

 Com o objetivo de prevenir o contágio pelo novo coronavírus, fica instituído o
Sistema Remoto de Trabalho em Segundo Grau, de 25 de março a 30 de abril de
2020, prorrogável, se necessário, por ato da Presidência do Tribunal de Justiça
Publicado em: 25/03/2020

PROVIMENTO CSM N° 2.550/2020

Estabelece o Sistema Remoto de Trabalho em Segundo Grau, nos termos da Resolução CNJ nº 313

O CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA, no uso de suas atribuições legais (artigo 16, XVII, do RITJSP),

CONSIDERANDO que o caráter ininterrupto da atividade jurisdicional é garantido, ainda que suspenso o expediente
forense, por meio de plantões judiciários;

CONSIDERANDO a declaração pública de situação de pandemia em relação ao novo coronavírus pela Organização
Mundial da Saúde - OMS em 11 de março de 2020, assim como a Declaração de Emergência em Saúde Pública de
Importância Internacional da Organização Mundial da Saúde, em 30 de janeiro de 2020, da mesma OMS, a Declaração
de Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional - ESPIN veiculada pela Portaria no 188/GM/MS, em 4 de
fevereiro de 2020, e o previsto na Lei no 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, que dispõe sobre as medidas para
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do novo coronavírus, nos
termos da Recomendação nº 62 do Conselho Nacional de Justiça;

CONSIDERANDO a  necessidade  de  estabelecer  procedimentos  e  regras  para  fins  de  prevenção  à  infecção  e  à
propagação  do  novo  coronavírus  particularmente  em  espaços  de  confinamento,  de  modo  a  reduzir  os  riscos
epidemiológicos de transmissão do vírus e preservar a saúde de agentes públicos e de particulares,  evitando-se
contaminações de grande escala que possam sobrecarregar o sistema público de saúde;

CONSIDERANDO que a adoção de hábitos de higiene não vem se afigurando suficiente a impedir a disseminação do
vírus;

CONSIDERANDO o alto risco de disseminação do novo coronavírus se mantido o fluxo regular de pessoas nos prédios do
Poder Judiciário de São Paulo de Segunda Instância;

CONSIDERANDO que a suspensão de determinados atos recursais se justifica pela excepcionalidade da situação crítica
envolvendo o risco à saúde pública e aos próprios cidadãos individualmente considerados;

CONSIDERANDO o alto índice de transmissibilidade e a necessidade de evitar aglomerações para reduzir o contágio pelo
novo coronavírus;

CONSIDERANDO que o adequado enfrentamento pelo Poder Judiciário da situação provocada pelo novo coronavírus é de
fundamental importância para a garantia da saúde pública e da segurança interna;

CONSIDERANDO a  importância  de  assegurar  a  continuidade  da  prestação  jurisdicional,  preservando  a  saúde  de
magistrados, membros do Ministério Público, Defensoria Pública, advogados e partes em geral;

CONSIDERANDO que o momento emergencial vivenciado reclama união e espírito colaborativo para o enfrentamento da
pandemia de importância internacional;

CONSIDERANDO os Comunicados CSM divulgados nos dias 12, 13 e 14 de março de 2020, o Provimento CSM nº
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2545/2020, o Provimento CSM nº 2547/2020, resultado de deliberações em sessões realizadas por este órgão; a
Recomendação CNJ nº 62, de 17 de março de 2020; e a Resolução CNJ nº 313, de 19 de março de 2020;

CONSIDERANDO que o Sistema Remoto de Trabalho funcionará nos dias úteis exclusivamente para a apreciação das
matérias previstas no art. 4º da Resolução nº 313 do Conselho Nacional de Justiça, mantido nos finais de semana e
feriados o funcionamento do Plantão Ordinário, nos moldes disciplinados pela Resolução nº 495/2009, do Tribunal de
Justiça, situação que exige dos advogados especial atenção no tocante às matérias que trarão à apreciação do Poder
Judiciário, sob o risco de não verem conhecidos seus pedidos;

CONSIDERANDO o decreto de quarentena do Governo do Estado até 30 de abril p.f.;

CONSIDERANDO, por fim, a solicitação feita ao Congresso Nacional pela Presidência da República de reconhecimento de
estado de calamidade pública, com efeitos até de 31 de dezembro de 2020, em decorrência da pandemia da COVID-19.

RESOLVE:

Art. 1º. Com o objetivo de prevenir o contágio pelo novo coronavírus, fica instituído o Sistema Remoto de Trabalho em
Segundo Grau, de 25 de março a 30 de abril de 2020, prorrogável, se necessário, por ato da Presidência do Tribunal de
Justiça, enquanto subsistir a situação excepcional que levou a sua edição.

Art. 2º. O Sistema Remoto de Trabalho, que funcionará em dias úteis, das 9 às 19 horas, implica suspensão do trabalho
presencial  de  magistrados,  servidores,  estagiários  e  colaboradores  nas  unidades  judiciárias  do  Segundo  Grau,
realizando-se todas as atividades do Tribunal de Justiça em trabalho remoto.

Parágrafo único. Fica proibido o acesso a todos os prédios do Poder Judiciário de São Paulo, salvo atividades essenciais
expressamente autorizadas.

Art.  3º.  Fica  suspenso  o  atendimento  presencial  de  partes,  advogados,  Ministério  Público,  Defensoria  Pública  e
interessados, que deverá ser realizado remotamente pelo e-mail institucional do gabinete ou do Desembargador, Juiz
Substituto em Segundo Grau ou Juiz convocado, divulgando-se os respectivos endereços por ato próprio.

§ 1º. Os e-mails deverão ser constantemente acessados durante o período previsto no art. 1º. deste Provimento.

§ 2º. Não serão consideradas petições apresentadas por e-mail.

Art. 4º. No período do Sistema Remoto de Trabalho, serão apreciadas, exclusivamente, as matérias previstas no art. 4º
da Resolução nº 313 do Conselho Nacional de Justiça, a saber:

I - habeas corpus e mandado de segurança;

II - medidas liminares e de antecipação de tutela de qualquer natureza, inclusive no âmbito dos juizados especiais;

III - comunicações de prisão em flagrante, pedidos de concessão de liberdade provisória, imposição e substituição de
medidas cautelares diversas da prisão, e desinternação;

IV -  representação da autoridade policial  ou do Ministério Público visando à decretação de prisão preventiva ou
temporária;

V - pedidos de busca e apreensão de pessoas, bens ou valores, interceptações telefônicas e telemáticas, desde que
objetivamente comprovada a urgência;

VI - pedidos de alvarás, pedidos de levantamento de importância em dinheiro ou valores, substituição de garantias e
liberação de bens apreendidos, pagamento de precatórios, Requisições de Pequeno Valor - RPVs e expedição de guias
de depósito;

VII - pedidos de acolhimento familiar e institucional, bem como de desacolhimento;

VIII - pedidos de progressão e regressão cautelar de regime prisional, concessão de livramento condicional, indulto e
comutação de penas e pedidos relacionados com as medidas previstas na Recomendação CNJ no 62/2020;
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IX - pedidos de cremação de cadáver, exumação e inumação; e

X - autorização de viagem de crianças e adolescentes, observado o disposto na Resolução CNJ no 295/2019.

Parágrafo único. O disposto no caput aplica-se no âmbito da Câmara Especial e da competência jurisdicional das
respectivas Presidências de Seção.

Art. 5.º No período estabelecido no artigo 1º deste Provimento, permanecerão suspensos os prazos processuais e as
sessões de julgamento, exceto as virtuais, que poderão ser realizadas.

Parágrafo único. A suspensão prevista no caput não obsta a prática de ato processual necessário à preservação de
direitos e de natureza urgente, respeitado o disposto no artigo 4º deste Provimento.

Art. 6º. No período de vigência do Sistema Remoto de Trabalho, as unidades judiciais de Segundo Grau e os gabinetes
de Desembargadores, Juízes Substitutos em Segundo Grau e Juízes convocados manterão a execução de expedientes,
como elaboração de decisões, votos e minutas.

Art. 7º. No Sistema Remoto de Trabalho, serão mantidas as distribuições via portal.

§ 1º. Não haverá remessa de recursos do 1º para o 2º Grau.

§ 2º. Serão distribuídos apenas os feitos originários, observados os limites do artigo 4º deste Provimento.

§ 3º. Incumbirá à Secretaria Judiciária o cadastramento, verificação de prevenção e distribuição de todas as entradas.

§  4º.  A análise do enquadramento do peticionamento nas hipóteses da Resolução CNJ  nº 313 incumbirá a cada
Desembargador, Juiz Substituto em Segundo Grau ou Juiz convocado.

Art. 8º. A Presidência do Tribunal de Justiça cuidará da disponibilização dos meios imprescindíveis à fiel execução deste
Provimento, adotando providências necessárias para:

a) assegurar o arcabouço tecnológico necessário ao pleno funcionamento do trabalho remoto;

b) adotar as providências administrativas necessárias para apoio aos serventuários e magistrados.

Art. 9º. Somente devem ser remetidas à publicação intimações urgentes relativas às matérias elencadas no artigo 4º da
Resolução CNJ nº 313.

Art. 10. Para a realização das atividades pelos servidores dos gabinetes de Desembargadores, Juízes Substitutos em
Segundo Grau e Juízes convocados, preferencialmente, deverá ser acessado o sistema informatizado pela forma a ser
veiculada por ato próprio.

Art. 11. Mantém-se, com peticionamento eletrônico exclusivo e de forma remota, o funcionamento do Plantão Ordinário
aos finais de semana e feriados, das 9 às 13 horas, nos moldes disciplinados pela Resolução nº 495/2009, deste
Tribunal, com competência exclusiva para:

a) conhecimento dos pedidos de habeas corpus em que figurar como coautora autoridade policial;

b) atendimento de pedidos de cremação de cadáver;

c) conhecimento de requerimento para a realização e exame de corpo de delito em casos de abuso de autoridade;

d) apreciação dos pedidos de concessão de liberdade provisória, de pedidos de liberdade em caso de prisão civil e dos
casos criminais de comprovada urgência;

e) apreciação dos pedidos de concessão de medidas cautelares por motivo de grave risco à vida ou à saúde de
enfermos;

f) conhecimento de pedidos de autoridade policial para proceder busca domiciliar e apreensão;
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g) exame de representação da autoridade policial, visando a decretação de prisão preventiva ou temporária, desde que
o pedido não possa ser apreciado em dia de expediente forense;

h) conhecimento de casos de apreensão e liberação de crianças e adolescentes recolhidos pelos agentes da autoridade,
e de outras ocorrências envolvendo menores, de comprovada urgência ou necessidade;

i) apreciação de comunicações de prisão em flagrante delito;

j) conhecimento de pedidos de arresto de navios estrangeiros, surtos em águas nacionais, para garantia de dívidas,
bem como a consequente liberação das embarcações eventualmente retidas no porto;

l) conhecimento de pedido de protestos formados a bordo;

m)  apreciação  de  outros  casos  que,  sob  risco  de  prejuízo  grave  ou  de  difícil  reparação,  devam ser  decididos,
inadiavelmente, fora do horário de expediente forense, exceção feita a incidentes verificados no cumprimento de
decisão relativa a direito de visita.

Parágrafo único. A análise da subsunção do peticionamento realizado no horário estabelecido no caput às hipóteses
acima arroladas será feita pelos magistrados plantonistas.

Art. 12. Aplicam-se as disposições deste Provimento, no que couber, aos Órgãos de Direção e Cúpula da Corte.

Art. 13. Ficam mantidos os afastamentos e o gozo de férias deferidos até a data da publicação deste Provimento e
suspensa a apreciação dos demais pedidos desta natureza.

Art.  14.  Este Provimento entra em vigor  em 25 de março de 2020,  revogado o Provimento CSM nº 2547/2020,
registrando-se que o Provimento CSM nº 2545/2020, por ele revogado, produziu efeitos até 20 de março de 2020.

Remetam-se cópias ao Conselho Nacional de Justiça, ao Governo do Estado de São Paulo, à Assembleia Legislativa do
Estado de São Paulo, à Câmara Municipal de São Paulo, à Procuradoria-Geral de Justiça, à Ordem dos Advogados do
Brasil  -  Secção  de  São  Paulo,  à  Procuradoria-Geral  do  Estado,  à  Defensoria  Pública  do  Estado,  à  Secretaria  de
Administração Penitenciária, à Fundação Casa do Menor, ao Comando Geral da Polícia Militar e à Delegacia-Geral da
Polícia Civil.

PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE.

São Paulo, 23 de março de 2020.

GERALDO FRANCISCO PINHEIRO FRANCO

Presidente do Tribunal de Justiça

LUIS SOARES DE MELLO NETO

Vice-Presidente do Tribunal de Justiça

RICARDO MAIR ANAFE

Corregedor Geral da Justiça

JOSÉ CARLOS GONÇALVES XAVIER DE AQUINO

Decano

GUILHERME GONÇALVES STRENGER

Presidente da Seção de Direito Criminal

PAULO MAGALHÃES DA COSTA COELHO
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Presidente da Seção de Direito Público

DIMAS RUBENS FONSECA

Presidente da Seção de Direito Privado 
↑ Voltar ao índice

 ACÓRDÃO
Publicado em: 26/03/2020

 Registro: 2019.0001032002

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº 1013716-93.2018.8.26.0019, da Comarca de Americana,
em que é apelante OLGA DE CARVALHO NARDINI E OUTRA, é apelado OFICIAL DE REGISTRO DE IMOVEIS E ANEXOS DA
COMARCA DE AMERICANA.

ACORDAM, em Conselho Superior de Magistratura do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão:
"Deram provimento ao recurso para julgar a dúvida improcedente, v.u.", de conformidade com o voto do Relator, que
integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Exmos. Desembargadores PEREIRA CALÇAS (PRESIDENTE TRIBUNAL DE JUSTIÇA)
(Presidente), ARTUR MARQUES (VICE PRESIDENTE), XAVIER DE AQUINO (DECANO), EVARISTO DOS SANTOS(PRES. DA
SEÇÃO DE DIREITO PÚBLICO), CAMPOS MELLO (PRES. DA SEÇÃO DE DIREITO PRIVADO) E FERNANDO TORRES
GARCIA(PRES. SEÇÃO DE DIREITO CRIMINAL).

São Paulo, 2 de dezembro de 2019.

GERALDO FRANCISCO PINHEIRO FRANCO

Corregedor Geral da Justiça e Relator

Apelação Cível nº 1013716-93.2018.8.26.0019

Apelante: Olga de Carvalho Nardini e outra

Apelado: Oficial de Registro de Imoveis e Anexos da Comarca de Americana

VOTO Nº 37.974

Registro de Imóveis - Dúvida julgada procedente - Escritura pública de inventário e partilha em que não foram
reservados bens para o pagamento de dívidas do espólio - Penhoras em ação de execução movida pela Fazenda
Nacional - Transmissão não voluntária de bens - Direito de sequela em favor da credora - Mandado de cancelamento
das penhoras, expedido pelo Juízo da execução, já prenotados no Registro de Imóveis - Recurso provido.

Trata-se de apelação interposta contra r. sentença que julgou procedente a dúvida suscitada pelo Sr. Oficial de Registro
de Imóveis, Títulos e Documentos e Civil de Pessoa Jurídica da Comarca de Americana e manteve a negativa de registro,
nas matrículas nºs 4.369, 13.568, 45.669 e 82.161, de escritura pública de inventário e partilha em que não foram
reservados bens para a satisfação de obrigação que se presume existir em razão de penhoras realizadas em execução
movida pela Fazenda Nacional.

As apelantes arguiram, em preliminar, a nulidade da r. sentença porque não apreciou os pedidos de registro da partilha
em relação aos dois imóveis não penhorados e não apreciou a alegação de que o registro da partilha não altera as
penhoras averbadas. Alegaram, no mais, que na escritura pública constou a inexistência de dívidas porque o espólio
não reconhece os débitos abrangidos pela ação de execução. Requereram a reforma da r. sentença para que seja
promovido o registro da escritura pública de inventário e partilha de bens (fls. 194/197).



151

A douta Procuradoria Geral de Justiça opinou pelo provimento do recurso (fls. 209/211).

As apelantes, a seguir, alegaram a existência de fato novo consistente na determinação de cancelamento da penhora,
promovida pelo Juízo da ação de execução, conforme mandado que foi protocolado para averbação nas matrículas
atingidas (fls. 215/216).

É o relatório.

O registro da escritura de inventário e partilha dos bens deixados pelo falecimento de Sidney Maurício Nardini foi
negado porque não foram reservados bens para pagamento da credora cuja existência foi presumida em razão de
penhoras que recaíram sobre dois dos imóveis partilhados, realizadas em execução movida pela Fazenda Nacional.

Desse modo, não há nulidade na r. sentença por ausência de fundamentação, ou pela não apreciação do pedido
alternativo porque a recusa não decorreu da incidência de penhoras sobre imóveis, mas da omissão no que se refere à
reserva de bens para pagamento da credora.

Contudo, as penhoras incidentes sobre os imóveis que são objeto das matrículas nºs 13.568 e 45.669 não impedem o
registro da escritura pública de inventário e partilha decorrente de sucessão "causa mortis".

Assim, porque a reserva de bens em procedimento de inventário, para garantir o pagamento de credor, depende do
reconhecimento da existência da dívida pelo espólio, ou de pedido de habilitação de crédito instruído com documentos
suficientes para comprovar a obrigação e a inexistência de sua anterior quitação, como previsto no art. 643 do Código
de Processo Civil:

"Art. 643. Não havendo concordância de todas as partes sobre o pedido de pagamento feito pelo credor, será o pedido
remetido às vias ordinárias.

Parágrafo único. O juiz mandará, porém, reservar, em poder do inventariante, bens suficientes para pagar o credor
quando a dívida constar de documento que comprove suficientemente a obrigação e a impugnação não se fundar em
quitação".

Neste caso concreto, as apelantes negaram a existência de dívidas do espólio e, mais, informaram que o Juízo da ação
de execução determinou o cancelamento das penhoras que incidiram sobre dois dos imóveis partilhados.

Diante disso, as averbações das penhoras não implicavam em obrigatória reserva de bens na escritura pública de
inventário e partilha.

Ademais, as averbações das penhoras constituíram direito de sequela que permite à credora perseguir os imóveis em
poder de quem se encontrarem, isto é, da viúva e dos sucessores que os receberam na partilha, pois como esclarece
Arruda Alvim:

...direito de sequela, o que consiste em direito real aderir à coisa, que resta afetada ao titular do direito real,
perseguindo-a onde quer que ela se encontre, sem a possibilidade útil de que se lhe oponham quaisquer situações,
inclusive se lastreada em direitos obrigacionais. O direito de sequela é nota privativa dos direitos reais, não o tendo os
direitos pessoais ou obrigacionais (Direitos reais de garantia imobiliária, in Direito privado: contratos. direitos reais,
pessoas jurídicas de direito privado, responsabilidade. São Paulo: Revista dos Tribunais, 2002. v. 1, p. 186).

Destarte, é de se presumir que a suposta obrigação está garantida pelas penhoras que não se extinguem em razão da
transmissão à viúva e aos filhos do executado.

Outrossim, a herança se transmite aos herdeiros com a abertura da sucessão, como previsto no art. 1.784 do Código
Civil, tendo a inscrição da partilha natureza declaratória da divisão dos bens entre o cônjuge sobrevivente e os
herdeiros, pois como afirma Afranio de Carvalho:

A inscrição é o modo de aquisição de direitos reais nos negócios entre vivos que são os mais numerosos, mas a
aquisição não se dá apenas nesses negócios, por acordo de vontades. Quando se dá fora deles, por força de lei, como
na herança, também se exige a inscrição dela, a fim de manter sem ruptura a cadeia de titulares. Conforme a inscrição
se destine a "operar" a aquisição do direito real ou apenas "revelar" a existência desse direito ou a de ameaça a ele,
divide-se:



152

a) constitutiva, por constituir, por si só, o direito ou a sua oneração, isto é, por fazer surgir o direito ou a sua oneração;
b) declarativa, por declarar a sua anterior constituição ou a ameaça que pesa sobre a sua existência, isto é, por
consignar o fato ou ato jurídico precedente, consumado e perfeito (Registro de imóveis, 4. ed., Rio de Janeiro: Forense,
1998, p. 143).

Por esse motivo, a indisponibilidade que decorreu das penhoras promovidas pela Fazenda Nacional ficou subrogada em
relação à viúva e aos herdeiros que receberam os imóveis.

E essa restrição somente prevalecerá até que as averbações das penhoras sejam canceladas, para o que já foi expedido
mandado pelo Juízo da execução, com seu protocolo no Registro de Imóveis (fls. 128/133 e 215/216).

Ante o exposto, pelo meu voto dou provimento ao recurso para julgar a dúvida improcedente.

GERALDO FRANCISCO PINHEIRO FRANCO

Corregedor Geral da Justiça e Relator.
↑ Voltar ao índice

 ACÓRDÃO
Publicado em: 26/03/2020

Registro: 2019.0001031999

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Embargos de Declaração Cível n.º 1030819-80.2018.8.26.0224/50000, da
Comarca de Guarulhos, em que é embargante SUELI VIEIRA DA COSTA, é embargado 2º OFICIAL DE REGISTRO DE
IMOVÉIS E ANEXOS DA COMARCA DE GUARULHOS.

ACORDAM, em Conselho Superior de Magistratura do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão:
"Rejeitaram os embargos de declaração, v.u.", de conformidade com o voto do Relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Exmos. Desembargadores PEREIRA CALÇAS (PRESIDENTE TRIBUNAL DE JUSTIÇA)
(Presidente), ARTUR MARQUES (VICE PRESIDENTE), XAVIER DE AQUINO (DECANO), EVARISTO DOS SANTOS(PRES. DA
SEÇÃO  DE  DIREITO  PÚBLICO),  CAMPOS  MELLO  (PRES.  DA  SEÇÃO  DE  DIREITO  PRIVADO)  E  FERNANDO  TORRES
GARCIA(PRES. SEÇÃO DE DIREITO CRIMINAL).

São Paulo, 26 de novembro de 2019.

GERALDO FRANCISCO PINHEIRO FRANCO

Corregedor Geral da Justiça e Relator

Embargos de Declaração Cível n.º 1030819-80.2018.8.26.0224/50000

Embargante: Sueli Vieira da Costa

Embargado: 2º Oficial de Registro de Imóveis e Anexos da Comarca de Guarulhos

VOTO N.º 37.964

Embargos de Declaração - Julgamento no sentido da impossibilidade da compreensão da metragem de fundo do imóvel
a partir das informações do registro imobiliário e necessidade de retificação da inscrição imobiliária - Ausência de
obscuridade na decisão colegiada, inviabilidade dos embargos de declaração para rediscussão de questões já decididas
- Embargos de Declaração rejeitados.

Trata-se de embargos de declaração opostos sob o fundamento da existência de obscuridade no v. acórdão por não
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haver examinado a possibilidade da consideração da metragem de fundo do imóvel desde as informações disponíveis
na serventia extrajudicial (a fls. 1/2).

É o relatório.

A decisão colegiada, não obstante a permanência do inconformismo da embargante quanto às questões de mérito,
tratou da totalidade dos pontos postos nos embargos de declaração.

Nessa perspectiva houve decisão acerca da impossibilidade de se aclarar o óbice ao registro a partir dos documentos e
informações existentes no registro imobiliário.

Nesse sentido, confira-se o seguinte trecho do acórdão:

No presente caso, as informações constantes da transcrição n.º 19.272, do 12.º Registro de Imóveis da Capital, não
mencionam as medidas de fundos do imóvel.

De outra parte, não é possível a compreensão da exata localização desses documentos não inscritos no registro
imobiliário ou imprecisos, sobretudo documentos municipais.

Tampouco é pertinente situação física do imóvel a partir de outros registros ante a incerteza de eventual ângulo das
medidas laterais, bem como a insuficiência daqueles para conclusão das medidas de fundos do imóvel. Além disso, não
cabe o exame de documentação não apresentada ao tempo da prenotação.

Portanto, a questão mencionada no presente recurso foi tratada de modo expresso, sendo desnecessária a repetição de
seus fundamentos ou maiores aclaramentos.

Como é cediço, não é possível a rediscussão das questões já julgadas em cognição exauriente, por meio da interposição
de embargos de declaração.

Pelo exposto, rejeito os embargos de declaração.

GERALDO FRANCISCO PINHEIRO FRANCO

Corregedor Geral da Justiça e Relator. 
↑ Voltar ao índice

 Regulamenta o Provimento CSM nº 2550/2020
Publicado em: 26/03/2020

COMUNICADO CONJUNTO N° 37/2020

(Regulamenta o Provimento CSM nº 2550/2020)

A Presidência do Tribunal de Justiça, a Vice-Presidência e as Presidências das Seções, considerando a necessidade de
adoção de providências relacionadas ao COVID-19 e por força do Provimento CSM nº 2550/2020, que institui o Sistema
Remoto de Trabalho em Segundo Grau, COMUNICAM:

I) De 25 de março a 30 de abril de 2020, todos os Desembargadores, Juízes Substitutos em Segundo Grau, Juízes
convocados, Servidores e Estagiários exercerão suas atividades em trabalho remoto, reduzindo-se o trabalho presencial
a tarefas mínimas e indispensáveis ao funcionamento regular do serviço;

II) O gestor deverá informar diretamente no sistema de frequência os dias e os servidores que não realizaram o trabalho
remoto, de acordo com a programação e as tarefas determinadas pelo superior hierárquico;

III) Aos finais de semana e feriados, o trabalho remoto será exercido na forma de Plantão Ordinário.

SISTEMA REMOTO DE TRABALHO
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(PERÍODO DE 25/03/2020 A 30/04/2020 - DIAS ÚTEIS)

O Sistema Remoto de Trabalho destina-se ao recebimento, por peticionamento eletrônico, de pedidos relativos às
matérias arroladas no artigo 4º da Resolução CNJ nº 313, os quais serão obrigatoriamente apreciados.

Também serão admitidos Peticionamentos Iniciais e Intermediários de qualquer processo em andamento (digital ou
físico).

1) Os peticionamentos deverão ser realizados no formato eletrônico, observadas as seguintes regras:

a) Os pedidos originários deverão ser protocolizados através do Peticionamento Eletrônico Inicial de 2º Grau, observada
a competência, conforme os artigos 13 e 33 do Regimento Interno e Resolução nº 623/2013, e nos termos do artigo 4º
da Resolução CNJ nº 313;

b)  Os  pedidos  em processos  FÍSICOS em andamento nas  Unidades Judiciais  (apenas nas  hipóteses  previstas  na
Resolução CNJ nº 313 e no Provimento CSM nº 2550/2020) deverão ser feitos excepcionalmente por Peticionamento
Eletrônico INICIAL de 2º Grau na Seção na qual tramita o processo físico, utilizando-se uma das seguintes classes entre
parênteses ("1727 - petição criminal", "10979 - petição infracional", "241 - petição cível", "11026 - petição infância e
juventude", conforme o caso), e o assunto "50294 - petiçãointermediária", apontando-se expressamente o número do
processo físico na petição, distribuindo-se ao relator do processo físico em trâmite.

A petição deverá vir acompanhada de todas as peças necessárias ao conhecimento do pedido;

c) Cessado o Sistema Remoto de Trabalho, caberá às serventias imprimir as petições intermediárias distribuídas na
forma do item anterior, juntando-as aos correspondentes autos físicos ou copiando-as para os correspondentes autos
digitais, com as providências necessárias para a baixa do processo digital excepcional, tanto nos físicos como nos
digitais;

d) Para os fins do artigo 3º, caput, do Provimento CSM nº 2550/2020 (eventual atendimento remoto ao advogado), os
endereços eletrônicos institucionais dos gabinetes ou dos Desembargadores, Juízes Substitutos em Segundo Grau ou
Juízes convocados estão disponíveis em http://www.tjsp.jus.br/CanaisComunicacao/EmailsInstitucionais.

2) A Secretaria Judiciária procederá ao cadastramento, verificação de prevenção e distribuição de todas as entradas,
nos termos do Provimento CSM nº 2550/2020.

a) Serão distribuídos apenas os feitos originários, observados os limites do artigo 4º do Provimento CSM nº 2550/2020;

b) Durante o Sistema Remoto de Trabalho, que funcionará em dias úteis, das 9 às 19 horas, os processos serão
distribuídos aos magistrados que integram as Câmaras Ordinárias, respeitadas as competências das Seções de Direito
Privado, Público, Criminal, Câmara Especial e Órgão Especial (artigos 13 e 33 do Regimento Interno e Resolução nº
623/2013).

3)  O cumprimento das determinações judiciais  deverá observar  os critérios do Sistema de Trabalho Remoto ora
definidos no item 2.

a) Somente nos casos indispensáveis deverá haver expedição de mandado para cumprimento pelo Oficial de Justiça,
que será acionado via telefone e receberá o ato a ser praticado através de seu e-mail institucional;

b) Quando possível, tutelas de urgência a serem cumpridas por entes públicos e privados serão encaminhadas pela
parte interessada mediante decisão-ofício assinada digitalmente pelo magistrado. Alternativamente, os entes públicos
poderão indicar às unidades judiciárias com competência para matérias de Fazenda Pública endereço eletrônico para
recebimento das intimações. O cumprimento por Oficial de Justiça pode ser determinado de forma excepcional, quando
não atingida a finalidade nas formas retro mencionadas;

c) Na Seção Criminal, todas as comunicações para cumprimento das liminaresserão feitas ao Primeiro Grau, por e-mail,
seguindo o procedimento já adotado ordinariamente;

d) O Oficial de Justiça poderá se valer da forma digital, por tablet ou smartphone, em arquivo PDF ou fotografia digital,
sem necessidade de impressão. Mesmo para mandados impressos, não será necessária a colheita de assinatura em
mandado, cabendo ao oficial de justiça descrever a pessoa que deixou de assinar;
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e) Excepcionalmente,  se houver determinação judicial  de utilização de veículo do Tribunal  para cumprimento de
diligências  urgentes  pelo  Oficial  de  Justiça,  poderão  as  Administrações  dos  Fóruns  ser  acionadas  pelo
Coordenador/Supervisor  da  Unidade  Judiciária  ou  Escrevente-Chefe  responsável  pela  SADM  para  providências;

f) As Diretorias da SJ deverão manter escala diária de Oficiais de Justiça para cumprimento de eventuais mandados
urgentes, ficando à disposição remotamente. Deverão ser acionados, se necessário, por telefone ou WhatsApp;

g)  Para  real ização  de  videoconferência  pelo  Teams,  as  or ientações  encontram-se  na  página
http://www.tjsp.jus.br/CapacitacaoSistemas/CapacitacaoSistemas/ComoFazer,  item  "videoconferência  -  trabalho
remoto";

h) Os documentos emitidos pelas unidades em trabalho remoto devem ser encaminhados pelos meios eletrônicos;

i) As intimações e ciências ao Ministério Público, nos casos em que não ocorrem via portal, serão realizadas por e-mail.

4) Somente devem ser remetidas à publicação intimações urgentes relativas às matérias elencadas no artigo 4º da
Resolução CNJ nº 313.

5) Os acessos serão realizados nos seguintes formatos:

a) SAJ em Geral: através de webconnection;

b) Distribuição e Publicação SAJ/SG5: através de VDI, SIVEC-Internet e Internet.

Os requisitos e formas de solicitação constam na página http://www.tjsp.jus.br/Coronavirus/Coronavirus/OrientacoesTI.

6) Emissão de certidões

a) As certidões de distribuição (cível e criminal) de 2º Grau dependem de consulta física e manual, razão pela qual o
pedido deverá ser efetuado quando restabelecida a normalidade dos serviços;

b) As certidões para fins eleitorais não obtidas pela internet ou qualquer outro modelo de certidão em que seja
necessária pesquisa manual deverão ser solicitadas quando restabelecida a normalidade dos serviços;

c)  As certidões urgentes poderão ser requeridas via e-mail  (sj1.1.2@tjsp.jus.br),  com justificativa da urgência.  As
certidões serão assinadas digitalmente e enviadas por  correio eletrônico institucional  para o endereço de e-mail
indicado pelo solicitante.

7) Serviços de Suporte

a) O serviço de suporte técnico aos Advogados será feito através dos telefones 0800-797-9818 (para ligações feitas de
telefones  fixos)  ou  (11)  4199-6366  (para  ligações  feitas  de  celulares),  ou  por  meio  de  solicitação  no  portal
www.suportesistemastjsp.com.br. O horário de atendimento será das 08h00 às 23h59 em dias úteis e das 9h00 às
18h00 nos feriados, vésperas de feriados e finais semana;

b) O serviço de suporte técnico aos usuários poderá ser feito pelo telefone 0800-770-2779, das 09:00h às 19:00h -
chamados pelo portal no endereço http://www.tjsp.jus.br/suporte/ess. 24 h por dia. E o canal de suporte online no
Teams, das 09h00 às 19h00;

c) Dúvidas em relação à SGP devem ser enviadas ao e-mail sgp.frequencia@tjsp.jus.br;

d) Dúvidas relacionadas à distribuição devem ser enviadas ao e-mail procdigital2grau@tjsp.jus.br;

PLANTÃO ORDINÁRIO DIGITAL(sábados, domingos e feriados, das 9:00 às 13:00 - peticionamento das 09:00 às 12:00)

Os peticionamentos serão realizados nos moldes da Resolução nº 495/2009 deste Tribunal, observadas as seguintes
regras:

a) As Petições Iniciais que se enquadrem nas hipóteses do artigo 11 do Provimento CSM nº 2550/2020 deverão ser
protocolizadas exclusivamente pelo Peticionamento Eletrônico Inicial de 2º Grau para a Seção competente (artigo 33 do
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Regimento Interno e Resolução nº 623/2013), cadastradas e distribuídas aos magistrados plantonistas;

b) As Petições Intermediárias referentes a processos em trâmite no Plantão Judiciário serão apresentadas mediante
Peticionamento Eletrônico Intermediário de 2º Grau para o mesmo processo;

c) Os processos apreciados durante o plantão ordinário serão regularmente distribuídos nos termos do item 2, 'b',
acima;

Observação: As petições protocoladas fora do horário do plantão judiciário serão distribuídas a partir do 1º dia útil
subsequente.

↑ Voltar ao índice

 Regulamenta o Provimento CSM nº 2549/2020
Publicado em: 26/03/2020

COMUNICADO CONJUNTO N° 249/2020 

(Regulamenta o Provimento CSM nº 2549/2020)

A Presidência do Tribunal de Justiça e a Corregedoria Geral da Justiça, considerando a necessidade de adoção de
providências relacionadas ao COVID-19 e por força do Provimento CSM nº 2549/2020, que institui o Sistema Remoto de
Trabalho em Primeiro Grau, COMUNICAM:

1) De 25 de março a 30 de abril de 2020, todos os magistrados, servidores e estagiários exercerão suas atividades em
trabalho remoto, reduzindo-se o trabalho presencial a tarefas mínimas e indispensáveis ao funcionamento regular do
serviço.

2) O gestor deverá informar diretamente no sistema de frequência os dias e os servidores que não realizaram o trabalho
remoto, de acordo com a programação e tarefas determinadas pelo superior hierárquico.

3) Aos finais de semana e feriados, o trabalho remoto será exercido na forma de Plantão Ordinário, de acordo com as
NSCGJ, respeitada a escala de trabalho vigente.

SISTEMA REMOTO DE TRABALHO (PERÍODO DE 25/03/2020 A 30/04/2020 - DIAS ÚTEIS)

O Sistema Remoto de Trabalho destina-se ao recebimento, por peticionamento eletrônico, de pedidos relativos às
matérias arroladas no artigo 4º da Resolução CNJ nº 313, os quais serão obrigatoriamente apreciados.

Também serão admitidos Pedidos Iniciais e Intermediários em qualquer processo em andamento (digital ou físico).

Ficam mantidas as regras das Resoluções nº 740/2016 e 779/2017 do Órgão Especial no que toca à distribuição local e
concentrada dos flagrantes que teriam audiências de custódia.

1) Os peticionamentos deverão ser realizados no formato eletrônico, observadas as seguintes regras:

a) Pedidos iniciais, incluindo aqueles do artigo 4° da Resolução 313 do CNJ: Peticionamento Eletrônico INICIAL no Foro
da própria Comarca;

b) Pedidos intermediários em processos DIGITAIS em andamento nas Unidades Judiciais: Peticionamento Eletrônico
Intermediário no próprio processo;

c) Pedidos em processos FÍSICOS em andamento nas Unidades Judiciais (apenas nas hipóteses previstas na Resolução
nº 313 do CNJ e no Provimento CSM 2549/2020): excepcionalmente por Peticionamento Eletrônico INICIAL, no Foro da
própria Comarca, utilizando-se uma das seguintes classes ("1727 - petição criminal", "10979 - petição infracional", "241
- petição cível", "11026 - petição infância e juventude"), conforme o caso, e o assunto 50294 "petição intermediária",
apontando-se expressamente o número do processo físico na petição, distribuindo-se por dependência: i.  Para as
competências contempladas com a distribuição automática deverá ser selecionado, no Peticionamento Eletrônico Inicial,
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o tipo de distribuição "dependência", indicando no campo "processo referência" o número do processo físico. Para as
competências não contempladas com essa funcionalidade o distribuidor fará a distribuição por dependência, conforme
indicado na Petição.

d) Cessado o Sistema Remoto de Trabalho, caberá às serventias imprimir as petições distribuídas na forma do item 1,
"c", bem como as redistribuídas pelo Foro Plantão, juntando-as aos correspondentes autos físicos ou copiando-as para
os correspondentes autos digitais,  com o lançamento da movimentação 61615 para a baixa do processo digital
excepcional, tanto nos físicos como nos digitais;

e) Em todas as hipóteses em que há processo em andamento, no pedido constará o número do processo e a vara em
que ele tramita;

f) Os Colégios Recursais e as Turmas de Uniformização manterão suas atividades essenciais em trabalho remoto;

g) No Trabalho Remoto das Unidades Judiciais, identificada pelo Magistrado situação excepcionalíssima de necessidade
de cumprimento de ordem judicial mediante consulta a autos físicos ou comparecimento a unidade judicial, autorizará o
ingresso de Servidor em suas dependências, mediante contato prévio com a administração do prédio.

h) Para os fins do artigo 3º, parágrafo primeiro, do Provimento CSM nº 2549/2020 (eventual atendimento remoto ao
a d v o g a d o ) ,  o s  e n d e r e ç o s  e l e t r ô n i c o s  d a s  u n i d a d e s  j u d i c i a i s  e s t ã o  d i s p o n í v e i s  e m
http:/ /www.t jsp. jus.br/CanaisComunicacao/Emails Inst i tucionais

2) O cumprimento das determinações judiciais deverá observar os seguintes critérios:

a )  O s  m a n u a i s  d e  c a p a c i t a ç ã o  d a  C e n t r a l  d e  M a n d a d o s  D i g i t a l  e s t ã o  d i s p o n í v e i s  e m :
https:/ /www.t jsp. jus.br/CapacitaçaoSistemas/Capacitaçaosistemas/ComoFazer

b) Somente nos casos indispensáveis deverá haver expedição de mandado para cumprimento pelo Oficial de Justiça,
que será acionado via telefone e receberá o ato a ser praticado pelo sistema SAJ através de acesso pelo Webconnection
e no caso indisponibilidade de sistema, através de seu e-mail institucional.

c) Quando possível, tutelas de urgência a serem cumpridas por entes públicos e privados serão encaminhadas pela
parte interessada mediante decisão-ofício assinada digitalmente pelo juiz. Alternativamente, os entes públicos poderão
indicar  às  unidades  judiciárias  com  competência  para  matérias  de  Fazenda  Pública  endereço  eletrônico  para
recebimento das intimações.

O cumprimento por oficial de justiça pode ser determinado de forma excepcional, quando não atingida a finalidade nas
formas retro mencionadas;

d) O Oficial de Justiça poderá se valer da forma digital, por tablet ou smartphone, em arquivo PDF ou fotografia digital,
sem necessidade de impressão. Mesmo para mandados impressos não será necessária a colheita de assinatura em
mandado, cabendo ao oficial de justiça descrever a pessoa que deixou de assinar;

e)  Excepcionalmente,  se houver determinação judicial  de utilização de veículo do Tribunal  para cumprimento de
diligências urgentes pelo Oficial de Justiça e membros do Setor Técnico em processos da Infância e Juventude ou da
Família, como busca e apreensão de menores, com ou sem abrigamento, poderão as Administrações dos Fóruns ser
acionadas  pelo  Coordenador/  Supervisor  da  Unidade  Judiciária  ou  Escrevente-chefe  responsável  pela  SADM para
providências;

f) Mandados de intimação relativos a indeferimentos de medidas protetivas fundadas na Lei 11.340/2006 (Lei Maria da
Penha) poderão ser cumpridos por meio do aplicativo whattsapp, mediante certidão e guarda da comprovação por meio
digital ou, excepcionalmente, por telefone, mediante certidão;

g) As intimações não urgentes em matéria criminal serão feitas via postal;

h) Os Escreventes-chefes das SADMs manterão escala diária de Oficiais de Justiça para cumprimento de eventuais
mandados urgentes, ficando à disposição remotamente e serão acionados, se necessário, por telefone ou WhatsApp.

i) As SADMs trabalharão remotamente.
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j )  Para  a  real ização  de  videoconferência  pelo  Teams,  as  orientações  encontram-se  na  página
http://www.tjsp.jus.br/CapacitacaoSistemas/CapacitacaoSistemas/ComoFazer,  item  "videoconferência  -  trabalho
remoto";

k) A distribuição de mandados e o envio de mapas gratuitos pelo sistema SMG competirão aos responsáveis pelas
SADMs  ou  Unidades  Judiciárias  onde  não  houver.  Se  o  responsável  não  tiver  acesso  remoto  para  tais  tarefas,
comunicará o Juiz Corregedor Permanente para indicação de outro serventuário para esse fim;

l) Os mapas de diligências pagas serão confeccionados para assinatura pelo Juiz Corregedor Permanente depois de
cessado o Sistema Remoto de Trabalho, ressalvada ulterior análise e disposição diversa se houver extensão para além
do previsto no Provimento nº 2549/2020;

m) Os documentos emitidos pelas unidades em trabalho remoto devem ser encaminhados pelos meios eletrônicos;

n) Os Mandados de Levantamento Eletrônicos serão emitidos e assinados no Portal de Custas;

o) Diante da impossibilidade de emissão de Mandado de Levantamento Judicial, recomenda-se a expedição de alvará
judicial eletrônico, em caso de urgência.

p) Os pedidos relativos a processos que tramitam no SIVEC devem ser realizados excepcionalmente por Peticionamento
Eletrônico INICIAL, no Foro da própria Comarca, utilizando-se a classe "1727 - petição criminal" e o assunto 50294
"petição intermediária", distribuindo-se por dependência (nos dias úteis) no Foro da própria Comarca ou no Foro Plantão
(no sábado, domingo e feriado), com expressa indicação do número do processo físico. Os pedidos devem ser instruídos
com a documentação emitida pelas unidades prisionais (boletim informativo e atestado de comportamento carcerário),
além de documentação que a Defesa possuir e apresentar, tudo de forma digital. O Magistrado pode se valer das
informações constantes da folha de antecedentes, extraída do próprio sistema;

q) Atermações nos Juizados Especiais Cíveis e da Fazenda Pública por pessoa física, sem advogado:

i) Pessoa com certificado digital: siga o passo a passo https://www.tjsp.jus.br/PeticionamentoJEC/PeticionamentoJEC/
Pedido;

ii) Pessoa sem certificado digital: enviará e-mail ao Cartório do Juizado competente com informações e documento
necessários, podendo haver devolutiva para complementação. Realizada a atermação, será respondido ao interessado
por  e -ma i l  com  as  in fo rmações .  Acesso  ao  fo rmulár io  e  às  in fo rmações  necessár ias  em:
http:/ /www.t jsp. jus.br/Especial idade/Especial idade/Juizados

r) Para as atividades referentes ao Malote Digital serão observadas as regras previstas no Comunicado SPI 46/2016;

3) Emissão de certidões

a) As certidões de distribuição estaduais relativas a pedidos formulados até 20/03/2020 serão liberadas até o dia
27/03/2020.

Se a certidão não for liberada até o dia 27/03/2020, significa que a análise depende de consulta física e manual, razão
pela qual novo pedido deverá ser efetuado quando restabelecida a normalidade dos serviços;

b) As certidões de distribuição estadual serão liberadas automaticamente pelo sistema informatizado somente nos
casos em que apresentarem o resultado "nada consta";

c)  As  certidões  de  execuções  criminais  (SAJ  PG5  e  SIVEC)  não  serão  expedidas  no  período  de  que  trata  este
comunicado;

d) Nos termos do art. 1.169, parágrafo único, das NSCGJ, não serão expedidas: a) as certidões de distribuição criminal
se o pesquisado completou a maioridade antes da informatização da Comarca Sede da Circunscrição; b) qualquer outro
modelo de certidão em que seja necessária pesquisa manual;

e )  As  ce r t i dões  u rgen tes  não  ob t i das  pe la  i n te rne t  pode rão  se r  r eque r i das  v i a  e -ma i l
(certidaoplantaocovid19@tjsp.jus.br), com justificativa da urgência e a informação do número do pedido realizado;
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4) Ficam suspensos os pedidos de desarquivamento de processos físicos no Sistema Remoto de Trabalho. Somente para
casos urgentes, solicitações de desarquivamento poderão ser encaminhadas para o e-mail spi.arquivo@tjsp.jus.br. A
retirada pode ser realizada na sede da empresa Iron Mountain,  podendo, ainda, ser requerida a digitalização de
processos pela empresa, mediante recolhimento do valor correspondente pelo interessado, cujas instruções serão
fornecidas através do e-mail.

5) Somente devem ser remetidas à publicação intimações urgentes relativas às matérias arroladas no artigo 4º da
Resolução CNJ nº 313;

6) Os acessos serão realizados nos seguintes formatos:

a) SAJ em Geral - webconnection

b) Distribuidor - SAJ/PG5 e SAJ/SGC (webconnection), exceto para as atividades de redistribuição que serão realizadas
exclusivamente no SAJ/PG5 por acesso VDI. O responsável pelo Distribuidor deverá indicar no máximo 2 servidores para
esse acesso. O link para o cadastro dos servidores será encaminhado ao e-mail dos distribuidores

c) SIVEC e Publicador DJE - Internet

d) Os requisitos e formas de solicitação constam na página http://www.tjsp.jus.br/Coronavirus/Coronavirus/OrientacoesTI

7) Serviços de suporte

a) O contato com o serviço de suporte técnico pelos Advogados será feito pelos telefones 0800 797 9818 (ligações
gratuitas para telefones fixos) ou (11) 4199-6366 (para ligações de celulares) ou por meio de solicitação no portal
www.suportesistemastjsp.com.br. O horário de atendimento será das 8h00 às 23h59 em dias úteis e das 9h00 às 18h00
nos feriados, vésperas de feriados e finais de semana;

b) O serviço de suporte técnico aos usuários poderá será feito: pelo telefone 0800 770 2779, das 9h00 às 19h00; pelo
portal no endereço http://www.tjsp.jus.br/suporte/ess. 24h por dia; canal de suporte online no Teams, das 9h00 às
19h00;

c) Dúvidas em relação à SGP devem ser enviadas ao e-mail sgp.frequencia@tjsp.jus.br;

d) Dúvidas relacionadas à distribuição devem ser enviada ao e-mail spi.gestaodist@tjsp.jus.br;

e) Dúvidas sobre certidões devem ser enviados ao e-mail certidaoplantaocovid19@tjsp.jus.br;

f) Dúvidas sobre procedimentos, casos omissos e pedidos relacionados a este comunicado devem ser enviados ao e-
mail: trabalhoespecial@tjsp.jus.br.

PLANTÃO ORDINÁRIO DIGITAL (sábados, domingos e feriados)

1) Os peticionamentos deverão ser realizados no formato eletrônico, observadas as seguintes regras:

a) Pedidos Iniciais distribuídos no Plantão Ordinário observarão a regra do artigo 1.128 das NSCGJ: Peticionamento
Eletrônico Inicial no Foro Plantão da respectiva Circunscrição Judiciária;

b) As petições intermediárias referentes a processos em trâmite no Plantão Judiciário serão apresentadas mediante
peticionamento eletrônico intermediário para os processos digitais: Peticionamento Eletrônico Intermediário no mesmo
processo, no Foro Plantão da respectiva Circunscrição Judiciária;

c) As petições intermediárias referentes a processos em trâmite fora do Plantão Judiciário (digitais ou físicos) serão
apresentadas  excepcionalmente  por  Peticionamento  Eletrônico  INICIAL,  utilizando-se  as  classes  1727  -  "petição
criminal", 10979 - "petição infracional", 241 - "petição cível", 11026 - "petição infância e juventude", conforme o caso, e
o assunto 50294 "petição intermediária",  apontando-se expressamente o número do processo físico ou digital  na
petição, para posterior redistribuição, por dependência, anexando todos os documentos necessários à apreciação do
pedido pelo juiz do Plantão;

d) As redistribuições devem ser realizadas no primeiro dia útil subsequente ao Plantão Judiciário.
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2) O cumprimento das determinações judiciais  deverá observar  os critérios do Sistema de Trabalho Remoto ora
definidos no anterior item 2:

SERVIÇOS DAS ADMINISTRAÇÕES DOS PRÉDIOS DE FÓRUNS

1) Os servidores lotados na Administração realizarão trabalho remoto (regime de teletrabalho) quando tecnicamente
possível;

2) As administrações prediais disporão de equipe mínima de apoio para a realização de atividades necessárias para
eventual  trabalho  presencial  e  essencial  à  manutenção  das  atividades  administrativas  (limpeza,  segurança,
manutenção, conservação, obras, etc);

3) As equipes de Administração, em face da necessidade de prestar suporte ao funcionamento predial (por exemplo:
limpeza predial, manutenção, obras, entrega de materiais) e apoio às Unidades Judiciais ficarão de prontidão, podendo
ingressar nos prédios dos fóruns a qualquer tempo, desde que necessária e imprescindível a presença física;

4) Caso haja necessidade imprescindível de transporte no desenvolvimento da atividade forense, a Administração
deverá utilizar, preferencialmente, os serviços do "Táxi TJSP", disponível contratualmente para toda a 1ª RAJ e demais
sedes  de  RAJs,  salientando-se  que  a  utilização  é  restrita  aos  deslocamentos  a  serviço  do  TJSP.  Eventuais
esclarecimentos poderão ser obtidos mediante acesso ao endereço: https://tjsp.sharepoint.com/teams/TaxiTJSP ou por
e-mail: taxitjsp@tjsp.jus.br. Na impossibilidade do atendimento pelo "Táxi TJSP", poderá utilizar os serviços terceirizados
de motoristas ou de agentes de segurança que realizem serviço de motorista. Se a demanda for de unidade judicial, o
funcionário dessa unidade deverá contatar o servidor da Administração, que será responsável por acionar, via telefone,
o motorista de prontidão.

Os pedidos de interceptação telefônica serão regrados por ato próprio.

Fica Revogado o Comunicado SPI 07/2020. 
↑ Voltar ao índice

 Estabelece o Sistema Remoto de Trabalho em Primeiro Grau, nos termos da
Resolução CNJ nº 313
Publicado em: 26/03/2020

PROVIMENTO CSM N° 2549/2020

Estabelece o Sistema Remoto de Trabalho em Primeiro Grau, nos termos da Resolução CNJ nº 313

O CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA, no uso de suas atribuições legais (artigo 16, XVII, do RITJSP),

CONSIDERANDO a situação mundial em relação ao novo coronavírus, classificada como pandemia a COVID-19, o que
significa dizer que há risco potencial de a doença atingir a população mundial de forma simultânea, não se limitando a
locais que já tenham sido identificados como transmissão interna;

CONSIDERANDO que a taxa de mortalidade verificada se eleva entre idosos e portadores de doenças crônicas;

CONSIDERANDO que a adoção de hábitos de higiene não vem se afigurando suficiente a impedir a disseminação do
vírus;

CONSIDERANDO o alto risco de disseminação do novo coronavírus se mantido o fluxo regular de pessoas nos prédios do
Poder Judiciário de São Paulo, tanto no tocante aos públicos interno e externo, como em relação a presos inseridos ou
não no sistema prisional, bem como no tocante a adolescentes infratores inseridos ou não na medida de internação;

CONSIDERANDO  a  intenção  de  impedir  o  alastramento  da  pandemia  na  sociedade,  especialmente  dentro  dos
estabelecimentos prisionais e unidades de internação de adolescentes infratores, cuja aglomeração é inevitável e
prejudicial à saúde pública, de modo geral;
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CONSIDERANDO que a própria Secretaria de Administração Penitenciária entende recomendável evitar a apresentação
de presos, sob pena de agravamento do risco de contaminação da população carcerária, de gravíssimas consequências,
circunstância que também se nota em relação ao adolescente infrator internado;

CONSIDERANDO a necessidade de se evitar aglomeração de pessoas para reduzir o contágio pelo novo coronavírus;

CONSIDERANDO os Comunicados CSM divulgados nos dias 12, 13 e 14 de março de 2020, os Provimentos CSM nº
2545/2020 e 2548/2020, resultado de deliberações em sessões realizadas por este órgão; a Recomendação CNJ nº 62,
de 17 de março de 2020; e a Resolução CNJ nº 313, de 19 de março de 2020;

CONSIDERANDO o decreto de quarentena do Governo do Estado até 30 de abril p.f.;

CONSIDERANDO, por fim, a solicitação feita ao Congresso Nacional pela Presidência da República de reconhecimento de
estado de calamidade pública, com efeitos até de 31 de dezembro de 2020, em decorrência da pandemia da COVID-19.

RESOLVE:

Art. 1º. Com o objetivo de prevenir o contágio pelo novo coronavírus, institui-se o Sistema Remoto de Trabalho em
Primeiro Grau, de 25 de março a 30 de abril de 2020, prorrogável, se necessário, por ato da Presidência do Tribunal de
Justiça, enquanto subsistir a situação excepcional que levou a sua edição.

Art. 2º. O Sistema Remoto de Trabalho, que funcionará em dias úteis, das 9 às 19 horas, implica suspensão do trabalho
presencial  de  magistrados,  servidores,  estagiários  e  colaboradores  nas  unidades  judiciárias  do  primeiro  grau,
realizando-se todas as atividades do Tribunal de Justiça em trabalho remoto.

Parágrafo único. Fica proibido o acesso a todos os prédios do Poder Judiciário de São Paulo, salvo atividades essenciais
expressamente autorizadas.

Art.  3º.  Fica  suspenso  o  atendimento  presencial  de  partes,  advogados,  Ministério  Público,  Defensoria  Pública  e
interessados, que deverá ser realizado remotamente pelo e-mail institucional da unidade judiciária, divulgando-se os
respectivos endereços por ato próprio.

§ 1º. Os e-mails deverão ser constantemente acessados durante o período previsto no art. 1º. deste Provimento.

§ 2º. Não serão consideradas petições apresentadas por e-mail.

Art. 4º. No período do Sistema Remoto de Trabalho, serão apreciadas, exclusivamente, as matérias previstas no art. 4º
da Resolução nº 313 do Conselho Nacional de Justiça, a saber:

I - habeas corpus e mandado de segurança;

II - medidas liminares e de antecipação de tutela de qualquer natureza, inclusive no âmbito dos juizados especiais;

III - comunicações de prisão em flagrante, pedidos de concessão de liberdade provisória, imposição e substituição de
medidas cautelares diversas da prisão, e desinternação;

IV -  representação da autoridade policial  ou do Ministério Público visando à decretação de prisão preventiva ou
temporária;

V - pedidos de busca e apreensão de pessoas, bens ou valores, interceptações telefônicas e telemáticas, desde que
objetivamente comprovada a urgência;

VI - pedidos de alvarás, pedidos de levantamento de importância em dinheiro ou valores, substituição de garantias e
liberação de bens apreendidos, pagamento de precatórios, Requisições de Pequeno Valor - RPVs e expedição de guias
de depósito;

VII - pedidos de acolhimento familiar e institucional, bem como de desacolhimento;

VIII - pedidos de progressão e regressão cautelar de regime prisional, concessão de livramento condicional, indulto e
comutação de penas e pedidos relacionados com as medidas previstas na Recomendação CNJ no 62/2020;
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IX - pedidos de cremação de cadáver, exumação e inumação; e

X - autorização de viagem de crianças e adolescentes, observado o disposto na Resolução CNJ no 295/2019.

Art. 5.º No período estabelecido no artigo 1º deste Provimento, permanecerão suspensos os prazos processuais e as
audiências.

§ 1º. A suspensão prevista no caput não obsta a prática de ato processual necessário à preservação de direitos e de
natureza urgente, respeitado o disposto no artigo 4º deste Provimento.

§ 2º. Não haverá remessa de recursos do 1º para o 2º Grau.

Art. 6º. No período de vigência do Sistema Remoto de Trabalho, as unidades judiciais manterão, remotamente, a
execução de expedientes, como elaboração de decisões, sentenças e minutas.

Art. 7º. Para a realização das atividades das unidades judiciais em trabalho remoto, todos os magistrados e servidores
preferencialmente acessarão o sistema informatizado pela forma veiculada em ato próprio.

Art. 8º. O período de suspensão referido no artigo 1º não se aplica aos contratos administrativos, licitações, atestes de
notas e pregões.

Art. 9º. Mantém-se, de forma remota, o funcionamento do Plantão Ordinário aos finais de semana e feriados, das 9 às
13 horas, nos moldes disciplinados pelas NSCGJ.

Art. 10. As Secretarias da Presidência e unidades administrativas, inclusive da Corregedoria Geral da Justiça, realizarão
suas atividades preferencialmente de forma remota, com a indicação dos servidores necessários para o trabalho
presencial em número reduzido e compatível para a manutenção das atividades essenciais.

Art. 11. Aplicam-se as disposições deste Provimento ao Sistema dos Juizados Especiais, permitida a realização de
sessões virtuais pelas Turmas Recursais e de Uniformização, vedadas as presenciais.

Art. 12. Este Provimento entra em vigor em 25 de março de 2020, revogado o Provimento CSM nº 2.548/2020.

Remetam-se cópias ao Conselho Nacional de Justiça, ao Governo do Estado de São Paulo, à Assembleia Legislativa do
Estado de São Paulo, à Câmara Municipal de São Paulo, à Procuradoria-Geral de Justiça, à Ordem dos Advogados do
Brasil  -  Secção  de  São  Paulo,  à  Procuradoria-Geral  do  Estado,  à  Defensoria  Pública  do  Estado,  à  Secretaria  de
Administração Penitenciária, à Fundação Casa do Menor, ao Comando Geral da Polícia Militar e à Delegacia-Geral da
Polícia Civil.

PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE.

São Paulo, 23 de março de 2020.

GERALDO FRANCISCO PINHEIRO FRANCO

Presidente do Tribunal de Justiça

LUIS SOARES DE MELLO NETO

Vice-Presidente do Tribunal de Justiça

RICARDO MAIR ANAFE

Corregedor Geral da Justiça

JOSÉ CARLOS GONÇALVES XAVIER DE AQUINO

Decano

GUILHERME GONÇALVES STRENGER
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Presidente da Seção de Direito Criminal

PAULO MAGALHÃES DA COSTA COELHO

Presidente da Seção de Direito Público

DIMAS RUBENS FONSECA

Presidente da Seção de Direito Privado
↑ Voltar ao índice

 Estabelece o Sistema Remoto de Trabalho em Segundo Grau, nos termos da
Resolução CNJ nº 313
Publicado em: 26/03/2020

PROVIMENTO CSM N° 2.550/2020

Estabelece o Sistema Remoto de Trabalho em Segundo Grau, nos termos da Resolução CNJ nº 313

O CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA, no uso de suas atribuições legais (artigo 16, XVII, do RITJSP),

CONSIDERANDO que o caráter ininterrupto da atividade jurisdicional é garantido, ainda que suspenso o expediente
forense, por meio de plantões judiciários;

CONSIDERANDO a declaração pública de situação de pandemia em relação ao novo coronavírus pela Organização
Mundial da Saúde - OMS em 11 de março de 2020, assim como a Declaração de Emergência em Saúde Pública de
Importância Internacional da Organização Mundial da Saúde, em 30 de janeiro de 2020, da mesma OMS, a Declaração
de Emergência em Saúde Pública de Importância Nacional - ESPIN veiculada pela Portaria no 188/GM/MS, em 4 de
fevereiro de 2020, e o previsto na Lei no 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, que dispõe sobre as medidas para
enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do novo coronavírus, nos
termos da Recomendação nº 62 do Conselho Nacional de Justiça;

CONSIDERANDO a  necessidade  de  estabelecer  procedimentos  e  regras  para  fins  de  prevenção  à  infecção  e  à
propagação  do  novo  coronavírus  particularmente  em  espaços  de  confinamento,  de  modo  a  reduzir  os  riscos
epidemiológicos de transmissão do vírus e preservar a saúde de agentes públicos e de particulares,  evitando-se
contaminações de grande escala que possam sobrecarregar o sistema público de saúde;

CONSIDERANDO que a adoção de hábitos de higiene não vem se afigurando suficiente a impedir a disseminação do
vírus;

CONSIDERANDO o alto risco de disseminação do novo coronavírus se mantido o fluxo regular de pessoas nos prédios do
Poder Judiciário de São Paulo de Segunda Instância;

CONSIDERANDO que a suspensão de determinados atos recursais se justifica pela excepcionalidade da situação crítica
envolvendo o risco à saúde pública e aos próprios cidadãos individualmente considerados;

CONSIDERANDO o alto índice de transmissibilidade e a necessidade de evitar aglomerações para reduzir o contágio pelo
novo coronavírus;

CONSIDERANDO que o adequado enfrentamento pelo Poder Judiciário da situação provocada pelo novo coronavírus é de
fundamental importância para a garantia da saúde pública e da segurança interna;

CONSIDERANDO a  importância  de  assegurar  a  continuidade  da  prestação  jurisdicional,  preservando  a  saúde  de
magistrados, membros do Ministério Público, Defensoria Pública, advogados e partes em geral;

CONSIDERANDO que o momento emergencial vivenciado reclama união e espírito colaborativo para o enfrentamento da
pandemia de importância internacional;
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CONSIDERANDO os Comunicados CSM divulgados nos dias 12, 13 e 14 de março de 2020, o Provimento CSM nº
2545/2020, o Provimento CSM nº 2547/2020, resultado de deliberações em sessões realizadas por este órgão; a
Recomendação CNJ nº 62, de 17 de março de 2020; e a Resolução CNJ nº 313, de 19 de março de 2020;

CONSIDERANDO que o Sistema Remoto de Trabalho funcionará nos dias úteis exclusivamente para a apreciação das
matérias previstas no art. 4º da Resolução nº 313 do Conselho Nacional de Justiça, mantido nos finais de semana e
feriados o funcionamento do Plantão Ordinário, nos moldes disciplinados pela Resolução nº 495/2009, do Tribunal de
Justiça, situação que exige dos advogados especial atenção no tocante às matérias que trarão à apreciação do Poder
Judiciário, sob o risco de não verem conhecidos seus pedidos;

CONSIDERANDO o decreto de quarentena do Governo do Estado até 30 de abril p.f.;

CONSIDERANDO, por fim, a solicitação feita ao Congresso Nacional pela Presidência da República de reconhecimento de
estado de calamidade pública, com efeitos até de 31 de dezembro de 2020, em decorrência da pandemia da COVID-19.

RESOLVE:

Art. 1º. Com o objetivo de prevenir o contágio pelo novo coronavírus, fica instituído o Sistema Remoto de Trabalho em
Segundo Grau, de 25 de março a 30 de abril de 2020, prorrogável, se necessário, por ato da Presidência do Tribunal de
Justiça, enquanto subsistir a situação excepcional que levou a sua edição.

Art. 2º. O Sistema Remoto de Trabalho, que funcionará em dias úteis, das 9 às 19 horas, implica suspensão do trabalho
presencial  de  magistrados,  servidores,  estagiários  e  colaboradores  nas  unidades  judiciárias  do  Segundo  Grau,
realizando-se todas as atividades do Tribunal de Justiça em trabalho remoto.

Parágrafo único. Fica proibido o acesso a todos os prédios do Poder Judiciário de São Paulo, salvo atividades essenciais
expressamente autorizadas.

Art.  3º.  Fica  suspenso  o  atendimento  presencial  de  partes,  advogados,  Ministério  Público,  Defensoria  Pública  e
interessados, que deverá ser realizado remotamente pelo e-mail institucional do gabinete ou do Desembargador, Juiz
Substituto em Segundo Grau ou Juiz convocado, divulgando-se os respectivos endereços por ato próprio.

§ 1º. Os e-mails deverão ser constantemente acessados durante o período previsto no art. 1º. deste Provimento.

§ 2º. Não serão consideradas petições apresentadas por e-mail.

Art. 4º. No período do Sistema Remoto de Trabalho, serão apreciadas, exclusivamente, as matérias previstas no art. 4º
da Resolução nº 313 do Conselho Nacional de Justiça, a saber:

I - habeas corpus e mandado de segurança;

II - medidas liminares e de antecipação de tutela de qualquer natureza, inclusive no âmbito dos juizados especiais;

III - comunicações de prisão em flagrante, pedidos de concessão de liberdade provisória, imposição e substituição de
medidas cautelares diversas da prisão, e desinternação;

IV -  representação da autoridade policial  ou do Ministério Público visando à decretação de prisão preventiva ou
temporária;

V - pedidos de busca e apreensão de pessoas, bens ou valores, interceptações telefônicas e telemáticas, desde que
objetivamente comprovada a urgência;

VI - pedidos de alvarás, pedidos de levantamento de importância em dinheiro ou valores, substituição de garantias e
liberação de bens apreendidos, pagamento de precatórios, Requisições de Pequeno Valor - RPVs e expedição de guias
de depósito;

VII - pedidos de acolhimento familiar e institucional, bem como de desacolhimento;

VIII - pedidos de progressão e regressão cautelar de regime prisional, concessão de livramento condicional, indulto e
comutação de penas e pedidos relacionados com as medidas previstas na Recomendação CNJ no 62/2020;
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IX - pedidos de cremação de cadáver, exumação e inumação; e

X - autorização de viagem de crianças e adolescentes, observado o disposto na Resolução CNJ no 295/2019.

Parágrafo único. O disposto no caput aplica-se no âmbito da Câmara Especial e da competência jurisdicional das
respectivas Presidências de Seção.

Art. 5.º No período estabelecido no artigo 1º deste Provimento, permanecerão suspensos os prazos processuais e as
sessões de julgamento, exceto as virtuais, que poderão ser realizadas.

Parágrafo único. A suspensão prevista no caput não obsta a prática de ato processual necessário à preservação de
direitos e de natureza urgente, respeitado o disposto no artigo 4º deste Provimento.

Art. 6º. No período de vigência do Sistema Remoto de Trabalho, as unidades judiciais de Segundo Grau e os gabinetes
de Desembargadores, Juízes Substitutos em Segundo Grau e Juízes convocados manterão a execução de expedientes,
como elaboração de decisões, votos e minutas.

Art. 7º. No Sistema Remoto de Trabalho, serão mantidas as distribuições via portal.

§ 1º. Não haverá remessa de recursos do 1º para o 2º Grau.

§ 2º. Serão distribuídos apenas os feitos originários, observados os limites do artigo 4º deste Provimento.

§ 3º. Incumbirá à Secretaria Judiciária o cadastramento, verificação de prevenção e distribuição de todas as entradas.

§  4º.  A análise do enquadramento do peticionamento nas hipóteses da Resolução CNJ  nº 313 incumbirá a cada
Desembargador, Juiz Substituto em Segundo Grau ou Juiz convocado.

Art. 8º. A Presidência do Tribunal de Justiça cuidará da disponibilização dos meios imprescindíveis à fiel execução deste
Provimento, adotando providências necessárias para:

a) assegurar o arcabouço tecnológico necessário ao pleno funcionamento do trabalho remoto;

b) adotar as providências administrativas necessárias para apoio aos serventuários e magistrados.

Art. 9º. Somente devem ser remetidas à publicação intimações urgentes relativas às matérias elencadas no artigo 4º da
Resolução CNJ nº 313.

Art. 10. Para a realização das atividades pelos servidores dos gabinetes de Desembargadores, Juízes Substitutos em
Segundo Grau e Juízes convocados, preferencialmente, deverá ser acessado o sistema informatizado pela forma a ser
veiculada por ato próprio.

Art. 11. Mantém-se, com peticionamento eletrônico exclusivo e de forma remota, o funcionamento do Plantão Ordinário
aos finais de semana e feriados, das 9 às 13 horas, nos moldes disciplinados pela Resolução nº 495/2009, deste
Tribunal, com competência exclusiva para:

a) conhecimento dos pedidos de habeas corpus em que figurar como coautora autoridade policial;

b) atendimento de pedidos de cremação de cadáver;

c) conhecimento de requerimento para a realização e exame de corpo de delito em casos de abuso de autoridade;

d) apreciação dos pedidos de concessão de liberdade provisória, de pedidos de liberdade em caso de prisão civil e dos
casos criminais de comprovada urgência;

e) apreciação dos pedidos de concessão de medidas cautelares por motivo de grave risco à vida ou à saúde de
enfermos;

f) conhecimento de pedidos de autoridade policial para proceder busca domiciliar e apreensão;
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g) exame de representação da autoridade policial, visando a decretação de prisão preventiva ou temporária, desde que
o pedido não possa ser apreciado em dia de expediente forense;

h) conhecimento de casos de apreensão e liberação de crianças e adolescentes recolhidos pelos agentes da autoridade,
e de outras ocorrências envolvendo menores, de comprovada urgência ou necessidade;

i) apreciação de comunicações de prisão em flagrante delito;

j) conhecimento de pedidos de arresto de navios estrangeiros, surtos em águas nacionais, para garantia de dívidas,
bem como a consequente liberação das embarcações eventualmente retidas no porto;

l) conhecimento de pedido de protestos formados a bordo;

m)  apreciação  de  outros  casos  que,  sob  risco  de  prejuízo  grave  ou  de  difícil  reparação,  devam ser  decididos,
inadiavelmente, fora do horário de expediente forense, exceção feita a incidentes verificados no cumprimento de
decisão relativa a direito de visita.

Parágrafo único. A análise da subsunção do peticionamento realizado no horário estabelecido no caput às hipóteses
acima arroladas será feita pelos magistrados plantonistas.

Art. 12. Aplicam-se as disposições deste Provimento, no que couber, aos Órgãos de Direção e Cúpula da Corte.

Art. 13. Ficam mantidos os afastamentos e o gozo de férias deferidos até a data da publicação deste Provimento e
suspensa a apreciação dos demais pedidos desta natureza.

Art.  14.  Este Provimento entra em vigor  em 25 de março de 2020,  revogado o Provimento CSM nº 2547/2020,
registrando-se que o Provimento CSM nº 2545/2020, por ele revogado, produziu efeitos até 20 de março de 2020.

Remetam-se cópias ao Conselho Nacional de Justiça, ao Governo do Estado de São Paulo, à Assembleia Legislativa do
Estado de São Paulo, à Câmara Municipal de São Paulo, à Procuradoria-Geral de Justiça, à Ordem dos Advogados do
Brasil  -  Secção  de  São  Paulo,  à  Procuradoria-Geral  do  Estado,  à  Defensoria  Pública  do  Estado,  à  Secretaria  de
Administração Penitenciária, à Fundação Casa do Menor, ao Comando Geral da Polícia Militar e à Delegacia-Geral da
Polícia Civil.

PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE.

São Paulo, 23 de março de 2020.

GERALDO FRANCISCO PINHEIRO FRANCO

Presidente do Tribunal de Justiça

LUIS SOARES DE MELLO NETO

Vice-Presidente do Tribunal de Justiça

RICARDO MAIR ANAFE

Corregedor Geral da Justiça

JOSÉ CARLOS GONÇALVES XAVIER DE AQUINO

Decano

GUILHERME GONÇALVES STRENGER

Presidente da Seção de Direito Criminal

PAULO MAGALHÃES DA COSTA COELHO
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Presidente da Seção de Direito Público

DIMAS RUBENS FONSECA

Presidente da Seção de Direito Privado
↑ Voltar ao índice

 Dispõe sobre medidas de prevenção a serem adotadas nos Serviços
Extrajudiciais de Notas e de Registro do Estado de São Paulo em relação ao vírus
COVID-19.
Publicado em: 26/03/2020

PROVIMENTO CG Nº 08/2020

Dispõe sobre medidas de prevenção a serem adotadas nos Serviços Extrajudiciais de Notas e de Registro do Estado de
São Paulo em relação ao vírus COVID-19.

O Desembargador  RICARDO MAIR ANAFE,  Corregedor  Geral  da Justiça do Estado de São Paulo,  no uso de suas
atribuições legais,

CONSIDERANDO a definição como pandemia da COVID-19, pela Organização Mundial da Saúde, decorrente da infecção
de grande número de pessoas em países distintos;

CONSIDERANDO o alto risco de contaminação pela COVID-19 nos locais de circulação e de concentração de pessoas;

CONSIDERANDO a necessidade de adoção de medidas para a preservação da saúde dos responsáveis pelas delegações,
de seus prepostos e colaboradores e de todos os usuários dos serviços extrajudiciais de notas e de registro;

CONSIDERANDO  o  disposto  na  Lei  nº  13.979/2020,  no  Decreto  nº  10.282/2020  e  nos  Decretos  Estaduais  nºs
64.879/2020 e 64.881/2020;

CONSIDERANDO que os serviços extrajudiciais de notas e de registro são essenciais para o exercício de determinados
direitos fundamentais, para a circulação da propriedade e para a obtenção de crédito com garantia real;

CONSIDERANDO o disposto na Resolução nº 45/2020 e no Provimento nº 91/2020, ambos da Corregedoria Nacional de
Justiça, nos Comunicados CGJ nºs 231/2020, 235/2020, no Provimento CGJ nº 07/2020 e no art. 28, inciso XXV, do
Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo;

RESOLVE:

Art. 1º. Autorizar a imediata suspensão do funcionamento das unidades dos Serviços Extrajudiciais de Notas e de
Registro do Estado de São Paulo

Parágrafo único. A suspensão do atendimento nas Unidades Interligadas situadas nos estabelecimentos de saúde que
realizam partos será comunicada, pelo Oficial de Registro Civil das Pessoas Naturais, ao Juiz Corregedor Permanente e à
Corregedoria Geral da Justiça pelo endereço eletrônico dicoge@tjsp.jus.br

Art. 2º. Os prazos para a prática dos atos de notas e de registro, incluídos os do protocolo e os de validade das
habilitações de casamento, não terão curso durante o período de suspensão do expediente, o que deverá ser objeto das
anotações cabíveis.

Art. 3º. Os responsáveis pelas unidades em que ocorrer a suspensão do funcionamento deverão prestar atendimento
em regime de plantão que poderá ser presencial, virtual, ou por outro modo de atendimento a distância.

§ 1º. Todos os meios de comunicação que forem adotados para o atendimento a distância, nesses incluídos os números
dos  telefones  fixo  e  celular,  os  endereços  de  WhatsApp,  Skype,  e  os  demais  que  estiverem  disponíveis  para
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atendimento ao público, serão divulgados em cartaz a ser afixado na porta da unidade, facilmente visível, nas páginas
de Internet e, quando possível, nas Centrais Eletrônicas das respectivas especialidades dos serviços.

§ 2º. Fica autorizado o uso do Correio, mensageiros, ou qualquer outro meio seguro para o recebimento e a devolução
de documentos físicos destinados à prática de atos durante o atendimento em regime de plantão, com emissão de
comprovante do recebimento de documentos e manutenção de controle dos documentos devolvidos aos usuários do
serviço.

§ 3º. Os usuários deverão ser informados dos serviços prestados por intermédio das Centrais Eletrônicas das respectivas
especialidades dos serviços extrajudiciais, com esclarecimento sobre a incidência, ou isenção, das taxas autorizadas por
ato normativo específico.

§ 4º. Nas hipóteses em que houver cobrança de taxa, ou reembolso de despesa, pela Central Eletrônica, não poderá ser
recusada a prática do ato diretamente pela unidade do Serviço Extrajudicial,  desde que abrangido no regime de
plantão.

§ 5º. Não haverá cobrança a título de reembolso de despesa ou de qualquer espécie de taxa por custo adicional
decorrente da adoção do regime de plantão a distância.

§ 6º. O atendimento virtual, ou a distância, será compulsório nas unidades em que o responsável, ou seu preposto ou
colaborador, estiver infectado pelo vírus COVID-19 (soropositivo).

Art. 4º. Será implantado sistema de distribuição de senhas, ou equivalente, para o controle do ingresso nas unidades
dos Serviços Extrajudiciais, a fim de que sejam mantidos entre os usuários, e entre estes e os prepostos, distância
seguro para o atendimento, com fornecimento de luvas e máscaras, a critério do responsável pela delegação.

Parágrafo único. As pessoas portadoras de sintomas da COVID-19 serão preferencialmente atendidas por meio remoto,
ou por intermédio de representantes que constituírem. Na impossibilidade, e desde que respeitem as orientações das
autoridades de saúde, poderão ser atendidas sem ingressar nas dependências da serventia, em local com proteção
contra intempéries.

Art. 5º. O plantão presencial terá duração não inferior a duas horas e o plantão a distância terá duração não inferior a
quatro horas, podendo o responsável pela unidade do serviço extrajudicial adotar qualquer uma dessas modalidades de
atendimento, ou ambas, a seu critério.

§  1º.  Os  Registros  Civis  das  Pessoas  Naturais  que  adotarem  o  plantão  presencial  deverão  manter,  de  forma
complementar, plantão a distância para os registros de nascimento e de óbito, até que seja completado o período total
de quatro horas de atendimento diário, ressalvados, quanto aos óbitos, os convênios celebrados com as funerárias.

§ 2º. Este Provimento não se aplica aos plantões dos Registros Civis das Pessoas Naturais previstos no item 7 do
Capítulo XVII do Tomo II das Normas de Serviço da Corregedoria Geral da Justiça, que serão realizados a distância,
ressalvados os convênios celebrados com os serviços funerários locais.

§ 3º. O atendimento no plantão a distância poderá ser promovido mediante direcionamento do interessado ao uso da
Central  Eletrônica  da  respectiva  especialidade,  para  as  solicitações  e  atos  que  abranger,  desde que isentos  do
pagamento de taxas ou reembolso de despesas.

Art. 6º. Os plantões pelas unidades que suspenderem o funcionamento abrangerão:

I. as emissões de certidões;

II. os registros de nascimento e de óbito;

III. as habilitações e os registros de casamento quando justificada a urgência;

IV. os registros de contratos de garantias reais sobre bens móveis e imóveis que sejam condição para a liberação de
financiamentos concedidos por instituições de crédito, observados o controle do contraditório e a ordem cronológica de
apresentação dos títulos;

V. as sustações de protesto;
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VI. os repasses das parcelas dos emolumentos aos credores previstos na Lei Estadual nº 11.331/2002;

VII. as comunicações ao Portal do Extrajudicial necessárias para a geração de guias e recolhimento dos emolumentos
devidos ao Fundo Especial de Despesa do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo;

VIII. os demais atos notariais e de registro que forem compatíveis com a estrutura de funcionários.

Art. 7º. As Centrais Eletrônicas poderão implantar módulos para o encaminhamento de documentos digitalizados que
forem destinados ao protocolo de títulos, à emissão de certidões e aos cancelamentos de protestos, desde que isentos
de taxas.

§ 1º. O apresentante será informado do prazo de quinze dias, contados do término do prazo da suspensão do serviço,
para a entrega do documento original quando for requisito para o seu registro, pena de cancelamento do protocolo.

§ 2º. O acesso aos módulos que forem implantados pelas Centrais Eletrônicas, para o encaminhamento de documentos
digitalizados, será gratuito e aberto a qualquer interessado que deverá fornecer os elementos indispensáveis para a sua
identificação.

§ 3º. A autorização para o protocolo de documento digitalizado prevista neste artigo, que abrange os títulos não
previstos nos itens 365 e seguintes do Capítulo XX do Tomo II das Normas de Serviço da Corregedoria Geral da Justiça,
é restrita ao período de vigência deste Provimento.

Art. 8º. No período de suspensão do expediente aplicam-se, no que forem compatíveis, o Provimento CG nº 07/2020 e
os Comunicados CG nºs 231/2020 e 235/2020.

Art. 9º. Este Provimento terá vigência pelo prazo de trinta dias contados da data de sua publicação.

São Paulo, 22 de março de 2020.

RICARDO MAIR ANAFE

Corregedor-Geral da Justiça
↑ Voltar ao índice

 ACÓRDÃO
Publicado em: 27/03/2020

Registro: 2019.0000936694

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº 1041937-03.2019.8.26.0100, da Comarca de São Paulo,
em que é apelante MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO, é apelado JAIR KACZINSKI.

ACORDAM, em Conselho Superior de Magistratura do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão:
"Deram provimento à apelação para julgar procedente a dúvida, v.u.", de conformidade com o voto do Relator, que
integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Exmos. Desembargadores PEREIRA CALÇAS (PRESIDENTE TRIBUNAL DE JUSTIÇA)
(Presidente), ARTUR MARQUES (VICE PRESIDENTE), XAVIER DE AQUINO (DECANO), ANTONIO CARLOS MALHEIROS (PRES.
DA SEÇÃO DE DIREITO PÚBLICO), CAMPOS MELLO (PRES. DA SEÇÃO DE DIREITO PRIVADO) E FERNANDO TORRES
GARCIA(PRES. SEÇÃO DE DIREITO CRIMINAL).

São Paulo, 1º de novembro de 2019.

GERALDO FRANCISCO PINHEIRO FRANCO
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Corregedor Geral da Justiça e Relator

Apelação Cível nº 1041937-03.2019.8.26.0100

Apelante: Ministério Público do Estado de São Paulo

Apelado: Jair Kaczinski

VOTO Nº 37.922

Divórcio consensual sem partilha de bens - Bem imóvel em mancomunhão - Impossibilidade de alienação antes da
partilha por não configurada propriedade em condomínio - Violação do princípio da continuidade - Inviabilidade do
registro  da  doação  da  metade  ideal  realizada  por  um dos  antigos  cônjuges  pena  da  violação  ao  princípio  da
continuidade - Recurso provido.

Trata-se de recurso de apelação interposto pelo Ministério Público contra a r. sentença que julgou improcedente a
dúvida e determinou o registro de escritura pública de doação da metade ideal do imóvel objeto da matrícula nº 9.504
do 4º Registro de Imóveis da Comarca da Capital.

Sustenta o apelante a procedência da dúvida em razão da impossibilidade do registro por não ter havido a partilha do
imóvel no divórcio dos proprietários em respeito ao princípio da continuidade (fls. 63/68).

O apresentante do título, em contrarrazões, preliminarmente, referiu a intenção da realização da doação da totalidade
do imóvel,  no mais pugnou pelo cabimento do registro,  ante a possibilidade da doação de sua parte no imóvel
decorrente da formação de condomínio em razão do divórcio (fls. 78/83).

A D. Procuradoria Geral da Justiça opinou pelo não acolhimento da preliminar e no mérito, pelo provimento do recurso
(fls. 94/95).

É o relatório.

Não é possível a modificação do título em sede de apelação por já realizada a qualificação registral, assim, a intenção
da doação total do imóvel é irrelevante ao exame deste recurso, não configurando matéria preliminar.

No divórcio foi estabelecido que o imóvel objeto desta dúvida "continuará em nome dos divorciandos" (fls. 14).

Não obstante a ressalva promovida na averbação do divórcio, é certo que não houve registro da partilha do imóvel (fls.
10/14). Na falta da partilha, a situação jurídica do imóvel é de mancomunhão, não de condomínio.

Nessa ordem de ideias, não é possível aplicar o regramento legal concernente ao condomínio diante da falta da
atribuição da propriedade a cada um dos antigos cônjuges.

Essa é a compreensão de Maria Berenice Dias (Manual das famílias. São Paulo: Revista dos Tribunais, e-book, 2017):

Quer no casamento, quer na união estável, quando o regime do casamento prevê a comunhão do patrimônio adquirido
durante o período de convívio, os bens pertencem a ambos em partes iguais. A presunção é que foram adquiridos pela
comunhão de esforços para amealhá-los. Cada um é titular da metade e tem direito à meação de cada um dos bens.
Esta copropriedade recebe o nome de mancomunhão, expressão corrente na doutrina, que, no entanto, não dispõe de
previsão legal. É o estado dos bens conjugais antes de sua efetiva partilha. Nada mais significa do que propriedade em
"mão comum", ou seja, pertencente a ambos os cônjuges ou companheiros. Tal figura distingue-se do condomínio:
quando o casal detém o bem ou coisa simultaneamente, com direito a uma fração ideal, podendo alienar ou gravar seus
direitos, observada a preferência do outro (CC 1.314 e seguintes).

O estado de mancomunhão inviabiliza a transmissão (e o respectivo registro) de partes ideais pelos antigos cônjuges
por razões de duas ordens: (i)  ausência de partilha, o que impossibilita o conhecimento acerca da atribuição da
titularidade da propriedade e (ii) violação do princípio da continuidade por não ser possível a inscrição da transmissão
da propriedade a falta da extinção da mancomunhão que não tem natureza jurídica de condomínio.

A aplicação do estatuto jurídico da propriedade em condomínio dependeria da partilha do imóvel nessa situação
jurídica, o que não houve até o momento.
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Desse modo, não poderia ocorrer o registro da doação de parcela ideal da propriedade na falta de sua partilha em
virtude do divórcio.

Cabe também ressaltar que o título envolveu a doação da metade ideal do imóvel por um dos cônjuges (fls. 16/19) e
não sua transmissão por ambos.

Nestes  termos,  respeitada  a  compreensão  da  i.  MM Juíza  Corregedora  Permanente,  compete  o  acolhimento  do
inconformismo recursal pelas razões expostas.

Por fim, cabe observar que a apelação versa sobre questão igual à decidida por este Col.  Conselho Superior da
Magistratura na Apelação Cível nº 1041935-33.2019.8.26.0100, da Comarca de São Paulo, julgada em 19 de setembro
de 2019, em que o recurso do Ministério Público foi provido para manter a recusa do registro da doação da metade ideal
do imóvel, pela ausência do prévio registro da partilha.

Ante o exposto, pelo meu voto, dou provimento à apelação para julgar procedente a dúvida.

GERALDO FRANCISCO PINHEIRO FRANCO

Corregedor Geral da Justiça e Relator.
↑ Voltar ao índice

 ACÓRDÃO
Publicado em: 27/03/2020

Registro: 2019.0000907213

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº 1043679-77.2017.8.26.0506, da Comarca de Ribeirão
Preto, em que são apelantes GERALDO MARIOTTI e HERCÍLIA CANICEIRO MARIOTTI, é recorrido 1º OFICIAL DE REGISTRO
DE IMÓVEIS DA COMARCA DE RIBEIRÃO PRETO.

ACORDAM, em Conselho Superior de Magistratura do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão:
"Julgaram a dúvida prejudicada e não conheceram do recurso, v.u.", de conformidade com o voto do Relator, que
integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Exmos. Desembargadores PEREIRA CALÇAS (PRESIDENTE TRIBUNAL DE JUSTIÇA)
(Presidente), ARTUR MARQUES (VICE PRESIDENTE), XAVIER DE AQUINO (DECANO), EVARISTO DOS SANTOS(PRES. DA
SEÇÃO  DE  DIREITO  PÚBLICO),  CAMPOS  MELLO  (PRES.  DA  SEÇÃO  DE  DIREITO  PRIVADO)  E  FERNANDO  TORRES
GARCIA(PRES. SEÇÃO DE DIREITO CRIMINAL).

São Paulo, 10 de outubro de 2019.

GERALDO FRANCISCO PINHEIRO FRANCO

Corregedor Geral da Justiça e Relator

Apelação Cível nº 1043679-77.2017.8.26.0506

Apelantes: Geraldo Mariotti e Hercília Caniceiro Mariotti

Recorrido: 1º Oficial de Registro de Imóveis da Comarca de Ribeirão Preto

VOTO Nº 37.911

Registro de Imóveis - Dúvida inversa julgada procedente - Impugnação parcial - Título com prenotação cancelada pelo
decurso do prazo de validade, sem reapresentação para novo protocolo - Dúvida prejudicada - Recurso não conhecido.
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Trata-se de apelação interposta por Geraldo Mariotti e Hercília Caniceiro Mariotti contra r. Sentença [1] que julgou
procedente a dúvida inversamente suscitada e manteve a recusa do 1º Oficial de Registro de Imóveis da Comarca de
Ribeirão Preto em promover o registro do instrumento particular de contrato social para constituição da sociedade
empresária denominada "Mariotti Administração e Participações Ltda", por intermédio do qual houve a conferência de
bem imóvel objeto da matrícula nº 45.329 daquela serventia imobiliária.

Os apelantes alegam, em síntese, que o registro de compra e venda do imóvel, realizado em 18 de abril de 1989,
ocorreu  sem  exigência  da  apresentação  de  qualquer  documento  referente  ao  pacto  comissório  anteriormente
registrado. Assim, entendem que a exigência da comprovação da quitação do pacto comissório, agora apresentada, é
desarrazoada. Acrescentam que as demais exigências somente poderão ser sanadas depois de superado o óbice
referente à necessidade de apresentação das notas promissórias vinculadas ao pacto comissório. Por fim, alegam que
estão na posse mansa, pacífica e ininterrupta do bem há mais de trinta anos, de forma que fazem jus à usucapião do
imóvel [2].

A douta Procuradoria Geral de Justiça opinou pelo não provimento do recurso [3].

É o relatório.

Os  apelantes  pretendem o  registro  do  instrumento  particular  de  contrato  social  para  constituição  da  sociedade
empresária denominada "Mariotti Administração e Participações Ltda", por intermédio do qual houve a conferência do
bem imóvel objeto da matrícula nº 45.329 daquela serventia imobiliária.

Na nota de devolução expedida [4], o registrador formulou várias exigências, tendo os apelantes discordado apenas
daquela referente à apresentação de requerimento instruído com as notas promissórias, ou quitação dada pelo credor,
para cancelamento do pacto comissório mencionado no R1 da matrícula nº 45.329. No mais, concordaram com os
óbices apresentados [5].

Por outro lado, não consta dos autos notícia da reapresentação do original do título ao registro imobiliário para novo
protocolo, o que não foi suprido quando da manifestação dos apelantes acerca do exposto pelo Sr. Oficial quanto às
exigências formuladas [6], ou por ocasião da interposição do presente recurso.

Veja-se que o Oficial de Registro de Imóveis alertou sobre a necessidade de reapresentação do título original para nova
prenotação [7], em conformidade com o subitem 41.1 e do Capítulo XX das Normas de Serviço da Corregedoria Geral da
Justiça que dispõe:

41.1. Ocorrendo suscitação diretamente pelo interessado (Dúvida Inversa), assim que o Oficial a receber do Juízo para
informações, deverá prenotar o título e observar o disposto nas letras "b" e "c" do item 41.

Nota: Suscitada por meio eletrônico, o Juízo dará ciência dos termos e da data da suscitação ao oficial de registro e
aguardará a apresentação dos motivos da recusa do registro. O suscitante encaminhará ao registrador a via original do
título em cinco dias contados da data do protocolo da dúvida, sob pena de arquivamento. Ao receber o título, o
registrador o prenotará, dará recibo ao apresentante e, no prazo de 15 dias, informará ao Juízo se lhe foi apresentada a
via original do título dentro do prazo e as razões da recusa.

Se o interessado no registro não tiver advogado constituído, poderá apresentar a petição em meio físico no distribuidor
do Fórum, onde será protocolada, digitalizada, e destruída após a formação do processo eletrônico. Os documentos que
instruem a  petição,  o  título  recusado pelo  registrador  inclusive,  serão  apresentados  em cópia,  não  cabendo ao
distribuidor esse exame. Distribuída a dúvida, o suscitante encaminhará a via original do título ao registro de imóveis
nos termos do parágrafo acima. As petições intermediárias em meio físico serão apresentadas diretamente no Ofício
Judicial competente, que a digitalizará e a inserirá no processo eletrônico (g.n.) .

Também nos termos do arts. 203 e 221 da Lei n° 6.015/73 mostra-se indispensável a apresentação da via original do
título e nova prenotação, quando já vencida a anterior. Nesse sentido:

"Penhor rural. Penhor agrícola. Cédula rural pignoratícia. Prazo - prorrogação trienal. Dúvida prejudicada título original
cópia reprográfica" (Ap. Civ. 1.076-6/5, j. em 5/5/2009 Rel. Des. Ruy Camilo).

"REGISTRO DE IMÓVEIS. Dúvida inversa - Origem judicial do título que não o isenta de qualificação Ausência, todavia, de
título original - Matéria prejudicial - Recurso não conhecido" (Ap. Civ. 1.188-6/6, j. em 6/10/2009, Rel. Des. Reis Kuntz).
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Essa compreensão é pacífica nas decisões administrativas em matéria registral imobiliária, pois "A cópia constitui mero
documento e não instrumento formal previsto como idôneo a ter acesso ao registro e tendo em vista uma reavaliação
qualificativa  do  título,  vedado  o  saneamento  intercorrente  das  deficiências  da  documentação  apresentada  (...)"
(Apelação Cível n° 33.624-0/4, Rel. Des. Márcio Bonilha, j . 12/9/1996).

O D.  Desembargador Manoel  de Queiroz Pereira Calças,  Corregedor Geral  da Justiça à época,  no julgamento da
Apelação Cível n° 0011169-71.2015.8.26.0482, j . 16/2/2017, reafirmou essa compreensão:

Preambularmente,  cumpre observar que o apelante não acostou,  quando da suscitação da dúvida,  o original  do
documento cujo registro se pretende. A providência é de rigor para que, em caso de eventual improcedência, lavre-se o
ato notarial. O documento trazido à baila, cópia de contrato particular de doação, não está no rol do art. 221 da Lei
6.015/73. A ausência do título original configura óbice intransponível ao registro e, pois, ao conhecimento da dúvida.

Para o mesmo Norte aponta a sedimentada jurisprudência deste Egrégio Conselho Superior da Magistratura, consoante
Apelação Cível 9000001- 98.2015.8.26.0099, julgada em 21/06/2016, por mim relatada, com citação de diversos outros
julgados em idêntico sentido:

"Não obstante, o entendimento pacificado no Conselho Superior, há muito, é de que a ausência do instrumento original
levado a registro prejudica o exame da questão, por representar um obstáculo intransponível ao registro (Apelação
Cível n. 17-6/0 [3] e Apelação Cível n. 7.120-0/9). Nesse sentido, o acórdão proferido na apelação 1076-6/5, de 05 de
maio de 2009, Rel.  Des. RUY CAMILO: 'A ausência de requisitos essenciais constitui-se em matéria prejudicial  ao
conhecimento do recurso interposto.

Com efeito, nenhum título original se encontra acostado aos autos, uma vez que a presente dúvida foi suscitada a partir
de  mera  cópia  reprográfica  da  cédula  rural  pignoratícia  que  foi  reapresentada  pelo  banco  suscitado,  estando
inviabilizada assim a sua análise direta por este Conselho Superior da Magistratura'".

Neste raciocínio, acerca de hipóteses semelhantes sobre a posição firmada, é representativo o V. Acórdão proferido na
Apelação  Cível  n°  43.728-0/7,  da  Comarca  de  Batatais,  relatado  pelo  eminente  Des.  SÉRGIO  AUGUSTO  NIGRO
CONCEIÇÃO:

"REGISTRO DE IMÓVEIS - Dúvida inversamente suscitada - Falta do título original e de prenotação - Inadmissibilidade -
Prejudicialidade - Recurso não conhecido".

O texto do julgado faz referência a outro precedente, o qual é categórico: "Pacífica a jurisprudência deste Colendo
Conselho Superior da Magistratura no sentido da necessidade de apresentação do título original, como decidido na
apelação cível n.° 30.728-0/7, da Comarca de Ribeirão Preto, Relator o Desembargador Márcio Martins Bonilha, nos
seguintes termos:

'Ora, sem a apresentação do título original, não se admite a discussão do quanto mais se venha a deduzir nos autos,
porque o registro, em hipótese alguma, poderá ser autorizado, nos termos do artigo 203, II, da Lei 6.015/73. Não é
demasiado observar que no tocante à exigência de autenticidade, o requisito da exibição imediata do original diz
respeito ao direito obtido com a prenotação do título, direito que não enseja prazo reflexo de saneamento extrajudicial
de deficiências da documentação apresentada"' (Apelação Cível 9000001- 98.2015.8.26.0099, julgada em 21/6/2016,
por mim relatada).

"Saliente-se ser tranquilo o entendimento deste Egrégio Colendo Conselho Superior da Magistratura no sentido de que o
título deve ser apresentado em seu original e não por cópias. A cópia constitui mero documento e não instrumento
formal previsto como idôneo a ter acesso ao registro e tendo em vista uma reavaliação qualificativa do título, vedado o
saneamento intercorrente das deficiências da documentação apresentada, sendo imprescindível a exibição de qualquer
dos títulos relacionados no mencionado artigo, que tem caráter restritivo, no original." (Apelação Cível: 17-6/0, j .
11/9/2003, Relator Des. LUIZ TÂMBARA).

Ou seja, imprescindível a apresentação do título original ao Oficial de Registro de Imóveis, pois eventual procedência do
recurso  resultaria  no  pretendido  registro,  decidindo-se  acerca  da  qualificação  registral.  Inviável,  igualmente,  a
apresentação posterior do título original, em razão da necessidade de sua qualificação registral em todas as etapas.

Sobre  o  tema,  decidiu  este  C.  Conselho  Superior  da  Magistratura  nos  embargos  de  declaração  n°  0006849-
88.2015.8.26.0510/50000, j. 28/3/2018, em apelação que relatei:
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A apelação não foi conhecida em razão de não ter sido apresentada a via original dos títulos cujos registros eram
pretendidos.

A juntada dos originais em sede de embargos de não modifica essa situação, pois já realizada a qualificação registrai e
analisado o procedimento de dúvida registrai.

Assim, permanece o não conhecimento da dúvida, o que impediria o exame do cabimento do registro.

Esse entendimento tem como fundamento o fato de que todos os títulos ingressaram no protocolo conforme a rigorosa
ordem cronológica de apresentação e adquirem preferência para o registro também conforme a ordem de prenotação.

A inexistência de protocolo válido impede que o título adquira prioridade para o registro. Não é possível decidir a dúvida
sem protocolo válido, porque o que se qualifica é o título efetivamente apresentado para registro e com prioridade
sobre eventuais outros representativos de direitos reais contraditórios.

Em razão disso, na forma como suscitada a dúvida adquire natureza meramente consultiva, para o que não se presta.

Nesse cenário, ante a impugnação parcial formulada e, ainda, a falta de apresentação do título original ao Oficial de
Registro de Imóveis, com novo protocolo em razão do decurso do prazo de validade do anteriormente realizado, o
presente recurso não comporta conhecimento.

E de acordo com precedentes atuais deste Col. Conselho Superior da Magistratura, ante o não conhecimento do recurso
descabe prosseguir com o exame das questões de fundo por ausência de poder vinculativo dessa providência (nesse
sentido: Apelação nº 1015740-40.2016.8.26.0577, Apelação nº 1000295-86.2017.8.26.0531 e Apelação nº 1001619-
57.2016.8.26.0431).

Diante do exposto, julgo a dúvida prejudicada e não conheço do recurso.

GERALDO FRANCISCO PINHEIRO FRANCO

Corregedor Geral da Justiça e Relator

Notas:

[1] Fls. 104/113.

[2] Fls. 120/124.

[3] Fls. 140/144.

[4] Fls. 08.

[5] Fls. 49/50.

[6] Fls. 75/77.

[7] Fls. 36/41. 
↑ Voltar ao índice

 Regulamenta o Provimento CSM nº 2550/2020
Publicado em: 27/03/2020

COMUNICADO CONJUNTO N° 37/2020

(Regulamenta o Provimento CSM nº 2550/2020)

A Presidência do Tribunal de Justiça, a Vice-Presidência e as Presidências das Seções, considerando a necessidade de
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adoção de providências relacionadas ao COVID-19 e por força do Provimento CSM nº 2550/2020, que institui o Sistema
Remoto de Trabalho em Segundo Grau, COMUNICAM:

I) De 25 de março a 30 de abril de 2020, todos os Desembargadores, Juízes Substitutos em Segundo Grau, Juízes
convocados, Servidores e Estagiários exercerão suas atividades em trabalho remoto, reduzindo-se o trabalho presencial
a tarefas mínimas e indispensáveis ao funcionamento regular do serviço;

II) O gestor deverá informar diretamente no sistema de frequência os dias e os servidores que não realizaram o trabalho
remoto, de acordo com a programação e as tarefas determinadas pelo superior hierárquico;

III) Aos finais de semana e feriados, o trabalho remoto será exercido na forma de Plantão Ordinário.

SISTEMA REMOTO DE TRABALHO

(PERÍODO DE 25/03/2020 A 30/04/2020 - DIAS ÚTEIS)

O Sistema Remoto de Trabalho destina-se ao recebimento, por peticionamento eletrônico, de pedidos relativos às
matérias arroladas no artigo 4º da Resolução CNJ nº 313, os quais serão obrigatoriamente apreciados.

Também serão admitidos Peticionamentos Iniciais e Intermediários de qualquer processo em andamento (digital ou
físico).

1) Os peticionamentos deverão ser realizados no formato eletrônico, observadas as seguintes regras:

a) Os pedidos originários deverão ser protocolizados através do Peticionamento Eletrônico Inicial de 2º Grau, observada
a competência, conforme os artigos 13 e 33 do Regimento Interno e Resolução nº 623/2013, e nos termos do artigo 4º
da Resolução CNJ nº 313;

b)  Os  pedidos  em processos  FÍSICOS em andamento nas  Unidades Judiciais  (apenas nas  hipóteses  previstas  na
Resolução CNJ nº 313 e no Provimento CSM nº 2550/2020) deverão ser feitos excepcionalmente por Peticionamento
Eletrônico INICIAL de 2º Grau na Seção na qual tramita o processo físico, utilizando-se uma das seguintes classes entre
parênteses ("1727 - petição criminal", "10979 - petição infracional", "241 - petição cível", "11026 - petição infância e
juventude", conforme o caso), e o assunto "50294 - petiçãointermediária", apontando-se expressamente o número do
processo físico na petição, distribuindo-se ao relator do processo físico em trâmite.

A petição deverá vir acompanhada de todas as peças necessárias ao conhecimento do pedido;

c) Cessado o Sistema Remoto de Trabalho, caberá às serventias imprimir as petições intermediárias distribuídas na
forma do item anterior, juntando-as aos correspondentes autos físicos ou copiando-as para os correspondentes autos
digitais, com as providências necessárias para a baixa do processo digital excepcional, tanto nos físicos como nos
digitais;

d) Para os fins do artigo 3º, caput, do Provimento CSM nº 2550/2020 (eventual atendimento remoto ao advogado), os
endereços eletrônicos institucionais dos gabinetes ou dos Desembargadores, Juízes Substitutos em Segundo Grau ou
Juízes convocados estão disponíveis em http://www.tjsp.jus.br/CanaisComunicacao/EmailsInstitucionais.

2) A Secretaria Judiciária procederá ao cadastramento, verificação de prevenção e distribuição de todas as entradas,
nos termos do Provimento CSM nº 2550/2020.

a) Serão distribuídos apenas os feitos originários, observados os limites do artigo 4º do Provimento CSM nº 2550/2020;

b) Durante o Sistema Remoto de Trabalho, que funcionará em dias úteis, das 9 às 19 horas, os processos serão
distribuídos aos magistrados que integram as Câmaras Ordinárias, respeitadas as competências das Seções de Direito
Privado, Público, Criminal, Câmara Especial e Órgão Especial (artigos 13 e 33 do Regimento Interno e Resolução nº
623/2013).

3)  O cumprimento das determinações judiciais  deverá observar  os critérios do Sistema de Trabalho Remoto ora
definidos no item 2.

a) Somente nos casos indispensáveis deverá haver expedição de mandado para cumprimento pelo Oficial de Justiça,
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que será acionado via telefone e receberá o ato a ser praticado através de seu e-mail institucional;

b) Quando possível, tutelas de urgência a serem cumpridas por entes públicos e privados serão encaminhadas pela
parte interessada mediante decisão-ofício assinada digitalmente pelo magistrado. Alternativamente, os entes públicos
poderão indicar às unidades judiciárias com competência para matérias de Fazenda Pública endereço eletrônico para
recebimento das intimações. O cumprimento por Oficial de Justiça pode ser determinado de forma excepcional, quando
não atingida a finalidade nas formas retro mencionadas;

c) Na Seção Criminal, todas as comunicações para cumprimento das liminaresserão feitas ao Primeiro Grau, por e-mail,
seguindo o procedimento já adotado ordinariamente;

d) O Oficial de Justiça poderá se valer da forma digital, por tablet ou smartphone, em arquivo PDF ou fotografia digital,
sem necessidade de impressão. Mesmo para mandados impressos, não será necessária a colheita de assinatura em
mandado, cabendo ao oficial de justiça descrever a pessoa que deixou de assinar;

e)  Excepcionalmente,  se houver determinação judicial  de utilização de veículo do Tribunal  para cumprimento de
diligências  urgentes  pelo  Oficial  de  Justiça,  poderão  as  Administrações  dos  Fóruns  ser  acionadas  pelo
Coordenador/Supervisor  da  Unidade  Judiciária  ou  Escrevente-Chefe  responsável  pela  SADM  para  providências;

f) As Diretorias da SJ deverão manter escala diária de Oficiais de Justiça para cumprimento de eventuais mandados
urgentes, ficando à disposição remotamente. Deverão ser acionados, se necessário, por telefone ou WhatsApp;

g)  Para  real ização  de  videoconferência  pelo  Teams,  as  or ientações  encontram-se  na  página
http://www.tjsp.jus.br/CapacitacaoSistemas/CapacitacaoSistemas/ComoFazer,  item  "videoconferência  -  trabalho
remoto";

h) Os documentos emitidos pelas unidades em trabalho remoto devem ser encaminhados pelos meios eletrônicos;

i) As intimações e ciências ao Ministério Público, nos casos em que não ocorrem via portal, serão realizadas por e-mail.

4) Somente devem ser remetidas à publicação intimações urgentes relativas às matérias elencadas no artigo 4º da
Resolução CNJ nº 313.

5) Os acessos serão realizados nos seguintes formatos:

a) SAJ em Geral: através de webconnection;

b) Distribuição e Publicação SAJ/SG5: através de VDI, SIVEC-Internet e Internet.

Os requisitos e formas de solicitação constam na página http://www.tjsp.jus.br/Coronavirus/Coronavirus/OrientacoesTI.

6) Emissão de certidões

a) As certidões de distribuição (cível e criminal) de 2º Grau dependem de consulta física e manual, razão pela qual o
pedido deverá ser efetuado quando restabelecida a normalidade dos serviços;

b) As certidões para fins eleitorais não obtidas pela internet ou qualquer outro modelo de certidão em que seja
necessária pesquisa manual deverão ser solicitadas quando restabelecida a normalidade dos serviços;

c)  As certidões urgentes poderão ser requeridas via e-mail  (sj1.1.2@tjsp.jus.br),  com justificativa da urgência.  As
certidões serão assinadas digitalmente e enviadas por  correio eletrônico institucional  para o endereço de e-mail
indicado pelo solicitante.

7) Serviços de Suporte

a) O serviço de suporte técnico aos Advogados será feito através dos telefones 0800-797-9818 (para ligações feitas de
telefones  fixos)  ou  (11)  4199-6366  (para  ligações  feitas  de  celulares),  ou  por  meio  de  solicitação  no  portal
www.suportesistemastjsp.com.br. O horário de atendimento será das 08h00 às 23h59 em dias úteis e das 9h00 às
18h00 nos feriados, vésperas de feriados e finais semana;
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b) O serviço de suporte técnico aos usuários poderá ser feito pelo telefone 0800-770-2779, das 09:00h às 19:00h -
chamados pelo portal no endereço http://www.tjsp.jus.br/suporte/ess. 24 h por dia. E o canal de suporte online no
Teams, das 09h00 às 19h00;

c) Dúvidas em relação à SGP devem ser enviadas ao e-mail sgp.frequencia@tjsp.jus.br;

d) Dúvidas relacionadas à distribuição devem ser enviadas ao e-mail procdigital2grau@tjsp.jus.br;

PLANTÃO ORDINÁRIO DIGITAL(sábados, domingos e feriados, das 9:00 às 13:00 - peticionamento das 09:00 às 12:00)

Os peticionamentos serão realizados nos moldes da Resolução nº 495/2009 deste Tribunal, observadas as seguintes
regras:

a) As Petições Iniciais que se enquadrem nas hipóteses do artigo 11 do Provimento CSM nº 2550/2020 deverão ser
protocolizadas exclusivamente pelo Peticionamento Eletrônico Inicial de 2º Grau para a Seção competente (artigo 33 do
Regimento Interno e Resolução nº 623/2013), cadastradas e distribuídas aos magistrados plantonistas;

b) As Petições Intermediárias referentes a processos em trâmite no Plantão Judiciário serão apresentadas mediante
Peticionamento Eletrônico Intermediário de 2º Grau para o mesmo processo;

c) Os processos apreciados durante o plantão ordinário serão regularmente distribuídos nos termos do item 2, 'b',
acima;

Observação: As petições protocoladas fora do horário do plantão judiciário serão distribuídas a partir do 1º dia útil
subsequente.

↑ Voltar ao índice

 Regulamenta o Provimento CSM nº 2549/2020
Publicado em: 27/03/2020

COMUNICADO CONJUNTO N° 249/2020 

(Regulamenta o Provimento CSM nº 2549/2020)

A Presidência do Tribunal de Justiça e a Corregedoria Geral da Justiça, considerando a necessidade de adoção de
providências relacionadas ao COVID-19 e por força do Provimento CSM nº 2549/2020, que institui o Sistema Remoto de
Trabalho em Primeiro Grau, COMUNICAM:

1) De 25 de março a 30 de abril de 2020, todos os magistrados, servidores e estagiários exercerão suas atividades em
trabalho remoto, reduzindo-se o trabalho presencial a tarefas mínimas e indispensáveis ao funcionamento regular do
serviço.

2) O gestor deverá informar diretamente no sistema de frequência os dias e os servidores que não realizaram o trabalho
remoto, de acordo com a programação e tarefas determinadas pelo superior hierárquico.

3) Aos finais de semana e feriados, o trabalho remoto será exercido na forma de Plantão Ordinário, de acordo com as
NSCGJ, respeitada a escala de trabalho vigente.

SISTEMA REMOTO DE TRABALHO (PERÍODO DE 25/03/2020 A 30/04/2020 - DIAS ÚTEIS)

O Sistema Remoto de Trabalho destina-se ao recebimento, por peticionamento eletrônico, de pedidos relativos às
matérias arroladas no artigo 4º da Resolução CNJ nº 313, os quais serão obrigatoriamente apreciados.

Também serão admitidos Pedidos Iniciais e Intermediários em qualquer processo em andamento (digital ou físico).

Ficam mantidas as regras das Resoluções nº 740/2016 e 779/2017 do Órgão Especial no que toca à distribuição local e
concentrada dos flagrantes que teriam audiências de custódia.
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1) Os peticionamentos deverão ser realizados no formato eletrônico, observadas as seguintes regras:

a) Pedidos iniciais, incluindo aqueles do artigo 4° da Resolução 313 do CNJ: Peticionamento Eletrônico INICIAL no Foro
da própria Comarca;

b) Pedidos intermediários em processos DIGITAIS em andamento nas Unidades Judiciais: Peticionamento Eletrônico
Intermediário no próprio processo;

c) Pedidos em processos FÍSICOS em andamento nas Unidades Judiciais (apenas nas hipóteses previstas na Resolução
nº 313 do CNJ e no Provimento CSM 2549/2020): excepcionalmente por Peticionamento Eletrônico INICIAL, no Foro da
própria Comarca, utilizando-se uma das seguintes classes ("1727 - petição criminal", "10979 - petição infracional", "241
- petição cível", "11026 - petição infância e juventude"), conforme o caso, e o assunto 50294 "petição intermediária",
apontando-se expressamente o número do processo físico na petição, distribuindo-se por dependência: i.  Para as
competências contempladas com a distribuição automática deverá ser selecionado, no Peticionamento Eletrônico Inicial,
o tipo de distribuição "dependência", indicando no campo "processo referência" o número do processo físico. Para as
competências não contempladas com essa funcionalidade o distribuidor fará a distribuição por dependência, conforme
indicado na Petição.

d) Cessado o Sistema Remoto de Trabalho, caberá às serventias imprimir as petições distribuídas na forma do item 1,
"c", bem como as redistribuídas pelo Foro Plantão, juntando-as aos correspondentes autos físicos ou copiando-as para
os correspondentes autos digitais,  com o lançamento da movimentação 61615 para a baixa do processo digital
excepcional, tanto nos físicos como nos digitais;

e) Em todas as hipóteses em que há processo em andamento, no pedido constará o número do processo e a vara em
que ele tramita;

f) Os Colégios Recursais e as Turmas de Uniformização manterão suas atividades essenciais em trabalho remoto;

g) No Trabalho Remoto das Unidades Judiciais, identificada pelo Magistrado situação excepcionalíssima de necessidade
de cumprimento de ordem judicial mediante consulta a autos físicos ou comparecimento a unidade judicial, autorizará o
ingresso de Servidor em suas dependências, mediante contato prévio com a administração do prédio.

h) Para os fins do artigo 3º, parágrafo primeiro, do Provimento CSM nº 2549/2020 (eventual atendimento remoto ao
a d v o g a d o ) ,  o s  e n d e r e ç o s  e l e t r ô n i c o s  d a s  u n i d a d e s  j u d i c i a i s  e s t ã o  d i s p o n í v e i s  e m
http:/ /www.t jsp. jus.br/CanaisComunicacao/Emails Inst i tucionais

2) O cumprimento das determinações judiciais deverá observar os seguintes critérios:

a )  O s  m a n u a i s  d e  c a p a c i t a ç ã o  d a  C e n t r a l  d e  M a n d a d o s  D i g i t a l  e s t ã o  d i s p o n í v e i s  e m :
https:/ /www.t jsp. jus.br/CapacitaçaoSistemas/Capacitaçaosistemas/ComoFazer

b) Somente nos casos indispensáveis deverá haver expedição de mandado para cumprimento pelo Oficial de Justiça,
que será acionado via telefone e receberá o ato a ser praticado pelo sistema SAJ através de acesso pelo Webconnection
e no caso indisponibilidade de sistema, através de seu e-mail institucional.

c) Quando possível, tutelas de urgência a serem cumpridas por entes públicos e privados serão encaminhadas pela
parte interessada mediante decisão-ofício assinada digitalmente pelo juiz. Alternativamente, os entes públicos poderão
indicar  às  unidades  judiciárias  com  competência  para  matérias  de  Fazenda  Pública  endereço  eletrônico  para
recebimento das intimações.

O cumprimento por oficial de justiça pode ser determinado de forma excepcional, quando não atingida a finalidade nas
formas retro mencionadas;

d) O Oficial de Justiça poderá se valer da forma digital, por tablet ou smartphone, em arquivo PDF ou fotografia digital,
sem necessidade de impressão. Mesmo para mandados impressos não será necessária a colheita de assinatura em
mandado, cabendo ao oficial de justiça descrever a pessoa que deixou de assinar;

e)  Excepcionalmente,  se houver determinação judicial  de utilização de veículo do Tribunal  para cumprimento de
diligências urgentes pelo Oficial de Justiça e membros do Setor Técnico em processos da Infância e Juventude ou da
Família, como busca e apreensão de menores, com ou sem abrigamento, poderão as Administrações dos Fóruns ser
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acionadas  pelo  Coordenador/  Supervisor  da  Unidade  Judiciária  ou  Escrevente-chefe  responsável  pela  SADM para
providências;

f) Mandados de intimação relativos a indeferimentos de medidas protetivas fundadas na Lei 11.340/2006 (Lei Maria da
Penha) poderão ser cumpridos por meio do aplicativo whattsapp, mediante certidão e guarda da comprovação por meio
digital ou, excepcionalmente, por telefone, mediante certidão;

g) As intimações não urgentes em matéria criminal serão feitas via postal;

h) Os Escreventes-chefes das SADMs manterão escala diária de Oficiais de Justiça para cumprimento de eventuais
mandados urgentes, ficando à disposição remotamente e serão acionados, se necessário, por telefone ou WhatsApp.

i) As SADMs trabalharão remotamente.

j)  Para  a  real ização  de  videoconferência  pelo  Teams,  as  orientações  encontram-se  na  página
http://www.tjsp.jus.br/CapacitacaoSistemas/CapacitacaoSistemas/ComoFazer,  item  "videoconferência  -  trabalho
remoto";

k) A distribuição de mandados e o envio de mapas gratuitos pelo sistema SMG competirão aos responsáveis pelas
SADMs  ou  Unidades  Judiciárias  onde  não  houver.  Se  o  responsável  não  tiver  acesso  remoto  para  tais  tarefas,
comunicará o Juiz Corregedor Permanente para indicação de outro serventuário para esse fim;

l) Os mapas de diligências pagas serão confeccionados para assinatura pelo Juiz Corregedor Permanente depois de
cessado o Sistema Remoto de Trabalho, ressalvada ulterior análise e disposição diversa se houver extensão para além
do previsto no Provimento nº 2549/2020;

m) Os documentos emitidos pelas unidades em trabalho remoto devem ser encaminhados pelos meios eletrônicos;

n) Os Mandados de Levantamento Eletrônicos serão emitidos e assinados no Portal de Custas;

o) Diante da impossibilidade de emissão de Mandado de Levantamento Judicial, recomenda-se a expedição de alvará
judicial eletrônico, em caso de urgência.

p) Os pedidos relativos a processos que tramitam no SIVEC devem ser realizados excepcionalmente por Peticionamento
Eletrônico INICIAL, no Foro da própria Comarca, utilizando-se a classe "1727 - petição criminal" e o assunto 50294
"petição intermediária", distribuindo-se por dependência (nos dias úteis) no Foro da própria Comarca ou no Foro Plantão
(no sábado, domingo e feriado), com expressa indicação do número do processo físico. Os pedidos devem ser instruídos
com a documentação emitida pelas unidades prisionais (boletim informativo e atestado de comportamento carcerário),
além de documentação que a Defesa possuir e apresentar, tudo de forma digital. O Magistrado pode se valer das
informações constantes da folha de antecedentes, extraída do próprio sistema;

q) Atermações nos Juizados Especiais Cíveis e da Fazenda Pública por pessoa física, sem advogado:

i) Pessoa com certificado digital: siga o passo a passo https://www.tjsp.jus.br/PeticionamentoJEC/PeticionamentoJEC/
Pedido;

ii) Pessoa sem certificado digital: enviará e-mail ao Cartório do Juizado competente com informações e documento
necessários, podendo haver devolutiva para complementação. Realizada a atermação, será respondido ao interessado
por  e -ma i l  com  as  in fo rmações .  Acesso  ao  fo rmulár io  e  às  in fo rmações  necessár ias  em:
http:/ /www.t jsp. jus.br/Especial idade/Especial idade/Juizados

r) Para as atividades referentes ao Malote Digital serão observadas as regras previstas no Comunicado SPI 46/2016;

3) Emissão de certidões

a) As certidões de distribuição estaduais relativas a pedidos formulados até 20/03/2020 serão liberadas até o dia
27/03/2020.

Se a certidão não for liberada até o dia 27/03/2020, significa que a análise depende de consulta física e manual, razão
pela qual novo pedido deverá ser efetuado quando restabelecida a normalidade dos serviços;
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b) As certidões de distribuição estadual serão liberadas automaticamente pelo sistema informatizado somente nos
casos em que apresentarem o resultado "nada consta";

c)  As  certidões  de  execuções  criminais  (SAJ  PG5  e  SIVEC)  não  serão  expedidas  no  período  de  que  trata  este
comunicado;

d) Nos termos do art. 1.169, parágrafo único, das NSCGJ, não serão expedidas: a) as certidões de distribuição criminal
se o pesquisado completou a maioridade antes da informatização da Comarca Sede da Circunscrição; b) qualquer outro
modelo de certidão em que seja necessária pesquisa manual;

e )  As  ce r t i dões  u rgen tes  não  ob t i das  pe la  i n te rne t  pode rão  se r  r eque r i das  v i a  e -ma i l
(certidaoplantaocovid19@tjsp.jus.br), com justificativa da urgência e a informação do número do pedido realizado;

4) Ficam suspensos os pedidos de desarquivamento de processos físicos no Sistema Remoto de Trabalho. Somente para
casos urgentes, solicitações de desarquivamento poderão ser encaminhadas para o e-mail spi.arquivo@tjsp.jus.br. A
retirada pode ser realizada na sede da empresa Iron Mountain,  podendo, ainda, ser requerida a digitalização de
processos pela empresa, mediante recolhimento do valor correspondente pelo interessado, cujas instruções serão
fornecidas através do e-mail.

5) Somente devem ser remetidas à publicação intimações urgentes relativas às matérias arroladas no artigo 4º da
Resolução CNJ nº 313;

6) Os acessos serão realizados nos seguintes formatos:

a) SAJ em Geral - webconnection

b) Distribuidor - SAJ/PG5 e SAJ/SGC (webconnection), exceto para as atividades de redistribuição que serão realizadas
exclusivamente no SAJ/PG5 por acesso VDI. O responsável pelo Distribuidor deverá indicar no máximo 2 servidores para
esse acesso. O link para o cadastro dos servidores será encaminhado ao e-mail dos distribuidores

c) SIVEC e Publicador DJE - Internet

d) Os requisitos e formas de solicitação constam na página http://www.tjsp.jus.br/Coronavirus/Coronavirus/OrientacoesTI

7) Serviços de suporte

a) O contato com o serviço de suporte técnico pelos Advogados será feito pelos telefones 0800 797 9818 (ligações
gratuitas para telefones fixos) ou (11) 4199-6366 (para ligações de celulares) ou por meio de solicitação no portal
www.suportesistemastjsp.com.br. O horário de atendimento será das 8h00 às 23h59 em dias úteis e das 9h00 às 18h00
nos feriados, vésperas de feriados e finais de semana;

b) O serviço de suporte técnico aos usuários poderá será feito: pelo telefone 0800 770 2779, das 9h00 às 19h00; pelo
portal no endereço http://www.tjsp.jus.br/suporte/ess. 24h por dia; canal de suporte online no Teams, das 9h00 às
19h00;

c) Dúvidas em relação à SGP devem ser enviadas ao e-mail sgp.frequencia@tjsp.jus.br;

d) Dúvidas relacionadas à distribuição devem ser enviada ao e-mail spi.gestaodist@tjsp.jus.br;

e) Dúvidas sobre certidões devem ser enviados ao e-mail certidaoplantaocovid19@tjsp.jus.br;

f) Dúvidas sobre procedimentos, casos omissos e pedidos relacionados a este comunicado devem ser enviados ao e-
mail: trabalhoespecial@tjsp.jus.br.

PLANTÃO ORDINÁRIO DIGITAL (sábados, domingos e feriados)

1) Os peticionamentos deverão ser realizados no formato eletrônico, observadas as seguintes regras:

a) Pedidos Iniciais distribuídos no Plantão Ordinário observarão a regra do artigo 1.128 das NSCGJ: Peticionamento
Eletrônico Inicial no Foro Plantão da respectiva Circunscrição Judiciária;
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b) As petições intermediárias referentes a processos em trâmite no Plantão Judiciário serão apresentadas mediante
peticionamento eletrônico intermediário para os processos digitais: Peticionamento Eletrônico Intermediário no mesmo
processo, no Foro Plantão da respectiva Circunscrição Judiciária;

c) As petições intermediárias referentes a processos em trâmite fora do Plantão Judiciário (digitais ou físicos) serão
apresentadas  excepcionalmente  por  Peticionamento  Eletrônico  INICIAL,  utilizando-se  as  classes  1727  -  "petição
criminal", 10979 - "petição infracional", 241 - "petição cível", 11026 - "petição infância e juventude", conforme o caso, e
o assunto 50294 "petição intermediária",  apontando-se expressamente o número do processo físico ou digital  na
petição, para posterior redistribuição, por dependência, anexando todos os documentos necessários à apreciação do
pedido pelo juiz do Plantão;

d) As redistribuições devem ser realizadas no primeiro dia útil subsequente ao Plantão Judiciário.

2)  O cumprimento das determinações judiciais  deverá observar  os critérios do Sistema de Trabalho Remoto ora
definidos no anterior item 2:

SERVIÇOS DAS ADMINISTRAÇÕES DOS PRÉDIOS DE FÓRUNS

1) Os servidores lotados na Administração realizarão trabalho remoto (regime de teletrabalho) quando tecnicamente
possível;

2) As administrações prediais disporão de equipe mínima de apoio para a realização de atividades necessárias para
eventual  trabalho  presencial  e  essencial  à  manutenção  das  atividades  administrativas  (limpeza,  segurança,
manutenção, conservação, obras, etc);

3) As equipes de Administração, em face da necessidade de prestar suporte ao funcionamento predial (por exemplo:
limpeza predial, manutenção, obras, entrega de materiais) e apoio às Unidades Judiciais ficarão de prontidão, podendo
ingressar nos prédios dos fóruns a qualquer tempo, desde que necessária e imprescindível a presença física;

4) Caso haja necessidade imprescindível de transporte no desenvolvimento da atividade forense, a Administração
deverá utilizar, preferencialmente, os serviços do "Táxi TJSP", disponível contratualmente para toda a 1ª RAJ e demais
sedes  de  RAJs,  salientando-se  que  a  utilização  é  restrita  aos  deslocamentos  a  serviço  do  TJSP.  Eventuais
esclarecimentos poderão ser obtidos mediante acesso ao endereço: https://tjsp.sharepoint.com/teams/TaxiTJSP ou por
e-mail: taxitjsp@tjsp.jus.br. Na impossibilidade do atendimento pelo "Táxi TJSP", poderá utilizar os serviços terceirizados
de motoristas ou de agentes de segurança que realizem serviço de motorista. Se a demanda for de unidade judicial, o
funcionário dessa unidade deverá contatar o servidor da Administração, que será responsável por acionar, via telefone,
o motorista de prontidão.

Os pedidos de interceptação telefônica serão regrados por ato próprio.

Fica Revogado o Comunicado SPI 07/2020.
↑ Voltar ao índice

 ACÓRDÃO
Publicado em: 30/03/2020

Registro: 2019.0001031997

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº 1044945-85.2019.8.26.0100, da Comarca de São Paulo,
em que é apelante MIDORI SATOH, é apelado 2º OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA COMARCA DA CAPITAL.

ACORDAM, em Conselho Superior de Magistratura do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão:
"Negaram provimento ao recurso, v.u.", de conformidade com o voto do Relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Exmos. Desembargadores PEREIRA CALÇAS (PRESIDENTE TRIBUNAL DE JUSTIÇA)
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(Presidente), ARTUR MARQUES (VICE PRESIDENTE), XAVIER DE AQUINO (DECANO), EVARISTO DOS SANTOS(PRES. DA
SEÇÃO  DE  DIREITO  PÚBLICO),  CAMPOS  MELLO  (PRES.  DA  SEÇÃO  DE  DIREITO  PRIVADO)  E  FERNANDO  TORRES
GARCIA(PRES. SEÇÃO DE DIREITO CRIMINAL).

São Paulo, 26 de novembro de 2019.

GERALDO FRANCISCO PINHEIRO FRANCO

Corregedor Geral da Justiça e Relator

Apelação Cível nº 1044945-85.2019.8.26.0100

Apelante: Midori Satoh

Apelado: 2º Oficial de Registro de Imóveis da Comarca da Capital

VOTO Nº 37.944

Registro de Imóveis - Carta de adjudicação - A gratuidade deferida em ação judicial quanto aos emolumentos não atinge
os tributos devidos - Cabimento da prévia comprovação do recolhimento do ITBI ou o reconhecimento de sua isenção
perante  a  municipalidade  -  Inexistência  de  previsão  no  título  ou  decisão  judicial  que  reconheça  ser  indevido  o
recolhimento do imposto devido em razão da transmissão imobiliária - Recurso não provido.

Trata-se de apelação interposta por Midori Satoh contra r. sentença que manteve a recusa de registro de carta de
adjudicação em razão da ausência de comprovação do recolhimento do ITBI.

A apelante sustenta o cabimento do registro e o recolhimento do ITBI posteriormente, e ainda a isenção do imposto por
ter havido doação em decorrência de separação judicial (a fls. 389/535).

A douta Procuradoria Geral de Justiça opinou pelo não provimento do recurso (fls. 558/560).

É o relatório.

É dever do Oficial de Registro de Imóveis a fiscalização do pagamento dos impostos devidos em razão dos títulos
apresentados para registro em sentido amplo, sob pena de responsabilidade solidária de forma subsidiária.

Nesse sentido, dispõem o artigo 289 da Lei de Registros Públicos e artigo 134, inciso VI, do Código Tributário Nacional:

LRP. Art. 289. No exercício de suas funções, cumpre aos oficiais de registro fazer rigorosa fiscalização do pagamento
dos impostos devidos por força dos atos que lhes forem apresentados em razão do ofício.

CTN. Art. 134. Nos casos de impossibilidade de exigência do cumprimento da obrigação principal pelo contribuinte,
respondem solidariamente com este nos atos em que intervierem ou pelas omissões de que forem responsáveis:

(...)

VI - os tabeliães, escrivães e demais serventuários de ofício, pelos tributos devidos sobre os atos praticados por eles, ou
perante eles, em razão do seu ofício;

A apelante pretende o registro de Carta de Adjudicação de imóvel (a fls. 258/263).

O artigo 2º, inciso VI, da Lei Municipal n. 11.154, de 30 de dezembro de 1991, estabelece:

Art. 2º Estão compreendidos na incidência do imposto:

(...)

V - a arrematação, a adjudicação e a remição;.

Portanto, cabe o recolhimento do imposto em questão, o que não é afastado pelas vicissitudes que determinaram a
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propositura da ação de adjudicação do imóvel, pois, o registro da adjudicação implicará na transferência da propriedade
fato gerador do imposto.

Nessa linha, o recolhimento deve preceder ao registro nos termos da legislação municipal incidente.

A atividade registral e as atribuições deste C. Conselho Superior da Magistratura têm natureza administrativa, destarte,
em regra, a exemplo deste julgamento, não é cabível o exame da validade da legislação municipal.

No título apresentado, ao qual não podem ser acrescidos os documentos juntados às razões recursais, não há decisão
referentemente à isenção do ITBI.

Eventual isenção do ITBI por força de partilha em separação judicial, igualmente, não consta do título judicial, assim, se
o caso, essa questão deve ser deduzida perante a Municipalidade.

Noutra quadra, a isenção do pagamento de emolumentos, deferido na ação judicial (a fls. 257), não abrangeu o tributo
cujo recolhimento é exigido.

Se o caso, competirá à recorrente propositura de ação jurisdicional para discussão dessa questão. Note-se que os
entendimentos jurisprudenciais relacionados no recurso administrativo são de órgãos jurisdicionais.

A  falta  de  decisão  judicial  que  exclua  a  incidência  do  ITBI,  nos  termos  da  legislação  incidente,  compete  seu
recolhimento.

Nessa ordem de ideias, como bem decidiu a MM. Juíza Corregedora Permanente, não cabe o ingresso do título à falta da
prévia comprovação do recolhimento do ITBI.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso.

GERALDO FRANCISCO PINHEIRO FRANCO

Corregedor Geral da Justiça e Relator.
↑ Voltar ao índice

 ACÓRDÃO
Publicado em: 30/03/2020

Registro: 2019.0000907217

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº 1053765-85.2018.8.26.0114, da Comarca de Campinas,
em que é apelante JAIR RATEIRO, é apelado 2º OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA COMARCA DE CAMPINAS.

ACORDAM, em Conselho Superior de Magistratura do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão:
"Negaram provimento ao recurso. V. U.", de conformidade com o voto do Relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Exmos. Desembargadores PEREIRA CALÇAS (PRESIDENTE TRIBUNAL DE JUSTIÇA)
(Presidente), ARTUR MARQUES (VICE PRESIDENTE), XAVIER DE AQUINO (DECANO), ANTONIO CARLOS MALHEIROS (PRES.
DA SEÇÃO DE DIREITO PÚBLICO), CAMPOS MELLO (PRES. DA SEÇÃO DE DIREITO PRIVADO) E FERNANDO TORRES
GARCIA(PRES. SEÇÃO DE DIREITO CRIMINAL).

São Paulo, 22 de outubro de 2019.

GERALDO FRANCISCO PINHEIRO FRANCO

Corregedor Geral da Justiça e Relator
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Apelação Cível nº 1053765-85.2018.8.26.0114

Apelante: Jair Rateiro

Apelado: 2º Oficial de Registro de Imóveis da Comarca de Campinas

VOTO Nº 37.920

Registro de Imóveis - Escritura pública de compra e venda - Alienação de frações ideais de vários imóveis a pessoa sem
vínculo com os demais condôminos - Vendas de partes ideais anteriormente registradas que não conduzem à imposição
de registro de vendas outras que se afigurem irregulares - Registro obstado - Item 171 das Normas de Serviço da
Corregedoria Geral da Justiça - Recurso não provido.

Trata-se de apelação interposta por Jair Rateiro contra r. sentença [1] que julgou procedente a dúvida suscitada em
razão da recusa do 2º Oficial de Registro de Imóveis da Comarca de Campinas em promover o registro de escritura de
compra e venda de fração ideal dos imóveis matriculados sob nos 72.127 a 72.138, e 102.719 a 102.724, por considerar
demonstrada a implantação de parcelamento irregular do solo.

O apelante alega, em suma, que no ano de 2005 já houve transferência de partes ideais de outros imóveis, na mesma
situação, de modo que o óbice agora apresentado não se sustenta, sobretudo porque a adquirente já é proprietária de
fração ideal do imóvel objeto da matrícula nº 72.129. Nega a existência de parcelamento irregular do solo, aduzindo
que o inquérito civil iniciado em 2014 nada concluiu a respeito [2].

A douta Procuradoria Geral de Justiça opinou pelo não provimento do recurso [3].

É o relatório.

A escritura pública de venda e compra lavrada em 28 de setembro de 2018, p. 359 do livro nº 402 do 6º Tabelião de
Notas da Comarca de Campinas/SP [4] tem por objeto a alienação por venda de partes ideais dos imóveis inscritos sob
as matrículas nos 72.127 a 72.138 e 102.719 a 102.724.

O item 171, Capítulo XX, Tomo II, das NSCGJ assim dispõe:

"171. É vedado o registro de alienação voluntária de frações ideais com localização, numeração e metragem certas, ou
a formação de condomínio voluntário, que implique fraude ou qualquer outra hipótese de descumprimento da legislação
de parcelamento do solo urbano, de condomínios edilícios e do Estatuto da Terra. A vedação não se aplica à hipótese de
sucessão causa mortis."

Consoante se verifica das matrículas acostadas aos autos [5], os imóveis em comento foram fracionados em várias
partes ideais, vendidas a pessoas diversas, sem qualquer notícia de que guardem vínculos entre si. Trata-se, pois, de
flagrante burla à Lei do Parcelamento do Solo Urbano.

O simples fato de as vendas de dezenas de partes ideais terem sido registradas anteriormente não conduz à imposição
de registro de vendas outras que se afigurem irregulares. Esta a sedimentada jurisprudência deste E. Conselho Superior
da Magistratura:

"REGISTRO DE IMÓVEIS - Escritura pública de venda e compra de fração ideal - Elementos indicativos de parcelamento
ilegal do solo - Alienações sucessivas de frações ideais do imóvel originário, com abertura de novas matrículas e criação
de vias públicas - Ausência de vínculo entre os coproprietários - Adquirentes cientes da orientação normativa do C. CSM
e da  E.  CGJ  -  Desqualificação registral  confirmada -  Registro  obstado -  Recurso  desprovido."  (APELAÇÃO CÍVEL:
1004264-05.2015.8.26.0362, Rel. Des. Manoel de Queiroz Pereira Calças, DJ 16/6/16).

"REGISTRO DE IMÓVEIS - Escritura pública de venda e compra de fração ideal - Elementos indicativos de parcelamento
ilegal  do  solo  -  Vendas  sucessivas  de  frações  ideais  do  mesmo  bem  imóvel  -  Ausência  de  vínculo  entre  os
coproprietários - Erros pretéritos não justificam outros - Adquirentes cientes da orientação normativa do C. CSM e da E.
CGJ  -  Desqualificação  registral  confirmada  -  Registro  obstado  -  Recurso  provido."  (APELAÇÃO  CÍVEL:  0009405-
61.2012.8.26.0189, Rel. Des. José Renato Nalini, DJ 6/11/13).

E mais recentemente:
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"Procedimento de dúvida - Requerimento de suspensão do processo, para que seja apreciado pedido de avocação de
procedimento  de  dúvida  decorrente  da  negativa  de  registro  a  ser  promovido  em imóvel  distinto,  mas  em que
formuladas exigências com igual conteúdo - Impossibilidade - Procedimento de dúvida imobiliária que, por sua natureza,
não comporta a avocação prevista no art. 28, inciso XXVII, do Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado de São
Paulo. Registro de Imóveis - Dúvida julgada procedente - Registro de regularização fundiária - Condomínio de frações
ideais a que foram atribuídas áreas certas - Regularização que tem por objeto lotes intercalados, situados dentro das
quadras em que dividida a gleba - Ausência da anuência de todos os co-proprietários das frações ideais - Requisitos
técnicos para a elaboração da planta e dos memorais descritivos - Dispensa da apresentação das licenças para o
registro, com fundamento na implantação do parcelamento do solo antes da vigência da Lei nº 6.766/79 - Registros das
vendas das frações ideais iniciados no ano de 1984 - Declaração municipal que não permite verificar que toda a gleba
foi  objeto  de  parcelamento  irregular,  ou  clandestino,  implantado  e  consolidado  antes  da  vigência  da  Lei  de
Parcelamento do Solo Urbano - Recurso a que se nega provimento." (TJSP; Apelação Cível 1001229-85.2018.8.26.0506;
Relator (a): Pinheiro Franco (Corregedor Geral); Órgão Julgador: Conselho Superior de Magistratura; Data do Julgamento:
15/08/2019; Data de Registro: 20/08/2019).

"REGISTRO DE IMÓVEIS - Escritura pública de compra e venda - Alienação de fração ideal de imóvel a pessoas sem
vínculos - Vedação - Desdobro de lote - Registro obstado - Item. 171 das Normas de Serviço da Corregedoria Geral da
Justiça -  Recurso desprovido."  (TJSP;  Apelação Cível  1000352-08.2018.8.26.0584; Rel.  Pinheiro Franco (Corregedor
Geral);  Órgão  Julgador:  Conselho  Superior  de  Magistratura;  Data  do  Julgamento:  24/01/2019;  Data  de  Registro:
29/01/2019).

No caso concreto, a despeito de se tratar de alienação voluntária, ficou demonstrado que as vendas estão sendo feitas
a pessoa que não possui qualquer vínculo com o outorgante e demais condôminos. E nem mesmo o fato de ser a
adquirente proprietária de outra parte ideal de dois dos imóveis a favorece, visto que há inúmeros outros condôminos
identificados nas matrículas em questão, em relação aos quais não ficou demonstrada a existência de qualquer relação.

Destarte, o ingresso do título significaria tentativa de desfiguração das regras de parcelamento de solo, na medida em
que tornaria possível a divisão da área entre os adquirentes em partes certas e determinadas, suscetíveis de utilização
individual por cada um deles. Ora, independentemente da forma de aquisição do outorgante vendedor e ainda que
cedida a integralidade de sua fração ideal, tudo leva a crer que pessoas que não possuem vínculo entre si, ao adquirir
um terreno em frações ideais, tenham clara intenção de instituir sobre a área imóveis distintos, com futuro desdobro, o
que não se concebe.

Por essas razões, a negativa de ingresso do título apresentado deve ser mantida em seus exatos termos.

Diante do exposto, nego provimento ao recurso.

GERALDO FRANCISCO PINHEIRO FRANCO

Corregedor Geral da Justiça e Relator

Notas:

[1] Fls. 376/379.

[2] Fls. 387/392.

[3] Fls. 727/729.

[4] Fls. 07 e ss.

[5] Fls. 67/281.
↑ Voltar ao índice

 Revogam-se o artigo 9º do Provimento CSM nº 2550/2020 e o item 4 do
Comunicado Conjunto nº 37/2020, que o regulamentou
Publicado em: 30/03/2020
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PROVIMENTO CSM Nº 2551/2020

O Conselho Superior da Magistratura, no uso de suas atribuições legais (artigo 16, XVII, do RITJSP),

CONSIDERANDO a necessidade de adoção de providências relacionadas à COVID-19;

CONSIDERANDO as regras contidas no Provimento CSM nº 2550/2020 e no Comunicado Conjunto nº 37/2020;

CONSIDERANDO,  ainda,  o  teor  do  Ofício  nº  214  -  SG  (0855231),  do  Conselho  Nacional  de  Justiça,  que  traz
esclarecimentos relativos ao artigo 2º, § 1º, II, da Resolução CNJ º 313/2020,

RESOLVE:

Art. 1º. Durante a vigência do Sistema Remoto de Trabalho em Segundo Grau, todos os atos ordinatórios, despachos,
decisões monocráticas, acórdãos, vistas e intimações em geral devem ser enviados à publicação no Diário da Justiça
Eletrônico (DJE), bem como aos órgãos conveniados pela intimação eletrônica via portal, vedada apenas a contagem de
prazo, que passará a fluir somente com a normalização do expediente forense.

Art. 2º. Revogam-se o artigo 9º do Provimento CSM nº 2550/2020 e o item 4 do Comunicado Conjunto nº 37/2020, que o
regulamentou.

Art. 3º. Este Provimento entra em vigor na data de sua publicação.

PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE.

São Paulo, 27 de março de 2020.

GERALDO FRANCISCO PINHEIRO FRANCO

Presidente do Tribunal de Justiça

LUIS SOARES DE MELLO NETO

Vice-Presidente do Tribunal de Justiça

RICARDO MAIR ANAFE

Corregedor Geral da Justiça

JOSÉ CARLOS GONÇALVES XAVIER DE AQUINO

Decano

GUILHERME GONÇALVES STRENGER

Presidente da Seção de Direito Criminal

PAULO MAGALHÃES DA COSTA COELHO

Presidente da Seção de Direito Público

DIMAS RUBENS FONSECA

Presidente da Seção de Direito Privado
↑ Voltar ao índice

 Regulamenta o Provimento CSM nº 2549/2020
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Publicado em: 30/03/2020

 COMUNICADO CONJUNTO Nº 255/2020

(Regulamenta o Provimento CSM nº 2549/2020)

A Presidência do Tribunal de Justiça e a Corregedoria Geral da Justiça, considerando a necessidade de adoção de
providências relacionadas à COVID19, as regras contidas no Provimento CSM 2049/2020 e no Comunicado Conjunto
249/2020 e, considerando, ainda, o constante no Ofício Nº 214 - SG (0855231), do Conselho Nacional de Justiça, que
traz esclarecimentos relativos ao art. 2º, § 1º, inciso II, Resolução CNJ º 313/2020, COMUNICAM:

1) Durante a vigência do Sistema Remoto de Trabalho em Primeiro Grau, todas as decisões, despachos, sentenças e
atos ordinatórios devem ser enviados à publicação no Diário de Justiça Eletrônico (DJE), bem como aos órgãos
conveniados pela intimação eletrônica via portal, vedada apenas a contagem de prazo, que passará a fluir somente com
a normalização do expediente forense; 2) Revoga-se o item 5, do título "Sistema Remoto de Trabalho (Período de
25/03/2020 a 30/04/2020 - dias úteis), do Comunicado Conjunto nº 249/2020.

2) Revoga-se o item 5, do título "Sistema Remoto de Trabalho (Período de 25/03/2020 a 30/04/2020 - dias úteis), do
Comunicado Conjunto nº 249/2020. 

↑ Voltar ao índice

 Regulamenta o Provimento CSM nº 2550/2020
Publicado em: 30/03/2020

COMUNICADO CONJUNTO N° 37/2020

(Regulamenta o Provimento CSM nº 2550/2020)

A Presidência do Tribunal de Justiça, a Vice-Presidência e as Presidências das Seções, considerando a necessidade de
adoção de providências relacionadas ao COVID-19 e por força do Provimento CSM nº 2550/2020, que institui o Sistema
Remoto de Trabalho em Segundo Grau, COMUNICAM:

I) De 25 de março a 30 de abril de 2020, todos os Desembargadores, Juízes Substitutos em Segundo Grau, Juízes
convocados, Servidores e Estagiários exercerão suas atividades em trabalho remoto, reduzindo-se o trabalho presencial
a tarefas mínimas e indispensáveis ao funcionamento regular do serviço;

II) O gestor deverá informar diretamente no sistema de frequência os dias e os servidores que não realizaram o trabalho
remoto, de acordo com a programação e as tarefas determinadas pelo superior hierárquico;

III) Aos finais de semana e feriados, o trabalho remoto será exercido na forma de Plantão Ordinário.

SISTEMA REMOTO DE TRABALHO

(PERÍODO DE 25/03/2020 A 30/04/2020 - DIAS ÚTEIS)

O Sistema Remoto de Trabalho destina-se ao recebimento, por peticionamento eletrônico, de pedidos relativos às
matérias arroladas no artigo 4º da Resolução CNJ nº 313, os quais serão obrigatoriamente apreciados.

Também serão admitidos Peticionamentos Iniciais e Intermediários de qualquer processo em andamento (digital ou
físico).

1) Os peticionamentos deverão ser realizados no formato eletrônico, observadas as seguintes regras:

a) Os pedidos originários deverão ser protocolizados através do Peticionamento Eletrônico Inicial de 2º Grau, observada
a competência, conforme os artigos 13 e 33 do Regimento Interno e Resolução nº 623/2013, e nos termos do artigo 4º
da Resolução CNJ nº 313;
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b)  Os pedidos  em processos  FÍSICOS em andamento nas  Unidades Judiciais  (apenas nas  hipóteses  previstas  na
Resolução CNJ nº 313 e no Provimento CSM nº 2550/2020) deverão ser feitos excepcionalmente por Peticionamento
Eletrônico INICIAL de 2º Grau na Seção na qual tramita o processo físico, utilizando-se uma das seguintes classes entre
parênteses ("1727 - petição criminal", "10979 - petição infracional", "241 - petição cível", "11026 - petição infância e
juventude", conforme o caso), e o assunto "50294 - petiçãointermediária", apontando-se expressamente o número do
processo físico na petição, distribuindo-se ao relator do processo físico em trâmite.

A petição deverá vir acompanhada de todas as peças necessárias ao conhecimento do pedido;

c) Cessado o Sistema Remoto de Trabalho, caberá às serventias imprimir as petições intermediárias distribuídas na
forma do item anterior, juntando-as aos correspondentes autos físicos ou copiando-as para os correspondentes autos
digitais, com as providências necessárias para a baixa do processo digital excepcional, tanto nos físicos como nos
digitais;

d) Para os fins do artigo 3º, caput, do Provimento CSM nº 2550/2020 (eventual atendimento remoto ao advogado), os
endereços eletrônicos institucionais dos gabinetes ou dos Desembargadores, Juízes Substitutos em Segundo Grau ou
Juízes convocados estão disponíveis em http://www.tjsp.jus.br/CanaisComunicacao/EmailsInstitucionais.

2) A Secretaria Judiciária procederá ao cadastramento, verificação de prevenção e distribuição de todas as entradas,
nos termos do Provimento CSM nº 2550/2020.

a) Serão distribuídos apenas os feitos originários, observados os limites do artigo 4º do Provimento CSM nº 2550/2020;

b) Durante o Sistema Remoto de Trabalho, que funcionará em dias úteis, das 9 às 19 horas, os processos serão
distribuídos aos magistrados que integram as Câmaras Ordinárias, respeitadas as competências das Seções de Direito
Privado, Público, Criminal, Câmara Especial e Órgão Especial (artigos 13 e 33 do Regimento Interno e Resolução nº
623/2013).

3)  O cumprimento das determinações judiciais  deverá observar  os critérios do Sistema de Trabalho Remoto ora
definidos no item 2.

a) Somente nos casos indispensáveis deverá haver expedição de mandado para cumprimento pelo Oficial de Justiça,
que será acionado via telefone e receberá o ato a ser praticado através de seu e-mail institucional;

b) Quando possível, tutelas de urgência a serem cumpridas por entes públicos e privados serão encaminhadas pela
parte interessada mediante decisão-ofício assinada digitalmente pelo magistrado. Alternativamente, os entes públicos
poderão indicar às unidades judiciárias com competência para matérias de Fazenda Pública endereço eletrônico para
recebimento das intimações. O cumprimento por Oficial de Justiça pode ser determinado de forma excepcional, quando
não atingida a finalidade nas formas retro mencionadas;

c) Na Seção Criminal, todas as comunicações para cumprimento das liminaresserão feitas ao Primeiro Grau, por e-mail,
seguindo o procedimento já adotado ordinariamente;

d) O Oficial de Justiça poderá se valer da forma digital, por tablet ou smartphone, em arquivo PDF ou fotografia digital,
sem necessidade de impressão. Mesmo para mandados impressos, não será necessária a colheita de assinatura em
mandado, cabendo ao oficial de justiça descrever a pessoa que deixou de assinar;

e)  Excepcionalmente,  se houver determinação judicial  de utilização de veículo do Tribunal  para cumprimento de
diligências  urgentes  pelo  Oficial  de  Justiça,  poderão  as  Administrações  dos  Fóruns  ser  acionadas  pelo
Coordenador/Supervisor  da  Unidade  Judiciária  ou  Escrevente-Chefe  responsável  pela  SADM  para  providências;

f) As Diretorias da SJ deverão manter escala diária de Oficiais de Justiça para cumprimento de eventuais mandados
urgentes, ficando à disposição remotamente. Deverão ser acionados, se necessário, por telefone ou WhatsApp;

g)  Para  real ização  de  videoconferência  pelo  Teams,  as  or ientações  encontram-se  na  página
http://www.tjsp.jus.br/CapacitacaoSistemas/CapacitacaoSistemas/ComoFazer,  item  "videoconferência  -  trabalho
remoto";

h) Os documentos emitidos pelas unidades em trabalho remoto devem ser encaminhados pelos meios eletrônicos;
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i) As intimações e ciências ao Ministério Público, nos casos em que não ocorrem via portal, serão realizadas por e-mail.

4) Somente devem ser remetidas à publicação intimações urgentes relativas às matérias elencadas no artigo 4º da
Resolução CNJ nº 313.

5) Os acessos serão realizados nos seguintes formatos:

a) SAJ em Geral: através de webconnection;

b) Distribuição e Publicação SAJ/SG5: através de VDI, SIVEC-Internet e Internet.

Os requisitos e formas de solicitação constam na página http://www.tjsp.jus.br/Coronavirus/Coronavirus/OrientacoesTI.

6) Emissão de certidões

a) As certidões de distribuição (cível e criminal) de 2º Grau dependem de consulta física e manual, razão pela qual o
pedido deverá ser efetuado quando restabelecida a normalidade dos serviços;

b) As certidões para fins eleitorais não obtidas pela internet ou qualquer outro modelo de certidão em que seja
necessária pesquisa manual deverão ser solicitadas quando restabelecida a normalidade dos serviços;

c)  As certidões urgentes poderão ser requeridas via e-mail  (sj1.1.2@tjsp.jus.br),  com justificativa da urgência.  As
certidões serão assinadas digitalmente e enviadas por  correio eletrônico institucional  para o endereço de e-mail
indicado pelo solicitante.

7) Serviços de Suporte

a) O serviço de suporte técnico aos Advogados será feito através dos telefones 0800-797-9818 (para ligações feitas de
telefones  fixos)  ou  (11)  4199-6366  (para  ligações  feitas  de  celulares),  ou  por  meio  de  solicitação  no  portal
www.suportesistemastjsp.com.br. O horário de atendimento será das 08h00 às 23h59 em dias úteis e das 9h00 às
18h00 nos feriados, vésperas de feriados e finais semana;

b) O serviço de suporte técnico aos usuários poderá ser feito pelo telefone 0800-770-2779, das 09:00h às 19:00h -
chamados pelo portal no endereço http://www.tjsp.jus.br/suporte/ess. 24 h por dia. E o canal de suporte online no
Teams, das 09h00 às 19h00;

c) Dúvidas em relação à SGP devem ser enviadas ao e-mail sgp.frequencia@tjsp.jus.br;

d) Dúvidas relacionadas à distribuição devem ser enviadas ao e-mail procdigital2grau@tjsp.jus.br;

PLANTÃO ORDINÁRIO DIGITAL(sábados, domingos e feriados, das 9:00 às 13:00 - peticionamento das 09:00 às 12:00)

Os peticionamentos serão realizados nos moldes da Resolução nº 495/2009 deste Tribunal, observadas as seguintes
regras:

a) As Petições Iniciais que se enquadrem nas hipóteses do artigo 11 do Provimento CSM nº 2550/2020 deverão ser
protocolizadas exclusivamente pelo Peticionamento Eletrônico Inicial de 2º Grau para a Seção competente (artigo 33 do
Regimento Interno e Resolução nº 623/2013), cadastradas e distribuídas aos magistrados plantonistas;

b) As Petições Intermediárias referentes a processos em trâmite no Plantão Judiciário serão apresentadas mediante
Peticionamento Eletrônico Intermediário de 2º Grau para o mesmo processo;

c) Os processos apreciados durante o plantão ordinário serão regularmente distribuídos nos termos do item 2, 'b',
acima;

Observação: As petições protocoladas fora do horário do plantão judiciário serão distribuídas a partir do 1º dia útil
subsequente.

↑ Voltar ao índice
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 Pedido de Providências - Registro de Imóveis
Publicado em: 30/03/2020

 Processo 1114357-06.2019.8.26.0100 Pedido de Providências - Registro de Imóveis - Paulo Roberto Gaiger Ferreira -
Vistos. Trata-se de pedido de providências formulado por Paulo Roberto Gaiger Ferreira em face do Oficial do 14º
Registro de Imóveis da Capital, pretendendo a devolução em décuplo do valor equivocadamente cobrado a título de
emolumento. Aduz o interessado que, ao requerer a averbação de seu divórcio nas matrículas nºs 78.515 e 78.516, foi-
lhe exigida a apresentação da carta de sentença, sendo que, mesmo discordando, cumpriu tal exigência. Salienta que o
divórcio foi averbado, mas os emolumentos cobrados pelas duas averbações excederam o previsto na Tabela II, anexa à
Lei nº 11.331,02, para averbação sem valor, sendo que o registrador cobrou R$ 738,49 quando o correto seria R$ 55,32.
Esclarece que no divórcio não houve partilha dos bens imóveis constantes nas mencionadas matrículas, contudo,
erroneamente, o Oficial exigiu a apresentação do requerimento declarando que os imóveis passaram do estado de
comunhão para o de condomínio, na proporção de 50% para cada um, bem como cobrou os emolumentos sem observar
o disposto no item 2 da tabela, consequentemente houve a cobrança de duas averbações com valor, quando o correto
seria cobrar como atos sem valor. Juntou documentos às fls.05/61. O Registrador manifestou-se às fls.65/125 e 143/144.
Aduz a inviabilidade do presente procedimento, visto que as exigências foram cumpridas, o que denota a concordância
do requerente. Afirma que não foi exigido o registro da carta de sentença, apenas sua apresentação para comprovar se
houve ou não partilha dos bens. Por fim, sustenta que não se trata apenas de uma averbação de divórcio, vez que foi
requerida a averbação da mudança de situação jurídica do imóvel de comunhão para condomínio. Acerca das
informações do registrador, o interessado manifestou-se às fls.132/135, corroborando os argumentos expostos na
inicial. O Ministério Público opinou pela improcedência do pedido e posterior arquivamento dos autos, ante a ausência
de conduta irregular praticada pelo registrador (fls.148/149). É o relatório. Passo a fundamentar e a decidir. Pretende o
requerente a devolução em décuplo do valor supostamente pago a maior, oriundo da prática de dois atos registrários,
consistentes na averbação do divórcio e da mudança da situação do imóvel de comunhão para condomínio. Ressalto
que o requerente apenas formulou o presente procedimento após o recolhimento do valor exigido pelo registrador, o
que denota sua concordância com nota devolutiva. Ademais, foi apresentado pelo interessado o documento exigido na
mencionada nota de devolução (fl.85). Foi exigida pelo registrador a apresentação da declaração de que os imóveis
passaram do estado de comunhão para o de condomínio, na proporção de 50% para cada um, sendo que tal exigência
mais uma vez foi cumprida, com o oferecimento da declaração de fl.85, o que caracteriza a mudança jurídica do estado
do bem, que passou de mancomunhão para condomínio. Neste contexto, de acordo com o item 2.1 das Notas
Explicativas da Tabela de Emolumentos (Lei nº 11.331/2002): "2.1. Considera-se averbação com valor aquela referente
à fusão, cisão ou incorporação de sociedades, cancelamento de direitos reais e outros gravames, bem como a que
implica alteração de contrato, da dívida ou da coisa, inclusive retificação de área, neste caso tomando-se como base de
cálculo o valor venal do imóvel. (Nova redação dada pela Lei 13.290 de 22/12/2008). Daí que não se pode falar em
qualquer erro na cobrança de emolumentos pelo registrador, sendo que eventual equívoco na exigência concernente à
possibilidade da averbação do divórcio sem partilha deveria ser objeto de pedido de providências perante esta
Corregedoria Permanente, todavia, apesar do inconformismo, preferiu o interessado pelo cumprimento. Portanto, não
há que se falar em cobrança e recebimento pelo Senhor Registrador de valores superiores aos previstos na legislação
relativa aos emolumentos. Consequentemente, inviável se mostra a imposição da pena de multa prevista no art. 32,
caput, da Lei Estadual n. 11.331/2002 e da obrigação de restituir o décuplo da quantia irregularmente cobrada (art. 32,
§ 3º, do mesmo diploma legal). Essa compreensão é reiterada em várias decisões da E. Corregedoria Geral da Justiça, a
exemplo do extrato do parecer do Dr. Gustavo Henrique Bretas Marzagão, MM Juiz Assessor da Corregedoria no
processo n. 2012/ 00061322, conforme segue: "Inviável, destarte, a aplicação da multa e da devolução do décuplo
previstos no art. 32 e § 3°. da Lei Estadual n° 1 1.331/02. conforme a atual orientação desta Corregedoria Geral: A
jurisprudência desta Corregedoria Geral é firme no sentido de que a devolução do décuplo do valor cobrado a maior e a
instauração de procedimento disciplinar pela cobrança indevida dependem da verificação de dolo. má-fé ou erro
grosseiro: "Como já se decidiu no âmbito da Corregedoria Geral da Justiça, a restituição em décuplo tem cabida
somente quando a cobrança de importância indevida ou excessiva advém de erro grosseiro, dolo ou máfé. Nesse
sentido decisão exarado em 1º de março de 2004 pelo cuido Corregedor Geral da Justiça, Desembargador José Mário
António Cardinale no processo n. 80/04, em que aprovado parecer elaborado pelo pelo MM. Juiz Auxiliar da Corregedoria
José Marcelo Tossi Silva, com a seguinte ementa: 'Emolumentos - Oficial de Registro de Imóveis - Cobrança em excesso
- Ausência de dolo. ou má-fé - Devolução em décuplo indevida - Recurso não provido'". (Proc. CG 2010/34918) Diante do
exposto, julgo improcedente o pedido de providências formulado por Paulo Roberto Gaiger Ferreira em face do Oficial
do 14º Registro de Imóveis da Capital, bem como afasto a prática de qualquer conduta irregular pelo registrador,
determinando o arquivamento do feito. Deste procedimento não decorrem custas, despesas processuais e honorários
advocatícios. Oportunamente remetam-se os autos ao arquivo. P.R.I.C. - ADV: SABRINA MOLLERI BERAGUAS (OAB
211435/SP)
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 ACÓRDÃO
Publicado em: 31/03/2020

Registro: 2019.0001032006

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº 1011836-36.2018.8.26.0223, da Comarca de Guarujá,
em que é apelante MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO, são apelados EMERSON BISPO DOS SANTOS e
LUCIANA MUNIZ BISPO DOS SANTOS.

ACORDAM, em Conselho Superior de Magistratura do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão:
"Negaram provimento à apelação, v.u.", de conformidade com o voto do Relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Exmos. Desembargadores PEREIRA CALÇAS (PRESIDENTE TRIBUNAL DE JUSTIÇA)
(Presidente), ARTUR MARQUES (VICE PRESIDENTE), XAVIER DE AQUINO (DECANO), EVARISTO DOS SANTOS(PRES. DA
SEÇÃO  DE  DIREITO  PÚBLICO),  CAMPOS  MELLO  (PRES.  DA  SEÇÃO  DE  DIREITO  PRIVADO)  E  FERNANDO  TORRES
GARCIA(PRES. SEÇÃO DE DIREITO CRIMINAL).

São Paulo, 2 de dezembro de 2019.

GERALDO FRANCISCO PINHEIRO FRANCO

Corregedor Geral da Justiça e Relator

Apelação Cível nº 1011836-36.2018.8.26.0223

Apelante: Ministério Público do Estado de São Paulo

Apelados: EMERSON BISPO DOS SANTOS e LUCIANA MUNIZ BISPO DOS SANTOS

VOTO Nº 37.983

Apelação - Dúvida - Pedido de Diligências - Nulidade Inexistente - Procedimento meramente administrativo, que não
comporta dilação probatória - No mérito, manutenção da sentença recorrida, fundada em precedentes do Conselho
Superior da Magistratura - Improvimento do recurso.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO interpõe apelação contra a r. sentença de fls. 60/63, que julgou
improcedente a dúvida suscitada pelo Sr. Oficial do Registro de Imóveis, Títulos e Documentos e Civil de Pessoa Jurídica
da Comarca de Guarujá, para afastar a nota devolutiva e determinar o registro do título, escritura de compra e venda do
lote n.º 16, quadra 38, do Loteamento Jardim da Enseada Guarujá.

Em suma, sustenta o apelante ser o caso de anulação da r. sentença, uma vez não ter sido apreciado o pedido de
conversão do julgamento em diligência.

A D. Procuradoria Geral da Justiça opinou pelo desprovimento do recurso (fls. 93/96).

É o relatório.

Com efeito, fundou-se a nota devolutiva de fls. 05 na necessária apresentação de título de cessão de direitos dos
compromissários compradores a favor dos adquirentes constantes da escritura de venda e compra que se pretende
registrar,  com fulcro  no  artigo  237  da  Lei  de  Registros  Públicos  e  em atenção  aos  princípios  da  legalidade  e
continuidade.

O representante do Ministério Público, por seu turno, pugnou pela conversão do julgamento em diligência e requereu a
juntada  aos  autos  do  anterior  compromisso  de  compra  e  venda  para  verificação  de  existência  de  cláusula  de
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irretratabilidade e a intimação dos compromissários compradores para comprovação do pagamento do preço.

Contudo, o processo administrativo de dúvida não admite dilação probatória, cumprindo deliberar-se sobre a questão
exclusivamente à luz da documentação apresentada ao Oficial.

É, nestes moldes, o precedente deste Conselho Superior da Magistratura:

"Dúvida registrária é só para dirimir o dissenso, entre o registrador e o apresentante, sobre a prática de ato de registro,
referente a título determinado que, para esse fim (registro) foi protocolado e prenotado. Logo, não se admite, no seu
curso, diligências ou dilação de provas destinadas à complementação de título desqualificado, à apuração de fatos
extratabulares demonstrativos de situação jurídica de loteamento ou à promoção de medidas de saneamento de vício
que macula o parcelamento do solo. A razão dessa restrição cognitiva, ademais, é evitar a indevida prorrogação do
prazo da prenotação, consoante firme orientação deste Conselho Superior da Magistratura: "A dilação probatória em
procedimento desta natureza prorrogaria indevidamente o prazo da prenotação, potencializando prejuízo para o direito
de prioridade de terceiros, que também tivessem prenotado outros títulos que refletissem direitos contraditórios."
(Apelação Cível nº 027583-0/7, Santa Rosa do Viterbo, j. 30.10.1995, rel. Des. ALVES BRAGA, in Revista de Direito
Imobiliário 39/297-298).

No mérito, a r. sentença deve ser mantida.

Com efeito, a previsão de registro de compromisso de compra e venda tem a finalidade de dar publicidade à relação
obrigacional e gera direitos para a parte prejudicada, caso haja sua inobservância, não havendo, contudo, impedimento
de alienação do bem pelo titular de domínio.

E, como bem consignado na r. sentença recorrida, o direito real do compromissário comprador nos termos do art. 1.418
do Código Civil confere ao seu titular o poder de exigir a outorga da escritura definitiva de compra e venda e, no caso
de recusa, requerer a sua adjudicação; resguardando-se, desta forma, o direito de sequela oponível erga omnes sobre o
imóvel em que consta o registro da promessa.

São, também, nestes sentido, os precedentes deste Conselho Superior da Magistratura:

"Registro de Imóveis Dúvida julgada procedente Negativa de ingresso de escritura de venda e compra de imóvel
Desrespeito  ao  registro  anterior  de  instrumento  particular  Desnecessidade  da  anuência  dos  compromissários
compradores Inexistência de afronta ao Princípio da Continuidade Recurso provido." (CSM, Apelação Cível nº 0025566-
92.2011.8.26.0477, Relator Desembargador José Renato Nalini).

"Registro de Imóveis - Dúvida julgada procedente - Compromisso de compra e venda registrado com sucessivas cessões
negativa de ingresso de escritura de venda e compra de imóvel da qual participaram os proprietários tabulares e a
última cessionária - Desnecessidade da anuência dos cedentes - Inexistência de afronta ao Princípio da Continuidade -
Recurso Provido." (CSM, Apelação Cível 1040210-48.2015.8.26.0100, Relator Desembargador Manoel de Queiroz Pereira
Calças).

E do corpo de referido voto, destaca-se a seguinte passagem:

"E o raciocínio está respaldado pelo artigo 1.418 do Código Civil:

O promitente comprador, titular de direito real, pode exigir do promitente vendedor, ou de terceiros, a quem os direitos
deste forem cedidos,  a  outorga da escritura definitiva de compra e venda,  conforme o disposto no instrumento
preliminar; e, se houver recusa, requerer ao juiz a adjudicação do imóvel.

Ao preceituar  que o promitente comprador pode exigir  a  outorga da escritura definitiva de compra e venda do
promitente vendedor, ou de terceiros, a quem os direitos deste forem cedidos, referido dispositivo legal deixa muito
claro que o titular dominial, ainda que tenha celebrado compromisso de compra e venda anterior, pode dispor do
imóvel".

Ante o exposto, nego provimento à apelação.

GERALDO FRANCISCO PINHEIRO FRANCO

Corregedor Geral da Justiça e Relator.
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 ACÓRDÃO
Publicado em: 31/03/2020

Registro: 2019.0000936700

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº 1121498-13.2018.8.26.0100, da Comarca de São Paulo,
em que é apelante MARCO ANTONIO QUILICI RABELO, é apelado 15º OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA COMARCA
DA CAPITAL.

ACORDAM, em Conselho Superior de Magistratura do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão:
"Deram provimento ao recurso para julgar improcedente a dúvida, v.u.", de conformidade com o voto do Relator, que
integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Exmos. Desembargadores PEREIRA CALÇAS (PRESIDENTE TRIBUNAL DE JUSTIÇA)
(Presidente), ARTUR MARQUES (VICE PRESIDENTE), XAVIER DE AQUINO (DECANO), EVARISTO DOS SANTOS(PRES. DA
SEÇÃO  DE  DIREITO  PÚBLICO),  CAMPOS  MELLO  (PRES.  DA  SEÇÃO  DE  DIREITO  PRIVADO)  E  FERNANDO  TORRES
GARCIA(PRES. SEÇÃO DE DIREITO CRIMINAL).

São Paulo, 1º de novembro de 2019.

GERALDO FRANCISCO PINHEIRO FRANCO

Corregedor Geral da Justiça e Relator

Apelação Cível nº 1121498-13.2018.8.26.0100

Apelante: MARCO ANTONIO QUILICI RABELO

Apelado: 15º Oficial de Registro de Imóveis da Comarca da Capital

VOTO Nº 37.943

Registro de Imóveis - Alienação fiduciária em garantia - Leilão extrajudicial - Notificação da devedora remetida ao
endereço constante do contrato - Título que, em seus aspectos formais, preenche os requisitos para registro - Eventual
declaração da inexistência da comunicação, ou de vício em sua realização, que deverá ser objeto de análise em ação
própria, de natureza contenciosa - Dúvida julgada improcedente - Recurso provido.

Trata-se de apelação interposta por Marco Antonio Quilici Rabelo contra r. sentença que julgou a dúvida procedente e
manteve a negativa do registro de escritura pública de compra e venda, relativa ao imóvel objeto da matrícula nº
232.858  do  15º  Oficial  de  Registro  de  Imóveis  da  Capital,  outorgada  pelo  Banco  Caixa  Econômica  Federal  em
decorrência da arrematação do imóvel, pelo apelante, em leilão que foi realizado na forma da Lei nº 9.514/97 [1].

Alega o apelante, preliminarmente, que o procedimento de constituição em mora foi direcionado para o endereço
fornecido no contrato de alienação fiduciária, de forma que, ao indeferir o pedido de produção de provas formulado para
demonstrar que a notificação das datas dos leilões foi enviada para o mesmo endereço, teria a MM.ª Juíza Corregedora
Permanente cerceado seu direito de defesa. No mais, afirma, em resumo, que a lei prevê o encaminhamento da
correspondência ao endereço do contrato, o que efetivamente ocorreu, muito embora o AR tenha retornado com a
anotação "mudou-se/desabitado".  Aduz que tendo sido o contrato celebrado no ano de 2014,  nele não constam
informações sobre o endereço eletrônico do devedor, o que somente passou a ser exigido após a vigência da Lei nº
13.465/17. Assim, porque a devedora se mudou e não cumpriu o dever contratual de manter seus cadastros atualizados
junto  ao  banco credor,  reputam-se válidas  as  correspondências  encaminhadas  ao  último endereço declarado no
contrato [2].

A douta Procuradoria de Justiça opinou pelo não provimento do recurso [3].
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É o relatório.

Desde logo, há que se afastar a alegada ocorrência de cerceamento de defesa.

A pretendida produção de prova documental, solicitada pelo apelante, não se coaduna com o procedimento de dúvida,
que se limita, exclusivamente à apreciação objetiva de título pré-constituído e dos princípios registrários de modo a
vedar ou permitir o respectivo acesso à tábua. Daí ser vedada a dilação probatória ou diligências tendentes a sanar
irregularidades do título, a juntada de novos documentos, realização de perícias ou oitiva de testemunhas.

Sobre o tema, a lição de Walter Ceneviva, segundo o qual a "restrição do âmbito da diligência se afina com a espécie
administrativa em que se enquadra a dúvida, incompatível com a realização de audiência, para depoimento pessoal ou
ouvida de testemunhas e com produção de prova pericial" (Lei dos Registros Públicos Comentada, São Paulo: Saraiva,
18ª ed., p. 452).

Na nota de devolução expedida [4], o registrador exigiu, em cumprimento ao § 2º-A do art. 27 da Lei nº 9.514/97, a
apresentação de comunicação dos leilões realizados à devedora fiduciante Asaa Comércio de Aromatizadores Ltda., em
conformidade à lei  vigente, mediante correspondência dirigida aos endereços constantes do contrato,  na sua via
original ou cópia autenticada, com a ressalva de que o AR apresentado não cumpriu seus objetivos [5]. Ou seja, a
qualificação negativa do título se deu em razão de ausência de prova segura de que a notificação do devedor quanto à
realização do leilão se deu de forma regular.

A propósito, cumpre anotar que, embora tenha sido o contrato celebrado no ano de 2014 [6], o procedimento de
expropriação se deu já na vigência da Lei nº 13.465/17, que incluiu o § 2º, item "a", ao art. 27 da Lei nº 9.514/97:

"Art. 27. Uma vez consolidada a propriedade em seu nome, o fiduciário, no prazo de trinta dias, contados da data do
registro de que trata o § 7º do artigo anterior, promoverá público leilão para a alienação do imóvel.

(...)

§ 2º-A. Para os fins do disposto nos §§ 1º e 2º deste artigo, as datas, horários e locais dos leilões serão comunicados ao
devedor mediante correspondência dirigida aos endereços constantes do contrato, inclusive ao endereço eletrônico."

Ocorre que, no caso concreto, ficou demonstrada a remessa da notificação da devedora no endereço contratual [7], em
exata correspondência com os dados indicados no instrumento acostado aos autos [8]. Caberia, por outro lado, à
devedora fiduciante comunicar  a credora fiduciária  acerca de eventual  mudança de endereço,  como previsto no
contrato.

Desse modo, em seus aspectos formais, o título preenche os requisitos para o registro.

Por conseguinte, eventual litígio envolvendo a regularidade da realização dos leilões e a arrematação do imóvel deverá
ser dirimido em ação jurisdicional, de natureza contenciosa, com a participação de todos os interessados e respeitado o
devido contraditório e ampla defesa.

Em outras palavras, ante a informação de que o credor fiduciário realizou prévia comunicação dos leilões à devedora
fiduciante, na forma do contrato, não cabe impedir o registro da escritura de compra e venda, pois eventual declaração
da inexistência da comunicação, ou de vício em sua realização, deverá ser objeto de análise em ação própria, a ser
ajuizada pela devedora contra todos os demais interessados.

Diante do exposto, dou provimento ao recurso para julgar improcedente a dúvida.

GERALDO FRANCISCO PINHEIRO FRANCO

Corregedor Geral da Justiça e Relator

Notas:

[1] Fls. 186/189.

[2] Fls. 197/213.
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[3] Fls. 247/252.

[4] Fls. 40.

[5] Fls. 01/08 e fls. 40.

[6] Fls. 98.

[7] Fls. 16.

[8] Fls. 95. 
↑ Voltar ao índice
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INTIMAÇÃO DE ACÓRDÃO

Nº 0005176-34.2019.8.26.0344 - Processo Digital. Petições para juntada devem ser apresentadas exclusivamente por
meio eletrônico, nos termos do artigo 7º da Res. 551/2011 - Apelação Cível - Marília - Apelante: Adriano Daun Monici -
Apelado: 1º Oficial de Registro de Imóveis e Anexos da Comarca de Marília - Magistrado(a) Pinheiro Franco (Corregedor
Geral) - Negaram provimento à apelação para manter a qualificação negativa do título, v.u. - REGISTRO DE IMÓVEIS -
CARTA DE ARREMATAÇÃO - TÍTULO JUDICIAL SUJEITO À QUALIFICAÇÃO REGISTRAL - FORMA DERIVADA DE AQUISIÇÃO
DE PROPRIEDADE - DESQUALIFICAÇÃO POR OFENSA AO PRINCÍPIO DA CONTINUIDADE - DÚVIDA JULGADA PROCEDENTE -
RECURSO NÃO PROVIDO, COM DETERMINAÇÃO. - Advs: Adriano Daun Monici (OAB: 140701/SP)

Nº 0006500-59.2019.8.26.0344 - Processo Digital. Petições para juntada devem ser apresentadas exclusivamente por
meio eletrônico, nos termos do artigo 7º da Res. 551/2011 - Apelação Cível - Marília - Apelante: Rafael Otávio Brabo
Patitucci - Apelado: 1º Oficial de Registro de Imóveis e Anexos da Comarca de Marília - Magistrado(a) Pinheiro Franco
(Corregedor Geral) - Não conheceram do recurso. V. U. - REGISTRO DE IMÓVEIS - DÚVIDA - APRESENTAÇÃO DE NOVO
TÍTULO PERMANECENDO O MESMO INTERESSADO E IMÓVEL. JULGAMENTO DE DÚVIDA ANTERIOR QUE MANTEVE O
MESMO  ÓBICE.  AUSÊNCIA  DE  NULIDADE  DA  DECISÃO  ANTERIOR.  PRECLUSÃO  ADMINISTRATIVA  CONFIGURADA.
SEGURANÇA JURÍDICA. REGISTRO DE ESCRITURA PÚBLICA DE COMPRA E VENDA - NEGATIVA DE REGISTRO EM FACE DA
INDISPONIBILIDADE DO BEM - IMPOSSIBILIDADE DE ALIENAÇÃO VOLUNTÁRIA - RECURSO NÃO CONHECIDO. - Advs:
Deborah de Lima Possar (OAB: 336864/SP) - Zenaide Ferreira de Lima Possar (OAB: 74901/SP)

Nº 1000358-78.2018.8.26.0272 - Processo Digital. Petições para juntada devem ser apresentadas exclusivamente por
meio eletrônico, nos termos do artigo 7º da Res. 551/2011 - Apelação Cível - Itapira - Apelante: Jair José Antonio Borges -
Apelado: Oficial de Registro de Imóveis e Anexos da Comarca de Itapira - Magistrado(a) Pinheiro Franco (Corregedor
Geral) - Deram provimento ao recurso e julgaram improcedente a dúvida, v.u. - REGISTRO DE IMÓVEIS - ESCRITURA
PÚBLICA DE VENDA E COMPRA DE FRAÇÃO IDEAL. VENDEDORES QUE RECEBERAM A FRAÇÃO POR HERANÇA E DOAÇÃO.
SITUAÇÃO QUE NÃO RETRATA DESMEMBRAMENTO. AUSÊNCIA DE DESCRIÇÃO DE LIMITES FÍSICOS DA ÁREA ALIENADA -
ÓBICE AFASTADO - RECURSO PROVIDO. - Advs: Rubens Falco Alati Filho (OAB: 112793/SP) - Larissa de Souza Galizoni
(OAB: 303355/SP) - Flavia Sartori Fagundes (OAB: 257642/SP)

Nº 1000542-47.2019.8.26.0418 - Processo Digital. Petições para juntada devem ser apresentadas exclusivamente por
meio eletrônico, nos termos do artigo 7º da Res. 551/2011 - Apelação Cível - Paraibuna - Apelante: Cirilo Antonio dos
Santos - Apelado: Oficial de Registro de Imóveis e Anexos da Comarca de Paraibuna - Magistrado(a) Pinheiro Franco
(Corregedor  Geral)  -  Negaram provimento  ao  recurso.  V.  U.  -  REGISTRO DE IMÓVEIS  -  FORMAL DE PARTILHA -
ATRIBUIÇÃO  DE  QUINHÕES  CERTOS  E  DETERMINADOS.  IMPOSSIBILIDADE  DE  SE  AFIRMAR  A  TITULARIDADE  DOS
HERDEIROS SOBRE ÁREA DETERMINADA - AFRONTA AOS PRINCÍPIOS DA ESPECIALIDADE OBJETIVA E DA UNICIDADE
MATRICIAL. RECURSO NÃO PROVIDO. - Advs: Magda Maria Siqueira da Silva (OAB: 52923/SP) - Eliana de Fatima B
Machado Oliveira (OAB: 72341/ SP) - Rosana Aparecida Lavecchia de Sousa (OAB: 106058/SP)

Nº  1001229-85.2018.8.26.0506/50000  -  Processo  Digital.  Petições  para  juntada  devem  ser  apresentadas
exclusivamente por meio eletrônico, nos termos do artigo 7º da Res. 551/2011 - Embargos de Declaração Cível -
Ribeirão Preto - Embargte: Associação dos Proprietários do Recanto Cruzeiro do Sul - Embargdo: 2º Oficial de Registro
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de Imóveis da Comarca de Ribeirão Preto - Magistrado(a) Pinheiro Franco (Corregedor Geral) - Rejeitaram os embargos
de declaração, v.u. - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE NO V.
ACÓRDÃO - EFEITOS INFRINGENTES - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS. - Advs: Roberto de Almeida Guimarães
(OAB: 217398/SP) - Elinton Wiermann (OAB: 349473/SP)

Nº 1001515-10.2019.8.26.0189 - Processo Digital. Petições para juntada devem ser apresentadas exclusivamente por
meio eletrônico, nos termos do artigo 7º da Res. 551/2011 - Apelação Cível - Fernandópolis - Apelante: Ronaldo Adriano
Flauzino - Apelado: Oficial de Registro de Imóveis e Anexos da Comarca de Fernandópolis - Magistrado(a) Pinheiro
Franco (Corregedor Geral) - Negaram provimento ao recurso. V. U. - REGISTRO DE FORMAL DE PARTILHA. FALECIDO
QUE NÃO REALIZOU PARTILHA DE PARTE IDEAL DE IMÓVEL AO TEMPO DO DIVÓRCIO. SITUAÇÃO DE UNIVERSALIDADE
DE  DIREITO.  MANCOMUNHÃO.  NECESSIDADE  DA  PARTILHA  PRÉVIA  DO  IMÓVEL  PARA  SUA  TRANSMISSÃO  POR
SUCESSÃO. EXIGÊNCIA DE ADITAMENTO DO FORMAL DE PARTILHA MANTIDA - RECURSO NÃO PROVIDO. - Advs: Wanderli
Acillo Gaetti (OAB: 27112/SP)

Nº 1002288-59.2018.8.26.0587 - Processo Digital. Petições para juntada devem ser apresentadas exclusivamente por
meio eletrônico, nos termos do artigo 7º da Res. 551/2011 - Apelação Cível - São Sebastião - Apelante: Cassio Guerra
Oliveira Leite e outro - Apelado: Oficial de Registro de imóveis e Anexos da Comarca de São Sebastião - Magistrado(a)
Pinheiro Franco (Corregedor Geral)  -  Negaram provimento ao recurso, v.u.  -  REGISTRO DE IMÓVEIS -  USUCAPIÃO
EXTRAJUDICIAL - PROCESSAMENTO DO PEDIDO QUE DEPENDE DA INDICAÇÃO DOS REGISTROS TABULARES DO IMÓVEL
USUCAPIENDO  E  DOS  IMÓVEIS  CONFINANTES,  AINDA  QUE  NÃO  TENHAM  MATRÍCULAS  PRÓPRIAS  POR  ESTAREM
INSERIDOS EM ÁREA MAIOR - PLANTA E MEMORIAL APRESENTADOS QUE NÃO TRAZEM PONTOS DE AMARRAÇÃO COM
IMÓVEIS MATRICULADOS E VIAS OFICIAIS, DE MODO A PERMITIR A PRECISA LOCALIZAÇÃO DO IMÓVEL USUCAPIENDO NO
SOLO  -  EXIGÊNCIA  LEGAL  E  NORMATIVA  QUE  NÃO  PODE  SER  AFASTADA,  EM  PROCEDIMENTO  DE  NATUREZA
ADMINISTRATIVA - DÚVIDA JULGADA PROCEDENTE - RECURSO NÃO PROVIDO. - Advs: Debora Elisa Freeman (OAB:
272271/SP)

Nº 1003402-08.2019.8.26.0196 - Processo Digital. Petições para juntada devem ser apresentadas exclusivamente por
meio eletrônico, nos termos do artigo 7º da Res. 551/2011 - Apelação Cível - Franca - Apelante: Stockler Comercial e
Exportadora Ltda (NKG STOCKLER LTDA) - Apelado: 2º Oficial de Registro de Imóveis e Anexos da Comarca de Franca -
Magistrado(a) Pinheiro Franco (Corregedor Geral) - Negaram provimento ao recurso. V. U. - REGISTRO DE IMÓVEIS -
DÚVIDA JULGADA PROCEDENTE - ESCRITURA PÚBLICA DE COMPRA E VENDA DE DOIS IMÓVEIS RURAIS EM QUE FIGURA
COMO ADQUIRENTE PESSOA JURÍDICA NACIONAL, COM SÓCIOS MAJORITARIAMENTE ESTRANGEIROS - SUBMISSÃO AO
REGIME PREVISTO NA LEI Nº 5.709/71. IMÓVEIS COM ÁREAS INFERIORES A TRÊS MÓDULOS RURAIS - DISPENSA DA
AUTORIZAÇÃO PARA A AQUISIÇÃO, PREVISTA NOS ARTS. 3º, § 1º, E 12, § 1º, INCISO I, AMBOS DA LEI Nº 5.709/71, E NO
ART. 7º, § 2º, DO DECRETO Nº 74.965/74, INCIDENTE PARA PESSOAS FÍSICAS E CONDICIONADA À AQUISIÇÃO DE UM SÓ
IMÓVEL - RECURSO NÃO PROVIDO. - Advs: Paulo Cesar Ruzisca Vaz (OAB: 118193/SP) - Jose Afonso Leirião Filho (OAB:
330002/SP)

Nº 1004035-82.2018.8.26.0348 - Processo Digital. Petições para juntada devem ser apresentadas exclusivamente por
meio eletrônico, nos termos do artigo 7º da Res. 551/2011 - Apelação Cível - Mauá - Apelante: João Vicente de Almeida -
Apelante: Ana Sebastiana Dias Ferraz de Almeida - Apelado: Oficial de Registro de Imóveis e Anexos da Comarca de
Mauá - Magistrado(a) Pinheiro Franco (Corregedor Geral) - Julgaram a dúvida prejudicada e não conheceram do recurso,
v.u. - REGISTRO DE IMÓVEIS - DÚVIDA JULGADA PROCEDENTE - MANDADO DE ADJUDICAÇÃO COMPULSÓRIA - NÃO
APRESENTAÇÃO DO TÍTULO ORIGINAL PARA PROTOCOLO - DÚVIDA PREJUDICADA - RECURSO NÃO CONHECIDO. - Advs:
Ian Barbosa Santos (OAB: 291477/SP)

Nº 1005929-82.2019.8.26.0114 - Processo Digital. Petições para juntada devem ser apresentadas exclusivamente por
meio eletrônico, nos termos do artigo 7º da Res. 551/2011 - Apelação Cível - Campinas - Apelante: Márcio Menezes
Guidolim - Apelado: 1° Oficial de Registro de Imóveis de Campinas - Magistrado(a) Pinheiro Franco (Corregedor Geral) -
Negaram provimento ao recurso. V. U. - REGISTRO DE IMÓVEIS FORMAL DE PARTILHA FALECIDA PROPRIETÁRIA CASADA
NO REGIME DA SEPARAÇÃO OBRIGATÓRIA DE BENS - BEM ADQUIRIDO NA CONSTÂNCIA DO CASAMENTO - INVENTÁRIO
DA FALECIDA ESPOSA POR MEIO DO QUAL A TOTALIDADE DO IMÓVEL É PARTILHADA - INDISPONIBILIDADE DE BENS
AVERBADA - IMPOSSIBILIDADE DE REGISTRO - APLICABILIDADE DA SÚMULA 377 DO STF - APELAÇÃO NÃO PROVIDA. -
Advs: Fernando Monteiro da Fonseca de Queiroz (OAB: 77123/SP) - Renato Russo (OAB: 120392/SP)

Nº 1006567-12.2019.8.26.0019 - Processo Digital. Petições para juntada devem ser apresentadas exclusivamente por
meio eletrônico, nos termos do artigo 7º da Res. 551/2011 - Apelação Cível - Americana - Apelante: Maria Aparecida de
Lima - Apelado: Oficial de Registro de Imóveis e Anexos da Comarca de Americana - Magistrado(a) Pinheiro Franco
(Corregedor Geral) - Deram provimento ao recurso somente para determinar o retorno do procedimento extrajudicial de
usucapião ao Oficial de Registro de Imóveis a fim de que tenha prosseguimento, nos termos do voto do Relator, v.u. -
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REGISTRO  DE  IMÓVEIS  -  USUCAPIÃO  EXTRAJUDICIAL  -  DÚVIDA  JULGADA  PREJUDICADA  COM  FUNDAMENTO  NA
EXISTÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  PARCIAL  -  PECULIARIDADE  DO  PROCEDIMENTO  DE  REGISTRO  DE  USUCAPIÃO
EXTRAJUDICIAL  QUE,  NESTE  CASO  CONCRETO,  AFASTA  O  RECONHECIMENTO  DA  ANUÊNCIA  PARCIAL  COM  AS
EXIGÊNCIAS FORMULADAS - ENCERRAMENTO PRECOCE DO PROCEDIMENTO - RECURSO PROVIDO PARA DETERMINAR A
RESTITUIÇÃO DO PROCEDIMENTO DE USUCAPIÃO EXTRAJUDICIAL AO OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS A FIM DE QUE
TENHA PROSSEGUIMENTO EM SUAS FASES SUBSEQUENTES, VISANDO A POSTERIOR E OPORTUNA NOVA QUALIFICAÇÃO
DO TÍTULO. - Advs: Emerson Adagoberto Pinheiro (OAB: 260122/SP)

Nº 1009076-82.2016.8.26.0127 - Processo Digital. Petições para juntada devem ser apresentadas exclusivamente por
meio eletrônico, nos termos do artigo 7º da Res. 551/2011 - Apelação Cível - Carapicuíba - Apelante: Associação dos
Condomínios Trabalhadores I e Ii - Apelado: Oficial de Registro de Imóveis e Anexos da Comarca de Carapicuíba -
Magistrado(a) Pinheiro Franco (Corregedor Geral) - Julgaram prejudicada a dúvida inversa e não conheceram do recurso
interposto no Processo nº 1009076-82.2016.8.26.0127,  bem como negaram provimento à apelação interposta no
Processo nº 1009319- 26.2016.8.26.0127, v.u. - REGISTRO DE IMÓVEIS - DUPLICIDADE DE PROCEDIMENTOS DE DÚVIDA
QUE  FORAM  SUSCITADOS  DE  FORMA  DIRETA  E  INVERSA  -  FALTA  DE  INTERESSE  DO  SUSCITANTE  PARA  O
PROCEDIMENTO DE DÚVIDA INVERSA - PROCEDIMENTO DE DÚVIDA INVERSA PREJUDICADO, O QUE ACARRETA O NÃO
CONHECIMENTO  DO  RECURSO  NELE  INTERPOSTO.REGISTRO  DE  IMÓVEIS  DÚVIDA,  SUSCITADA  PELO  OFICIAL  DE
REGISTRO DE IMÓVEIS, QUE FOI JULGADA PROCEDENTE REGISTRO DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA PROCEDIMENTO
INICIADO NA VIGÊNCIA DA LEI Nº 11.977/2009 ERRO NO AUTO DE REGULAMENTAÇÃO ELABORADO PELA PREFEITURA
DO MUNICÍPIO DÚVIDA EM RELAÇÃO AOS REGISTROS ABRANGIDOS PELA REGULARIZAÇÃO RECURSO NÃO PROVIDO. -
Advs: João Henrique de Amorim Sobrinho (OAB: 258352/SP)

Nº 1009319-26.2016.8.26.0127 - Processo Digital. Petições para juntada devem ser apresentadas exclusivamente por
meio eletrônico, nos termos do artigo 7º da Res. 551/2011 - Apelação Cível - Carapicuíba - Apelante: Associação dos
Condomínios Trabalhadores I e Ii - Apelado: Oficial de Registro de Imóveis e Anexos da Comarca de Carapicuíba -
Magistrado(a) Pinheiro Franco (Corregedor Geral) - Julgaram prejudicada a dúvida inversa e não conheceram do recurso
interposto no Processo nº 1009076-82.2016.8.26.0127,  bem como negaram provimento à apelação interposta no
Processo nº 1009319- 26.2016.8.26.0127, v.u. - REGISTRO DE IMÓVEIS - DUPLICIDADE DE PROCEDIMENTOS DE DÚVIDA
QUE  FORAM  SUSCITADOS  DE  FORMA  DIRETA  E  INVERSA  -  FALTA  DE  INTERESSE  DO  SUSCITANTE  PARA  O
PROCEDIMENTO DE DÚVIDA INVERSA - PROCEDIMENTO DE DÚVIDA INVERSA PREJUDICADO, O QUE ACARRETA O NÃO
CONHECIMENTO  DO  RECURSO  NELE  INTERPOSTO.REGISTRO  DE  IMÓVEIS  DÚVIDA,  SUSCITADA  PELO  OFICIAL  DE
REGISTRO DE IMÓVEIS, QUE FOI JULGADA PROCEDENTE REGISTRO DE REGULARIZAÇÃO FUNDIÁRIA PROCEDIMENTO
INICIADO NA VIGÊNCIA DA LEI Nº 11.977/2009 ERRO NO AUTO DE REGULAMENTAÇÃO ELABORADO PELA PREFEITURA
DO MUNICÍPIO DÚVIDA EM RELAÇÃO AOS REGISTROS ABRANGIDOS PELA REGULARIZAÇÃO RECURSO NÃO PROVIDO. -
Advs: João Henrique de Amorim Sobrinho (OAB: 258352/SP) - JOSÉ LAZARO PEREIRA

Nº  1009983-42.2018.8.26.0077/50000  -  Processo  Digital.  Petições  para  juntada  devem  ser  apresentadas
exclusivamente por meio eletrônico, nos termos do artigo 7º da Res. 551/2011 - Embargos de Declaração Cível - Birigüi
-  Embargte:  Banco do Brasil  S/A -  Embargdo:  Oficial  de Registro  de Imóveis  e  Anexos da Comarca de Birigui  -
Magistrado(a)  Pinheiro Franco (Corregedor Geral)  -  Rejeitaram os embargos de declaração,  v.u.  -  EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO  -  EXAME  DAS  QUESTÕES  JURÍDICAS  POSTAS  NA  ESFERA  RECURSAL.  IMPUGNAÇÃO  PARCIAL
CARACTERIZADA, AUSÊNCIA DE OMISSÃO NA DECISÃO EMBARGADA. INCABÍVEL PREQUESTIONAMENTO EM DÚVIDA
REGISTRAL POR NÃO ESTAR SUJEITA A RECURSO ESPECIAL - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO REJEITADOS. - Advs: Mauro
Lima de Souza Junior (OAB: 301465/ SP) - Everaldo Aparecido Costa (OAB: 127668/SP) - Adriana Regina Silva de Paula
(OAB: 265956/SP)

Nº 1011037-09.2019.8.26.0562 - Processo Digital. Petições para juntada devem ser apresentadas exclusivamente por
meio eletrônico, nos termos do artigo 7º da Res. 551/2011 - Apelação Cível - Santos - Apelante: Maria Clementina
Rodrigues dos Reis e outros - Apelado: 1º OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS DA COMARCA DE SANTOS - Magistrado(a)
Pinheiro Franco (Corregedor Geral) - Negaram provimento à apelação, v.u. - REGISTRO DE IMÓVEIS - REGISTRO DE
ESPECIFICAÇÃO, CONVENÇÃO CONDOMINIAL E ATRIBUIÇÃO DE UNIDADES AUTÔNOMAS - NECESSIDADE DE QUÓRUNS
ESPECIAIS  DE  VOTAÇÃO -  DIVERGÊNCIA  DE  ÁREA OBSERVADA ENTRE A  CARTA DE  HABITAÇÃO EXPEDIDA PELA
PREFEITURA E A MATRÍCULA -  OFENSA AO PRINCÍPIO DA ESPECIALIDADE OBJETIVA -  BASE DE CÁLCULO PARA O
REGISTRO DA ESPECIFICAÇÃO DE CONDOMÍNIO - ITEM 5, "A", DA TABELA II DE REGISTRO DE IMÓVEIS E ARTIGO 32 DA
LEI N.º 4.591/64 - RECURSO NÃO PROVIDO, COM MANUTENÇÃO DA RECUSA DO REGISTRO DO TÍTULO. - Advs: Marilei
Duarte de Souza (OAB: 296510/SP) - Luiz Carlos de Lima Abreu (OAB: 31175/SP)

Nº 1017639-29.2017.8.26.0451 - Processo Digital. Petições para juntada devem ser apresentadas exclusivamente por
meio eletrônico, nos termos do artigo 7º da Res. 551/2011 - Apelação Cível - Piracicaba - Apelante: Rodovias do Tietê
S.A. - Apelado: 2º Oficial de Registro de Imóveis e Anexos da Comarca de Piracicaba - Magistrado(a) Pinheiro Franco
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(Corregedor Geral) -  Negaram provimento à apelação, v.u. -  REGISTRO DE IMÓVEIS DESAPROPRIAÇÃO AQUISIÇÃO
ORIGINÁRIA DA PROPRIEDADE RODOVIA EM ÁREA RURAL CABIMENTO DO GEORREFERENCIAMENTO EM CUMPRIMENTO À
LEI DE REGISTROS PÚBLICOS (ARTS. 176, § 1º, 3 "A", 176, §§ 3º E 6º E 225, § 3º) E AO PRINCÍPIO DA ESPECIALIDADE
OBJETIVA. RECURSO NÃO PROVIDO. - Advs: Marco Antonio Dacorso (OAB: 154132/SP) - Alana Angélica Ferreira Braga
(OAB: 323293/ SP)

Nº 1027307-97.2018.8.26.0577 - Processo Digital. Petições para juntada devem ser apresentadas exclusivamente por
meio eletrônico, nos termos do artigo 7º da Res. 551/2011 - Apelação Cível - São José dos Campos - Apelante: Ministério
Público do Estado de São Paulo - Apelada: Porto Seguro Administradora de Consórcios LTDA - Magistrado(a) Pinheiro
Franco (Corregedor Geral) - Negaram provimento ao recurso. V. U. - REGISTRO DE IMÓVEIS - ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA EM
GARANTIA - PROVA DE NOTIFICAÇÃO QUANTO AO LEILÃO. PUBLICAÇÃO DO EDITAL EM JORNAL DE GRANDE CIRCULAÇÃO
- LEILÕES, PELAS MODALIDADES VIRTUAL E, AINDA, PRESENCIAL REALIZADO EM LOCAL DIVERSO DAQUELE EM QUE
SITUADO O IMÓVEL - DÚVIDA IMPROCEDENTE - RECURSO NÃO PROVIDO. - Advs: Thais Portugal Zaitter (OAB: 36903/ PR)
- Marcos Antônio Zaitter (OAB: 8740/PR) - Lara Felippe Mendes Carui (OAB: 287540/SP)

Nº 1031560-50.2018.8.26.0506 - Processo Digital. Petições para juntada devem ser apresentadas exclusivamente por
meio eletrônico, nos termos do artigo 7º da Res. 551/2011 - Apelação Cível - Ribeirão Preto - Apelante: Edmundo
Octávio Raspanti - Apelada: 2º Oficial de Registros de Imóveis da Comarca de Ribeirão Preto - Magistrado(a) Pinheiro
Franco (Corregedor Geral) - Deram provimento ao recurso para julgar a dúvida improcedente, v.u. - REGISTRO DE
IMÓVEIS - DÚVIDA JULGADA PROCEDENTE - ESCRITURA DE COMPRA E VENDA OUTORGADA PELA NU-PROPRIETÁRIA E
PELOS USUFRUTUÁRIOS DO IMÓVEL  -  USUFRUTUÁRIOS QUE TIVERAM SEUS BENS DECLARADOS INDISPONÍVEIS  -
PRETENSÃO DE REGISTRO SOMENTE DA COMPRA DA NUA-PROPRIEDADE, MEDIANTE CISÃO DO TÍTULO QUE SE MOSTRA
POSSÍVEL NESTE CASO CONCRETO - RECURSO PROVIDO. - Advs: Fabio Kaldely Mantovanini Vidotti (OAB: 358898/SP)

Nº 1033390-92.2016.8.26.0224 - Processo Digital. Petições para juntada devem ser apresentadas exclusivamente por
meio eletrônico, nos termos do artigo 7º da Res. 551/2011 - Apelação Cível - Guarulhos - Apelante: Liosmar de Almeida -
Apelante:  Marisa  Corina  de  Almeida  -  Apelado:  1º  Oficial  de  Registro  de  Imóveis  da  Comarca  de  Guarulhos  -
Magistrado(a) Pinheiro Franco (Corregedor Geral) - Negaram provimento à apelação, v.u. - REGISTRO DE IMÓVEIS.
IRREGULARIDADE EM REGISTRO ANTERIOR DE FORMAL DE PARTILHA QUE EXCLUIU COPROPRIETÁRIA, CONHECIDA NO
MOMENTO DA APRESENTAÇÃO DE CERTIDÃO DE CASAMENTO. AUSÊNCIA DE LEGITIMAÇÃO DO VENDEDOR PARA A
VENDA DE SUA FRAÇÃO DO IMÓVEL A FALTA DA COPROPRIETÁRIA. POSSIBILIDADE DA REGULARIZAÇÃO POR ATO DO
REGISTRADOR. NECESSIDADE DE RETIFICAÇÃO OU REGULARIZAÇÃO DO REGISTRO PARA O INGRESSO DO TÍTULO.
RECURSO NÃO PROVIDO. - Advs: Etore Delia (OAB: 65376/SP) - Elaine Cristina D' Elia (OAB: 226543/SP)

Nº 1034896-82.2019.8.26.0100 - Processo Digital. Petições para juntada devem ser apresentadas exclusivamente por
meio  eletrônico,  nos  termos  do  artigo  7º  da  Res.  551/2011  -  Apelação  Cível  -  São  Paulo  -  Apelante:  Allpark
Empreendimentos, Participações e Serviços S/A - Apelado: 4º Oficial de Registro de Imóveis da Comarca da Capital -
Magistrado(a) Pinheiro Franco (Corregedor Geral) - Deram provimento à apelação para julgar improcedente a dúvida e
afastar o óbice apresentado pelo registrador, v.u. - REGISTRO DE IMÓVEIS - NEGATIVA DE REGISTRO DE ESCRITURA DE
COMPRA E VENDA DE CONJUNTO DE VAGAS AUTÔNOMAS DE GARAGEM - CONVENÇÃO DE CONDOMÍNIO QUE PREVÊ A
NECESSIDADE DE UTILIZAÇÃO DE MANOBRISTAS NA GARAGEM E PERMITE A EXPLORAÇÃO COMERCIAL DAS VAGAS,
INCLUSIVE POR MEIO DE CESSÃO DE USO TEMPORÁRIO A TERCEIROS NÃO PROPRIETÁRIOS DAS UNIDADES AUTÔNOMAS
DO CONDOMÍNIO - CARACTERÍSTICAS ESPECÍFICAS DO EMPREENDIMENTO QUE PERMITEM A ALIENAÇÃO DE GRUPOS DE
VAGAS DE GARAGEM SEM VINCULAÇÃO ÀS UNIDADES COMERCIAIS - RECURSO PROVIDO. - Advs: Gustavo Clemente
Vilela (OAB: 220907/SP) - Daniela Grassi Quartucci (OAB: 162579/SP) - Luciana Henriques Ismael (OAB: 146762/SP)

Nº 1041488-45.2019.8.26.0100 - Processo Digital. Petições para juntada devem ser apresentadas exclusivamente por
meio eletrônico, nos termos do artigo 7º da Res. 551/2011 - Apelação Cível - São Paulo - Apelante: Mohamad Abdo Khalil
- Apelado: 12º Oficial de Registro de Imóveis de São Paulo - Magistrado(a) Pinheiro Franco (Corregedor Geral) - Deram
provimento ao recurso para julgar a dúvida improcedente, v.u. - REGISTRO DE IMÓVEIS - CARTA DE ARREMATAÇÃO
EXPEDIDA EM AÇÃO DE EXECUÇÃO MOVIDA CONTRA CESSIONÁRIO DE COMPROMISSO DE COMPRA E VENDA - PRINCÍPIO
DA CONTINUIDADE - PROPRIETÁRIO DO IMÓVEL QUE FOI INTIMADO PARA AS HASTAS PÚBLICAS E INFORMOU NÃO TER
INTERESSE NA MANUTENÇÃO DO DOMÍNIO - RECONHECIMENTO PELO JUÍZO DA EXECUÇÃO, DE FORMA EXPRESSA, DA
SUBMISSÃO DO PROPRIETÁRIO  DO IMÓVEL  AOS  EFEITOS  DA  ARREMATAÇÃO -  DÚVIDA  JULGADA PROCEDENTE  -
APELAÇÃO PROVIDA. - Advs: Cleide Santos de Santana Pereira (OAB: 218408/SP)

Nº 1066670-33.2019.8.26.0100 - Processo Digital. Petições para juntada devem ser apresentadas exclusivamente por
meio eletrônico, nos termos do artigo 7º da Res. 551/2011 - Apelação Cível - São Paulo - Apelante: Maria José Bresciani
de Abreu Sampaio - Apelado: 2º Oficial de Registro de Imóveis da Comarca da Capital - Magistrado(a) Pinheiro Franco
(Corregedor Geral) - Negaram provimento à apelação, v.u. - CONTRATO DE LOCAÇÃO. CLÁUSULA DE VIGÊNCIA NO CASO
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DE  ALIENAÇÃO  DO  IMÓVEL.  CONTRATO  CELEBRADO PELA  VIÚVA  SEM  REPRESENTAR  O  ESPÓLIO.  AUSÊNCIA  DE
TRANSMISSÃO  DA  POSIÇÃO  CONTRATUAL  QUANTO  AO  ESPÓLIO  POR  NÃO  SER  PARTE  NO  CONTRATO.  ATUAL
PROPRIETÁRIA QUE É PESSOA DIVERSA DA VIÚVA E DO ESPÓLIO. PRINCÍPIO DA CONTINUIDADE. IMPOSSIBILIDADE DE
REGISTRO - RECURSO NÃO PROVIDO. - Advs: Raul Felipe de Abreu Sampaio (OAB: 53182/SP) - Maria Paula Cheibub
Macedo (OAB: 297637/SP)

↑ Voltar ao índice

 INTIMAÇÃO DE ACÓRDÃO
Publicado em: 31/03/2020

INTIMAÇÃO DE ACÓRDÃO

Nº 1000542-47.2019.8.26.0418 - Processo Digital. Petições para juntada devem ser apresentadas exclusivamente por
meio eletrônico, nos termos do artigo 7º da Res. 551/2011 - Apelação Cível - Paraibuna - Apelante: Cirilo Antonio dos
Santos - Apelado: Oficial de Registro de Imóveis e Anexos da Comarca de Paraibuna - Magistrado(a) Pinheiro Franco
(Corregedor  Geral)  -  Negaram provimento  ao  recurso.  V.  U.  -  REGISTRO DE IMÓVEIS  -  FORMAL DE PARTILHA -
ATRIBUIÇÃO  DE  QUINHÕES  CERTOS  E  DETERMINADOS.  IMPOSSIBILIDADE  DE  SE  AFIRMAR  A  TITULARIDADE  DOS
HERDEIROS SOBRE ÁREA DETERMINADA - AFRONTA AOS PRINCÍPIOS DA ESPECIALIDADE OBJETIVA E DA UNICIDADE
MATRICIAL. RECURSO NÃO PROVIDO. - Advs: Magda Maria Siqueira da Silva (OAB: 52923/SP) - Eliana de Fatima B
Machado Oliveira (OAB: 72341/ SP) - Rosana Aparecida Lavecchia de Sousa (OAB: 106058/SP)

↑ Voltar ao índice

 PROCESSOS DISTRIBUÍDOS EM 17/03/2020
Publicado em: 31/03/2020

PROCESSOS DISTRIBUÍDOS EM 17/03/2020

Embargos de Declaração Cível 1

Total 1

1005693-44.2018.8.26.0445/50000; Processo Digital. Petições para juntada devem ser apresentadas exclusivamente
por meio eletrônico, nos termos do artigo 7º da Res. 551/2011; Embargos de Declaração Cível; Conselho Superior de
Magistratura; RICARDO ANAFE (CORREGEDOR GERAL); Foro de Pindamonhangaba; 2° Vara Cível; Dúvida; 1005693-
44.2018.8.26.0445;  Registro  de  Imóveis;  Embargte:  Sylvia  Claudia  Petrella;  Advogado:  Paulo  Bauab  Puzzo  (OAB:
174592/SP); Advogada: Raíssa Helena Gomes Gritti  (OAB: 378711/SP); Advogada: Joice Caroline dos Santos (OAB:
426883/SP); Ficam as partes intimadas para manifestarem-se acerca de eventual oposição ao julgamento virtual, nos
termos do art.  1º da Resolução 549/2011, com redação estabelecida pela Resolução 772/2017, ambas do Órgão
Especial deste Tribunal.

↑ Voltar ao índice

 PAUTA PARA A 6ª SESSÃO VIRTUAL DO CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA
Publicado em: 31/03/2020

PAUTA PARA A 6ª SESSÃO VIRTUAL DO CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA

(PROVIMENTO CSM nº 2.062/2013) 

01. Nº 21.604/2020 (digital) - EXPEDIENTE referente à solicitação de inclusão do dia 07/10 (Padroeira Nossa Senhora do
Rosário) na lista de feriados da Comarca de Embu das Artes, tendo em vista a Lei Municipal nº 3.151/2019, em
substituição ao feriado de "Corpus Christi"

↑ Voltar ao índice



200

 Revogam-se o artigo 9º do Provimento CSM nº 2550/2020 e o item 4 do
Comunicado Conjunto nº 37/2020
Publicado em: 31/03/2020

PROVIMENTO CSM Nº 2551/2020

O Conselho Superior da Magistratura, no uso de suas atribuições legais (artigo 16, XVII, do RITJSP),

CONSIDERANDO a necessidade de adoção de providências relacionadas à COVID-19;

CONSIDERANDO as regras contidas no Provimento CSM nº 2550/2020 e no Comunicado Conjunto nº 37/2020;

CONSIDERANDO,  ainda,  o  teor  do  Ofício  nº  214  -  SG  (0855231),  do  Conselho  Nacional  de  Justiça,  que  traz
esclarecimentos relativos ao artigo 2º, § 1º, II, da Resolução CNJ º 313/2020,

RESOLVE:

Art. 1º. Durante a vigência do Sistema Remoto de Trabalho em Segundo Grau, todos os atos ordinatórios, despachos,
decisões monocráticas, acórdãos, vistas e intimações em geral devem ser enviados à publicação no Diário da Justiça
Eletrônico (DJE), bem como aos órgãos conveniados pela intimação eletrônica via portal, vedada apenas a contagem de
prazo, que passará a fluir somente com a normalização do expediente forense.

Art. 2º. Revogam-se o artigo 9º do Provimento CSM nº 2550/2020 e o item 4 do Comunicado Conjunto nº 37/2020, que o
regulamentou.

Art. 3º. Este Provimento entra em vigor na data de sua publicação.

PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE.

São Paulo, 27 de março de 2020.

GERALDO FRANCISCO PINHEIRO FRANCO

Presidente do Tribunal de Justiça

LUIS SOARES DE MELLO NETO

Vice-Presidente do Tribunal de Justiça

RICARDO MAIR ANAFE

Corregedor Geral da Justiça

JOSÉ CARLOS GONÇALVES XAVIER DE AQUINO

Decano

GUILHERME GONÇALVES STRENGER

Presidente da Seção de Direito Criminal

PAULO MAGALHÃES DA COSTA COELHO

Presidente da Seção de Direito Público

DIMAS RUBENS FONSECA
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Presidente da Seção de Direito Privado
↑ Voltar ao índice

 Regulamenta o Provimento CSM nº 2549/2020
Publicado em: 31/03/2020

COMUNICADO CONJUNTO Nº 255/2020

(Regulamenta o Provimento CSM nº 2549/2020)

A Presidência do Tribunal de Justiça e a Corregedoria Geral da Justiça, considerando a necessidade de adoção de
providências relacionadas à COVID19, as regras contidas no Provimento CSM 2049/2020 e no Comunicado Conjunto
249/2020 e, considerando, ainda, o constante no Ofício Nº 214 - SG (0855231), do Conselho Nacional de Justiça, que
traz esclarecimentos relativos ao art. 2º, § 1º, inciso II, Resolução CNJ º 313/2020, COMUNICAM:

1) Durante a vigência do Sistema Remoto de Trabalho em Primeiro Grau, todas as decisões, despachos, sentenças e
atos  ordinatórios  devem ser  enviados  à  publicação no Diário  de  Justiça  Eletrônico  (DJE),  bem como aos  órgãos
conveniados pela intimação eletrônica via portal, vedada apenas a contagem de prazo, que passará a fluir somente com
a normalização do expediente forense; 2) Revoga-se o item 5, do título "Sistema Remoto de Trabalho (Período de
25/03/2020 a 30/04/2020 - dias úteis), do Comunicado Conjunto nº 249/2020.

2) Revoga-se o item 5, do título "Sistema Remoto de Trabalho (Período de 25/03/2020 a 30/04/2020 - dias úteis), do
Comunicado Conjunto nº 249/2020. 

↑ Voltar ao índice

 Regulamenta o Provimento CSM nº 2550/2020
Publicado em: 31/03/2020

COMUNICADO CONJUNTO N° 37/2020

(Regulamenta o Provimento CSM nº 2550/2020)

A Presidência do Tribunal de Justiça, a Vice-Presidência e as Presidências das Seções, considerando a necessidade de
adoção de providências relacionadas ao COVID-19 e por força do Provimento CSM nº 2550/2020, que institui o Sistema
Remoto de Trabalho em Segundo Grau, COMUNICAM:

I) De 25 de março a 30 de abril de 2020, todos os Desembargadores, Juízes Substitutos em Segundo Grau, Juízes
convocados, Servidores e Estagiários exercerão suas atividades em trabalho remoto, reduzindo-se o trabalho presencial
a tarefas mínimas e indispensáveis ao funcionamento regular do serviço;

II) O gestor deverá informar diretamente no sistema de frequência os dias e os servidores que não realizaram o trabalho
remoto, de acordo com a programação e as tarefas determinadas pelo superior hierárquico;

III) Aos finais de semana e feriados, o trabalho remoto será exercido na forma de Plantão Ordinário.

SISTEMA REMOTO DE TRABALHO

(PERÍODO DE 25/03/2020 A 30/04/2020 - DIAS ÚTEIS)

O Sistema Remoto de Trabalho destina-se ao recebimento, por peticionamento eletrônico, de pedidos relativos às
matérias arroladas no artigo 4º da Resolução CNJ nº 313, os quais serão obrigatoriamente apreciados.

Também serão admitidos Peticionamentos Iniciais e Intermediários de qualquer processo em andamento (digital ou
físico).
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1) Os peticionamentos deverão ser realizados no formato eletrônico, observadas as seguintes regras:

a) Os pedidos originários deverão ser protocolizados através do Peticionamento Eletrônico Inicial de 2º Grau, observada
a competência, conforme os artigos 13 e 33 do Regimento Interno e Resolução nº 623/2013, e nos termos do artigo 4º
da Resolução CNJ nº 313;

b)  Os  pedidos  em processos  FÍSICOS em andamento nas  Unidades Judiciais  (apenas nas  hipóteses  previstas  na
Resolução CNJ nº 313 e no Provimento CSM nº 2550/2020) deverão ser feitos excepcionalmente por Peticionamento
Eletrônico INICIAL de 2º Grau na Seção na qual tramita o processo físico, utilizando-se uma das seguintes classes entre
parênteses ("1727 - petição criminal", "10979 - petição infracional", "241 - petição cível", "11026 - petição infância e
juventude", conforme o caso), e o assunto "50294 - petiçãointermediária", apontando-se expressamente o número do
processo físico na petição, distribuindo-se ao relator do processo físico em trâmite.

A petição deverá vir acompanhada de todas as peças necessárias ao conhecimento do pedido;

c) Cessado o Sistema Remoto de Trabalho, caberá às serventias imprimir as petições intermediárias distribuídas na
forma do item anterior, juntando-as aos correspondentes autos físicos ou copiando-as para os correspondentes autos
digitais, com as providências necessárias para a baixa do processo digital excepcional, tanto nos físicos como nos
digitais;

d) Para os fins do artigo 3º, caput, do Provimento CSM nº 2550/2020 (eventual atendimento remoto ao advogado), os
endereços eletrônicos institucionais dos gabinetes ou dos Desembargadores, Juízes Substitutos em Segundo Grau ou
Juízes convocados estão disponíveis em http://www.tjsp.jus.br/CanaisComunicacao/EmailsInstitucionais.

2) A Secretaria Judiciária procederá ao cadastramento, verificação de prevenção e distribuição de todas as entradas,
nos termos do Provimento CSM nº 2550/2020.

a) Serão distribuídos apenas os feitos originários, observados os limites do artigo 4º do Provimento CSM nº 2550/2020;

b) Durante o Sistema Remoto de Trabalho, que funcionará em dias úteis, das 9 às 19 horas, os processos serão
distribuídos aos magistrados que integram as Câmaras Ordinárias, respeitadas as competências das Seções de Direito
Privado, Público, Criminal, Câmara Especial e Órgão Especial (artigos 13 e 33 do Regimento Interno e Resolução nº
623/2013).

3)  O cumprimento das determinações judiciais  deverá observar  os critérios do Sistema de Trabalho Remoto ora
definidos no item 2.

a) Somente nos casos indispensáveis deverá haver expedição de mandado para cumprimento pelo Oficial de Justiça,
que será acionado via telefone e receberá o ato a ser praticado através de seu e-mail institucional;

b) Quando possível, tutelas de urgência a serem cumpridas por entes públicos e privados serão encaminhadas pela
parte interessada mediante decisão-ofício assinada digitalmente pelo magistrado. Alternativamente, os entes públicos
poderão indicar às unidades judiciárias com competência para matérias de Fazenda Pública endereço eletrônico para
recebimento das intimações. O cumprimento por Oficial de Justiça pode ser determinado de forma excepcional, quando
não atingida a finalidade nas formas retro mencionadas;

c) Na Seção Criminal, todas as comunicações para cumprimento das liminaresserão feitas ao Primeiro Grau, por e-mail,
seguindo o procedimento já adotado ordinariamente;

d) O Oficial de Justiça poderá se valer da forma digital, por tablet ou smartphone, em arquivo PDF ou fotografia digital,
sem necessidade de impressão. Mesmo para mandados impressos, não será necessária a colheita de assinatura em
mandado, cabendo ao oficial de justiça descrever a pessoa que deixou de assinar;

e)  Excepcionalmente,  se houver determinação judicial  de utilização de veículo do Tribunal  para cumprimento de
diligências  urgentes  pelo  Oficial  de  Justiça,  poderão  as  Administrações  dos  Fóruns  ser  acionadas  pelo
Coordenador/Supervisor  da  Unidade  Judiciária  ou  Escrevente-Chefe  responsável  pela  SADM  para  providências;

f) As Diretorias da SJ deverão manter escala diária de Oficiais de Justiça para cumprimento de eventuais mandados
urgentes, ficando à disposição remotamente. Deverão ser acionados, se necessário, por telefone ou WhatsApp;
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g)  Para  real ização  de  videoconferência  pelo  Teams,  as  or ientações  encontram-se  na  página
http://www.tjsp.jus.br/CapacitacaoSistemas/CapacitacaoSistemas/ComoFazer,  item  "videoconferência  -  trabalho
remoto";

h) Os documentos emitidos pelas unidades em trabalho remoto devem ser encaminhados pelos meios eletrônicos;

i) As intimações e ciências ao Ministério Público, nos casos em que não ocorrem via portal, serão realizadas por e-mail.

4) Somente devem ser remetidas à publicação intimações urgentes relativas às matérias elencadas no artigo 4º da
Resolução CNJ nº 313.

5) Os acessos serão realizados nos seguintes formatos:

a) SAJ em Geral: através de webconnection;

b) Distribuição e Publicação SAJ/SG5: através de VDI, SIVEC-Internet e Internet.

Os requisitos e formas de solicitação constam na página http://www.tjsp.jus.br/Coronavirus/Coronavirus/OrientacoesTI.

6) Emissão de certidões

a) As certidões de distribuição (cível e criminal) de 2º Grau dependem de consulta física e manual, razão pela qual o
pedido deverá ser efetuado quando restabelecida a normalidade dos serviços;

b) As certidões para fins eleitorais não obtidas pela internet ou qualquer outro modelo de certidão em que seja
necessária pesquisa manual deverão ser solicitadas quando restabelecida a normalidade dos serviços;

c)  As certidões urgentes poderão ser requeridas via e-mail  (sj1.1.2@tjsp.jus.br),  com justificativa da urgência.  As
certidões serão assinadas digitalmente e enviadas por  correio eletrônico institucional  para o endereço de e-mail
indicado pelo solicitante.

7) Serviços de Suporte

a) O serviço de suporte técnico aos Advogados será feito através dos telefones 0800-797-9818 (para ligações feitas de
telefones  fixos)  ou  (11)  4199-6366  (para  ligações  feitas  de  celulares),  ou  por  meio  de  solicitação  no  portal
www.suportesistemastjsp.com.br. O horário de atendimento será das 08h00 às 23h59 em dias úteis e das 9h00 às
18h00 nos feriados, vésperas de feriados e finais semana;

b) O serviço de suporte técnico aos usuários poderá ser feito pelo telefone 0800-770-2779, das 09:00h às 19:00h -
chamados pelo portal no endereço http://www.tjsp.jus.br/suporte/ess. 24 h por dia. E o canal de suporte online no
Teams, das 09h00 às 19h00;

c) Dúvidas em relação à SGP devem ser enviadas ao e-mail sgp.frequencia@tjsp.jus.br;

d) Dúvidas relacionadas à distribuição devem ser enviadas ao e-mail procdigital2grau@tjsp.jus.br;

PLANTÃO ORDINÁRIO DIGITAL(sábados, domingos e feriados, das 9:00 às 13:00 - peticionamento das 09:00 às 12:00)

Os peticionamentos serão realizados nos moldes da Resolução nº 495/2009 deste Tribunal, observadas as seguintes
regras:

a) As Petições Iniciais que se enquadrem nas hipóteses do artigo 11 do Provimento CSM nº 2550/2020 deverão ser
protocolizadas exclusivamente pelo Peticionamento Eletrônico Inicial de 2º Grau para a Seção competente (artigo 33 do
Regimento Interno e Resolução nº 623/2013), cadastradas e distribuídas aos magistrados plantonistas;

b) As Petições Intermediárias referentes a processos em trâmite no Plantão Judiciário serão apresentadas mediante
Peticionamento Eletrônico Intermediário de 2º Grau para o mesmo processo;

c) Os processos apreciados durante o plantão ordinário serão regularmente distribuídos nos termos do item 2, 'b',
acima;
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Observação: As petições protocoladas fora do horário do plantão judiciário serão distribuídas a partir do 1º dia útil
subsequente.

↑ Voltar ao índice
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